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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Um  ano  transcorrido  da  sua  posse  na 
presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  fez  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  o balanço 
das  realizações  da  sua  gestão  à frente  da 
autarquia  açucareira  e alcooleira.  Para  tanto 
valeu-se  da  oportunidade  de  uma  entrevista 
ao  «Jornal  do  Comércio»,  do  Recife,  que  a 
divulgou  no  dia  23  de  janeiro  corrente.  Na 
presente  edição  de  BRASIL  AÇUCAREIRO 
transcrevemos  a íntegra  dêsse  documento, 
de  flagrante  atualidade.  Por  isso  mesmo 
julgamos  de  bom  aviso  chamar  a atenção 
dos  nossos  leitores  para  os  pontos  capitais 
das  declarações  do  Presidente  do  I.  A.  A., 
pois  a sua  leitura  favorece  uma  compreen- 
são mais  acurada  da  nossa  economia  cana- 
vieira e dos  seus  problemas  fundamentais, 
na  hora  que  passa. 

A primeira  observação  a fazer  diz  res- 
peito à implantação  do  preço  único  do  açú- 
car, às  dificuldades  surgidas  na  aplicação 
da  providência,  de  indiscutível  alcance  para 
o conjunto  da  economia  açucareira,  e à con- 
ciliação final  das  disputas  surgidas.  Graças, 
efetivamente,  à firmeza  da  orientação  se- 
guida pelo  I.  A.  A.  no  encaminhamento  do 
problema,  tornou-se  possível  atender  à justa 
aspiração  dos  produtores  de  um  melhor 
preço  para  o açúcar,  sem  que  daí  decorres- 
sem vantagens  desproporcionais  para  deter- 
minados grupos,  com  o resultado  único  de 
agravar  o désnível  entre  as  regiões  produ- 
toras, provocado  pela  respectiva  posição 
geográfica. 

Em  seguida  cabe  apontar  a questão  dos 
excedentes  de  açúcar,  que  ameaçavam  dege- 
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nerar  numa  crise  de  super-produção  de  con- 
sequências catastróficas  para  o conjunto  da 
indústria.  Ainda  aqui  a firmeza  da  política 
aplicada  pela  Presidência  do  I.  A.  A.  se  tra- 
duziu numa  série  de  medidas  práticas,  de 
imediato  efeito.  O aumento  do  crédito  da 
«warrantagem»  pelo  Banco  do  Brasil,  de 
260  para  911  milhões,  garantiu  apoio  finan- 
ceiro aos  produtores,  graças  ao  qual  a queda 
dos  preços,  de  efeitos  funestos  na  estabili- 
dade financeira  da  indústria  foi  evitada. 

Assegurado  o justo  preço  continuava, 
não  obstante,  a pressão  dos  excedentes  de 
açúcar,  calculados  em  cêrca  de  três  milhões 
de  sacos.  Na  sua  entrevista  o Sr.  Gileno  Dé 
Carli  relata  os  esforços  feitos  para  obter  a 
colocação  nos  mercados  externos  do  açúcar 
invendável  no  mercado  interno.  Graças  a 
compreensão  das  autoridades  do  Ministério 
da  Fazenda  e do  Banco  do  Brasil  foi  possí- 
vel vender  no  exterior  o açúcar  brasileiro, 
em  condições  que  vieram  a desafogar  o nosso 
mercado,  completando  a primeira  tasc  de 
preservação  da  sua  estabilidade,  represen- 
tada pela  sustentação  do  justo  preço. 

O I.  A.  A.,  no  primeiro  ano  da  gestão 
Gileno  Dé  Carli,  dispensou  atenção  prefe- 
rencial à determinação  do  Presidente  Var- 
gas no  sentido  de  aumentar,  rapidamente,  a 
produção  de  álcool  no  país.  Em  consequên- 
cia das  providências  tomadas  com  tal  obje- 
tivo a produção  de  álcool  anidro  devera 
subir  de  32  milhões  de  litros,  em  1951,  para 
cêrca  de  85  milhões,  na  presente  safra.  K um 
resultado  por  todos  os  títulos  notável,  que 
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DIVERSAS  NOTAS 


SÉDE  PARA  A D.R.  DE  BELO  HORIZONTE 

Reunida  em  11  de  dezembro  último,  a 
Comissão  Executiva  tomou  conhecimento  dc 
uma  carta  do  Delegado  Regional  em  Belo 
Horizonte,  transmitindo  proposta  para  aqui- 
sição de  um  andar  no  Edifício  Acaiaca,  na- 
quela cidade,  o qual  se  destina  á séde  da 
Delegacia  Regional  desta  autarquia. 

Depois  de  debater  a matéria,  a Comis- 
são Executiva  resolveu  o seguinte  : 

1)  — Autorizar  a compra  de  um  dos 
andares  do  Edifício  Acaiaca,  para  a insta- 
lação da  Delegacia  Regional  e demais  depar- 
tamentos regionais  do  I.  A.  A.,  em  Minas 
Gerais,  sediados  em  Belo  Horizonte. 

2 ) — Dar  preferência  à compra  do  259 
andar,  no  caso  de  seu  custo  não  ser  supe- 
rior a Cr$  2.700.000,00,  verificando-se,  prè- 
viamente,  se  a sua  área  comporta  a insta- 
lação da  Delegacia  Regional  e demais  órgãos 
regionais  do  I.  A.  A.,  em  Minas  Gerais,  se- 
diados em  Belo  Horizonte. 

3)  — No  caso  de  não  ser  viável  a aqui- 
sição constante  do  item  2,  a preferência 


recairá  no  99  andar,  pelo  preço  de  até  Cr$  . . 
3.000.000,00. 

4)  — Em  qualquer  dos  casos,  ficará, 
desde  logo,  o Sr.  Presidente  autorizado  a 
realizar  a compra,  estipulando  as  condições 
que  melhor  julgar  aos  interêsses  do  I.A.A. 


FINANCIAMENTO  PARA  DESTILARIAS 
DE  ÁLCOOL  ANIDRO 

Em  sua  reunião  de  9 de  dezembro  pró- 
ximo passado,  a Comissão  Executiva  discutiu 
o requerimento  do  Sr.  Adelino  Fortunato 
Simioni,  em  que  êste  pedia  um  financia- 
mento de  Cr$  2.502.400,00  para  a instala- 
ção de  uma  destilaria  de  álcool  anidro,  de 
capacidade  de  15.000  litros  diários. 

A propósito  do  assunto,  o Sr.  Gil  Mara- 
nhão tratou  de  um  aspecto  do  problema  da 
instalação  de  destilarias  de  álcool  anidro  no 
país.  Lembrou  inicialmente  um  caso  rela- 
tado pelo  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  da 
Usina  Rio  LTna,  na  qual  os  técnicos  do  Ins- 


dará  novo  impulso  á mistura  de  álcool  à 
gasolina  ' importada,  com  a consequênte 
economia  de  divisas,  fundamental  ao  equi- 
líbrio da  nossa  balança  de  comércio  exterior. 

O Plano  Nacional  de  Aguardente,  em 
plena  fase  de  execução,  responde,  precisa- 
mente, à necessidade  de  elevar  a produção 
de  álcool  anidro  no  Brasil.  O Sr.  Gilcno  Dé 
Carli,  em  sua  entrevista  ao  «Jornal  do  Co- 
mércio», mostra  como  no  primeiro  ano  dc 
gestão  requisitou  30  milhões  de  litros  dc 
aguardente,  dos  quais  20  milhões  retirados 
do  consumo  e,  em  grande  parte,  já  desidra- 
tados. No  ano  dc  1953,  completadas  as  pro- 
vidências em  curso,  entre  elas  a instalação 
de  destilarias  desidratadoras,  a compra  de 
caminhões  e a montagem  de  tanques,  será 
possível  requisitar  80  milhões  dc  litros  de 
aguardente,  para  obter  uma  produção  de 


pouco  menos  de  40  milhões  de  litros  de 
álcool  anidro. 

Como  se  vê  as  informações  constantes 
dí  entrevista  do  Presidente  do  I.  A.  A.  são 
particularmente  animadoras.  As  dificulda- 
des que  se  acumulavam  no  início  da  Presi- 
dência Gileno  Dé  Carli  foram  tôdas  enfren- 
tadas e,  em  sua  maior  parte,  superadas. 
A recomendação  do  Presidente  da  Repú- 
blica para  que  seja  aumentada  a produção 
de  álcool  motor  vem  sendo  atendida  de 
maneira  exemplar.  O Plano  Nacional  de 
Aguardente  é disso  prova  concludente.  Gra- 
ças ao  reforço  trazido  pela  aguardente  requi- 
sitada a fabricação  do  carburante  nacional 
será  ampliada  de  forma  a determinar  uma 
economia  apreciável  de  divisas,  mediante  a 
substituição  de  gasolina  importada  pelo  ál- 
cool fabricado  no  país. 
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tituto  verificaram  a impossibilidade  de  pro- 
duzir a mesma  álcool  anidro. 

Disse  o Sr.  Gil  Maranhão  que  isto  estava 
acontecendo  com  várias  outras  destilarias, 
inclusive  em  São  Paulo.  As  destilarias  são 
montadas  para  produzir  álcool  anidro  e não 
o podem  fabricar,  agravando,  por  conse- 
guinte, o problema  do  álcool  no  país,  por- 
que as  usinas  produzirão  álcool  hidratado, 
de  que  já  existe  excesso,  dificultando  ainda 
mais  a colocação  do  produto. 

Seria  necessário  examinar  bem  a situa- 
ção, estabelecendo  mesmo,  nos  contratos, 
uma  clásula,  pela  qual  o fornecedor  do  ma- 
terial se  responsabilisará  pelo  funcionamento 
regular  da  destilaria.  Não  se  deve  cingir  a 
um  mero  orçamento,  à montagem  e nada 
mais;  deve  haver  a exigência  da  garantia  do 
funcionamento  da  destilaria. 

0 Sr.  Moacir  Soares  Pereira  informou 
que,  de  tôdas  as  usinas  financiadas  pelo  Ins- 
tituto, nem  uma  só  está  produzindo  álcool 
anidro.  A produção  de  álcool  anidro  em  São 
Paulo  é das  usinas  antigas.  Alegava-se  a 
falta  de  desidratantes,  o que  não  sucede  em 
outros  Estados  do  Brasil. 

0 Sr.  Gil  Maranhão  disse  que  um  pro- 
dutor paulista  lhe  falara  neste  sentido  a 
respeito  do  não  funcionamento  da  sua  des- 
tilaria, respondendo  o Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  que  essas  destilarias  produziam  ál- 
cool dentro  das  especificações,  deixando,  de- 
pois, de  fazê-lo.  É o caso  da  Destilaria  de 
Ponte  Nova  e também  o da  Usina  Brasileiro, 
de  Alagoas.  Em  Pernambuco,  há  diversos 
casos  idênticos.  Todos  os  dias  chegam  ao 
conhecimento  da  Superitendência  do  Serviço 
do  Álcool  casos  de  não  fabricação  de  álcool 
anidro. 

Esclareceu  o Presidente  que  seria  inte- 
ressante que  o I.  A.  A.  pedisse  ao  Instituto 
de  Tecnologia  e ao  Govêrno  de  São  Paulo 
a designação  de  técnicos  para,  com  um  téc- 
nico do  I.  A.  A.,  fazerem  uma  verificação  a 
fim  de  averiguar  os  motivos  por  que  essas 
destilarias  não  estão  funcionando. 

O Sr.  Moacir  Soares  Pereira  entendeu 
que  seriam  interessantes  as  duas  medidas  : 
a sugerida  pelo  Presidente  do  Instituto  para 
as  destilarias  existentes  e que,  daqui  por 
diante,  o Instituto  só  pagasse  a última  pres- 
tação do  financiamento  concedido  depois 
que  a destilaria  estivesse,  de  fato,  funcio- 
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nando,  constituindo  cláusula  obrigatória  nos 
contratos. 

Ao  fim  do  debate,  declarou  o Presidente 
do  I.  A.  A.  que  ficaria  estabelecido  o seguin- 
te : daqui  por  diante,  o Instituto  só  finan- 
ciará a instalação  de  destilarias  anidreiras, 
mediante  a condição  de  que  a última  presta- 
ção, de  35  %,  só  será  paga  ao  fornecedor 
do  material  respectivo,  depois  de  compro- 
vado o funcionamento  efetivo,  regular,  du- 
rante trinta  dias,  em  função  da  capacidade 
da  fábrica. 


COMISSÃO  DE  ORÇAMENTO 

Na  reunião  em  que  discutiu  e aprovou 
o parecer  da  sub-comissão  especial  designa- 
da pera  estudar  a proposta  orçamentária 
para  1953,  a Comissão  Executiva  aprovou 
também  uma  indicação  da  mesma,  no  sen- 
tido de  ser  criada  uma  comissão  permanente 
para  estudar  as  propostas  orçamentárias  c 
acompanhar  a sua  execução. 

Para  compor  essa  comissão  foram  indi- 
cados, pelo  Presidente  Gileno  Dé  Carli,  os 
Srs.  Luis  Dias  Rollemberg,  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  João  Soares  Palmeira  e 
Moacir  Soai’es  Pereira. 


CÂMBIO  LIVRE  PARA  O AÇÚCAR 

O Sr.  Presidente  recebeu  do  Ministério 
da  Fazenda  o seguinte  ofício : 

«Em  referência  ao  ofício  n.  673,  de  21 
do  corrente  mês,  no  qual  êsse  Instituto  soli- 
cita a garantia  dêste  Ministério  de  que  lhe 
serão  devolvidas,  após  a promulgação  da 
nova  lei  cambial,  cambiais  destinadas  à ven- 
da no  mercado  livre,  que  dêem  para  cobrir 
o desajuste  do  preço  entre  o mercado  interno 
e o externo,  depois  de  contabilizado  o Fundo 
de  Compensação  que  essa  autarquia  vem 
recebendo  dos  produtores,  comunico-vos 
que  o Sr.  Ministro  proferiu  o seguinte  des- 
pacho : «De  acordo.  Transmita-se  ao  Ins- 
tituto e Carteira  de  Câmbio  a decisão.» 

Informo-vos,  outrossim,  que  a decisão 
de  S.  Exa.  foi  transmitida  à Carteira  de 
Câmbio  do  Banco  do  Brasil,  (a)  Lazary 
Guedes.  Chefe  do  Gabinete.» 
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USINA  SANT’ANA 

A Comissão  Executiva,  em  reunião  de 
3 de  dezembro  último,  aprovou  a minuta 
das  instruções  a serem  observadas  pelo  pre- 
posto  interventor  do  I.  A.  A.  na  Usina  Sant’- 
Ana,  localizada  em  Campos. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  NA  USINA  BOM 
JESUS 

Foi  aprovado  pela  Comissão  Executiva 
o seguinte  parecer  tio  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira : 

«Considerando  a informação  da  Ins- 
petoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco 
que  confirma  as  alegações  da  Usina  Bom 
Jesus,  relativamente  à capacidade  e natu- 
reza de  produção  de  sua  destilaria,  propo- 
mos que  seja  a mesma  atendida,  autorizando 
o Instituto  a vendagem  pela  Usina  de  2.000 
litros  de  álcool  hidratado  para  cada  5.000 
liiros  de  anidro,  entregue  ao  I.  A.  A.,  e com- 
prometendo-se a interessada  a fornecer  um 
mínimo  de  750.000  litros  de  álcool  anidro 
carburante  na  safra,  volume  correspondente 
á sua  capacidade  de  produção  diária  em  150 
tlias  de  trabalho.  Cumpre,  ainda,  determinar 
á D.C.P.V.  a retirada  dos  méis  excedentes, 
decorrentes  do  período  inicial  de  moagem, 
a fim  tle  evitar  sua  perda  por  falta  de  meios 
de  estocagem.» 


ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  ALAGOAS 

No  processo  em  que  a Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  solicitava 
o pagamento  da  importância  corresponden- 
te â quota-par  te  de  oito  por  cento  da  taxa 
di  Cr$  1,00  sôbre  canas  de  fornecedores, 
relativa  â safra  1949/50,  a Comissão  Exe- 
cutiva aprovou  o seguinte  parecer  do  Se- 
nhor Lima  Teixeira  : 

«Estou,  em  tese,  do  acordo  com  a pro- 
posta da  I).  A.  P.,  divergindo,  porém,  quan- 
to à observação  da  não  prestação  de  contas 
relativa  a Cr$  1.770,20,  restante  da  quota- 
pnrte  que  lhe  coube  na  safra  1948/49,  por 
não  nos  parecer  justificável  a objeção  ofe- 


recida pelo  Serviço  de  Assistência  à Produ- 
ção, de  vez  que  a prestação  de  contas,  já 
aprovada,  se  reporta  ao  exercício  de  1950, 
quando  aquela  importância  foi  paga  à inte- 
ressada em  18-6-51. 

É claro  que,  somente  em  seu  balanço 
relativo  ao  exercício  de  1951,  poderá  ser  in- 
cluída aquela  quantia. 

Desejo  acentuar  ainda  que,  na  forma 
da  Resolução  58/43,  é de  alçada  da  Presi- 
dência do  I.  A.  A.  — não  dependendo  por- 
tanto de  pronunciamento  desta  Executiva  — 
o pagamento  de  quotas-partes  atribuídas  às 
Associações  da  classe,  norma  esta  última- 
mente observada  em  processos  semelhantes. 

Com  estas  considerações,  voto  no  sen- 
tido de  ser  feito  o pagamento  das  impor- 
tâncias relativas  às  safras  1949/50  e 1950/ 
51,  no  montante  de  Cr$  105.557,90,  como 
propõe  a D.  A.  P.». 


DONATIVOS  EM  AÇÚCAR 

Como  faz  todos  os  anos,  a Comissão 
Executiva  autorizou  a concessão  de  donati- 
vos em  açúcar  até  a quantidade  de  1.000 
sacos  a instituições  de  caridade  que  fazem 
distribuição  de  gêneros  aos  pobres  durante 
os  festejos  de  Natal. 

O açúcar  doado  será  entregue  no  Dis- 
trito Federal  e nos  Estados  produtores. 


RETENÇÃO  SÔBRE  EMPRÉSTIMOS  ÀS 
USINAS  DE  SERGIPE 

Em  reunião  realizada  a 9 de  dezembro 
passado,  a Comissão  Executiva  tomou  a se- 
guinte deliberação  : 

1 ) Diminuir  as  taxas  de  remição  de- 
vidas pelas  usinas  de  Sergipe  e Órgãos  de 
Classe  ao  I.  A.  A.,  na  safra  1952/53,  a par- 
tir desta  data,  na  proporção  de  30  %,  no 
caso  de  remições  até  Cr$  10,00  por  «saco; 
40  %,  quando  as  remições  forem  entre  Cr$  . 
10,00  e Cr$  20,00  por  saco;  de  50  %,  nos 
casos  de  remições  superiores  a Cr$  20,00. 

2)  As  dívidas  dos  fornecedores  de 
cana  e de  seus  órgãos  de  Classe,  oriundas 
de  financiamentos  de  entre-safra,  não  se  in- 
cluem na  decisão  acima. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas”  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vêzes,  na 
íntegra,  pareceres  e debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


64*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  3 
DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  João  Soares  Palmeira, 
José  Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves)  e Al- 
fredo de  Maia.  O Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  com- 
pareceu à sessão,  como  suplente,  para  relatar  pro- 
cessos a seu  cargo. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  — O Sr.  Presidente  manda  con- 
signar uma  declaração  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos referente  à ata  da  sessão  de  26-11-52. 

Administração  — Dá-se  vista  ao  Sr.  Moreira 
do  Vale  do  processo  referente  ao  seguro  de  "jeeps” 
de  fiscais  do  I.  A.  A. 

— Resolve-se  conceder  o abono  solicitado  pelo 
funcionalismo  do  I.  A.  A.  e correspondente  ao  se- 
gundo semestre  de  1952. 

Álcool  — Autoriza-se  o pagamento  de  boni- 
ficação sôbre  álcool  da  safra  51/52  à Usina  Serra 
Grande,  Alagoas. 

Financiamentos  — - Autoriza-se  a substituição 
da  garantia  dada  pelos  novos  diretores  da  Cia.  Usina 
do  Outeiro  e referente  ao  empréstimo  concedido  à 
mesma  empresa. 

Julgamento  de  processos  — Aprovam-se  os 
quadros  de  distribuição  de  quotas  de  fornecedores 
das  usirias  Chibarro,  Modelo  e Monte  Alegre,  em 
São  Paulo. 
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Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo  do  pro- 
cesso de  interesse  de  João  Bernardo  da  Silva,  Minas 
Gerais. 

— Manda-se  fixar  em  1 . 500  toneladas  a quota 
de  fornecimento  de  Arnaldo  Vieira  Maciel  junto 
à Usina  Conceição  do  Peixe. 

— Autoriza-se  a incorporação  da  quota  do 
engenho  de  Valdemar  Xisto  de  Sá  ao  limite  da 
Usina  Jatiboca. 

— Aprova-se  a minuta  de  contrato-tipo,  apre- 
sentada pela  Usina  São  Francisco,  Rio  Grande  do 
Norte. 

— È indeferido  o requerimento  de  Oplínio  An- 
tunes Luz,  Minas  Gerais. 


65»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  9 
, DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale,  Moacir  Soares  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Se- 
nhor Válter  de  Andrade),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  Aldrovandi), 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr  Roosevelt  de 
Oliveira),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá 
e Alfredo  de  Maia. 

A sessão  foi  antecipada  de  um  dia  por  motivo 
da  necessidade  de  nova  sessão,  no  dia  onze  do  cor- 
rente, para  apresentação,  discussão  e aprovação  do 
orçamento  do  I.  A.  A.  para  o exercício  de  1953. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  — O Sr.  Alfredo  de  Maia  declara 
que  vai  ausentar-se,  durante  algumas  semanas,  dos 
trabalhos  da  C.  E.  por  ter  de  viajar  para  Alagoas. 

— O Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  declara 
que  se  estivesse  presente  à sessão  em  que  foi  apro- 
vada a concessão  do  abono  de  Natal  aos  funcio- 
nários do  I.  A.  A.  teria  votado  a favor  da  medida. 

— Informa  o Sr.  Gil  Maranhão  ter  recebido 
do  Presidente  da  Fundação  Getúlio  Vargas  um  con- 
vite a todos  os  membros  da  C.  E.  para  a sessão 

JANEIRO,  1953  — Pág.  7 


s 


solene  de  encerramento  dos  Curso  de  Administra- 
ção Pública. 

— Aprova-se  um  pedido  de  diligência  no  pro- 
cesso referente  à abertura  de  crédito  para  despesas 
de  material  de  consumo. 

— Aprova-se  a abertura  de  um  crédito  suple- 
mentar de  20 . 000  cruzeiros  à verba  destinada  à 
aquisição  de  livros. 

Financiamentos  1 — Nos  termos  do  parecer  do 
Sr  Moacir  Soares  Pereira,  resolve-se  conceder  à 
Usina  Brasil,  Pernambuco,  o financiamento  de  Cr$  . . 
2.342.234,00  para  montagem  de  uma  destilaria  de 
álccol  anidro. 

— De  acordo  com  o parecer  do  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg,  é deferido  o requerimento  do  proprie- 
tário da  Usina  Cachoeira-Mirim,  Alagoas,  menos  na 
parte  referente  à redução  de  taxa  de  juros. 

Gratificação  — É aprovada  a indicação  do  chefe 
do  gabinete  da  Presidência,  no  sentido  de  ser  con- 
cedida uma  gratificação  "pro-labore”  aos  gerentes 
das  destilarias  anidreiras. 

Pagamento  do  sobre- preço  — Aprova-se  a mi- 
nutra  de  Resolução,  que  torna  extensivo  aos  enge- 
nhos turbinadores  o pagamento  do  sobre-preço. 

Aquisição  de  balança  — Autoriza-se  a aber- 
tura de  um  crédito  suplementar  de  90.000  cruzei- 
ros para  aquisição  de  uma  balança  destinada  à D.  C. 
do  Rio  de  Janeiro. 

Conversão  de  quota  — É indeferido  o reque- 
rimento de  Henrique  Cardenas,  Piracicaba. 

Abastecimento  de  cana  — Aprova-se  o regime 
d1  abastecimento  de  cana  das  usinas  Santa  Elisa  e 
Santo  André. 

Incorporação  de  quota  — Autoriza-se  a incor- 
poração da  quota  do  engenho  de  Jorge  Fernandes 
dos  Santos  ao  limite  da  Usina  Lindoia. 

Fixação  de  quota  — Manda-se  fixar  em  1.500 
toneladas  a qucta  de  fornecimento  de  Antônio  Pon- 
tes Lins  junto  à Usina  Conceição  do  Peixe. 


66‘>  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  11  DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 


son de  Rezende  Chaves,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira),  J.  A.  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi),  João  Soares  Palmeira,  Luis  Dias  Rollem- 
berg (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia) . 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Plano  do  álcool  — Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil 
Maranhão  do  processo  de  interesse  da  Usina  N.  S. 
das  Maravilhas. 

— De  acordo  com  o parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  é indeferido  o requerimento  em  que 
várias  firmas  nordestinas  exportadoras  de  álccol 
solicitam  a restituição  da  taxa  sôbre  álcool  expor- 
tável. 

— Autoriza-se  a devolução  à Cooperativa  dos 
Banguezeiros  de  Alagoas  dos  sacos  usados  para 
transportar  açúcar  mascavo  para  a D.  C.  Presidente 
Vargas. 

— Resolve-se  conceder  à Usina  Catende  um 
adiantamento  de  500.000  cruzeiros  por  conta  do 
álcool  carburante  a entregar  ao  I.  A.  A. 

— Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  resolve-se  aceitar  a proposta  da  Usina 
Brasileiro  para  entrega  de  500.000  litros  de  álcool 
hidratado  à D.  C.  Presidente  Vargas. 

— Resolve-se  conceder  à Usina  do  Outeiro  um 
adiantamento  de  500.000  cruzeiros  por  conta  de 
méis  a entregar  à D.  C.  do  Estado  do  Rio. 

— Manda-se  encaminhar  à D.  C.  F.  o pro- 
cesso de  interêsse  da  Cooperativa  Central  dos  Ban- 
guezeiros e Fornecedores  de  Cana  de  Alagoas. 

Financiamentos  — Aprova-se  a proposta  do 
Sr.  Presidente,  no  sentido  de  baixar  em  diligência 
o processo  de  interêsse  da  Cooperativa  Ararense  de 
Plantadores  de  Cana. 

— Aprova-se  o parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  no  processo  de  interêsse  da  Usina  Vas- 
souras, determinando  que  a mesma  complete  a cau- 
ção da  totalidade  das  ações  representativas  do  seu 
capital. 

Usina  SanFAna  — Aprova-se  a abertura  dos 
créditos  necessários  para  atender  às  despesas  com  a 
intervenção  na  Usina  SanFAna. 

Produção  de  açúcar  — Aprova-se  o quadro  de 
distribuição  do  contingente  de  canas  de  fornece- 
dores vinculados  à Usina  São  José,  Minas  Gerais. 
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Tributação  | — É indeferido  o requerimento  de 
José  Visnevisk,  Bahia. 

Venda  e arrematação  de  usina  — De  acordo 
com  a proposta  do  Procurador  regional  na  Bahia, 
autoriza-se  a arrematação  da  Fazenda  Vitória  do 
Paraguaçu,  pelo  preço  de  500  cruzeiros  a tarefa. 

Julgamentos  de  processos  — Aprova-se,  nos 
termos  do  parecer  do  sr.  João  Soares  Palmeira,  a 
minuta  de  contrato-tipo  apresentada  pela  Usina 
Sta.  Tereza,  Minas  Gerais. 

É indeferido  o requerimento  dos  proprietários 
da  Usina  Maria  Isabel,  em  São  Paulo,  pedindo  au- 
mento de  quota  de  produção. 


679  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  NA 
MANHÃ  DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Luis 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Moacir  Soares  Pe- 
reira (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do 
Sr.  Roosevelt  de  Oliveira),  J.  A.  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  J.  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira  e José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião  foi  aprovada  a proposta  orça- 
mentária para  1953. 


ATA  DA  68*  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1952, 
ÃS  19,30  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castre  Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Gil  Maranhão, 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soares  Pereira, 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José  Vieira  de 
Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Se- 
nhor Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira e José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 


“Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
★ 

Prof.  A fonso  Várzea 

★ 

PRECO  Cr$  50,00  - A VENDO  NOS  LIVRARIAS 


Administração  — Aprova-se  a proposta  de 
abertura  de  créditos  adicionais,  apresentada  pelo 
Diretor  da  D.  C.  F. 

— Aprova-se  a minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  suplementar  de  200.000  cruzeiros  para  aqui- 
sição de  materiais  de  consumo. 

Serviço  de  Aguardente  — Resolve-se  manter  a 
autorização  da  verba  de  200.000  cruzeiros,  destinada 
à compra  de  um  imóvel  em  Timbaúba,  Pernam- 
buco, para  sede  do  entreposto  do  SECRRA,  em  vista 
de  não  se  ter  chegado  a acordo  com  o Deputado 
Ferreira  Lima  para  aquisição  de  um  imóvel  de 
propriedade  do  mesmo. 

— Aprova-se  a concessão  de  financiamento 
até  3 milhões  de  cruzeiros  aos  produtores  de  aguar- 
dente do  Estado  do  Rio. 

Dívida  fiscal  — É indeferido  o pedido  de 
Manuel  Marinho  Camarão. 

Conversão  de  quota  — Autoriza-se  a conversão 
em  quota  de  fornecimento  junto  à Usina  Conceição 
do  Peixe  da  quota  de  produção  do  engenho  "Santa 
Maria”,  de  Júlia  Lins  de  Mendonça  e outros. 

Fornecimento  de  cana  — Aprova-se  o regime 
de  abastecimento  de  cana  das  usinas  Santa  Rosa, 
Anhumas  e Bom  Retiro. 

Financiamento  — Aprova-se  a minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  crédito  especial  de  CrS  516.200,00 
para  completar  o valor  do  financiamento  concedido 
à Usina  Itapetinguí. 
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Aproveitamento  de  quota  — Autoriza-se  o apro- 
veitamento na  safra  52/53  da  quota  do  engenho 
Cana  Brava  na  Usina  Central  Olho  d'Água. 

— Idêntica  autorização  é dada  em  relação  à 
quota  do  engenho  "Santa  Maria”  para  a mesma 
usina. 

Adiantamento  — Resolve-se  conceder  um  adian- 
tamento de  CrS  500.000,00  cruzeiros  a Usina  Santa 
Maria  por  conta  de  álcool  anidro  a entregar. 

Bonificação  sôbre  álcool  — Autoriza-se  o paga- 
mento das  bonificações  sôbre  álcool,  oriundo  de 
méis  fornecidos  pelas  usinas  fluminenses  à D.C.E.R. 
no  primeiro  semestre  da  safra  52/53. 

Extra-limite  — Nas  condições  indicadas  pelo 
Sr  Presidente,  aprova-se  a liberação  do  extra-limite 
do  Estado  do  Rio. 

Caminhões-tanques  — Aprova-se  a proposta 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido  de  ser  o Sr.  Pre- 
sidente autorizado  a resolver  "ad-referendum”  da 
C.  E.  o caso  da  compra  de  caminhões-tanques  para 
a D.C.P.V. 

Empréstimo  de  trator  — Resolve-se  autorizar 
o empréstimo  de  um  trator  ao  govêrno  de  Sergipe, 
a fim  de  ser  empregado  na  abertura  de  estradas  para 
as  usinas. 

Férias  — O Sr.  Presidente  declara  que  vai  entrar 
em  férias,  seguindo  para  Pernambuco  e passa  a Pre- 
sidência ao  Sr.  Vice-Presidente. 


69”  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  17 
DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Gil 
Maranhão,  Mcacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  José  Vieira  de  Melo  (para 
relatar  processo),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e Domingos  José 
Aldrovandi. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes  (Vice- 
Presidente  no  exercício  da  Presidência). 

Administração  — De  acordo  com  o parecer  do 
Sr.  Moacir  Pereira,  aprova-se  a criação  de  função 
gratificada  de  800  cruzeiros  para  o funcionário  que 
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fôr  designado  para  o Serviço  de  Álcool  e encarregado 
da  apuração  de  bonificações  sôbre  álcool. 

Álcool  — No  requerimento  da  Cia.  Usina  do 
Outeiro,  solicitando  adiantamento  sôbre  álcool  a 
produzir  na  safra  53/54,  manda-se  aguardar  oportu- 
nidade. 

— Dá-se  vista  ao  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira 
do  processo  de  interêsse  da  Societé  de  Sucreries  Bre- 
siliennes. 

— De  acordo  com  o parecer  do  S.  A.,  resolve-se 
não  atender  à reclamação  da  firma  J.  Omena  & Cia., 
pedindo  a restituição  de  taxa  sôbre  álcool  expor- 
tado para  praças  do  extremo  sul  do  país. 

— É deferido  o requerimento  da  firma  Neto  & 
Cia.  Ltda.,  de  Montes  Claros,  solicitando  devolução 
de  taxa  sôbre  álcool  cobrada  a mais. 

Financiamentos  — Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  autoriza-se  o adianta- 
mento da  importância  de  Cr$  383.763,00,  à Usina 
Pumatí  sôbre  melaço  estocado. 

— De  acordo  com  o parecer  da  D.C.F.,  resol- 
ve-se conceder  o financiamento  de  1.126.000  cru- 
zeiros à Usina  Tijucas  para  montagem  de  uma  des- 
tilaria de  álcool  hidratado. 

É indeferido,  de  acôrdc  com  o voto  do  Senhor 
Acióli  de  Sá,  o requerimento  da  Usina  Santa  Inês, 
pedindo  financiamento  de  entre-safra. 

Mercado  açucareiro  — De  acordo  com  o voto 
dj  Sr.  Gil  Maranhão,  resolve-se  isentar  a Cia.  Cer- 
vejaria Brahma  do  pagamento  dc  sobre-preço. 

— De  acordo  com  o parecer  da  D.  E.  P.,  re- 
solve-se liberar  a produção  extra-limite  da  Usina 
Santa  Clara,  em  São  Paulo. 

— Aprova-se  o parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão 
para  o fim  de  se  permitir  a aplicação  do  sobre- 
preço  que  vier  a caber  à Usina  Serro  Azul  na  com- 
pra de  uma  locomotiva  e trinta  vagões  transportado- 
res de  cana. 

7 abelamento  de  cana  — Resolve-se  aprovar  a 
revisão  do  rendimento  industrial  das  usinas  da 
Bahia  para  efeito  de  pagamento  de  canas  de  for- 
necedores. 

— Resolve-se  homologar  a proposta  do  Se- 
nhor Roosevelt  de  Oliveira,  referente  ao  tabela- 
mento dc  cana  no  Estado  do  Rio. 
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Julgamento  de  processos  — Nos  termos  do 
parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão,  resolve-se  atender  ao 
pedido  da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Assembléia  Ltda. 

— Manda-se  fixar  em  500  toneladas  de  cana 
a quota  de  fornecimento  de  João  Toledo  de  Albu- 
querque junte  à Usina  Brasileiro. 

— É deferido  o requerimento  de  Antônio  Alves 
Barreto. 

— Autoriza-se  o deslocamento  da  quota  de  for- 
necimento junto  à Usina  Santo  André  do  engenho 
"Bom  Jesus”  para  o engenho  "Limeira”,  Per- 
nambuco. 

* — É deferido  o requerimento  de  Antônio 
Veloso  de  Andrade,  Pernambuco. 

— É indeferido  o requerimento  de  Alexandre 
de  Souza  Cruz,  Minas  Gerais. 

- — • Aprcva-se  o regime  de  abastecimento  de 
cana  das  usinas  Tanques  na  Paraíba  e Santa  Cruz 
em  São  Paulo. 

— Manda-se  baixar  em  diligência  o processo 
de  interêsse  da  Usina  Adelaide  em  Santa  Catarina. 


— Manda-se  fixar  em  1 . 000  toneladas  a quota 
de  fornecimento  de  José  Pontes  Fragoso  de  Al- 
meida junto  à Usina  Bititinga,  Alagoas. 


70'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Gil  Maranhão,  Luis  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  Domingos  Aldrovandi,  Roosevelt  de 
Oliveira,  João  Soares  Palmeira  e Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale. 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  — A.  C.  E.  toma  conhecimento  de 
uma  exposição  do  Diretor  da  D.  A.  relacionada  com 
as  operações  de  exportação  de  açúcar. 

Administração  — É lido  um  relatório  do  inter- 
ventor na  Usina  SanLAna,  adotando  a C.  E.  várias 
providências  referentes  à administração  da  mesma 
fábrica. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  00  OCÚCAR  E 00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e 1950  — Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  cora  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar CrS  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  . . Cr$  52,00 

A VENDA  NA  SEDE  D0  INSTITUTO  E NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINAS-GERAIS,  PARAÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  IANEIR0  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E SERGIPE 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  727/52  — De  17  de  Setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Estabelece  normas  para  o reajustamento  de 
quotas  de  fornecedores  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  de  que  tratam  as  Resoluções  núme- 
ros 501/51,  de  1/2/51,  e 647/52,  de  6/2/52,  e 
' dá  outras  providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Art.  I9  — Os  trabalhos  de  distribuição  das  quoias  agríco- 
las correspondentes  aos  aumentos  de  quotas  industriais  con- 
cedidas às  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  face  das 
Resoluções  ns.  501/51  e 647/52,  entre  os  fornecedores  de  canas, 
serão  realizados  por  uma  Comissão  integrada  de  quatro  repre- 
sentantes de  produtores  indicados  pelos  órgãos  de  classe  locais 
de  usineiros  e fornecedores. 

§ l9  — A Comissão  a que  se  refere  êste  artigo  funcionará 
sob  a presidência  do  Procurador  Regional  do  I.  A.  A.,  que  terá 
o voto  de  qualidade,  no  caso  de  empate  nas  decisões  adotadas. 

§ 29  — Os  trabalhos  a que  alude  êste  artigo  serão  realiza- 
dos de  acordo  com  as  normas  aprovadas  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, em  sessão  de  2 de  abril  de  1952,  relativamente  à exe- 
cução da  Resolução  n9  501/51,  e serão  executados  com  a coope- 
ração dos  agrônomos  canavieiros  em  exercício  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 
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§ 39  — No  caso  de  ausência  ou  impedimento  de  qualquer 
dos  membros  da  Comissão,  os  trabalhos  serão  iniciados  com 
os  presentes,  desde  que  em  número  igual  ou  superior  a dois. 

Art.  29  ■ — -A  Divisão  de  Assistência  à Produção  organizará 
os  processo  referentes  à distribuição  de  quotas,  nos  quais 
serão  indicados  os  contingentes  agrícolas  a serem  distribuídos 
aos  fornecedores  de  cada  usina. 

Parágrafo  único  — Os  processos  uma  vez  instruídos  na 
forma  estabelecida  neste  artigo  serão  encaminhados  à Pro- 
curadoria Regional  competente,  juntamente  com  o material 
e instruções  complementares  que  couberem,  por  intermédio 
da  Divisão  Jurídica. 

Art.  39  — A Delegacia  e a Inspetoria  Fiscal  regionais  deve- 
rão assegurar  à Comissão  de  Distribuição  de  Quotas  tôda  a 
assistência  que  se  fizer  necessária  e que  vier  a ser  solicitada 
para  o desenvolvimento  dos  trabalhos. 

Art.  49  — Uma  vez  concluídos  os  trabalhos  de  distribuição 
de  quotas  de  cada  usina,  será  publicado  na  imprensa  local  o 
respectivo  quadro  de  fornecedores,  no  qual  serão  indicadas  as 
quotas  atribuídas  aos  mesmos,  podendo  os  que  se  julgarem 
prejudicados  apresentar,  dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias 
contados  da  publicação  do  mencionado  quadro,  as  reclamações 
que  tiverem. 

Art.  59  — Recebidas  as  reclamações,  a Comissão  de  Dis- 
tribuição de  Quotas  ouvirá  a usina  e a Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  visando  conciliar  os  interêsses  du  reclamante 
e da  reclamada. 

§ 1?  — No  caso  de  conciliação,  procederá  a Comissão  as 
anotações  resultantes  das  modificações  verificadas,  fazendo  as 
comunicações  necessárias  aos  respectivos  órgãos  de  classe. 
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§ 2’  — Desde  que  não  se  verifique  a conciliação  prevista 
no  parágrafo  anterior,  o processo  será  encaminhado  à Pro- 
curadoria Regional,  que  observará  no  caso  o estabelecido  na 
Resolução  n9  100/44,  de  13  de  dezembro  de  1944. 

Art.  69 — Aprovado  o reajustamento  das  quotas  dos  for- 
necedores de  cada  usina  pela  Comissão  Executiva,  a Divisão  de 
Assistência  à Produção  promoverá,  através  da  Delegacia  Re- 
gional, a publicação  dos  respectivos  quadros  na  imprensa  local. 

Art.  79  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Carli  — Presidente 


(«D.  O.»,  17/10/52) 


RESOLUÇÃO  N9  729/52  — De  17  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «2960»,  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  60.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«2960»  (Transporte  do  Pessoal  e suas  Bagagens-Inspetoria  — 
Técnica  do  Recife),  o crédito  suplementar  de  Cr$  60  000,00, 
destinado  ao  reforço  da  verba  de  transporte  da  Inspetoria  Téc- 
nica do  Norte. 
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Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  Setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Carli  — Presidente 

(«D.  O.»,  23/10/52) 


RESOLUÇÃO  N9  732/52  — De  17  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  crédito  especial,  rubrica  «9603»,  ao  orça- 
mento vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9603»  (Adiantamentos  — Administração  Central),  crédito 
especial  de  Crí  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para 
atender  ao  adiantamento  à Usina  Cupim,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  conta  do  álcool  anidro  de  sua  produção  a entre- 
gar ao  I.A.A.,  na  forma  do  art.  I9,  alínea  e,  da  Resolução  n.  686, 
de  13/6/52. 

Art.  29  — ■ A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Carli  — Presidente 

(«D.  O.»,  23/10/52) 
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RESOLUÇÃO  N'  733/52  — De  23  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito  especial 
de  Cr$  1.126.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
tendo  em  vista  a representação  da  Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças e no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9503»  (Financiamento  — Administração  Central)  o crédito 
especial  de  Cr$  1.126.000,00,  para  financiamento  à Usina  de 
Açúcar  Tijucas  S.  A.,  situada  no  Estado  de  Santa  Catarina  e 
destinado  à instalação  de  uma  destilaria. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Carli  — Presidente 

(«D.  O.»,  23/10/52) 


RESOLUÇÃO  N9  734/52  — De  23  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — Revigora  o crédito  especial,  aberto  pela  Reso- 
lução n.  557/51,  de  1/8/1951,  e cancelado  em 
31/12/1951,  à rubrica  «9703»  do  orçamento 
vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  I9  — Fica  revigorado  no  orçamento  vigente,  rubrica 
«9703»  (Aquisição  de  títulos  — Administração  Central)  — o 
crédito  especial  de  Cr$  10.095.000,00  (dez  milhões  e noventa 
e cinco  mil  cruzeiros),  aberto  pela  Resolução  n.  557/51,  de 
1/8/1951,  e cancelado  em  31/12/1951,  para  subscrição  de  ... 
10.095  (dez  mil  e noventa  e cinco)  ações  ordinárias,  no  au- 
mento de  capital  da  Cia.  Usinas  Nacionais,  conforme  a decisão 
da  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  6/6/1951. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Oarli  — Presidente 

(«D.  O.»,  23/10/52) 


RESOLUÇÃO  N9  735/52  — De  23  de  setembro  dè  1952. 

ASSUNTO  — Abre  crédito  especial  à rubrica  «9703»  do  orça- 
mento vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e tendo  em  vista  a exposição  da 
Divisão  de  Controle  e Finanças,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à rubrica 
«9703»  (Aquisição  de  títulos  — Administração  Central),  o 
crédito  especial  de  Cr$  6.635.000,00  (seis  milhões  seiscentos 
e trinta  e cinco  mil  cruzeiros),  para  atender  à contabilização 
das  6.635  ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais  recebidas  em  boni- 
ficação pelo  I.  A.  A. 
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Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Carli  — Presidente 


(«D.  O.»,  23/10/52) 


RESOLUÇÃO  N9  736/52  — De  9 de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  — Abre  crédito  especial  a rubrica  «9603»  ao  orça- 
mento vigente. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . . 
«9603»  (Adiantamentos  — Administração  Central),  o crédito 
especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para 
atender  ao  adiantamento  à Usina  Santa  Maria  S.  A.,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  conta  do  álcool  anidro  de  sua  produção 
a entregar  ao  I.  A.  A.,  na  forma  do  art.  I9,  alínea  e da  Resolução 
n.  686,  de  13/6/52. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta  e dois. 

Gileno  Dé  Carli  — Presidente 

(«D.  O.»,  de  23/10/52) 
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Oficinas  DED1NI 

PIRACICABA  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


• • • 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 
USINAS  DE 
AÇÚCAR, 

R EFIN  ARI  A e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e bronze 


Caldeira 

aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 
200  m2  e 
Quadruplo -e  feito 
400  m2  - 2 vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17’  and.  — Caixa  Postal,  759  — Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUA  VELHA,  37  — Caixa  Postal,  440  — Fone  3269 
RECIFE  — ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  T urma 

Reclamantes  — JOÃO  MARCELINO  DE 
SOUZA  e ANTÔNIO  FACCO. 

Reclamada  — REFINADORA  PAULISTA 
S.  A.  — Usina  Monte  Alegre. 

Processo  — P.  C.  n.  15/48  — Estado  de  São 
Paulo. 

Suspende-se  a instância  quando  com 
essa  medida  estão  de  acordo  reclamante  e 
reclamado. 

ACÓRDÃO  N 9 1.747 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  João  Marcelino  de  Souza  e Antônio 
Facco,  lavradores,  domiciliados  no  município  de 
Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  e reclamada  a 
Refinadora  Paulista  S.  A.,  proprietária  da  Usina 
Monte  Alegre,  situada  no  mesmo  município  e Es- 
tado, a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  informa  a Pro- 
curadoria Regional,  se  acham  pendentes  de  solução, 
no  judiciário  de  São  Paulo,  casos  semelhantes  ao 
presente; 

considerando . que  as  partes  concordaram  com 
a suspensão  da  instância,  até  a decisão  da  Justiça 
ordinária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  suspensa  a instância, 
até  novo  pronunciamento  dos  recla- 
mantes, após  a decisão  da  justiça  ordi- 
nária em  causa  idêntica,  dando-se 
ciência  aos  interessados  desta  delibe- 
ração. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 2 9 

Sub- Procurador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 
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Interessada  — SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES 
BRESILIENNES  — Usina  Piracicaba. 

Processo  — P.  C.  69/49  — Estado  de  São 
Paulo. 

— Em  regra  a quitação  plena  exonera  o de- 
vedor de  qualquer  responsabilidade,  mas 
somente  em  relação  à dívida  que  expres- 
samente menciona  como  quitada. 

— Havendo  indícios  de  existência  de  delito 
punível  pela  legislação  em  vigor,  é de 
se  determinar  sejam  encaminhadas  as 
peças  indispensáveis  a quem  de  direito, 
a fim  de  apurar-se  a respectiva  respon- 
sabilidade criminal. 

ACÓRDÃO  N9  1.748 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é interessada  a Société  de  Sucreries  Bresiliennes,  lo- 
calizada no  município  de  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  os  recibos  de  fls.  122  a 133 
nã<  contêm  a declaração  expressa  de  que,  no  valor 
da  transação  efetuada,  foi  incluído  o reajustamento 
de  preços  das  safras  anteriores; 

considerando  que,  ouvida  a respeito,  a Asso- 
ciação de  Fornecedores  de  Piracicaba  declara  que  os 
referidos  recibos  foram  conseguidos  por  meio  de 
dolo  e coação; 

considerando  que,  não  havendo  na  quitação 
referência  à dívida  pendente  de  solução  dos  órgãos 
de  Julgamento  do  Instituto  e resultante  da  diferen- 
ça de  preços  da  matéria  prima,  devemos  entender 
que  a mesma  não  está  contida  na  quitação,  princi- 
palmente quando  se  verifica  que  em  outros  recibos 
se  menciona  expressamente  essa  circunstância; 

considerando,  por  outro  lado,  as  declarações 
de  que  as  assinaturas  dos  recibos  de  fls.  92  a 210 
foram  obtidas  com  interferência  de  pessoas  que  se 
diziam  investidas  nas  funções  de  representantes  do 
Departamento  do  Ministério  do  Trabalho  e do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool; 

considerando  que  , existindo  indícios  de  figura 
delituosa,  devem  ser  remetidos,  por  cópia,  a quem 
de  direito,  peças  a serem  extraídas  dos  presentes 
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autos,  para  que  se  apure  a devida  responsabilidade 
criminal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  a Société  de  Sucre- 
ries  Brésiliennes  condenada  ao  paga- 
mento das  diferenças  apuradas  por 
êste  Instituto,  conforme  relação  cons- 
tante dos  presentes  autos,  devendo, 
ainda,  ser  encaminhadas  a quem  de  di- 
reito, cópias  autênticas  dos  documen- 
tos de  fls.  113/114  e 115  e do  pre- 
sente acórdão,  para  instauração  de  de- 
vido inquérito,  a fim  de  serem  apu- 
radas as  responsabilidades  sôbre  as 
alegações  de  que  as  assinaturas  dos 
recibos  de  fls.  92  a 110,  resultaram 
de  afirmações  de  pessoas  que  se  inti- 
tulavam funcionários  do  Departamen- 
to do  Trabalho  e do  I.  A.  A. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  - — Fernando  Oiticica  Lins  -- 
Procurador. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — CIA.  AÇUCAREIRA  SANTO 
ANDRÉ  DO  RIO  UNA  — Usina  Santo  André. 

Reclamado  — LAURENTINO  DE  BARROS 
LINS. 

Processo  — P.  C.  145/49  — Estado  de  Per- 
nambuco. 

É de  se  homologar  a redistribuição 
de  quota  de  fornecimento  que  resultou  de 
decisão  transitada  em  julgado. 

ACÓRDÃO  N 9 1.749 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é reclamante  a Cia.  Açucareira  Santo  André  do  Rio 
Una,  proprietária  da  Usina  Santo  André,  localizada 
no  município  de  Rio  Formoso,  Estado  de  Pernam- 
buco, e reclamado  Laurentino  de  Barros  Lins,  forne- 
cedor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Água 
Preta,  no  mesmo  Estado,  a Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool, 

considerando  ter  sido  cumprida  a decisão  con- 
substanciada no  Acórdão  n.  1 . 560,  com  a redistri- 
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buição  da  quota  de  fornecimento  de  908  toneladas 
de  canas,  da  qual  era  titular  o reclamado  Lauren- 
tino de  Barros  Lins,  entre  os  demais  fornecedores 
da  Usina  Santo  André. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  homologar  o quadro  de 
fls.,  feitas  as  anotações  e comunica- 
ções de  praxe. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andtade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1» 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — ORBILIO  PAES  VIANA. 

Reclamada  — USINA  POÇO  GORDO  S.  A.  — 
Usina  Poço  Gordo. 

Processo  — P.  C.  107/50  — Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a reclamação  que 
perde  seu  objeto. 

ACÓRDÃO  N ” 1.750 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é reclamante  Orbílio  Paes  Viana,  lavrador,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e reclamada  a Usina  Poço  Gordo  S.  A.,  proprietá- 
ria da  Usina  Poço  Gordo,  situada  no  mesmo  muni- 
cípio e Estado,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  ter  a reclamação  perdido  o seu 
objetivo,  com  o reajustamento  da  quota  de  forne- 
cimento do  -reclamante,  procedido  em  face  da  exe- 
cução da  Resolução  n.  172/48, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  julgar  prejudicada  a 
reclamação,  arquivando-se  o processo. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Rooseve >:  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 
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Autuado  — ARISTEU  ARNALDO  BEZERRA 
CANSANÇÃO  — Usina  Terra  Nova. 

Autuantes  — JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO 
e outro. 

Processo  — A.  I.  83/51  — Estado  de  Alagoas. 

Incide  em  infração  a Usina  que  não 
escritura  seu  livro  de  Produção  Diária, 
como  determina  a legislação  vigente. 

ACÓRDÃO  N ç 1.751 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuado  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Cansanção,  pro- 
prietário da  Usina  Terra  Nova,  situada  no  municí- 
pio de  Pilar,  Estado  do  Alagoas,  por  infração  ao 
art.  69  e seu  parágrafo  único  do  Decretò-lei  1.831, 
de  4/12/1939,  e autuantes  José  Alípio  Vieira  Pinto 
e outro,  fiscais  dêste  Instituto,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  > 

considerando  que  os  documentos  de  fls.  com- 
provam a falta  de  escrituração  do  Livro  de  Pro- 
dução Diária  do  autuado,  relativo  ao  movimento 
de  sua  Usina,  no  período  de  3 a 15  de  março  de 
1951; 

considerando,  mais,  ser  revel  o autuado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração e condenar  Aristeu  Arnaldo 
Bezerra  Cansanção  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00,  grau  mínimo 
do  art.  69  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/1939. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  * — 2° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  — FRANCISCO  JOSÉ  LARA  CAM- 
POS — Fazenda  Fartura. 

Autuante  — EDUARDO  DE  SAMPAIO 
TORRES. 

Processo  — A.  I.  41/47  — Estado  de  Sãó  Paulo. 

Julga-se  procedente  a infração  com 
base  no  disposto  no  art.  79,  parágrafo  úni- 
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co,  do  Decreto-lei  n.  5.998,  de  1943, 
uma  vez  provado  o desvio  de  aguardente 
requisitada  legalmente. 

ACÓRDÃO  N ç 1.752 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuado  Francisco  José  Lara  Campos,  proprietá- 
rio da  Fazenda  Fartura,  situada  no  município  de 
Lençóis,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  dis- 
posto no  art.  1°  e seu  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  n.  5.998,  de  18/11/43  e autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  Eduardo  de  Sampaio  Torres,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  os  elementos  constantes  do 
presente  processo  comprovam  ter  sido  desviada  pelo 
autuado  a aguardente  de  sua  fabricação,  não  obs- 
tante requisitada  por  êste  Instituto; 

considerando  não  ser  verídica  a alegação  do 
infrator  de  que  a mesma  teria  vasado  dos  depósitos, 
uma  vez  que  — seis  dias  antes  da  lavratura  do 
auto  foi  registado  no  "Livro  de  Produção  de  Aguar- 
dente de  Cana  e Movimento  de  Estampilhas”,  o 
estaque  de  17.000  litros  de  aguardente,  ou  seja, 
o total  requisitado  por  esta  autarquia; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração de  fls.,  condenado  o autuado  ao 

pagamento  da  multa  de  Cr$  

59.500,00,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  7°,  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  n.  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

Castro ' Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  - — 29 
Sub-Procurador  GeraL 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  — AMADEU  F.  RAFAELI  & CIA. 

Autuante  — JAIRO  CASTILHO  DÂNIA. 

Processo  — A.  I.  73/51  — Estado  de  São 
Paulo. 

A falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessa,  sujeita  o autuado  às  penas  da  lei. 
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ACÓRDÃO  N 9 1.733 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é autuada  a firma  Amadeu  F.  Rafaeli  & Cia.,  si- 
tuada em  São  Paulo,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/ 
1939,  e autuante  o Inspetor-Fiscal  deste  Instituto 
Jairo  Castilho  Dânia,  a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool, 

considerando  que  com  a apreensão  das  notas 
de  remessa  de  fls.,  num  total  de  16,  ficou  mate- 
rialmente provada  a não  inutilização  de  13  delas, 
como  prescreve  a legislação  vigente; 

considerando  mais  que  a execução  da  norma 
legal  infringida  independe  de  prévia  notificação; 

considerando,  finalmente  ser  a autuada  infra- 
tora primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração e condenar  a firma  Amadeu 
F.  Rafaeli  & Cia.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  6.500,00,  correspon- 
dente a Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva  25  de  junho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — - Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub  Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  — VITÓRIO  MAZER  — Usina  "Boa 
Vista”. 

Autuantes  • — - RUBENS  VIANA  e outros. 

Processo  — A.  I.  149/50  — Estado  de  São 

Paulo. 

Provado  que  a Usina  não  deu  apli- 
cação legal  à taxa  de  que  trata  o art.  89 
do  Decreto-lei  n.  9-827,  de  1946,  impõe- 
se  a sua  condenação  nos  têrmos  do  pará- 
grafo único  dó  mesmo  artigo. 

ACÓRDÃO  N9  1.755 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuado  Vitorio  Mazer,  proprietário  da  Usina  Boa 
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Vista,  situada  no  município  de  Sertãozinho,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  89,  parágrafo 
único  do  Decreto-lei  n.  9.827,  de  10/9/1946,  e 
autuantes  Rubens  Viana  e outros,  Inspetor  e Fiscais 
dêste  Instituto,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  os  documentos  apresentados 
pela  infratora  não  merecem  fé  e,  assim,  não  podem 
ser  tomados  em  consideração; 

considerando  que  a verificação  da  importância 
da  taxa  não  aplicada  foi  devidamente  feita  pelos 
autuantes; 

considerando  ter  ficado  plenamente  provado 
que  a autuada  deixou  de  aplicar,  em  benefício  de 
seus  operários  industriais  e agrícolas,  a taxa  de 
Çr$  2,00  criada  pelo  Decreto-lei  n.  9-827,  de  10 
de  setembro  de  1946  (art.  89), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração a fls.,  para  o efeito  de  con- 
denar o autuado  Vitorio  Mazer  à 
multa  de  Cr$  26.712,00,  pagamento 
em  dôbro  da  taxa  de  Cr$  2,00  sôbre 
a produção  de  6.678  sacos  de  açúcar, 
a qual  deixou  de  aplicar  em  benefí- 
cio de  seus  operários  industriais  e 
agrícolas,  recolhendo-se  o valor  da 
- referida  multa  ao  "Fundo  de  Assis- 
tência Social”  (Resolução  58/43). 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — • Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

♦ 

* * 

Autuado  — KUNITAKA  TSURUKAWA. 

Autuante  — WALMOR  BORGES  CAMO- 
ZATO. 

Processo  — A.  I.  1/51  — Estado  de  São  Paulo. 

Provada  a não  inutilização  das  notas 
de  remessa  e que  a firma  autuada  não 
possuia  livro  de  notas  de  entrega,  é de 
julgar-se  procedente  o auto  de  infração. 
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ACÓRDÃO  N 9 1.75  6 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuado  Kunitaka  Tsurukawa,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Penápolis,  Estado  de  Sâo 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e 42,  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39  e autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  Walmor  Borges  Camozato,  a Primeira  Tur- 
m ,.  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provada  a 
não  inutilização  de  duas  notas  de  remessa; 

considerando,  ainda,  que  o autuado  não  possui 
o livro  de  notas'  de  entrega,  exigido  por  lei,  de 
acordo  com  o art.  42  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39;  ’ 

considerando,  porém,  tratar-se  de  infrator  pri- 
mário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
f 1 ação  condenado  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1 . 200,00 
sendo  Cr$  1 . 000,00,  correspondentes 
às  duas  notas  de  remessa  não  inutili- 
zadas» e Cr$  200,00,  por  não  possuir 
o livro  de  notas  de  entrega,  de  acordo 
com  os  arts.  41  e 42  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
diade  — Relator;  Roosevell  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — P 
Sub-Procuradcr  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

♦ * 

Autuado  — SOCIEDADE  COMERCIAL 
MOGI  - LTDA. 

Autuante  — CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  — A.  I.  75/51  — Estado  de  São 
Paulo. 

é de  julgar-se  procedente  o auto  em 
virtude  de  não  ter  o recebedor  do  açúcar 
inutilizado  a nota  de  remessa  e expedido 
a competente  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N 9 1.757 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuada  a firma  Sociedade  Comercial  Mogí  Ltda., 
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comerciantes  estabelecidos  no  município  de  Mogí- 
Mirim,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 41  e 42  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Carlos  Cássia, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  o auto  de  infração  se  baseia 
na  comprovação  da  não  inutilização  de  15  notas  de 
remessa  e não  emissão  de  nota  de  entrega; 

considerando  que  a firma  autuada  em  sua  defe- 
sa pràticamente  confessa  a infração; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  fls., 
condenada  a firma  Sociedade  Comer- 
cial Mogi  Ltda.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada  no  total  de 
Cr$  7.500,00  e de  Cr$  200,00  por 
não  expedir  nota  de  entrega,  tudo  no 
total  de  Cr$  7.700,00,  nos  têrmos 
dos  arts.  41  e 42  do  Decreto-lei  n.  . . 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An - ' 
drade  — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — lç  1 
Sub-Procurador  Geral. 

('"D.  O.”,  26/8/52) 

* * 

Autuada  — TSUCHIDA  & CIA. 

. Autuante  — WALMOR  LEVERRIER  BOR-  I 
GES  CAMOZATO. 

Processo  — A.  I.  11/51  — Estado  de  São 
Paulo. 

É de  julgar-se  procedente  o auto  de  \ 
infração  em  virtude  de  não  ter  o recebe- 
dor do  açúcar  inutilizado  a nota  de  remes- ] 
sa,  conforme  exige  a lei. 

ACÓRDÃO  N9  1.758 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que-, 
é autuada  Tsuchida  & Cia.,  firma  localizada  no  muni-  - 
cípio  de  Tupã,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e autuante  o fiscal  dêste  Instituto  Walmor  Leverrier 

JANEIRO,  1953  — Pág.  24 


25 


Borges  Camozato,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  15  notas  de  remessa  de  açúcar  adquirido, 
infringindo,  assim,  o disposto  no  art.  41  do  De- 
aeto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a firma  em  sua  defesa  con- 
fessa a infração,  conforme  documento  de  fls.  21; 

considerando,  finalmente,  ser  infratora  primária, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  .... 
Cr$  7.500,00,  correspondente  a .. 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  de  acordo  com  o art.  41, 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade ■ — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  - — - Fernando  Oiticica  Lins  — 1? 
Sub-Procurador  Geral. 

('"D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  ARIOVALDO  BARRETO  — 
Usina  Santa  Clara. 

Autuante  — JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  — A.  I.  27/51  ■ — - Estado  de  Ser- 
gipe. 

É improcedente  o auto  uma  vez  veri- 
ficado que  o Instituto  já  havia  recebido 
a taxa  que  incidia  sôbre  o açúcar. 

ACÓRDÃO  N 9 1.759 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é autuado  Ariovaldo  Barreto,  proprietário  da  Usina 
Santa  Clara,  localizado  no  município  de  Capela, 
Estado  de  Sergipe  e autuante,  o fiscal  deste  Instituto 
José  Ulisses  Tenório,  por  infração  aos  arts.  144, 
145  e 146,  todos  do  Decreto-lei  n.  3.855,  de  21/ 
11/41,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  ter  sido  feita  a prova  de  paga- 
mento, no  devido  tempo,  da  taxa  de  financiamento 
de  cana  de  Cr$  1,00  por  tonelada,  cujo  desconheci- 
mento deu  motivo  à lavratura  do  auto, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o auto  de 
infração,  arquivando-se  o processo. 

Intime-se,  registe-se  c cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1’ 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — ARNALDO  S ATOLO. 

Reclamada  — REFINADORA  PAULISTA 
S.  A.  — Usina  Monte  Alegre. 

Processo  — P.  C.  13/48  — Estado  de  São 
Paulo. 

Estando  provado  que  o abandono  da 
lavoura  foi  ato  expontâneo  do  fornecedor 
que  ainda  recebeu  o pagamento  da  sua 
cultura,  é de  ser  julgada  improcedente 
a reclamação. 

ACÓRDÃO  N?  1.760 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é reclamante  Arnaldo  Satolo,  lavrador,  residente  no 
município  de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  e 
reclamada  a Refinadora  Paulista  S.  A.,  proprietá- 
ria da  Usina  Monte  Alegre,  situada  no  mesmo  mu- 
nicípio e Estado,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  o reclamante  se  retirou  da 
lavoura  de  cana  por  livre  e expontânea  vontade, 
conforme  prova  com  o documento  de  fls.  10,  em 
que  o mesmo  pediu  demissão  dos  serviços  da  Usina; 

considerando  que  a atitude  do  reclamante  não 
foi  o resultado  de  ato  unilateral  da  Usina,  a qual 
efetuou  o pagamento  da  cultura  de  cana  existente, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  julgar  improcedente  a 
reclamação  de  Arnaldo  Satolo,  obser- 
vadas as  formalidades  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 
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Reclamante  — NATALÍCIO  MACHADO  DE 
OLIVEIRA. 

Reclamado  — JOÃO  DEOLINDO  DOS  SAN- 
TOS. 

Processo  — P.  C.  109/50  — Estado  de  Ala- 
goas. 

Não  se  toma  conhecimento  da  recla- 
mação que  perdeu  o seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N 9 1.761 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é reclamante  Natalício  Machado  de  Oliveira,  for- 
necedor, residente  em  São  Miguel  dos  Campos,  Fa- 
zenda Riachuelo,  Estado  de  Alagoas  e reclamado 
João  Deolindo  dos  Santos,  residente  no  mesmo 
município  e Estado,  a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
ca-  e do  Álcool, 

considerando  que  a reclamação  perdeu  seu  obje- 
tivo à vista  da  desistência  do  reclamante,  de  acordo 
com  o documento  de  fls.  23,  1 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o pro- 
cesso, por  ter  a reclamação  perdido 
o seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
dtade  — Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1" 
Sub-Procurador  Geral. 

C"D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — JARBAS  DE  SOUZA. 

Reclamado  — TEÓFILO  JOSÉ  CORDEIRO. 

Processo  — P.  C.  85/48  — Estado  de  Minas 
Gerais. 

É de  ser  homologada  a desistência 
que  resulta  de  acordo  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO  N 9 1.762 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é reclamante  Jarbas  de  Souza,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Visconde  do  Rio  Branco,  Estado 
dc  Minas  Gerais  e reclamado  Teófilo  José  Cordeiro, 
proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  mes- 
mo município  e Estado,  a Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e reclamado  de- 
claram ter  solucionado  amigàvelmente  a reclamação, 
conforme  documento  de  fls.  12, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o proces- 
so, tendo  em  vista  o acordo  havido 
entre  as  partes. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  Roosevlt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("'D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — MIGUEL  FELICIANO  DE 
SANTANA. 

Reclamada  — DOURADO  MONTEIRO  & 
CIA.  LTDA.  — Usina  Ipojuca. 

Processo  — P.  C.  113/50  — Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homologa-se  acordo  feito  com  obser- 
vância das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO  N9  1.763 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é reclamante  Miguel  Feliciano  de  Santana,  residente 
no  município  de  Ipojuca,  Estado  de  Pernambuco  e 
reclamada  a firma  Dourado  Monteiro  & Cia.  Ltda., 
proprietária  da  Usina  Ipojuca,  sita  no  mesmo  muni- 
cípio e Estado,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  a desistência  expressa  pelo  for- 
necedor, conforme  têrmo  de  fls.  3; 

consderando,  assim,  que  é de  se  homologar  o 
acordo  entre  as  partes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o acor- 
do havido  entre  as  partes,  cancelan- 
do-se, em  consequência,  a inscrição  do 
fornecedor  cuja  quota  deverá  ser  dis- 
tribuída entre  os  demais  fornecedores 
da  Usina,  na  forma  do  art.  77  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. ' 

("D.  O.”,  26/8/52) 
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Autuado  — COOPERATIVA  AGRÍCOLA 
MISTA  DONA  FRANCISCA  RESP.  LTDA. 

Autuante  — LAUDELINO  CARDOSO. 

Processo  — A.  I.  47/50  — Estado  de  Santa 
Catarina. 

Ê de  julgar-se  improcedente  o auto 
pela  falta  de  aplicação  da  taxa  de  assistên- 
cia social,  quando  a alegação  do  autuado 
de  estar  cumprindo  a sua  obrigação  é acei- 
ta pelo  autuante. 

ACÓRDÃO  N*  1.770 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é autuada  a Cooperativa  Agrícola  Mista  Dona  Fran- 
cisca  Resp.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Pedreira, 
localizada  no  município  de  Pirabeiraba,  Estado  de 
Santa  Catarina  e autuante  o fiscal  deste  Instituto 
Laudelino  Cardoso,  por  infração  ao  art.  89  do  De- 
creto-lei n9  9. 82 7 de  12  de  setembro  de  1946,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  haver  a autuada  alegado  encon- 
trar-se no  momento  da  lavratura  do  auto  aplicando 
devidamente  o saldo  da  verba  de  Cr$  2,00  por  saco 
produzido  no  período  em  causa; 

considerando  que  o autuante  aceitou  como  ver- 
dadeira as  alegações  da  autuada; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o auto  de  in- 
fração, arquivando-se  o processo  e re- 
correndo-se  ex-ojjicio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relacor;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — — José  Mota  Maia  — 29  Sub- 
Procurador  Geral. 

("'D.  O.”,  26/8/52) 

* * 

* 

Autuada  — VIÚVA  ALBANO  & FILHOS. 

Autuante  — CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  — A.  I.  71/51  — Estado  de  São 

Paulo. 

Incorre  em  infração  o comerciante  que 
deixa  de  inutilizar  a nota  de  remessa, 
como  prescreve  a lei. 
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ACÓRDÃO  N 9 1.777 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  cm  que 
é autuada  a firma  Viúva  Albano  & Filhos,  locali- 
zada no  município  de  Mogi-Mirim,  Estado  de  São 
Paulo  e autuante  o fiscal  deste  Instituto  Carlos  Cás- 
sia, por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a infração  ficou  material- 
mente  provada  com  a apreensão  das  notas  de  re- 
messa de  fls.  5 e 6,  não  inutilizadas  como  pres- 
creve a legislação  vigente; 

considerando,  finalmente,  que  o cumprimento 
di  exigência  legal  infringida,  não  se  acha  subordi- 
nada à prévia  notificação,  para  sua  execução, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  CrS  . . . 
1 . 000,00,  correspondente  a CrS  . . . 
500,00  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, grau  mínimo  do  art.  41,  do 

. Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
por  se  tratar  de  infratora  primária. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Poosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  — ARIOVALDO  BARRETO  — Usi- 
n.i  São  José  do  Junco. 

Autuantes  — José  Albuquerque  Jucá  e outros. 

Processo  — A.  I.  91/51  — Estado  de  Sergipe. 

No  regime  do  Decreto-lei  n.  5.998, 
de  18/11/43,  constitui  infração  a saída 
de  álcool  da  Usina  sem  a devida  autori- 
zação do  I.  A.  A. 

ACÓRDÃO  N v 1.778 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuado  Ariovaldo  Barreto,  proprietário  da  Usina 
São  José  do  Junco,  situada  no  município  de  Capela, 
Estado  de  Sergipe,  por  infração  aos  arts.  1°  e 6o 
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letra  "b”  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/43,  e au- 
tuantes  cs  fiscais  dêste  Instituto  José  Albuquerque 
Jucá  e outros,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  ter  sido  a Usina  São  José  do  Junco 
autuada  por  ter  vendido,  prevalecendo-se  de  ordens 
de  entrega  individuais,  a compradores  não  autoriza- 
dos pelo  I.  A.  A.,  76.192  Jitros  de  álcool  carbu- 
rante nas  safras  45/46,  46/47  e 47/48,  bem  como, 
6.200  litros  de  álcool  para  o mesmo  fim,  além  de 
diversas  partidas  de  álcool  industrial,  num  total  de 
93.044  litros  com  emissão  de  notas  de  expedição, 
sem  a devida  cobertura  por  ordens  de  entrega; 

considerando,  porém,  que  o próprio  autuante, 
em  sua  sustentação  reconhece  que  não  pede  subsis- 
tir o auto  no  tocante  aos  76.192  litros  de  álcool 
carburante,  por  ter  resultado  a apuração  fiscal  da 
circunstância  de  lhe  ser  desconhecida  a existência 
da  Circular  n.  12,  de  17/12/43,  expedida  pela  De- 
legacia Regional,  cujas  instruções  foram  seguidas  pela 
autuada; 

considerando,  ainda,  que  o autuante,  em  sua 
contestação,  confirma  a existência  de  notas  de  entre- 
ga não  utilizadas,  que  computadas  reduzem  o álcool 
industrial,  saído  sem  a devida  cobertura  nas  safras 
45/46,  46/47  e 47/48,  respectivamente  a 28.796, 
5.938  e 2.480  litros,  num  total  de  37.214  litros; 

considerando,  por  outro  lado,  que  ficou  provado 
ter  a Usina  dado  saída  a 6.200  litros  de  álcool  car- 
burante, mencionando  nota  de  entrega  excedida  e 
pretendendo  valer-se  de  autorização  que  lhe  fôra 
concedida  pelo  I.A.A.,  em  safra  muito  anterior  e da 
qual  não  mais  poderia  se  utilizar,  por  ser  anual  o 
plano  de  distribuição  de  álcool; 

considerando,  finalmente,  que  o exame  dos  talo- 
nários  de  notas  fiscais  da  autuada  esclarece  os  pre- 
ços pela  mesma  apurados,  de  álcool  industrial  e car- 
burante que  vendeu  nas  referidas  safras; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  em  parte  o auto 
de  infração,  condenado  Ariovaldo  Bar- 
reto, proprietário  da  Usina  São  José 
do  Junco,  ao  pagamento  da  importân- 
cia de  Cr$  146. 596,00,  corresponden- 
te à indenização  e multa,  relativa 
dôbro  do  valor  de  álcool,  cuja  apreen- 
são não  foi  possível  nos  têrmos  dos 
parágrafos  l9  e 2»  do  art.  1’  do  De- 
creto-lei n.  5.998,  de  18/11/43,  e 
referente  às  seguintes'  partidas  : a) 
na  safra  47/48,  6.200  litros  de  álcool 
carburante,  ao  preço  unitário  de  Cr$.  . 
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1,40,  no  valor  de  Cr$  8.680,00;  b ) 
na  safra  45/46,  28.796  litros  de  ál- 
cool industrial,  ao  preço  unitário  de 
Cr$  1,80,  no  valor  de  Cr$  51.832,80; 
c)  nas  safras  46/47,  e 47/48,  5.938 
e 2 . 480  litros  de  álcool  industrial, 
ao  preço  unitário  de  Cr$  1,40,  nos 
valores,  respectivamente,  de  Cr$  . . 
8.313,20  e Cr$  3.472,00,  absolven- 
do-o das  demais  penalidades  capitu- 
ladas do  auto  e recorrendo-se  ”ex- 
ojficio”  para  instância  superior. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho,  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamantes  — JOÃO  BATISTA  FERRARI  & 
FILHOS. 

Reclamada  — SOCIEDADE  DE  USINAS  DE 
AÇÜCAR  BRASILEIRAS  — Usina  Porto  Feliz. 

Processo  — P.  C.  341/45  — Estado  de  São 
Paulo. 

É de  ser  homologada  a distribuição  de 
quotas  de  fornecimento,  feita  de  acordo  t, 
com  a lei. 

ACÓRDÃO  N9  1.779 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  João  Batista  Ferrari  & Filhos,  for-  j 
necedores,  residentes  no  município  de  Capivari,  Es-  ) 
tado  de  São  Paulo  e reclamada  a Sociedade  de  Usinas 
de  Açúcar  Brasileiras,  proprietária  da  Usina  Porto  j 
Feliz,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis-  i 
são  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  I 

considerando  ter  sido  cumprida  a decisão  con-  | 
substanciada  no  Acórdão  n.  1.188,  com  a redistri-  >, 
buição  das  quotas  de  fornecimento,  objeto  de  acôr-  1 
do  firmado  pelos  litigantes,  proporcionalmente  entre  h 
os  demais  fornecedores  da  Usina  Porto  Feliz, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  -I 
no  sentido  de  ser  homologado  o qua-  § > 
dro  de  fls.  267,  feitas  as  anotações  e I 
comunicações  de  praxe.  J 
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Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 
Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("'D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  • — MANOEL  INÁCIO  DE  OLI- 
VEIRA. 

Reclamada  — USINA  BARCELOS  — Cia. 
Agrícola  e Industrial  Magalhães. 

Processo  — P.  C.  131/50  - — Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É de  se  homologar  o acordo  que  põe 
termo  ao  litígio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO  N ? 1.780 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é reclamante  Manoel  Inácio  de  Oliveira,  fornecedor, 
residente  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
reclamada  a Usina  Barcelos,  de  propriedade  da  Com- 
panheiro Agrícola  e Industrial  Magalhães,  sita  em 
São  João  da  Barra,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  entraram  em  acordo, 
desde  quando  a Usina  prontificou-se  a receber  o 
total  da  quota  de  fornecimento  estabelecida  a favor 
do  reclamante,  conforme  doc.  de  fls.  7, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o acordo  feito  entre 
as  partes,  nos  termos  do  parecer  da 
Procuradoria  Regional,  arquivando-se 
o processo. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — MANOEL  MESSIAS  DE  GUS- 
MÃO. 

Reclamado  — MANOEL  EUGÊNIO  FILHO. 

Processo  • — P.  C.  87/50  — Estado  de  Alagoas. 

É de  se  homologar  o acordo  que  sa- 
tisfaz exigências  legais. 


ACÓRDÃO  N'  1.781 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
e reclamante  Manoel  Messias  de  Gusmão,  proprie- 
tário do  engenho  Castanha  Grande,  situado  no  mu- 
nicípio de  São  Luis  do  Quitunde,  Estado  de  Ala- 
goas e reclamado  Manoel  Eugênio  Filho,  lavrador, 
residente  no  mesmo  município  e Estado,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  13, 
as  partes  chegaram  a acordo,  tendo  sido  o proprie- 
tário do  fundo  agrícola  devidamente  indenizado; 

considerando  que  foram  observadas  as  forma- 
lidades legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o acordo,  determinan- 
do sejam  feitas  as  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  > — Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

C'D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  — PEDRO  ROINIG  & FILHOS. 

Autuante  — ALONSO  MENESES. 

Processo  — A.  I.  1/52  — Estado  de  São  Paulo. 

A falta  de  inutilização  da  nota  de 
remessa  constitui  infração  punível  na  for- 
ma estabelecida  na  legislação  fiscal  açu- 
careira. 

ACÓRDÃO  N p 1.782 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuada  a firma  Pedro  Roinig  & Filhos,  estabele- 
cida em  Caconde,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939  e parágrafo  único  do  art.  49  do  De- 
creto-lei n.  5.998,  de  18/11/43,  e autuante  o fis- 
cal dêste  Instituto  Alonso  Meneses,  a Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  está  plenamente  provada  a 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  por  não  haver  a firma  autuada  inutilizado 
a nota  de  remessa  relativa  a 60  sacos  de  açúcar; 
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considerando  que  o infrator  havia  sido  anterior- 
mente notificado  para  o cumprimento  da  lei; 

considerando,  entretanto,  que  não  tem  proce- 
dência a infração  arguida  pelo  autuante  em  virtude 
da  autuada  ter  deixado  de  inutilizar  a nota  de  expe- 
dição de  álcool,  visto  não  se  poder  estender  ao  caso, 
analògicamente,  o disposto  no  citado  art.  41 ; 

considerando,  finalmente,  que  a falta  de  inu- 
tilização de  nota  de  remessa  constitui  infração  puní- 
vel na  forma  prevista  na  legislação  açucareira  em 
vigor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar,  em  parte,  procedente  o 
auto  de  fls.,  condenada  a firma  infra- 
tora à multa  de  Cr$  500,00,  grau 
mínimo  do  art.  41,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4/12/39,  por  não  ter  inu- 
tilizado a nota  de  remessa,  isentada 
de  qualquer  penalidade  no  que  diz 
respeito  à nota  de  expedição  de  álcool, 
recorrendo  ex-officio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — 1" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuados  — PORFIRIO  BARRAL  & CIA. 

LTDA.  e OSCAR  COSTA  LEITE  — Usina  São 
José. 

Autuante RUBENS  VIANA. 

Processo  — A.  I.  89/51  — Estado  da  Bahia. 

Caracterizada  a clandestinidade  do 

açúcar  apreendido,  é de  se  impôr  aos 
autuantes  as  penas  cominadas  em  lei. 

ACÓRDÃO  N ® 1.733 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  Porfírio  Barrai  & Cia.  Ltda.,  firma 
comercial  estabelecida  no  município  de  Salvador, 
Estado  da  Bahia,  e Oscar  Costa  Leite,  proprietário 
da  Usina  São  José,  situada  no  município  de  Inaja- 
roba,  Estado  de  Sergipe,  o primeiro  por  infração 
aí  art.  60,  alínea  "B”,  combinado  com  os  arts.  40 
e 61  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e o se- 


gundo por  infração  ao  art.  36,  § 39  combinado  com 
o artigo  65  do  mesmo  Decreto-lei,  e autuante  o fis- 
cal dêste  Instituto  Rubens  Viana,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a firma 
Porfírio  Barrai  & Cia.  Ltda.,  recebido  52  sacos  de 
açúcar,  de  fabricação  da  Usina  São  José,  de  pro- 
priedade de  Oscar  Costa  Leite,  desacompanhados  da 
respectiva  nota  de  remessa,  dos  quais  foram  apreen- 
didos 36,  por  já  terem  sido  vendidos  os  16  res- 
tantes; 

considerando  mais  que  a defesa  da  Usina  autua- 
da se  funda  em  uma  venda  de  60  sacos  de  açúcar, 
feita,  segunda  afirma,  com  observância  de  tôdas  as 
exigências  legais,  no  início  do  mês  de  janeiro  de 
1948,  a um  motorista  licenciado  no  Estado  da 
Bahia; 

considerando  ainda  que  Porfírio  Barrai  & Cia. 
Ltda.,  sustenta  ter  adquirido  o lote  em  referência, 
como  saldo  de  uma  compra  de  70  sacos  realizada 
por  Gabriel  Bezerra,  coberta  pela  nota  de  remessa 
n.  187.084,  emitida  pela  Usina  São  José,  em 
5/1/48; 

considerando,  no  entretanto,  que  o exame  dos 
talonários  de  notas  de  remessas  da  Usina  autuada,  fo- 
lhas 36,  demonstra  a inconsistência  de  sua  assertiva, 
de  vez  que  com  destino  ao  Estado  da  Bahia  não 
consta  nenhuma  venda  de  lote  de  60  sacos  de 
açúcar  no  período  de  1 a 8 de  janeiro  de  1948. 

considerando  mais  que  os  documentos  de  folhas 
3 a 6 do  apenso,  oferecidos  pela  autuada  comprado- 
ra, não  abonam  sua  assertiva,  visto  que  a "Declara- 
çãc  do  Recebimento  de  Mercadoria”,  fls.  6,  datada 
e assinada  por  Gabriel  Bezerra,  em  9 de  janeiro, 
não  pode  se  referir  ao  açúcar  entregue  à defendente 
no  dia  anterior,  como  consta  do  têrmo  de  fls.  4; 

considerando,  além  disso,  que  se  achando  capi- 
tulada a infração  quanto  à venda  dos  16  sacos  de 
açúcar,  no  art.  61  do  Decreto-lei  n.  1.831,  .de  4/12/ 
39,  o contraditório  estabelecido  no  processo,  deve- 
ria versar  sôbre  a legalidade  ou  clandestinidade  do 
lote  em  tela,  inclusive  sôbre  produção  extralimite 
da  Usina  autuada,  cuja  existência  não  tivesse  sido 
comunicada  ao  I.  A.  A.,  o que  de  fato  não  se  veri- 
ficou; 

considerando,  finalmente,  serem  primários  os 
infratores, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  em  parte  o auto 
de  infração,  condenado  Oscar  Costa 
Leite,  proprietário  da  Usina  São  José, 
ao  pagamento  das  multas  de  Cr$  . . 
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2.000,00,  por  falta  de  emissão  de 
nota  de  remessa  e Cr$  520,00  rela- 
tiva a 52  sacos  de  açúcar  sonegados 
a tributação,  alem  da  taxa  de  defesa 
devida,  e à firma  Porfírio  Barrai  & 
Cia.  Ltda.  à perda  do  açúcar  apreen- 
dido, dando-se  ao  valor  de  sua  venda 
a aplicação  legal,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 36,  parágrafo  39,  65  e 60,  alí- 
nea "b”,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39,  isentando-a,  porém,  da 
penalidade  prevista  no  art.  61  do 
mesmo  decreto,  recorrendo-se  ex-oífi- 
cio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — - l9 
Sub-Procuradcr  Geral. 

('"D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuado  — J.  C.  Belo  Lisboa  — Usina  Lindoia. 

Autuante  — JOSÉ  GONÇALVES  LIMA, 

Processo  — A.  I.  101/51  — Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provado  que  a firma  deixou  de  reco- 
lher as  taxas  criadas  pela  Res.  154/48,  é 
de  se  julgar  procedente  o auto  condenando- 
se  a mesma  ao  recolhimento  da  taxa  sone- 
gada, acrescida  de  duas  vezes  o seu  valor. 

ACÓRDÃO  N , 1.789 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuado  J.  C.  Belo  Lisboa,  proprietário  da  Usina 
Lindoia,  situada  no  município  de  Rio  Casca,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  149  do  De- 
creto-lei n.  3.855,  de  21/11/41,  combinado  com 
o art.  12,  Parágrafo  único  da  Resolução  154/48, 
de  15/1/48,  e autuante  José  Gonçalves  Lima,  fiscal 
dêste  Instituto,  a Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  está  provado  que  o autuado 
vendeu,  no  período  de  15/7  a 17/8/48,  1.239  sa- 
cos de  açúcar  sem  o pagamento  da  sobretaxa  a que 
se  refere  a alínea  a do  art.  2°  da  Resolução  154/48, 
de  15/1/1948; 
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considerando,  por  outro  lado,  que  a referida 
sobretaxa  foi  reduzida  de  CrS  3,00  para  Cr$  2,00 
(art.  I9  da  Resolução  199/48); 

considerando  que  o autuado  deixou  o processo 
correr  à revelia,  a despeito  de  três  vezes  intimado  a 
apresentar  defesa; 

considerando  que  o autuado  é infrator  pri- 
mário, 

. acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  condenada  a firma  autua- 
da ao  pagamento  de  CrS  4.956,00, 
valor  em  dôbro  da  sobretaxa  e mais 
ao  recolhimento  da  mesma,  ou  sejam 
Cr$  2.478,00,  perfazendo  c total  de 
Cr$  7.434,00. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  Julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  ]oao  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

’ * 

* * 

Autuada  — DIAS  & CIA.  LTDA. 

Autuante  — GONZAGA  BATISTA  SILVEI- 
RA. 

Processo  — A.  I.  69/51  — Estado  de  São 
Paulo. 

A falta  de  cumprimento  das  cautelas 
legais  exigidas  do  comprador  do  açúcar 
com  relação  à guarda  e inutilização  das 
notas  de  remessa  e entrega  sujeita  o infra- 
tor à multa  estabelecida  para  cada  falta, 
em  cada  nota. 

ACÓRDÃO  N 9 1.790 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é autuada  a firma  Dias  & Cia.  Ltda.,  locali- 
zada no  município  de  Araçatuba,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  parágrafo  l9  e 29 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e autuante 
o fiscal  dêste  Instituto  Gonzaga  Batista  Silveira,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  AL  ool, 

considerando  estarem  materialmente  provadas 
as  infrações  cometidas  pela  firma  autuada,  no  que 
tange  a não  emissão  de  notas  de  entrega  e a não 
inutilização  de  notas  de  remessa; 
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considerando  que  a autuada  em  sua  defesa 
confessa  a infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a autuada  no  grau 
mínimo,  às  penalidades  dos  arts.  4 1 
e 42  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/ 
12/39,  ou  sejam  às  multas  de  Cr$  . . 
200,00  para  cada  uma  das  94  parti- 
das de  açúcar  saídas  sem  nota  de  en- 
trega, no  valor  de  Cr$  18.800,00,  e 
de  CrS  500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  no  valor  de  Cr$  .... 
1 . 500,00,  perfazendo  as  mesmas  o 
total  de  Cr$  20.300,00. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  Julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — JOSÉ  ANTÔNIO  DE  AZE- 
REDO. 

Reclamada  — MARIA  QUEIROZ  D'OLIVEI- 
RA  — Usina  Mineiros. 

Processo  — P.  C.  173/49  — Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

é de  se  homologar  o acordo  que  pôs 
termo  ao  litígio. 

ACÓRDÃO  N9  1.791 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é reclamante  José  Antônio  de  Azeredo,  fornecedor, 
residente  no  município  de  São  João  da  Barra,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e reclamada  Maria  Queiroz 
d Oliveira,  proprietária  da  Usina  Mineiros,  sita  no 
município  de  Campos,  no  mesmo  Estado,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
d.'  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e reclamada  entra- 
ram em  acordo  em  virtude  do  documento  de  fo- 
lhas 14,  pelo  qual  o reclamante  desistiu  da  recla- 
mação. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o acôrdo  havido  entre 
as  partes,  arquivando-se  o processo. 


Comissão  Executiva,  30  de  Julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — FernaJido  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — OLIVIER  ÁLVARO  DE  VAS- 
CONCELOS CRUZ. 

Reclamada  — USINA  QUEIMADO  — JU- 
LIÃO  NOGUEIRA  & IRMÃO. 

Processo  — P.  C.  183/49  — Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Deixando  o reclamante  de  compare- 
cer à audiência  de-  instrução  sem  motivo 
justificado;  absolve-se  da  instância  a re- 
clamada. 

ACÓRDÃO  Nç  1.792 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
é reclamante  Olivier  Álvaro  de  Vasconcelos  Cruz, 
fornecedor,  residente  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e reclamada  a Usina  Quei- 
mado, de  propriedade  da  firma  Julião  Nogueira  & 
Irmão,  sita  no  mesmo  município  e Estado,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o reclamante  deixou  de  com- 
parecer sem  motivos  justificados  à audiência  de  ins- 
trução do  processo; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  absolver  a reclamada  da  instância, 
arquivando-se  o processo. 

Comissão  Executiva,  30  de  Julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Reclamante  — ALCEBÍADES  PEREIRA  DE 
SOUZA. 

Reclamada  — USINA  SANTO  AMARO  — 
Cia.  Agrícola  Baixa  Grande, 

Processo  — P.  C.  87/49  — Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1953  — Pág.  32 


33 


É de  ser  homologada  a distribuição 
de  quotas  que  obedece  a critério  legal. 

ACÓRDÃO  N 9 1.793 

Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  em  que 
é reclamante  Alcebíades  Pereira  de  Souza,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e reclamada  a Usina  Santo  Amaro, 
de  propriedade  da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  sita 
no  mesmo  município  e Estado,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a quota  de  fornecimento  de 
canas  do  reclamante  não  foi  realmente  levada  em 
consideração,  quando  dos  trabalhos  da  Comissão  de 
Usineiros  e Fornecedores  de  Canas; 

considerando  que,  posteriormente,  a Divisão  de 
Assistência  à Produção  verificou  o engano  e sugeriu 
a devida  retificação; 

considerando  que  o reclamante  é proprietário 
de  fundo  agrícola  ao  qual  poderá  aderir  a quota 
a que  tem  direito,'  de  acordo  com  o Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  homologar  a retificação 
sugerida  pela  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  sendo  atribuída  a Alce- 
biades  Pereira  de  Souza  a quota  de 
114.000  quilos  e a Amaro  F.  Viana 
a quota  de  66.000  quilos  vinculadas 
aos  fundos  agrícolas  "Alto  do  Pitan- 
ga” e "Ilha  Pequena”,  respectivamente. 

Comissão  Executiva,  30  de  Julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — Presidente;  Válter  de  An- 
drade — Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 

* 

* * 

Autuada:  USINA  AÇUCAREIRA  SÃO  FRAN- 
CISCO LTDA.  — Usina  São  Francisco. 

Autuante  — CARLOS  FONTENELLE  MAR- 
TINS. 

Processo  — A.  I,  101/50  — Estado  de  São 

Paulo. 

A saída  de  açúcar  da  usina  sem  pa- 
gamento da  taxa,  constitui  infração  pre- 
vista no  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
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ACÓRDÃO  N 9 1.794 

Vistos,  relatados  e discutidos  êstes  autos  em  que 
à autuada  a Usina  Açucareira  São  Francisco  Ltda., 
proprietária  da  Usina  São  Francisco,  localizada  no 
município  de  Sertãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  § 29  do  art.  I9  e arts.  2 e 64,  êste  com- 
binado com  o art.  65,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  e autuante  o Fiscal  dêste  Instituto  Carlos 
Fontenelle  Martins,  a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  está  provado  nos  autos  que 
o açúcar  saiu  sem  o prévio  recolhimento  da  taxa 
de  defesa; 

considerando  que  o autuante  contesta  a alegação 
da  autuada  de  que  deixara  de  fazer  aquêle  recolhi- 
mento devidamente  autorizada  pela  fiscalização  dêste 
Instituto; 

considerando  que  a saída  de  açúcar,  sem  o 
devido  pagamento  da  taxa  constitui  infração  pre- 
vista na  legislação  fiscal  em  vigor; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  in- 
fratora primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o auto  de  in- 
fração, condenada  a autuada  à multa 
de  Cr$  20.160,00,  nos  têrmos  do 
art.  65,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
. 4/12/39. 

Intime-se,  registe-se  e cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  Julho  de  1952. 

Castro  Azevedo  — - Presidente;  João  Soares 
Palmeira  — Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  p esente  — Fernando  Oiticica  Lins  — l9 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  26/8/52) 


SAUDAÇÕES  DE  1953 

Consignando  agradecimentos  e retribuindo  os 
votos  recebidos,  registramos  as  mensagens  seguintes: 
Editora  Colébras  Ltda.;  Standard  Oil  Co.  of 
Brazil;  Cooperativa  Fluminense  dos  Usineiros  Ltda.: 
Lamborn  & Company ; Karl  Bucb  G .M.B.H .:  Cia. 
T.  Janér,  Comércio  e Indústria;  O Globo  ’ ; Luis 
Franco  " Gráfica  Olímpica  Editora";  The  Squier  Co.; 
Serviço  de  Organização  de  Secretariados,  Rio;  Union 
Industrial  Uruguaya  e Publicidade  Eclética  S.  A. 
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COMPANHIA  SKF  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 


éSC! 


Por  meio  de  pesquizas  em  laboratórios  próprios 
modemamente  equipados,  controle  rigoroso  de 
tôdas  as  fases  de  fabricação,  desde  o primeiro 
tratamento  da  matéria  prima  até  à embalagem 
do  produto  acabado,  e constantes  melhoramen- 
tos dos  métodos  de  fabricação,  aSKF  mantém 
a qualidade  insuperável  dos  seus  rolamentos. 
Os  rolamentos  de  rolos  cônicos  SKF  são  da 
mesma  alta  qualidade  que  os  demais  produtos 
5 Kl7.  Precisando,  pois,  dêste  tipo  de  rolamento, 
exiia,  para  a sua  conveniência,  a marca  SKF 


Peçam 

Informações 

á 


MATRIZ  : RIO  DE  JANEIRO  FILIAIS  : SÀO  PAULO  PORTO  ALEGRE  RECIFE 


r 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

22/499/52  — José  de  Oliveira  Almeida  — Ata- 
laia — Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à usina  "Bra- 
sileiro” — Deferido,  em  10/12/52. 

ESTADO  DO  AMAZONAS: 

17.272/50  — M.  Costa  & Loureiro  — Manaus  — 
Atribuição,  nos  planos  em  estudo, 
de  uma  quota  de  produção  para  o 
Estado  do  Amazonas,  onde  pretende 
montar  usina  de  açúcar  — Mandado 
arquivar,  em  20/12/52. 

ESTADO  DA  BAHIA  : 

Deferidos,  em  10/12/52 

4.592/52  — Caio  dos  Santos  Seabra  — Conde  — 
Inscrição  de  fábrica  de  aguardente 
anexa  à usina  de  açúcar. 

35.894/52  — S.  A.  Camuciatá  — Itapicuru  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

ESTADO  DO  CEARÁ  : 

Deferidos , em  15/12/52 

4.498/40  — Luis  de  Oliveira  Costa  — Pacoti  — 
Retificação  de  inscrição,  de  açúcar 
para  rapadura. 

37.410/52  — Sebastião  Gonçalves  — Ibiapina  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferidos  em  20/12/52 

27.659/52  — Pedro  Silva  Costa  — Pacatuba  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  João  Gonçalves  de  Olivei- 
ra e inscrição  para  o fabrico  de 
aguardente. 

38.444/52  — Manoel  Moreira  de  Souza  — Cas- 
cavel > — Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Manoel  Ferreira  Mar- 
ques. 

38.447/52  — Geraldo  Lamartine  de  Araújo  — 
Anacetaba  ■ — Inscrição  e transferên- 
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cia  de  engenho  de  rapadura  de  Pos- 
sidônio  Mariano  Nóbrega. 

38.448/52  Pedro  Carlos  da  Silva  Leal  — Jucás 
— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

38.451/52  — Acrísio  da  Silva  Jacome  — Solonó- 
polis  — Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

38.792/52  — Luis  Rodrigues  Oliveira  — São  Be- 
nedito — Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  : 

29-290/52  — Mário  Rosetti  — Vitória  — Inscri- 
ção de  triturador  de  açúcar  — De- 
ferido, em  10/12/52. 

ESTADO  DE  GOIÁS  : 

36. 256/52.  — João  David  Ferreira  — Morrinhos  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
— Deferido,  em  10/12/52. 

ESTADO  DO  MARANHÃO  : 

27.210/52  -r-  Usina  Recurso  Ltda.  — Rosário  — 
Elevação  de  sua  quota  de  produção 
para  5 . 000  sacos  — Indeferido,  em 
10/12/52. 

* 

* * 

38.826/52  — Manoel  Evangelista  de  Sousa  — 
Pastos  Bons  — Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura  e aguardente  — 
Deferido,  em  20/12/52. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

Mandados  arquivar,  em  1/12/52 

1.001/42  — Joaquim  Pereira  Ramos  — Tombos 
— Transferência  de  engenho  para 
Nascimento  Rodrigues  Martins. 

17.100/46  — Jovelino  Rabelo  e outros  — Divinó- 
polis  e Dores  do  Indaiá  — Incorpo- 
ração das  quotas  de  produção  con- 
cedidas em  concorrência. 
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23.090/52  — Pedro  Monteiro  e outro  — Tombos 
— Incorporação  de  quota  de  produ- 
ção de  engenho  à Cia.  Agrícola  Pon- 
tenovense  — Indeferido,  1/12/52. 

* 

* * 

33.309/52  Bianor  Soares  — Rio  Branco  — 

Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à usina  "Rio 
Branco”,  para  Sebastião  José  Salim. 

* 

, * * 

33.665/52  — João  Moreira  Neto  — Rio  Branco 
— Reconhecimento  como  fornece- 
dor de  canas  junto  à usina  "Santa 
Rosa”  — Mandado  arquivar,  em 
15/12/52. 

Mandados  arquivar,  em  20/12/52 

2.315/41  — Cleto  Diogo  Hoskem  \ — Tombos 
— Incorporação  de  quota  de  enge- 
nho para  Joaquim  Alves  de  Sousa 
Ribeiro. 

6.076/41  — João  de  Oliveira  Pinto  Mosqueira 
— Rio  Casca  — Incorporação  de 
quota  de  engenho  de  açúcar  para 
J.  C.  Belo  Lisboa. 

3.204/42  — Benedito  Barreto  — Tombos  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Silvino  Giarola. 

15.832/49  — Olindo  José  Cordeiro  — Vise.  Rio 
Branco  — Transferência  de  quota 
de  fornecimento,  junto  à usina  '"Rio 
Branco",  para  Olindo  José  Cordeiro 
Filho  e outros. 

6.067/51  — Coop.  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Volta  Grande  — Volta  Grande  — 
Proposta  de  transferência  da  usina 
' Volta  Grande”  com  a interveniência 
ao  I.  A.  A. 

5.575/52  — Jorge  Vieira  — Monte  Belo  — 
Consulta  sôbre  reconhecimento  da 
qualidade  de  fornecedor  a colonos 
que  dão  apenas  a mão  de  obra  para 
plantio  da  cana. 

42.453/52  — Maria  Inácia  de  Figueiredo  Cortes 
• — Além  Paraíba  — Inscrição  de 
engenho  de  açúcar  e aguardente. 
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ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

Deferidos,  em  10/12/52 

38.440/52  — Otacílio  Lira  Cabral  — Guarabira 
— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Antônio  Lemos 
Vasconcelos. 

33.441/52  — Francisco  Guedes  Pereira  — Bana- 
neiras — Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  José  Alves  Xavier. 

38.442/52  • — Adauto  Pereira  Melo  — Areia  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  José  Castor  Gondim. 

38.446/52  — Severino  Lemes  de  Vasconcelos  — 
Alagoa  Grande  — Transferência  de 
engenho  de  rapadura  e aguardente 
para  Otávio  Lemos  de  Vasconcelos. 

38.449/52  — Olímpio  Fernandes  de  Carvalho  — 
Mamanguape  1 — Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

Deferidos,  em  20/12/52 

29.140/52  ■ — Heretiano  Zenaide  — Alagoa  Gran- 
de — Transferência  de  inscrição  de 
usina  para  Usina  Tanques  S.  A. 

38.443/52  — Júlio  Inácio  Ferreira  — Sapé  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te. 

38.450/52  — Mariano  Barbosa  — Bananeiras  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

* 

* * 

38.445/52  — João  de  Moura  Rezende  — Guara- 
bira — Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e aguardente  para  Ma- 
noel Moura  Rezende  — Mandado 
arquivar,  em  20/12/52. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

5.935/52  — João  de  Siqueira  Barbosa  Arcoverde 
e outros  — Recife  — Certidão  do 
fornecimento  de  melaço  da  usina 
"Peri-Peri”  à Destilaria  Central  Pre- 
sidente Vargas,  nas  safras  de  1942/ 
43  à >50/51  e importâncias  recebi- 
das  pela  mesma  usina.  — Mandado 
arquivar,  em  15/12/52. 
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Deferidos,  em  15/12/52 

23.272/52  — Amaro  Cavalcanti  — Vitória  de 
Santo  Antão  — Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas,  para 
Manoel  da  Mota  Vieira,  junto  à 
usina  "Barão  de  Suassuna”. 

30.803/52  — Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em 
Pernambuco  — Rio  Formoso  \ — Au- 
torização para  o aproveitamento,  na 
presente  safra,  das  canas  da  usina 
"Tinoco”  na  usina  "Cucaú”. 

Deferidos,  em  20/12/52 

14.931/52  — Cia.  Agro  Industrial  de  Goiana  — 
Goiana  — Inscrição  como  triturador 
de  açúcar. 

37.876/52  — José  Bezerra  de  Albuquerque  So- 
brinho ■ — • Vitória  de  Santo  Antão 
— Arrendamento  do  engenho  "Mar- 
majuda”  a Severino  de  Melo  Guerra. 

ESTADO  DO  PIAUÍ  : 

Deferidos,  em  10/12/52 

25.231/52  — Aderson  Ribeiro  de  Sampaio  — 
Campo  Maior  — Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

35.982/52  — Emídio  Martins  Moreira  - — Jerume- 
nha  — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

35.983/52  — Leonides  Tomaz  da  Silva  — Canto 
do  Buriti  — Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

* 

* * 

38.825/52  — Agostinho  de  Freitas  Varão  — Gua- 
dalupes  — Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  — Deferido  em  20/12/52. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  : 

Deferidos,  em  10/12/52 

36.258/52  — Bertholdo  Jensen  — Candelária 

Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Fredolino  Eckel. 

37  046/52  — Emílio  A.  O.  Strelow  — São  Lou- 
renço  do  Sul  — Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 
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CANAVIAIS  E EMGEIVnOS 
VA  VIIUA  POIÍTICA  P0  BBIlSIl 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SOBRE  O ELEMENTO 
POLÍTICO  NA  CIVILIZAÇÃO  DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 

O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 

O 

A VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio  de  Janeiro 


38.798/52  — Franz  Augusto  Gustavo  Podewils  — 
São  Lourenço  do  Sul  — Inscrição 
de  engenho  de  aguardente  — De- 
ferido, em  20/12/52. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

39.279/52  — Romeu  Pexiolini  — Santo  Antônio 
de  Pádua  — Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  — Deferido,  em  . . 
1/12/52. 

33.896/52  — Jaime  Henriques  Nogueira  — Cam- 
pos — Medida  assecuratória  — Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  junto  à usina 
'"Santo  Amaro”  — Mandado  arqui- 
var, em  1/12/52. 

Deferidos,  em  10/12/52 

19.984/52  — Benedita  Maria  das  Virgens  — Cam- 
pos — Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à usina 
"Paraíso”,  para  João  Batista  de 
Souza. 
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29.287/52  — Francisco  de  Assis  Siqueira  — Cam- 
pos f — Retificação  de  nome,  como 
fornecedor  de  canas  da  usina  "Pa- 
raíso”. 

30.226/52  — Manoel  Ribeiro  Pessanha  e outro  — 
Campos  — Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
usina  "São  João”,  para  Abelardo 
Ribeiro  Pessanha. 

30.227/52  — José. de  Oliveira  Pinto  — Campos 
— Desentranhamento  e devolução 
de  documentos. 

30.230/52  — Francisco  Pereira  de  Carvalho  e ou- 
tro — Campos  — Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas,  jun- 
to à usina  "Paraíso”,  para  Marcílio 
Pereira  Pessanha. 

36.221/52  — Engenho  e Destilaria  Pingo  Dagua 
Ltda.  — São  João  da  Barra  ■ — Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

37.969/52  — Rangel  & Pereira  — Campos  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

38.654/52  — Francisco  Calomeni  — São  Fidelis 
— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Antônio  Soares 
Monteiro. 

21.692/52  — Constantino  Gonçalves  Brandão  — 
Campos  — Transferência  de  parte 
da  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à usina  "Queimado”,  para 
Miguel  Berenger  Brandão.  — Man- 
dado arquivar,  em  10/12/52. 

* 

* * 

1.724/52  — João  Canoa  — Campos  — Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
para  Hermenegildo  Alves  de  Souza, 
junto  à usina  "São  João”  — Inde- 
ferido, em  20/12/52. 

Deferidos,  em  20/12/52 

16.014/52  — Francisco  João  de  Siqueira  — Cam- 
pos — Transferência  de  parte  da 
quota  de  fornecimento  de  canas  para 
Francisco  Gomes,  junto  à usina 
"Paraíso”. 

27.059/52  — Amaro  Ribeiro  da  Silva  — 'Campos 
— Retificação  de  nome,  como  forne- 
cedor de  canas  da  usina  "Mineiros”. 


36.220/52  — Amaro  Gomes  da  Silva  Sobrinho  — 
São  João  da  Barra  — Retificação 
de  nome,  como  fornecedor  das  usi- 
nas : "Barcelos”  e "Santo  Amaro”. 

35.224/52  — Antônio  Alves  Pessanha  — Campos 
i — Retificação  de  nome,  como  for- 
necedor da  usina  "Barcelos”. 

37.380/52  — Antônio  de  Souza  Moço  (Espólio) 
— Campos  — Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto 
à usina  "Barcelos”,  para  Licínio 
Campista  de  Souza. 

38.655/52  — Benedito  da  Costa  Santos  — Cam- 
bucí  — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

38.656/52  — Joaquim  da  Costa  Pereira  — Car- 
mo* — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

38.657/52  — Amaro  Aqui  de  Abreu  (Espólio)  — 
Campos  — Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas,  junto  à 
usina  "Outeiro”,  para  Paulo  Sérgio 
Melo  de  Abreu  e outro. 

Mandados  arquivar,  em  20/12/52 

1.938/40  — Joaquim  Gomes  Crespo  — Campos 
— Transferência  de  engenho  para 
Artur  Nogueira. 

12.413/52  — Olivier  Álvaro  de  Vasconcelos  Cruz 
— Campos  — Transferência  de  . . 
600 . 000  quilos  de  cana  da  quota 
de  fornecimento  junto  à usina 
"'Cupim”,  para  Júlio  Machado. 

22.962/52  — Francisco  Germano  de  Souza  — 
Campos  | — Desentranhamento  de 
documento,  juntado  em  processo  de 
transferência  de  quota. 

27.058/52  — Crisanto  Pereira  de  Araújo  — Cam- 
pos — Medida  assecuratória  — Im- 
possibilidade de  completar  suas  quo- 
tas de  fornecimento  junto  às  usinas 
"Poço  Gordo”,  "Mineiros”  e "Bar- 
celos”. 

27.060/52  — Antônio  Rangel  Moço  (Espólio)  — 
Campos  — Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  junto  à usina 
"Santo  Amaro”. 
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ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

343/37  — João  Wessling  — Indaial  — Permis- 
são para  fabricar  açúcar  — Mandado 
arquivar,  em  1/12/52. 

* 

* * 

3.597/38  — Alvim  Keuneck  — Indaial  — Baixa 
de  inscrição  de  engenho  de  açúcar 
— Deferido,  em  10/12/52. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

6.727/52  — Indústrias  José  João  Abdala  S.  A.  — 
Americana  — Execução  da  Resolu- 
ção 501/51  ; — Mandado  arquivar, 
em  8/12/52. 

* 

* * 

38.302/52  — Usina  Açucareira  Furlan  S.  A.  - — 
Santa  Bárbara  d’Oeste  — Aumento 
da  quota  de  produção  — Mandado 
arquivar,  em  15/12/52. 

* 

* * 

40.095/52  — Takumi  Muraki  — Suzano  — Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  15/12/52. 


Deferidos,  em  20/12/52 

39.579/52  — Antônio  Paggiaro  & Cia.  — Li- 
meira — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Cia.  Agrícola  e 
Industrial  Paggiaro. 

39.780/52  — Benjamim  Mazaro  — Pirajuí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

40.091/52  — .Plácido  Ribeiro  Ferreira  — Santa 
Bárbara  d Oeste  — Transferência  de 
engenho  de  aguardente  para  Alcides, 
Tupi  e José  BasSo  Filho. 

31.579/52  — José  Teixeira  Gonçalves  — Marti- 
nópolis  — Autorização  para  fabri- 
car açúcar  turbinado  — Indeferido, 
em  20/12/52. 

Mandados  arquivar,  em  20/12/52 

12.442/52  — Usina  Santa  Clara  Ltda.  — São  Si- 
mão  — Revisão  da  quota  de  produ- 
ção da  usina,  nos  têrmos  do  art.  24, 
da  Resolução  501/51. 

14.621/52  — Pedro  Pereira  dos  Reis  — Penápo- 
lis  — Reclamação  contra  a aplicação 
do  fundo  de  assistência  social,  pela 
usina  Campestre. 

39-249/52  — Luis  João  Labronici  — Boituva  — 
Reconsideração  de  despacho  dado  em 
• seu  pedido  de  incorporação  de  quo- 
tas para  montagem  de  usina. 


CONSELHO  INTERNACIONAL  DO 
AÇÚCAR 

Com  a participação  de  representantes  de  deze- 
nove governos  e de  delegações  de  outros  oito  e da 
FAO,  reuniu-se  em  Londres,  no  dia  24  de  novembro 
de  1952,  o Conselho  Internacional  do  Açúcar,  que 
adotou  a seguinte  resolução,  cujos  têrmos  foram 
distribuídos  à imprensa : 

" O Conselho  Internacional  do  Açúcar,  no  de- 
correr da  sua  reunião  de  24  de  novembro  de  1952 
e de  reuniões  precedentes,  estudou  a posição  esta- 
tística do  mercado  açucareiro  mundial  e chegou  à 
conclusão  de  que  somente  uma  ação  no  plano  inter- 
nacional permitirá  superar  as  dificuldades  surgidas 
e que  persistirão,  caso  a referida  ação  não  seja  em- 
preendida : 
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1)  — Considera  que  um  Acordo  Açucareiro 
representa  o melhor  meio  para  fazer  frente  a tais 
dificuldades; 

2)  — Reconhece  que  semelhante  acordo  só 
poderá  ser  negociado  no  curso  de  uma  Conferência 
Internacional; 

3)  — Solicita  ao  Secretário  Geral  das  Nações 
Unidas  convocar  uma  Conferência  Açucareira  Inter- 
nacional, para  discutir  a conclusão  de  um  Acordo 
Açucareiro  Internacional; 

4)  — Propõe  que  essa  Conferência  se  reúna 
em  Londres  no  fim  de  junho  ou  comêço  de  julho 
de  1953; 

5)  — Autoriza  o Presidente  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar  a colocar  todos  os  serviços  da 
Secretaria  do  Conselho  à disposição  das  Nações  Uni- 
das, em  vista  dessa  Conferência." 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM 
DEZEMBRO  DE  1952 

Auxílio  Odontológico 

955/52  — R.S.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D.A.,  em  9/12/52. 

1370/52  — F.F.P.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

1566/52  — S.M.C.  • — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  18/12/52. 

1656/52  — R.W.C.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  18/12/52. 

1685/52  — A.C.L.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  18/12/52. 

Donativo  para  casamento 

1750/52  — E.B.S.M.  — Indeferido,  em  19/12/52. 

1773/52  — J.F.N.  — De  acôrdo  com  as  infor- 
mações desse  Serviço,  pelo  não  atendi- 
mento do  pedido  do  funcionário,  em 
10/12/52. 

Auxílio  pré-natal 

993/52  — Z.D.V.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1732/52  — J.A.G.  — De  acôrdo  com  a concessão 
do  auxílio  de  Cr$  1 . 000,00  à vista 
das  informações  desse  Serviço,  em  . . 
10/12/52. 

Auxilio  para  maternidade 

1084/52  — D.S.F.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1224/52  — W.R.A.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1256/52  — K.R.C  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

1579/52  — A.B.C.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  1/12/52. 

1704/52  — A.O.R.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  17/12/52. 
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Auxílios  diversos 

566/52  — I.L.R.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

920/5.2  < — C.A.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1063/52  — I.C.A.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/53. 

1112/52  — D.J.A.  — De  acôrdo,  em  9/12/52. 

1128/52  — J.N.A.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1147/52  — N.P.M.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1211/52  — F.C.  — De  acôrdo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  1/12/52. 

1253/52  — D.L.S.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/25. 

1261/52  — F.W.A.  — De  acôrdo,  em  1/12/52. 

1325/52  — A.D.V.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1337/52  — B.S.  f — De  acôrdo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  9/12/52. 

1352/52  — J.C.C.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1381/52  — M.G.S.S.  — De  acôrdo  com  o pare- 
cer da  D. A.,  em  1/12/52. 

1387/52  — D. R.S.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1459/52  — H.B.S.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1571/52  — G.M.S.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1591/52  — L.C.C.  — De  acôrdo,  em  12/12/52. 

1594/52  — F.W.A.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A., 'em  9/12/52. 

1595/52  — P.M.S.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  1/12/52. 

1615/52  — J.C.A.  • — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1616/52  — L.C.C.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1647/52  — M.R.P.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.  A.,  em  1/12/52. 

1666/52  — A.R.M.P.  — De  acôrdo  com  o pare- 
cer da  D. A.,  em  1/12/52. 
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1686/52  — S.Q.F.  — De  acordo  com  o parecer, 
em  1/12/52. 

1687/52  — A.T.B.  — De  acordo  com  o parecer, 
em  9/12/52. 

1693/52  — W.R.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  18/12/52. 

1702/52  — O.F.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D.A.,  em  18/12/52. 

1712/52  — A.A.B.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  18/12/52. 

1719/52  — M.E.A.  — De  acordo,  em  12/12/52. 

1734/52  • — R.S.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  9/12/52. 

Abono  de  faltas 

1155/52  — A.M.M.M.  < — Deferido,  em  27/12/52. 

1578/52  — A.A.L.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1637/52  - — A.L.P.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1691/52  — H.T.F.  — De  acordo,  em  15/12/52. 

1697/52  — A.C.A.  — Deferido,  em  31/12/52. 

1728/52  — O.S.P.  - — - Deferido,  em  13/12/52. 

1733/52  — W.L.C.  - — Deferido,  em  13/12/52. 

1736/52  — M.M.C.S.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1739/52  — C.O.  — Deferido,  em  13/12/52. 

1741/52  — S.S.C.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1742/52  — J.S.O.  ! — Deferido,  em  13/12/52. 

1743/52  — H.A.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1745/52  — M.T.S.T.  — Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  13/12/52. 

1748/52  — E.N.  — Deferido/em  13/12/52. 

1753/52  — M.A.F.  — Indeferido,  em  28/12/52. 

1757/52  — S.Q.F.  — Deferido,  em  22/12/52. 

1758/52  — M.L.S.A.A.  — Deferido,  em  

22/12/52. 

1759/52  — E.R.  — Deferido,  em  22/12/52. 

1768/52  — N.M.M.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1771/52  i_  M.P.F.P.  — Deferido,  em  17/12/52. 

1772/51  — A.P.G.  — Deferido,  em  22/12/52. 

1774/52  ► — J.P.  — Deferido,  em  13/12/5 2. 

1775/52  — P.S.M.  — Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  15/12/52. 

1776/52  — D.M.N.  — Deferido,  em  13/12/52. 

1777/52  _ H.M.B.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1783/52  — M.C.F.C.  — Deferido,  nos  têrmos  do 
art.  106  do  E.F.P.,  em  13/12/52. 

1785/52  — C.G.Q.  — Deferido,  em  13/12/52. 
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1787/52  • — J.F.C.C.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1793/52  — A.T.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1797/52  — C.A.B.  i — Deferido,  em  23/12/52. 

1799/52  — I.T.C.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1800/52  — B.F.S.  — Deferido,  em  30/12/52. 

1803/52  — M.L.N.  — Deferido,  em  17/12/52. 

1810/52  — O.E.M.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1812/52  — J.B.C.  — Deferido,  em  17/12/52. 

1814/52  — M.F.S.L.  — Deferido,  em  17/12/52. 

1815/52  — R.S.C.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1819/52  \ — A.M.I.  — Deferido,  em  23/12/52. 

1820/52  — N.S.A.  • — Deferido,  em  27/12/52. 

1823/52  — R.C.L.  — Deferido,  em  27/12/52. 

1830/52  — N.M.M.  — Deferido,  em  30/12/52. 

1873/52  — C.G.M.M.  — Deferido,  em  30/12/52. 

1875/52  — R.D.F.S.  — Deferido,  em  30/12/52. 

1889/52  — W.L.C.  — Deferido,  em  30/12/52. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

1144/52.  — O.L.S.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1425/52  — J.E.R.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1498/52  — L.X.G.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1525/52  — M.L.S.A.A.  > — De  acordo  com  o pa- 
recer da  D.A.,  em  1/12/52. 

1585/52  — E.S.C.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  1/12/52. 

1593/52  — R.L.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  1/12/52. 

1672/52  — N.L.P.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1700/52  — J.A.F.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

1706/52  — L.X.G.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

1721/52  — J.T.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  18/12/52. 

1778/52  — M.L.D.C.  — Deferido,  em  17/12/52. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

1368/52  — A.F.C.W.  — De  accôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  1/12/52. 

1609/52  — C.S.  — De  acordo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  1/12/52. 
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1612/52  1 — A.R.V.J.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

1644/52  — E.S.C.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.  em  1/12/52. 

1655/52  — A.F.C.W.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  18/12/52. 

1709/52  — M.P.  — De  acordo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  18/12/52. 

Licença  Gala 

1811/52  — E.I.C.  — De  acordo,  em  19/12/52. 

Licença  nojo 

1680/52  — P.P.G.D.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  1/12/52. 

1707/52  — A.A.B.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 

Licença  especial 

1214/51  — N.S.S.  — Arquive-se,  em  31/12/52. 

487/52  — L.G.C.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

527/52  — A.C.W.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1025/52  — N.P.V.  , — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1496/52  — - H.A.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1499/52  — A.G.A.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1530/52  — A.M.C.  — Arquivado,  em  4/12/52. 

1622/52  — G.P.F.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1638/52  — D.H.L.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1715/52  -r— • F.F.  — Deferido,  em  26/12/52. 

1723/52  — L.A.J.  — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

1786/52  — A.S.  • — De  acôrdo,  em  26/12/52. 

Diferença  de  vencimentos 

1478/52  — A.F.L.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D.A.,  em  1/12/52. 

1675/52  — J.M.B.A.  e outros  — De  acôrdo  com 
parecer  da  D. A.,  em  1/12/52. 

Contagem  de  tempo  de  serviço 

1601/52  — B.A.L.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  1/12/52. 


1605/52  — N.C.  — De  acôrdo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  1/12/52. 

1670/52  — O.F.B.  — De  acôrdo,  em  12/12/52. 
Horário  especial 

1694/52  — J.M.M.G.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

Regularização  de  "ponto” 

1720/52  — S.S.C.  — Regularize-se,  em  24/12/52. 
1784/52  — D.R.S.  — Regularize-se,  em  17/12/52. 

Transferência  de  carreira 

1327/52  — L.C.C.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/ 12/52. 

1688/52  — G.P.A.  — De  acôrdo,  em  23/12/52. 
Adição 

1689/52  — J.A.S.  — De  acôrdo  com  o parecer  da 
D. A.,  em  9/12/52. 

Gratificação  "pro  labore” 

1596/52  — L.M.S.  1 — De  acôrdo  com  0 parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

1755/52  — E.F.C.  — Arquive-se,  em  6/12/52. 

Reconsideração  de  despacho 
1625/52  — I.T.C.  — De  acôrdo,  em  24/12/52. 
Pedido  de  emprego 

1726/52  — A. F.S.  — De  acôrdo  com  o parecer 
da  D. A.,  em  9/12/52. 

Arquivamento 

1770/52  — A.M.C.  — Arquive-se,  em  4/12/52. 
1905/52  — N.S.S.  — Arquive-se,  em  31/12/52. 

Ajuda  de  custo 

1919/52  — F.O.R.L.  — Deferido,  em  31/12/52. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,  1953  — Pág.  42 


1 


§ 


NORTE, 


AV.  ADOLFO  PINHEIRO  5102  • TEL.  8-9265  • CAIXA  POSTAL,  1 383  • SÃO  PAULO 

— REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS:  

CENTRO  E SUL : 

COMÉRCIO  E INDUSTRIA  MATEX  LTDA. 

Rio  de  Janeiro  r — Av.  Rio  Branco,  25  - 17?  e 18?  andar  — Caixa  Postal  759. 

Recife  : — Rua  Velha,  37  — Caixa  Postal,  440. 
com  os  seguintes  subagentes  : 

Maceió  : — PUGLIESI  6 F1REMAN  LTDA.  — Rua  do  Comércio,  536  — Caixa  Postal,  24 
Aracaju:  - R.  FIGUEIREDO  6 CIA.  LTDA.  - Rua  João  Pessoa,  299  - s/l  - Caixa  Postal,  311. 
Bahia  : — IRMÃOS  CZÉKUS  - Rua  Júlio  Adolfo,  5 - loja  - Caixa  Postal,  33. 

Belo  Horizonte  : — > KURT  RAMPP  — Rua  dos  Cactés,  386  - 1?  - s/108  — Caixa  Postal,  487. 

Curitiba  : — H.  J.  WELTZIEN  - Rua  Nunes  Machado,  597  - Caixa  Postal,  203. 

Porto  Alegre  : — R.  A.  NAUMANN  — Rua  Dr.  Flores,  85  — Caixa  Postal,  1338. 

CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  : 

Campos  : — MACHADO  VIANA  & CIA.  LTDA.:  — Av.  15  de  Novembro,  1369  a 1377. 


LEGISLAÇÃO 


LEI  N.°  1.765  - DE  18  DE  DEZEMBRO  DE  1952 

Concede  abono  de  emergência  aos  servidores  do  Poder  Executivo 


e dos  Territórios 

O Presidente  dá  República  : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta 
e eu  sanciono  a seguinte  Lei  : 

Art.  1?  — Enquanto' não  fôr  aprovado  o plano 
de  classificação  de  cargos  e funções  e revistos  os 


e dá  outras  providências. 

níveis  de  retribuição  correspondente,  na  conformi- 
dade do  art.  259,  da  Lei  n.  1.711,  de  28  de  ou- 
tubro de  1952,  é concedido  aos  servidores  civis  do 
Poder  Executivo  da  União  e dos  Territórios  um 
abono  de  emergência  mensal,  de  acordo  com  a se- 
guinte tabela  : 


Padrões 

e 

Referências  < 

Valor  mensal  atual 
do  vencimento  ou 
salário 

Valor  do  abono  de 
emergência 
MENSAL 

SOMA 

dos  dois  valores 
MENSAIS 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

1 

40,00 

560,00 

600,00 

2 

100,00 

500,00 

600,00 

3 

150,00 

450,00 

600,00 

4 

200,00 

400,00 

600,00 

5 

250,00 

350,00 

600,00 

6 

300,00 

400,00 

700,00 

7 

350,00 

450,00 

800,00 

8 

400,00 

500,00 

900,00 

9 

450,00 

550,00 

1.000,00 

10 

550,00 

550,00 

1.100,00 

11 

600,00 

6 00,00 

1.200,00 

12 

650,00 

650,00 

1.300,00 

13 

750,00 

650,00 

1.400,00 

14 

800,00 

750,00 

1.550,00 

15 

900,00 

800,00 

1.700,00 

16 

1 .100,00 

750,00 

1 .850,00 

A 

17 

1 .200,00 

800,00 

2.000,00 

B 

18 

1 .310,00 

840,00 

2.150,00 

C 

19 

1 .440,00 

860,00 

2.300,00 

D 

20 

1 . 580,00 

900,00 

2.480,00 

E 

21 

1.720,00 

900,00 

2.620,00 

F 

22 

1 .900,00 

1 . 000,00 

2.900,00 

G 

23 

2.170,00 

1.000,00 

3.170,00 

H 

24 

2.580,00 

1 .000,00 

3.580,00 

I 

25 

2.990,00 

1 . 000,00 

3.990,00 

J 

26 

3.620,00 

1 . 000,00 

4.620,00 

K 

27 

4.310,00 

1.000,00 

5.310,00 

L 

28 

5.160,00 

1 .000,00 

6.160,00 

M 

29 

•6 . 080,00 

920,00 

7 . 000,00 

N 

30 

7.230,00 

770,00 

1 8.000,00 

O 

31 

8.400,00 

600,00 

9.000,00 
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§ l9  f — Não  terá  direito  ao  abono  de  emer- 
gência o servidor  cujo  vencimento,  remuneração  ou 
salário  seja  superior  ao  valor  do  padrão  O (Cr$  . . 
8 400,00). 

§ 29  > — Os  descontos,  decorrentes  de  ausência 
ao  serviço  ou  outro  motivo,  que  afetarem  o venci- 
mento ou  salário  mensal  do  servidor  determinarão, 
na  mesma  proporção,  a redução  do  abono  de  emer- 
gência correspondente. 

Art.  2°  — Para  os  servidores  cujos  salários  ou 
retribuição  não  obedeçam  à padronização  de  que 
trata  a tabela  do  art.  I9  desta  Lei,  a importância 
do  abono  de  emergência  será  igual  à atribuída  ao 
padrão  ou  referência  cujo  valor  mais  se  aproxime 
do  salário  ou  retribuição  atualmente  percebido. 

Parágrafo  único  — No  caso  em  que  o valor  do 
salário  ou  retribuição  atualmente  percebido  consti- 
tua, exatamente,  a média  aritmética  dos  valores  de 
duas  referências  ou  dois  padrões  contíguos  da  alu- 
dida tabela,  o abôno  devido  será  o de  valor  mais 
elevado. 

Art.  39  — Os  extranumerários,  contratados  e 
tarefeiros  terão  direito  ao  abono  de  emergência,  na 
forma  dos  art.  I9  e 2°. 

§ 1?  - — Para  efeito  do  que  dispõe  êste  artigo, 
será  considerado  salário  mensal  de  tarefeiro  a média 
aritmética  do  salário  percebido  nos  últimos  três 
meses. 

§ 2°  . — O salário  mensal  dos  extranumerários 
tarefeiros  admitidos  a partir  da  vigência  desta 
Lei  não  poderá  exceder  importância  correspondente 
à da  referência  27. 

Art.  49  — O abono  de  emergência  ao  extra- 
numerário  contratado,  de  acordo  com  o art.  39, 
constará  do  têrmo  aditivo  ao  respectivo  contrato. 

Art.  59  - — - Os  extranumerários  diaristas  da 
União  passam  à condição  de  extranumerários  men- 
salistas  com  direito  ao  abono  de  emergência  corres- 
pondente à referência  em  que  ficam  classificados, 
de  acordo  com  a tabela  abaixo  : 


Referência  de  salário 
correspondente 

2 

3 

4 

5 

6 

7 
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Diária 

Referência  de  salário 

Cr$ 

correspondente 

Dc 

15,00 

a 

16,80 

8 

De 

17,00 

a 

18,00 

9 

De 

19,00 

a 

22,60 

10 

De 

23,00 

a 

24,50 

11 

De 

25,00 

a 

26,40 

12 

De 

27,00 

a 

30,80 

13 

De 

31,00 

a 

32,90 

14 

De 

33,00 

a 

36,60 

15 

De 

37,00 

a 

44,50 

16 

De 

45,00 

a 

48,90 

17 

De 

49,00 

a 

52,80 

18 

De 

53,00 

a 

57,60 

19 

De 

58,00 

a 

63,60 

20 

De 

64,00 

a 

68,80 

21 

De 

69,00 

a 

76,80 

22 

Parágrafo  único  — O Poder  Executivo  regula- 
mentará o processo  de  transformação  dos  extranume- 
rários diaristas  em  mensalistas,  por  fôrça  das  alte- 
rações determinadas  por  esta  lei. 

Art.  69  — Ficam  transformadas  em  tabelas  de 
extranumerário  mensalista  as  atuais  tabelas  de  extra- 
numerário  diarista,  vedada  qualquer  nova  admissão 
de  diaristas  no  serviço  público  civil  da  União. 

Parágrafo  único  — As  despesas  com  as  tabelas 
de  extranumerário  mensalista  resultantes  da  trans- 
formação continuarão  a ser  atendidas  pelas  atuais 
dotações,  até  que  seja  reajustada  a discriminação 
orçamentária  à nova  rubrica  de  extranumerário 
mensalista. 

Art.  7 9 — O abono  de  emergência  não  será, 
em  caso  algum,  nem  para  qualquer  efeito,  incor- 
porado ao  vencimento,  remuneração,  salário  ou  retri- 
buição do  servidor  nem  ao  provento  do  inativo  ou 
do  pensionista. 

Parágrafo  único  — Os  servidores  que  passa- 
rem à inatividade  na  vigência  desta  lei  terão  direito 
ao  abono  de  emergência  correspondente  ao  provento 
da  aposentadoria. 

Art.  89  — A despesa  com  o pagamento  do 
abono  de  emergência  não  dependerá  de  registro  pré- 
vio pelo  Tribunal  de  Contas  e os  órgãos  pagadores 
são  autorizados  a efetuá-la  independentemente  dessa 
formalidade. 

Art.  99  — Aos  servidores  civis  da  União  e dos 
Territórios,  aposentados  ou  em  disponibilidade  re- 
munerada, bem  como  aos  pensionistas  do  Tesouro 
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Diária 

Cr$ 


De 

4,00 

a 

4,90 

De 

5,00 

a 

6,50 

De 

7,00 

a 

8,00 

De 

9,00 

a 

10,40 

De 

11,00 

a 

12,00 

De 

13,00 

a 

14,70 
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Nacional,  é,  também,  concedido  um  aoono  de  emer- 
gência mensal,  que  corresponderá  a 70  % do  pre- 
visto para  os  servidores  em  atividade. 

§ l9  — Terão  também  direito  ao  abono  de 
emergência  os  aposentados  que,  quando  na  ativi- 
dade, estavam  sujeitos  ao  regime  de  remuneração 
e cujos  proventos  atuais  não  excedam  a importância 
correspondente  ao  vencimento  do  padrão  O. 

§ 2 9 — Para  a aplicação  da  percentagem  de 
que  trata  êste  artigo,  proceder-se-á  de  acordo  com 
as  normas  estabelecidas  no  art.  29,  e seu  parágrafo 
único  desprezando-se,  no  cálculo,  as  frações  infe- 
riores a CrS  5,00  e arredondando-se  para  Cr$  10,00 
as  iguais  cu  superiores-  àquela  quantia. 

§ 39  — Os  aposentados  por  invalidez  em  aci- 
dente no  serviço  ou  moléstia  profissional,  por  neo- 
plasia  maligna,  tuberculose  ativa,  lepra,  alienação 
mental,  paralisia,  cegueira  ou  cardiopatia  grave, 
terão  direito  ao  abono  de  que  cogita  esta  lei,  na 
base  em  que  é concedido  aos  servidores  em  atividade 
e correspondente  ao  provento  da  aposentadoria. 

§ 4"  — O Instituto  de  Previdência  e Assis- 
tência aos  Servidores  do  Estado  e as  Caixas  de 
Aposentadorias  e Pensões,  que  tiverem  a seu  cargo 
o pagamento  dos  proventos  de  aposentadoria  a ser- 
vidores civis  da  União,  passarão  a pagá-los  acresci- 
dos do  abono  cie  emergência  e do  aumento  do  salá- 
rio-família estabelecidos  nesta  lei  a serão  indeniza- 
dos na  forma  do  Decreto-Lei  n.  3.769,  de  28  de 
outubro  de  1941. 

Art.  10  — Os  ocupantes  dos  cargos  isolados 
de  provimento  em  comissão  com  símbolos  de  valo- 
res iguais  aos  que  figuram  no  art.  I9  terão  direito 
ao  abono  de  emergência  mensal  correspondente. 

Art.  11  — O salário-família  passa  a ser  con- 
cedido na  razão  de  Cr$  150,00  (cento  e cinquenta 
cruzeiros),  por  dependente,  a todo  servidor  ativo  e 
inativo. 

§ l9  — Inclui-se  como  dependente,  para  efeito 
d i concessão  do  salário-família,  o cônjuge  do  sexo 
feminino  que  não  seja  contribuinte  de  instituição 
dc  previdência  social  e não  exerça  atividade  remu- 
nerada ou  perceba  pensão  ou  qualquer  outro  rendi- 
mento cm  importância  superior  ao  valor  do  salário- 
família. 

§ 29  — O salário-família  não  será  pago  : 

a)  aos  servidores  que  perceberem  as  gratifi- 
cações de  encargos  de  família  previstas  no  art.  15, 
§ 39,  do  Decreto-lei  n.  9:202,  de  26  dé  abril  de 
1946,  alterado  pela  Lei  n.  1.220,  de  28  de  outubro 
de  1950. 
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b)  ao  inativo  residente  no  exterior. 

§ 39  — A verificação  das  condições  estabele- 
cidas para  concessão  do  salário-família  terá  por  base 
as  declarações  do  servidor  que  a requerer,  o qual 
responderá  funcional  e financeiramente  por  quais- 
quer incorreções. 

§ 49  — Será  pago  diretamente  à esposa,  ou  a 
quem,  na  sua  falta  ou  impedimento,  legalmente  a 
substituir,  o salário-família  do  servidor  que,  mani- 
festa ou  comprovadamente,  descurar  da  subsistência 
daquela  ou  da  subsistência  e . educação  dos  demais 
dependentes. 

§ 59  — O salário-família  será  pago  na  base 
de  Cr$  150,00  exclusivamente  aos  servidores  civis 
atingidos  pela  presente  lei. 

/ 

Art.  12  — O salário  mínimo  do  pessoal  de 
obras  a que  se  refere  o Decreto  n.  240,  de  4 de 
fevereiro  de  1938  será  fixado  de  acordo  com  o 
salário  mínimo  da  região;  e o salário  em  geral  de 
acordo  com  o valor  atribuído  no  mercado  de  traba- 
lhe local,  ao  tipo  da  atividade  a ser  desempenhada. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  insuficiên- 
cia de  recursos  orçamentários  para  o pagamento  do 
pessoal  de  obras  nas  condições  previstas  neste  artigo 
o crédito  especial  autorizado  nos  têrmos  da  pre- 
sente Lei  poderá  ser  utilizado  para  ocorrer  às  des- 
pesas com  êsse  pessoal. 

Art.  13  — O pessoal  de  obras  ficará  sujeito 
ao  regime  previsto  na  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho  para  efeito  de  férias  e repouso  semanal 
remunerado. 

Parágrafo  único  — O pessoal  de  obras,  nomea- 
do ou  admitido  em  qualquer  das  categorias  de  ser- 
vidor público  da  União,  contará,  para  efeito  de  apo- 
sentadoria, o tempo  de  serviço  efetivamente  prestado 
em  obras  realizadas  por  administração  direta  do 
Estado. 

Art.  14  — O pessoal  de  obras  é destinado  a 
execução  de  trabalho  de  natureza  característicamente 
temporária. 

Parágrafo  único  — É vedado,  sob  pena  de  res- 
ponsabilidade funcional  e financeira,  desviar  pes- 
soal de  obras  para  serviços  que  não  se  relacionem, 
diretamente,  com  a execução  das  obras  para  que  foi 
admitido. 

Art.  15  — A retribuição  do  pessoal  pago  à 
conta  da  Verba  3 — Serviços  e Encargos,  será  esta- 
belecida de  acordo  com  o salário  mínimo  da  região 
e o valor  atribuído,  no  mercado  de  trabalho  local, 
ao  tipo  de  atividade  a ser  desempenhada. 
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§ l9  — Na  hipótese  de  insuficiência  dos  re- 
cursos orçamentários  para  o pagamento  do  pessoal 
admitido  à conta  da  Verba  3 — Serviços  e Encargos, 
nas  condições  dêste  artigo,  o crédito  especial  auto- 
rizado nos  têrmos  da  presente  Lei  poderá  ser  utili- 
zado para  ocorrer  às  despesas  com  êsse  pessoal. 

§ 2°  — O pessoal  pago  à conta  da  Verba  3 > — 
Serviços  e Encargos,  admitido  ou  nomeado  para 
qualquer  das  categorias  de  servidor  público  da  União, 
contará  para  efeito  de  aposentadoria,  o tempo  de 
serviço  efetivamente  prestado  naquela  qualidade. 

Art.  16  — O pessoal  pago  à conta  da  Verba  3 
— Serviços  e Encargos  fica  sujeito  ao  regime  pre- 
visto na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  para 
efeito  de  férias  e repouso  semanal  remunerado. 

Art.  17  — O Diretor  ou  Chefe  de  Serviço  que 
destinar  a pagamentos  de  pessoal  parte  dos  recur- 
sos à conta  da  Verba  3 — Serviços  e Encargos,  de- 
verá submeter  anualmente  ao  Ministro  de  Estado, 
ou  ao  dirigente  do  órgão  subordinado  diretamente 
ao  Presidente  da  República,  o plano  de  sua  aplica- 
ção, do  qual  constem  a classificação  e a retribuição 
do  trabalho,  respeitados  os  níveis  iniciais  do  cargo 
ou  função  análoga  do  servidor  público  federal. 

Parágrafo  único  — Aprovadas  as  tabelas  e 
publicadas  no  "Diário  Oficial”,  serão  submetidas, 
mediante  cópia  ao  Tribunal  de  Contas  para  efeito  de 
comprovação  das  despesas  realizadas  à conta  da  res- 
pectiva rubrica  orçamentária. 

Art.  18  — O pessoal  que,  ocupando  funções 
de  caráter  permanente,  é pago  pela  Verba  3 (Servi- 
ços e Encargos)  ou  pela  Verba  de  Obras,  terá  di- 
reito ao  abono  de  emergência  e ao  salário-família 
de  acordo  com  esta  lei,  e bem  assim  ao  repouso  se- 
manal remunerado. 

Art.  19  — O abono  a que  se  refere  esta  lei  se 
estende  ao  pessoal  ativo  ou  inativo  dos  órgãos  para- 
estatais  e autarquias  federais,  condicionando  às  pos- 
sibilidades financeiras  da  respectiva  entidade. 

§ 1?  — Os  vencimentos  e salários  dos  dirigen- 
tes e empregados  das  autarquias  federais  serão  fi- 
xados por  ato  do  Poder  Executivo,  não  podendo 
exceder  os  níveis  dos  cargos  cu  funções  correspon- 
dentes dos  servidores  federais,  salvo,  em  casos  excep- 
cionais, os  dos  cargos  ou  funções  técnicas. 

§ 2°  — Terão  direito  ao  abono  de  emergência, 
nas  condições  dêste  artigo,  os  servidores  das  emprê- 
sas  incorporadas  ao  patrimônio  da  União  com  ven- 
cimentos padronizados  pelos  dos  servidores  federais. 

§ 39  — Vetado. 
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À VENDA  NAS  LIVRARIAS 


Art.  20  — O direito  à percepção  do  abono  a 
que  se  refere  esta  lei  se  estende  aos  servidores  dos 
seguintes  órgãos  ou  entidades  que  não  estejam  dire- 
tamente beneficiados  pelo  artigo  l9  : 

a)  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  No- 
roeste do  Brasil,  Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina, 
e outras  sob  regime  autárquico; 

b)  Estradas  de  Ferro  Leopoldina,  Santos-Jun- 
diaí,  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  Ilhéus-Conquista, 
Jacuí,  e outras  sob  regime  semelhante; 

c ) Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Fsta- 
tística,  inclusive  os  Agentes  Municipais  de  Estatística; 

d)  Caixas  Econômicas  Federais; 

(?)  Pessoal  do  Conselho  Superior  das  Caixas 
Econômicas  Federais. 

Parágrafo  único  — Do  abono  a ser  concedido 
ao  pessoal  das  Caixas  Econômicas  Federais  e do 
Conselho  Superior  da.  Caixas  Econômicas  Federais 
não  decorrerá  qualquer  ônus  para  o Tesouro  Nacional. 

Art.  21  1 — O abono  de  emergência  de  que  trata 
esta  lei  é extensivo  ao  pessoal  dos  serviços  executa- 
dos em  regime  de  acordo  entre  a União  e os  Es- 
tados, correndo  as  respectivas  despesas  à conta  das 
quotas  federais. 

Art.  22  — Aos  servidores  que,  nos  têrmos  da 
Constituição,  acumularem  cargos,  ou  estejam  em 
efetivo  exercício  em  um  dêles  e em  disponibilidade 
com  relação  a outro,  será  pago  o abono  de  maior 
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valor  correspondente  a um  dos  dois  cargos,  desde 
que  a soma  das  duas  retribuições  não  ultrapasse  o 
valor  do  padrão  "O”  (Cr$  8.400,00). 

Art.  23  — A partir  da  vigência  desta  lei  e 
até  que  seja  aprovado  o plano  a que  se  refere  o 
art.  256  da  Lei  número  1.711,  de  28  de  outubro 
de  1952,  o servidor  nomeado  ou  admitido  indepen- 
dentemente da  prestação  de  concurso  ou  prova  de 
habilitação  quando  exigidos  por  lei,  não  terá  direito 
ao  abono  de  emergência  de  que  trata  esta  lei. 

Art.  24  — í autorizado  o Poder  Executivo  a 
abrir  crédito  especial,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
até  a importância  de  Cr$  200.000.000,00  (duzen- 
tos milhões  de  cruzeiros)  para  atender,  no  corrente 
exercício,  às  despesas  decorrentes  da  execução  da 
piesente  Lei,  o qual  será  automaticamente  registrado 
pelo  Tribunal  de  Contas  e distribuído  ao  Tesouro 
Nacional. 

Art.  25  — Vetado. 

Art.  26  — Os  atuais  extranumerários  contra- 
tados, brasileiros,  que  ocupam  funções  de  natureza 
permanente  passarão  à condição  de  extranumerários 
mensalistas,  aplicando-se  aos  mesmos,  no  que  couber, 
os  dispositivos  constantes  desta  lei,  referentes  aos 
atuais  diaristas. 


Art.  27  > — Os  dispositivos  desta  Lei  não  se 
aplicam  ao  Tribunal  de  Contas,  aos  membros  da 
Magistratura  e do  'Ministério  Público  da  União, 
nem  aos  serventuários  da  Justiça. 

Art.  28  — O abono  de  emergência  e o novo 
valor  do  salário-família  serão  pagos  a partir  de 
1 de  dezembro  de  1952. 

Art.  29  — Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  dezembro  de  1952,  1319 
da  Independência  e 649  da  República. 
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Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e paciente  da 
história  alagoana, 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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A VISITA  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.  A. 
AO  NORDESTE  AÇUCAREIRO  DO  PAÍS 


Foi  das  mais  proveitosas  a visita  que 
o Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  acaba  de  em- 
preender, após  o primeiro  ano  de  sua  gestão, 
aos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas,  Ser- 
gipe e Bahia. 

No  Recife,  aonde  chegou  pouco  antes 
do  Natal,  acompanhado  de  uma  equipe  de 
técnicos,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli,  em  decla- 
rações à imprensa  local,  pôde  recordar  tudo 
quanto  foi  realizado  durante  o primeiro  ano 
de  sua  administração,  fazendo  completo 
retrospecto  das  atividades  do  I.  A.  A. 

CONSOLIDAÇÃO  DA  NOVA  POLÍTICA 
AÇUCAREIRA 

Assim,  falando  aos  jornais  do  Recife, 
recordou  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  o primeiro 
ato  de  sua  gestão,  que  foi  atribuir  aos  pro- 
dutores do  pais  um  justo  preço,  para  tirá- 
los  das  evidentes  dificuldades  por  que  vi- 
nham passando,  dado  que  a cotação  do  açú- 
car, àquela  altura,  se  mantinha  em  nível 
inferior  ao  próprio  custo  da  produção,  apu- 
rado em  inquéritos  regulares. 

Reajustados  os  preços,  como  conse- 
quência da  implantação  de  uma  nova  polí- 
tica econômica,  de  fundo  nacionalista,  orde- 
nada pelo  Presidente  Ge  túlio  Vargas,  ado- 
tou-se, a partir  de  então,  o sistema  do  preço 
único. 

Todos  os  produtores  do  país  tiveram 
assegurado  o mesmo  preço  de  liquidação, 
acabando-se  de  vez  com  a anomalia,  numa 
economia  fechada  como  a do  açúcar,  de 
preços  diferentes,  em  que  se  vinha  permi- 
tindo aos  produtores  sulistas,  como  lucro 
complementar,  uma  margem  correspondente 
ao  frete  do  norte  para  o sul.  Acompanhando 
a curva  inflacionária  — acentuou  o Sr.  Gi- 
leno Dé  Carli  — os  fretes  se  agravaram  sen- 
sivelmente, criando  sério  problema,  que  se 
refletiria,  por  fim,  no  desequilíbrio  da  pro- 
dução, pelo  seu  inevitável  deslocamento. 

A batalha  para  a implantação  do  preço 
único  foi  enorme,  pois  o I.A. A.  teve  de  lutar 
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contra  grandes  interesses  contrariados  que, 
de  início,  consideravam  uma  expropriação 
a nova  política  açucareira.  Mas,  os  fun- 
damentos jurídicos  e morais  da  medida 
eram  por  demais  fortes  e essas  ponderáveis 
forças  econômicas,  que  em  tantas  outras 
memoráveis  batalhas  têm  revelado  o seu 
espírito  de  patriotismo  e brasilidade,  termi- 
naram por  se  harmonizar  em  tôrno  do  Ins- 
tituto, em  benefício  da  comunidade  açuca- 
reira de  todo  o país.  Com  efeito,  o frete 
oneroso,  que  é um  entrave  ao  nosso  desen- 
volvimento, não  poderia  ser  invocado  como 
lucro  para  o produtor  sulista.  E como  a 
nova  política  do  I.A. A.  repousa  num  prin- 
cípio de  justiça  econômica,  que  tem  carac- 
terizado, aliás,  a orientação  do  Governo  do 
Presidente  Vargas,  logrou  o Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  depois  de  longa  e árdua  batalha,  tra- 
zer a compreensão  para  os  produtores  sulis- 
tas, que  deram,  assim,  um  testemunho  de 
espírito  público  e de  unidade  econômica 
nacional. 

SUPER  PRODUÇÃO  E RETRAÇÃO  DO 
CONSUMO 

Ainda  durante  o primeiro  ano  da  admi- 
nistração do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  teve  o 
I.A. A.  de  enfrentar  a super-produção.  De- 
pois de  três  anos  de  escassez  de  açúcar,  com 
estoques  pequenos,  com  produção  ajustada 
às  necessidades  do  consumo  interno,  viu-se 
o I.A.A.  diante  de  uma  safra  excepcional, 
em  todos  os  centros  produtores,  com  um  ex- 
cesso de  três  milhões  de  sacos.  No  exterior, 
tínhamos  um  preço  de  liquidação  baixo,  em 
face  do  desajuste  da  nossa  taxa  cambial, 
que  tornava  o açúcar  um  produto  gravoso, 
talvez  o mais  gravoso  produto  de  exporta- 
ção do  Brasil.  O ágio  entre  o preço  do  mer- 
cado livre  de  dólares  — cerca  de  Cr.$  94,00 
FOB,  o saco  de  açúcar  demerara  — e o preço 
do  mercado  interno,  era  de  cerca  de  80  por 
cento.  O govêrno  federal,  discordando  do 
regime  de  compensação  de  mercadorias,  evi- 
tava buscar  na  vincularão  a diferença  entre 
as  cotações  internas  c externas. 
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O Sr.  Gileno  Dé  Carli,  ao  lado  do  Governador  Arnon  de  Melo,  agradece  o banquete  que  lhe  foi  oferecido  no  Tênis 
Club  de  Maceió  pelos  usineiros  e plantadores  de  cana  de  Alagoas. 


O Presidente  do  I.A.A.  encontrou  por 
parte  do  Ministro  da  Fazenda  a devida  com- 
preensão para  a saída  dessas  dificuldades, 
com  a concordância  de  S.  Exa.,  que  apoiou 
a sua  sugestão  de,  mesmo  antes  da  execução 
da  lei  do  câmbio  livre,  ser  garantida  a de- 
volução de  cambiais  de  exportação,  para 
serem  ulteriormente  vendidas,  afim  de  pos- 
sibilitar a cobertura  dos  prejuízos  com  a 
exportação.  Com  essa  garantia,  e com  o 
estabelecimento  do  Fundo  de  Compensação, 
pôde  ser  assegurado  aos  produtores  do  nor- 
deste — Pernambuco  e Alagoas  — que  são 
os  encarregados  da  exportação  de  açúcar 
demerara,  o preço  oficial  de  liquidação. 

Passou,  então,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  a 
examinar  outro  aspecto  da  super-produção: 
a retração  do  consumo. 


Com  estoques  tão  grandes,  no  norte  e 
no  sul,  com  o desaparelhamento  de  arma- 
zéns e falta  de  crédito  para  financiamento, 
teve  de  realizar  o I.  A.  A.  grande  esforço 
para  a garantia  dos  preços,  em  todos  os  seto- 
res da  produção  açucareira  do  país,  graças 
a uma  ampliação  do  crédito,  conseguida  com 
a concordância  da  Diretoria  do  Banco  do 
Brasil,  que  tem  sido  um  elemento  de  pri- 
mordial importância  para  a sustentação  da 
nova  política  açucareira. 

AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Nesse  reexame  dos  problemas  açuca- 
reiros de  Pernambuco  e do  Nordeste,  para 
mais  um  esforço  de  jugular  a crise  que  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  sabe  latente  na  indús- 
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tria  nordestina,  teve  ainda  o Presidente  do 
I.A. A.  oportunidade  de  falar  sôbre  a pro- 
dução alcooleira,  estimulada  por  determina- 
ção do  Presidente  Getúlio  Vargas,  bem  como 
examinar  detidamente  todos  os  aspectos  do 
Plano  Nacional  da  Aguardente,  aplaudido 
pelos  que  o analisam  sem  pensamento  pre- 
concebido e combatido  pelos  que  olham 
apenas  as  imperfeições  de  um  plano  há 
pouco  iniciado,  no  entanto  sanáveis  em  todos 
os  sentidos. 

Outros  assuntos  abordados  pelo  Senhor 
Gileno  Dé  Carli,  além  do  estabelecimento 
do  preço  único  do  açúcar  : o aumento  da 
produção  de  álcool  no  país  e a tranquilidade 
reinante  no  mercado,  quanto  aos  demais 
aspectos  da  economia  açucareira,  que  espe- 
ra se  consolidem  definitiyamente  no  ano 
que  ora  se  inicia. 

GRANDES  HOMENAGENS 

No  Recife,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli,  duran- 
te todo  o tempo  de  sua  permanência,  rece- 
beu numerosas  e confortadoras  homenagens, 
manifestações  que  o Presidente  do  I.  A.  A. 
fazia  questão  de  transformar  em  verdadei- 
ras mesas-redondas  de  debate  dos  princi- 


pais assuntos  ligados  à agro-indústria  cana- 
vieira. 

Na  sede  campestre  do  Aero-Clube  de 
Pernambuco,  a 3 de  janeiro,  recebeu  o Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  consagradora  homena- 
gem dos  usineiros  pernambucanos,  que  lhe 
ofereceram  um  almoço  regional,  com  a pre- 
sença do  Governador  Etelvino  Lins,  do  Pre- 
feito José  Maciel,  do  Presidente  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Pernambuco,  indus- 
trial Manoel  Caetano  de  Brito,  dos  Secretá- 
rios de  Estado,  de  outras  autoridades  civis 
e militares  e dezenas  de  representantes  das 
classes  conservadoras. 

Em  nome  dos  usineiros,  saudou  o Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  o Dr.  José  Pihauylino 
de  Melo  Monteiro,  falando  a seguir  o indus- 
trial José  Lopes.  Agradecendo,  o Sr.  Gileno 
Dé  Carli  disse  que  o fazia  comovido,  rece- 
bendo aquela  homenagem  como  um  estímu- 
lo para  que  o I.  A.  A.  continuasse  a sua  ação 
dinâmica,  no  sentido  de  assegurar  o pro- 
gresso da  indústria  açucareira  do  país. 

No  Caxangá  Golf  Club,  presentes  o Go- 
vernador do  Estado,  o Brigadeiro  Ivo  Bor- 
ges, Comandante  da  Segunda  Zona  Aérea, 
várias  autoridades  civis  e militares,  foi  igual- 
mente recepcionado  o Presidente  do  I.  A.  A., 
no  dia  7 de  janeiro,  conjuntamente  pela 


Na  mesa-redonda  realizada  no  Palácio  do 
Arnon  de  Melo,  o Presidente  do  I.  A.  A. 


Governo , em  Maceió,  sob  a Presidência  do 
expõe  aos  usineiros  alagoanos  os  problemas 
tria  canavieira  do  Nordeste 


Governador  de  Alagoas , Senhor 
relacionados  com  a agro-indús- 
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O Sr.  Gileno  Dé  Carli  em  visita  ao  laboratório  de  Biologia  do  Instituto  Agronômico  do  Nordeste,  em  Curado, 

Pernambuco 


Cooperativa  de  Usineiros,  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana,  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Agricultura,  Cooperativa  de  Cré- 
dito dos  Fornecedores  de  Cana  e Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar  de  Engenho, 
bem  como  representantes  dos  órgãos  de 
classe  dos  trabalhadores  da  indústria  e da 
lavoura  cana  vieiras.  Falaram  nessa  oportu- 
nidade os  Srs.  Gil  Maranhão,  pelos  usinei- 
ros, o agrônomo  Amaro  Cavalcanti,  pelos 
fornecedores  de  cana  e o homenageado. 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL  AO  TRABALHA- 
DOR RURAL 

Na  sede  da  Associação  dos  Fornecedo- 
res de  Cana,  realizou-se  uma  mesa-redonda, 
para  debate  de  vários  problemas  ligados  à 
lavoura  canavieira  do  Nordeste,  com  a par- 
ticipação de  grande  número  de  fornecedores 
e usineiros. 
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Por  iniciativa  da  Secretaria  de  Agricul- 
tura do  Estado,  à cuja  frente  se  encontra  o 
agrônomo  Eudes  de  Souza  Leão,  foi  reali- 
zada outra  importante  mesa-redonda,  na 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
a que  esteve  presente  tôda  a classe  de  usi- 
neiros pernambucanos. 

Dos  debates  participaram,  entre  outras 
figuras  representativas  do  Estado,  o Arce- 
bispo de  Olinda  e Recife,  Dom  Antônio  de 
Almeida  Morais  Júnior,  o industrial  Manoel 
Caetano  de  Brito,  o Deputado  Lael  Sam- 
paio e o próprio  Secretário  da  Agricultura. 

Importantes  assuntos  foram  ventila- 
dos naquelas  reuniões,  sobretudo  os  refe- 
rentes à assistência  social  ao  trabalhador 
rural  e desenvolvimento  das  pequenas  lavou- 
ras de  subsistêncig.  Tomou  parte  ativa  nos 
referidos  debates  Dom  Antônio  de  Almeida 
Morais  Júnior,  profundo  conhecedor  dos  pro- 
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Acompanhado  de  técnicos  e usineiros,  o Presidente  do  Instituto  percorre  as  dependências  de 
uma  destilaria  dt  álcool-anidro,,  financiada  pelo  I.  A.  A.,  no  Estado  de  Sergipe. 
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blemas  sociais  e que  vem  prestando  efi- 
ciente orientação  a tôdas  as  campanhas 
assistenciais  daquele  Estado.  0 Sr.  Gileno 
Dé  Carli  apresentou,  naquela  oportunidade, 
um  plano  de  financiamento  aos  pequenos 
produtores  para  o desenvolvimento  das  la- 
vouras de  subsistência,  que  obteve  os  me- 
lhores aplausos  de  todos  os  presentes,  inclu- 
sive do  titular  da  Secretaria  de  Agricultura 
de  Pernambuco,  vivamente  interessado  pelo 
problema.  Ficou  o Presidente  do  I.  A.  A.  de, 
logo  após  o seu  regresso  ao  Rio,  encaminhar 
ao  Presidente  Getúlio  Vargas  amplo  relató- 
rio sôbre  o assunto,  ao  mesmo  tempo  em 
que  apresentaria  o Plano  de  Assistência,  nos 
têrmos  do  esquema  já  elaborado.  O assunto 
despertou  o mais  vivo  interêsse,  tendo  gran- 
de repercussão  na  imprensa,  que  salientou 
o empenho  do  Chefe  do  Govêrno  pelos  pro- 
blemas de  assistência  social. 

O Sr.  Gileno  Dé  Carli,  > aproveitando  a 
sua  permanência  na  capital  pernambucana, 
esteve  em  visita  aos  municípios  de  Nazaré 
da  Mata  e Vitória  de  Santo  Antão,  avistan- 
do-se  com  os  produtores  de  aguardente  da- 
quelas regiões  canavieiras. 

FUNDADO  O BANCO  COOPERATIVO  DOS 
PLANTADORES  DE  CANA  DE 
PERNAMBUCO 

A visita  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  ao  Re- 
cife assinalou,  também,  a fundação  do  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Pernambuco,  fato  que  constituiu  um  dos 
acontecimentos  de  maior  relevância  na  vida 
económico-financeira  do  Estado,. 

O Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
de  Cana,  surgido  da  fusão  da  Cooperativa 
dos  Banguezeiros  e da  Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  e de  iniciativa  do  atual 
Presidente  do  I.  A.  A.,  é um  estabelecimento 
de  crédito  destinado  a assistir  financeira- 
mente aos  plantadores  e fornecedores  de 
cana  de  Pernambuco. 

O Banco  tem,  assim,  como  principal 
objetivo,  proporcionar  assistência  financeira 
aos  seus  associados,  podendo,  mediante  pré- 
via autorização  do  seu  Conselho  de  Admi- 
nistração, criar  departamentos  especializa- 
dos para  aquisição  e venda  de  utensílios, 
máquinas  e implementos  agrícolas,  fertili- 
zantes e outros  elementos  necessários  às  ati- 


vidades dos  plantadores  de  cana.  Essa  ini- 
ciativa é fruto  da  constante  preocupação  do 
Presidente  do  I.  A.  A.  em  fortalecer  as  clas- 
ses produtoras,  dando-lhes  autonomia  eco- 
nômica e financeira. 

Dentro  de  cinco  anos,  de  acordo  com 
as  previsões,  o capital  do  Banco  Coopera- 
tivo dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco deverá  se  ampliar  e atingir  a cifra 
de  25  milhões  de  cruzeiros. 

Além  disso,  de  acordo  com  o processo 
de  capitalização,  previsto  no  art.  7 dos  seus 
Estatutos,  o aumento  do  capital  se  verificará 
progressivamente,  alcançando  certamente  o 
Banco,  dentro  de  um  período  relativamente 
curto,  sólida  posição  financeira. 

Os  juros  máximos  a serem  cobrados 
pelo  estabelecimento,  nas  operações  reali- 
zadas com  os  seus  próprios  recursos,  será  de 
6 por  cento  ao  ano.  Sempre  que  o Banco 
obtenha  recursos  em  outras  fontes  para  suas 
atividades  financeiras,  jamais  poderá  elevar 
a taxa  de  juros  além  de  3 por  cento  sôbre 
a taxa  cobrada  pela  entidade  financiadora. 

O Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Pernambuco,  desde  que  entre 
em  funcionamento  e se  desenvolva  dentro 
do  programa  estabelecido  pelo  I.  A.  A.,  tor- 
nar-se-á, no  gênero,  uma  das  organizações 
financeiras  e assistenciais  de  maior  prestí- 
gio e da  mais  ampla  utilidade  para  os  plan- 
tadores de  cana  daquele  Estado. 

Sua  primeira  Diretoria,  já  eleita,  está 
sob  a Presidência  do  Sr.  Silvano  Queiroga. 

FINANCIAMENTO  DE  ENTRE-SAFRA  E 
AQUISIÇÃO  DE  ADUBOS 

Continua  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  ampliando  os  recursos  para  a assis- 
tência financeira  èm  favor  dos  plantadores 
de  cana,  através  dos  respectivos  órgãos  de 
classe.  No  ano  em  curso,  o crédito  para  a 
aquisição  de  adubos  foi  elevado  de  seis  para 
vinte  milhões  e o destinado  ao  financia- 
mento da  entre-safra,  de  cinquenta  para  se- 
tenta milhões  de  cruzeiros.  É de  se  ter  em 
vista,  ainda,  que  êsses  empréstimos  são  fei- 
tos às  associações  de  plantadores  de  cana 
na  base  de  juros  de  2 % ao  ano,  base  que 
constitui  uma  exceção  louvável  na  atividade 
financeira  do  país.  Nenhuma  outra  entidade 
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Arnon  de  Melo,  líderes  da  indústria,  auto- 
ridades e fornecedores.  No  Tênis  Club  de 
Maceió,  foi  o visitante  homenageado  com 
um  banquete  de  200  talheres.  Falaram,  du- 
rante o mesmo,  os  Srs.  Osman  Loureiro,  ofe- 
recendo a homenagem,  e Eustáquio  Gomes 
de  Melo,  representante  dos  fornecedores  de 
cana,  que  levantou  o brinde  ao  Presidente 
da  República. 

O Presidente  do  I.  A.  A.,  que  foi  hóspede 
do  usineiro  Mário  Leão,  esteve  cm  visita 
ao  Governador  do  Estado,  com  quem  almo- 
çou, tendo  visitado,  igualmente,  o Hospital 
da  Agro-Indústria,  os  órgãos  regionais  do 
I.  A.  A.,  a Cooperativa  dos  Usineiros  de  Ala- 
goas e a Cooperativa  dos  Banguezeiros  e 
Fornecedores  de  Cana. 

A convite  do  Governador  Arnon  de 
Melo,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  compareceu  à 
reunião  realizada  em  Palácio,  com  usinei- 
ros e fornecedores  de  cana,  sendo  ventilados, 


O Presidente  do  I.  A.  A.,  em  visita  à Usina  Central,  dos  irmãos  Leite  Franco,  no  Estado  de  Serg,pe 
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financiadora,  nem  mesmo  o Banco  do  Brasil 
ou  o Banco  Nacional  de  Crédito  Coopera- 
tivo, tem  operado  em  condições  tão  favorá- 
veis aos  produtores. 

Atualmente,  além  do  Banco  Coopera- 
tivo dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco, em  organização  naquele  Estado,  sob 
inspiração  e apôio  financeiro  do  I.  A.  A., 
funcionam  nos  diversos  Estados  açucareiros 
entidades  financiadoras  dos  plantadores  de 
cana,  entre  as  quais  podemos  referir  o Banco 
dos  Lavradores  de  Campos,  a Cooperativa 
Central  dos  Plantadores  de  Cana  de  São 
Paulo,  as  Cooperativas  de  Fornecedores  de 
Cana  de  Alagoas,  Sergipe,  Bahia  e Minas 
Gerais. 


EM  ALAGOAS 


Em  Maceió,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  foi 
recebido  pelo  representante  do  Governador 
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nessa  ocasião,  vários  problemas,  principal- 
mente com  referência  à instalação,  em  Ma- 
ceió, de  uma  fábrica  de  celulose  e de  uma 
destilaria  de  álcool  anidro.  A sugestão  foi 
unanimemente  apoiada,  resolvendo  os  usi- 
neiros  dirigir  um  memorial  ao  Presidente 
do  I.A.A.,  solicitando  a instalação  daquelas 
duas  unidades  industriais  no  Estado,  o que 
representará  notável  contribuição  ao  desen- 
volvimento industrial  de  Alagoas. 

EM  SERGIPE 

Em  Aracaju,  foi  o Sr.  Gileno  Dé  Carli 
recebido  no  aeroporto  pelo  Governador 
Arnaldo  Rollemberg  Garcez,  que  se  fazia 
acompanhar  do  seu  Secretariado  e de  líderes 
da  indústria  e do  comércio. 

0 Presidente  do  I.  A.  A.  conferenciou 
longamento  com  o chefe  do  Executivo  ser- 
gipano, sendo  homenageado  com  um  almo- 
ço íntimo  em  Palácio,  durante  o qual  foram 
abordados  vários  problemas  da  indústria 
canavieira. 

Ainda  em  Palácio,  teve  lugar,  no  salão 
nobre,  a primeira  mesa-redonda  com  os  mi- 
neiros e plantadores  de  cana,  da  qual  parti- 
cipou o próprio  Governador,  falando,  entre 
outros,  o Sr.  Gileno  Lima,  Presidente  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  e Clodoaldo  Pas- 
sos, representante  dos  plantadores  de  cana. 

0 Presidente  do  I.  A.  A.  visitou  a Fun- 
dação Hospital  de  Cirurgia  e o Hospital 
Santa  Isabel,  recebendo  ainda  carinhosa 
homenagem,  que  lhe  foi  prestada  pelos  ir- 
mãos Leite  Franco,  na  Usina  Central,  à 
qual  compareceram  as  figuras  mais  repre- 
sentativas da  vida  econômica,  política  e 
social  de  Sergipe.  Usaram  da  palavra  nessa 
ocasião,  os  Srs.  Aloísio  Leite,  Deputado 
Leite  Neto,  Augusto  Prado  Franco  e o home- 
nageado. 

No  Hotel  Marozzi  foi  novamente  o Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  homenageado  com 
um  banquete  de  oitenta  talheres,  compare- 
cendo o Governador  e várias  autoridades 
federais  e estaduais,  além  das  representa- 
ções de  classe. 

O último  dia  da  visita  do  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  a Sergipe  foi  dedicado  aos  trabalhos 
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pai*a  constituição  da  nova  Cooperativa,  resul- 
tante da  fusão  dos  dois  órgãos  de  classe  da 
mesma  categoria,  até  então  existentes  no 
Estado,  caso  que  ficou  definitivamente  solu- 
cionado, tendo  sido  eleita  a primeira  Direto- 
ria da  nova  entidade,  sob  a Presidência  do 
Dr.  Gileno  Lima. 

No  dia  de  seu  regresso  foi  o Presi- 
dente do  I.  A.  A.  recepcionado  em  Palácio, 
falando,  após  vários  oradores,  o Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  que  assegurou  todo  o apôio  do 
I.  A.  A.  à agro-indústria  canavieira  do  Es- 
tado. 

A visita  do  Presidente  do  I.  A.  A.  teve, 
como  era  de  se  esperar,  a melhor  acolhida 
por  parte  dos  responsáveis  pelo  progresso  e 
desenvolvimento  da  terra  e da  economia 
sergipanas. 

NA  BAHIA 

A 19,  o Sr.  Gileno  Dé  Carli  chegava  a 
Salvador,  sendo  aguardado  pelo  represen- 
tante do  Governador  Regis  Pacheco,  altas 
autoridades,  Presidente  do  Sindicato  dos 
Usineiros  e da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  e funcionários  do  I.  A.  A. 

Em  companhia  do  Sr.  Helenauro  Sam- 
paio, Diretor  comercial,  o Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  visitou  demo- 
radamente a Refinaria  de  Mataripe,  junta- 
mente com  vários  usineiros  bahianos. 

Diversas  homenagens  lhe  foram  pres- 
tadas em  Salvador.  Oferecido  pelas  classes 
produtoras,  no  Hotel  Bahia,  realizou-se  um 
jantar,  presente  o Governador  Regis  Pache- 
co, Secretários  de  Estado  e eleméntos  de 
projeção  das  divérsas  classes  sociais.  Fala- 
ram os  Srs.  Renato  Novis,  pelo  Sindicato 
dos  Usineiros  e o Deputado  Lima  Teixeira, 
pela  Associação  Rural  dos  Fornecedores, 
tendo  agradecido  o Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

O Presidente  do  I.A. A.,  que  foi  hóspede 
oficial  do  Governo,  participou  de  uma  mesa- 
redonda  sôbre  o requipamento  da  indústria 
açucareira,  debatendo  com  usineiros  e for- 
necedores baianos  vários  assuntos  ligados 
às  suas  atividades  industriais  e agrícolas. 
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HISTORIA  DA  SOCIEDADE  AUXILIADORA 
DA  AGRICULTURA  DE  PERNAMBUCO 


Na  sessão  de  3 de  dezembro  próximo 
passado  da  Comissão  Executiva,  o Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  suplente  de  representante  de 
fornecedores  de  cana,  apresentou  a seguin- 
te indicação  : 

«A  Sociedade  Auxiliadora  da  Agricul- 
tura de  Pernambuco  encarregou  o Sr.  José 
Antônio  Gonsalves  de  Melo,  neto,  de  escre- 
ver a história  da  mesma  Sociedade,  sendo 
a monografia  prefaciada  pelo  Sr.  Gilberto 
Freire. 

O projeto  do  trabalho,  já  submetido  à 
Sociedade  pelo  mesmo  senhor,  inclui  os  se- 
guintes capítulos  : 

1)  A situação  da  agricultura  canaviei- 
ra em  Pernambuco  na  segunda  metade  do 
século  XIX. 

2)  A fundação  da  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Agricultura.  Sua  finalidade,  seus 
fundadores. 

3)  A Sociedade  e o seu  programa  de 
melhoramentos  técnicos  para  o soergui- 
mento  da  agricultura  e indústria  açucarei- 
ras. Realizações. 

4)  A Sociedade  e os  engenhos  cen- 
trais. 

5 ) A Sociedade  e as  concessões  de 

usinas. 

6)  A Sociedade  e outras  cultura®  agrí- 
colas : o cacau  e o café. 

7)  A Sociedade  e o crédito  agrícola. 
O Banco  Auxiliador  da  Agricultura. 

8)  A Sociedade  e a colonização  rural. 

9)  A Sociedade  e o ensino  agrícola. 

10)  A Sociedade,  a organização  e os 
interêsses  de  classe  : o sindicalismo  e o coo- 
perativismo. 

11)  A Sociedade  e o fornecedor  de 
cana. 

12)  A Sociedade  e os  Congressos  Agrí- 
colas. 

13)  A Sociedade  e a sua  história  re- 
cente. 
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14)  Figuras  proeminentes  da  Socie- 
dade. 

15)  Pernambuco  e a Sociedade  Auxi- 
liadora da  Agricultura. 

Verifica-se  da  enumeração  dos  capítu- 
los, que  a monografia  contém  material  de 
interesse  para  o conhecimento  da  história 
da  agricultura  e indústria  açucareiras  do 
Nordeste  brasileiro  (particularmente  de  Per- 
nambuco), a partir  do  século  XIX  (a  Socie- 
dade foi  fundada  em  1872),  merecedora, 
portanto,  de  acolhimento  por  parte  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Pretende  a Sociedade  Auxiliadora  da 
Agricultura  que  o I.  A.  A.  edite  o livro,  para 
o que  esclarece  e propõe  : 

a)  a Sociedade  pagará  ao  Autor,  pelo 
trabalho,,  o preço  contratado,  sendo  portan- 
to a proprietária  de  todos  os  direitos  auto- 
rais sôbre  a monografia. 

b)  a Sociedade  cederá  ao  I.  A.  A.  êsses 
direitos  para  a primeira  edição  da  monogra- 
fia, cujo  custeio  de  impresão  será  feito  inte- 
gralmente  pelo  I.  A.  A.; 

c)  o I.  A.  A.  fará  uma  tiragem  de 
exemplares  que  lhe  convier,  de  modo  a poder 
resarcir-se,  eventualmente,  das  despesas  de 
impressão ; 

d)  o I.  A.  A.  fará  entrega  à Sociedade, 
sem  despesas  para  esta,  de  250  exemplares, 
para  distribuição  aos  seus  associados,  órgãos 
de  classe  e instituições  interessadas; 

e)  para  base  de  cálculo,  prevê-se  que 
a monografia  (incluindo  prefácio)  terá  até 
400  páginas,  do  mesmo  tipo  c feição  do  li- 
vro do  Sr.  Manuel  Diégues  Júnior,  «O  Ban- 
guê nas  Alagoas»,  a incluirá  até  20  clichés 
(fotografias  de  alguns  dos  engenhos  cen- 
trais, das  primeiras  usinas  e retratos  dos 
principais  vultos  da  Sociedade).» 

O assunto  suscitou  manifestações  do 
Presidente  do  Instituto  e do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. O Presidente  disse  julgar,  realmcnte, 
que  a história  da  Sociedade  é a história  dos 
primórdios  da  criação  das  usinas  de  açúcar 
do  Brasil.  Não  se  poderia  escrever  a his- 
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lória  açucareira  de  Pernambuco  sem  o 
grande  documentário  dessa  Sociedade.  Uma 
das  finalidades  do  Instituto  é exatamente 
verificar  o que  existe  de  útil  na  divulgação 
dos  elementos  da  história  açucareira  nacio- 
nal. «Tratando-se  de  assunto  muito  simpá- 
tico, mesmo  sob  o meu  ponto  de  vista,  que 
sou  um  estudioso  dêsses  problemas,  acho, 
antecipando  o meu  voto,  altamente  mere- 
cedora de  acolhimento  a sugestão,  ou  o pe- 
dido do  ilustre  representante  de  fornece- 
dores de  Pernambuco»,  disse  o Sr.  Gileno 
Dé  Carli. 

O Sr.  Gil  Maranhão  assim  se  mani- 
festou : 

«Sr.  Presidente.  Corroboro  inteiramen- 
te as  declarações  feitas  por  V.  Exa.  e acho 
mesmo  que  a Sociedade  Auxiliadora  da 
Agricultura  está  fazendo  esforço  meritório 
na  elaboração  dessa  obra,  cujo  custo  não 
pode,  naturalmente,  ser  pequeno,  assumindo 
ela  o encargo  do  pagamento  do  trabalho 
intelectual  de  pesquisas  e redação,  pedindo 
apenas  ao  Instituto  a simples  edição  do 
livro.  Pode-se  dizer  que  será  a primeira 
publicação  que  o Instituto  vai  fazer  com 
menos  ônus;  não  digo  quanto  à importân- 
cia a ser  gasta,  mas  é que  não  haverá  qual- 
quer remuneração  a ser  paga;  haverá  apenas 
o pagamento  da  impressão  da  obra.  Con- 
cordo inteiramente  com  V.  Exa.  e com  o 
ilustre  colega,  Sr.  Vieira  de  Melo,  quanto 
à importância  da  Sociedade  pleiteante,  para 
a história  de  Pernambuco.  Devo  declarar 
que,  conhecedor  há  bastante  tempo,  do  pro- 
jeto dessa  obra,  já  a considerava  parte  fun- 
damental do  plano  da  história  do  açúcar 
de  que  o Instituto  vem  cogitando  com  a 


minha  colaboração.  É evidente  que  todos 
os  fatos  ressaltam  a importância,  sob  o as- 
pecto histórico,  da  indústria  açucareira  em 
Pernambuco  nos  séculos  XIX  e XX.  No  pe- 
ríodo colonial,  a documentação  histórica 
existente,  o maior  volume  de  produção, 
fora  de  qualquer  dúvida,  dão  a preeminên- 
cia, nos  séculos  XVII  e XVIII,  à Bahia.  O 
Instituto  não  pode  programar,  ou  projetar 
numa  primeira  fase  de  suas  cogitações,  uma 
história  do  açúcar  que  esgote  logo  a evo- 
lução da  indústria  açucareira  em  tôdas  as 
zonas  produtoras  do  país,  e,  naturalmente, 
precisa  estudar,  em  cada  época,  como  pri- 
meira divisão  da  matéria,  aquelas  regiões 
em  que  a indústria  açucareira  teve  maior 
importância  e em  que  se  encontram  maior 
número  de  elementos,  maior  massa  de  in- 
formações. Se  devemos  dar  à Bahia  a pree- 
minência do  estudo  da  época  colonial,  dos 
séculos  XVII  e XVIII,  inegàvelmente,  tem-se 
de  reconhecer  que  cabe  à história  açucareira 
de  Pernambuco,  nos  fins  do  século  XIX  e 
nos  começos  do  século  XX,  a preeminência 
nas  cogitações  do  Instituto.  Na  realidade,  a 
. proposta  que  acaba  de  ser  feita  se  vai  en- 
quadrar perfeitamente  no  plano  de  estudo 
do  Instituto,  na  estruturação  das  pesquisas 
em  tôrno  da  história  do  açúcar  no  Brasil. 
Acho  que  merece  absoluto  apôio  a inoica- 
ção  apresentada  pelo  nosso  ilustre  colega 
Sr.  Vieira  de  Melo.» 

Posta  a votos  a proposta  do  Sr.  José 
\ieira  de  Melo,  foi  a mesma  aprovada  por 
unanimidade. 

A publicação  do  livro  ficará  a cargo  do 
Serviço  de  Documentação  do  Instituto,  que 
providenciará,  no  caso,  na  forma  de  praxe. 
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INVESTIGAÇÃO  SÔBRE  A ORIGEM  DOS 
CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA 


O Sr.  Gil  Maranhão,  representante  dos 
usineiros  na  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A. 
e dedicado  estudioso  dos  problemas  histó- 
ricos relacionados  com  a economia  cana- 
vieira, leu  perante  o órgão  diretor  desta 
autarquia,  em  sessão  de  11  de  dezembro 
próximo  passado,  a seguinte  exposição  sôbre 
a origem  dos  cilindros  na  moagem  da  cana: 

«Em  sessão  de  23/3/52,  a Comissão 
Executiva  aprovou  a indicação  que  fize- 
mos, no  sentido  de  aproveitar-se  a viagem 
do  Dr.  Moacir  Soares  Pereira,  para  repre- 
sentar esta  autarquia  no  Congresso  Interna- 
cional de  Indústrias  Agrícolas,  realizado  no 
corrente  ano,  em  Roma,  a fim  de  incumbí-lo 
de  uma  investigação  de  primordial  impor- 
tância para  a história  da  técnica  açucareira, 
na  Universidade  de  Palermo,  antiga  capital 
da  ilha  e província  da  Sicília,  grande  centro 
produtor  de  açúcar  da  Idade  Média,  de  onde, 
segundo  algumas  fontes,  os  portuguêses 
receberam  os  ensinamentos  de  técnica  agro- 
industrial  canavieira. 

Tratava-se  de  apurar  a veracidade  da 
afirmativa  enfática  dos  dois  maiores  auto- 
res modernos  de  história  açucareira,  Edmun- 
do Von  Lippmann,  de  cuja  obra  principal 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  possui 
tradução  que  editou  em  dois  volumes,  o pri- 
meiro já  esgotado;  e Noel  Derr,  que  publi- 
cou recentemente  uma  História  do  Açúcar, 
amplamentê  ilustrada. 

Os  dois  historiadores  afirmam  unifor- 
memente que  o invento  das  moendas  de  tam- 
bores era  devido  a um  Prefeito  siciliano  Pie- 
tro  Speciale,  realizado  em  1449,  mediante  a 
adaptação  de  um  «trapettum»  ou  «trapetti» 
de  esmagar  azeitonas  para  moer  canas. 

A importância  da  investigação  reside 
no  fato  de  constituírem  os  cilindros  o pri- 
meiro aparêlho  especialmente  apropriado  à 
moagem  da  cana,  de  tal  forma  que,  empre- 
gados nesse  mistér,  jamais  foram  substituí- 
dos. Antes  dos  cilindros,  os  aparelhos  usa- 
dos na  extração  do  caldo  provinham  de  ou- 
tras indústrias  que  partem  do  esmagamento 
da  matéria-prima  : a de  moagem  do  trigo 
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e a da  extração  do  óleo  dc  oliva.  Assim,  a 
origem  dos  tambores  ou  cilindros  se  con- 
funde com  a da  própria  técnica  açucareira. 

Um  exame  crítico  e cronológico  do 
problema,  com  o recurso  às  fontes  primá- 
rias, escritas  e iconográficas,  imediatamente 
posteriores,  contrariava  a afirmativa  dc 
Lippmann  e Derr.  Considerado,  entretanto, 
o pêso  da  opinião  daqueles  historiadores, 
só  com  o reexame  direto  das  fontes  por 
ambos  utilizadas,  e que  eram  as  mesmas, 
se  poderia  eliminar  as  dúvidas  levantadas. 

A afirmação  apoiava-se  em  duas  obras 
editadas  no  século  XIX,  a de  Vaccaro,  Sul 
richiamo  delia  canna  zuccerina  in  Sicília, 
Palermo,  1825,  e a de  Gregori,  Opere  scelte, 
Palermo,  1845,  composta  de  escritos  do  sé- 
culo anterior.  Havia  ainda  certa  remissão  ao 
testemunho  de  um  Ranzani,  de  identidade 
não  revelada. 

Era  necessário,  preliminarmente,  con- 
sultar essas  obras  que  não  existiam  no  Bra- 
sil. Segundo  informação  obtida  através  do 
adido  cultural  junto  à embaixada  da  Itália, 
nesta  capital,  figuravam  elas  na  Biblioteca 
da  Faculdade  «ddi  Agrária»,  da  Universi- 
dade de  Palermo. 

Por  outro  lado,  em  nenhum  outro  lugar 
deveriam  existir  elementos  mais  capazes  de 
completar  o esclarecimento  sôbre  a origem 
do  invento  do  que  naquele  da  sua  preten- 
dida naturalidade. 

A missão  a Palermo  foi  inteiramente 
cumprida  e coroada  de  completo  êxito. 

Os  trabalhos  de  pesquisa,  consulta  e 
cópia  realizados  pelo  Dr.  Moacir  Soares 
Pereira,  com  a colaboração  da  sua  esposa, 
consistiram  no  seguinte  : 

a)  — localização  e consulta  das  obras 
de  Vaccaro  e Gregori  para  verificação  das 
citações  feitas  por  Lippmann  e Derr  e seu 
confronto  com  o texto  restante  ; 

b)  — cópias  dos  trechos  de  uma  e ou- 
tra obra,  de  interesse  para  a elucidação  do 
assunto; 

c)  — identificação  de  Ranzani,  referi- 
do por  Lipmann  como  contemporânea  de 
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Pietro  Speciale,  autor  de  obra  em  latim, 
da  qual  foi  copiado  o trecho  de  onde  pro- 
vém a referência. 

d)  — identificação  de  Pietro  Speciali, 
apenas  como  Prefeito  ou  Governador  que 
promoveu  a expansão  da  lavoura  canavieira 
e fêz  instalar  um  aparelho  já  conhecido,  o 
«trapettum». 

De  todos  os  elementos  colhidos,  ficou 
evidenciado  que  Lipmann  e Derr,  o segundo 
talvez  navegando  apenas  nas  águas  do  pri- 
meiro, falsearam  os  textos  utilizados,  que 
de  maneira  alguma  autorizam,  antes  repu- 
diam, a idéia  de  que  Pietro  Speciale  hou- 
vesse introduzido  os  cilindros  na  extração 
do  caldo  da  cana  de  açúcar. 

Ficou  também  evidente  que  o aparêlho 
feito  instalar  por  Pietro  Speciale,  conhecido 
por  «trapettum»  ou  «massara»  pelos  árabes, 
nada  mais  era  do  que  uma  prensa  de  extrair 
óleo  de  oliva,  adaptada  ao  .esmagamento  da 
cana  de  açúcar,  adaptação  essa  que  nada 
parece  ter  apresentado  de  original,  pois,  a 
prensagem  já  era  anteriormente  conhecida. 

O resultado  meramente  negativo  desta 
investigação  apresenta  grande  importância 
não  somente  para  a história  mundial  da 
técnica  açucareira,  como  quiçá  para  a con- 
tribuição portuguêsa  e brasileira  na  utili- 
zação dos  rolos  na  moagem  de  cana. 

Comprovado  que  a introdução  dos  ci- 
lindros na  indústria  do  açúcar  não  resulta 
de  um  invento  ocorrido  na  Sicília,  anteces- 
sora e talvez  mestra  de  Portugal  ou,  pelo 
menos,  condiscípula  mais  velha  dos  portu- 
gueses dos  mesmos  mestres  árabes,  no  aper- 
feiçoamento da  produção  sacarina,  fica  aber- 
ta a prioridade  dêsse  melhoramento  aos 
colonizadores  ou  colonos  americanos,  por- 
tugueses e espanhóis,  que  os  utilizaram  no 
século  XVI,  não  como  «enventores»,  pois, 
em  face  dos  dados  fidedignos  disponíveis,  o 
emprego  dos  cilindros  na  moagem  da  cana 
de  açúcar,  constitui  técnica  de  procedência 
oriental  e de  existência  anterior  à chegada 
dos  portuguêses  à índia. 

De  parte  dos  espanhóis,  nada  comprova 
a afirmativa  corrente  nos  compêndios,  de 
ser  devida  a Gonçalo  de  Velosa,  na  ilha  de 
Sao  Domingos,  em  1515,  a introdução  dos 
cilindros. 

Quanto  aos  portuguêsas,  seu  ininter- 
rupto contacto  com  o oriente  proporciona 
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maior  facilidade  no  aproveitamento  e trans- 
plantação para  as  suas  colônias  ocidentais, 
das  técnicas  mais  aproveitáveis  das  velhas 
civilizações  asiáticas. 

Os  fatos  parecem  ter  vindo  ao  encon- 
tro dessas  probabilidades  quanto  à prece- 
dência no  uso  dos  cilindros  açucareiros. 

As  mais  antigas  referências  autênticas 
de  que  se  dispõe  sôbre  o seu  aparecimento 
nos  engenhos  ocidentais,  sob  a denominação 
de  «eixos»  e aqui,  agora,  pela  primeira  vez 
assinaladas,  aparecem  em  documentos  rela- 
tivos a engenhos  brasileiros  de  começos  do 
último  quartel  do  século  XVI  e são  os  se- 
guintes : 

a)  — escritura  de  venda  do  engenho 
N.  S.  dos  Prazeres,  em  Apipucos,  Recife,  de 
Manuel  Vaz  a Antônio  Barbalho,  passada  a 
5/12/1577,  descrevendo  o «Engenho  cober- 
to de  telhas  com  três  gangorras,  e as  rodas 
e eixos» ; 

b)  — prestação  de  contas  de  1588  do 
administrador  do  engenho  de  Sergipe  do 
Conde,  fundado  por  Mem  de  Sá,  menos  de 
dez  anos  antes,  na  qual  deixa  de  falar  nas 
mós  do  tempo  do  seu  inventário,  de  1570, 
para  se  referir  aos  «eixos»  ao  lado  das  gan- 
gorras, ou  seja,  precisamente,  ao  concêrto 
dos  «aguilhões  dos  eixos». 

Tratava-se  de  grandes  engenhos  per- 
tencentes a proprietários,  ricos  e prósperos, 
de  espírito  naturalmente  aberto  à introdu- 
ção de  melhoramentos  que  lhes  aumentas- 
sem a rentabilidade  da  exploração.  Por 
outro  lado,  a indústria  açucareira  nas  ilhas 
portuguêsas  da  Madeira  e de  S.  Tomé,  em 
acentuada  decadência  parecia  menos  acces- 
sível  às  inovações. 

O intercurso  dos  portuguêses  com  o 
Oriente,  naturalmente  que  lhes  assegurava 
prioridade  no  aproveitamento  e transplan- 
tação para  as  suas  colônias  ocidentais,  das 
técnicas  mais  aproveitáveis  das  velhas  civi- 
lizações do  oceano  índico  e do  outro  lado 
do  Pacífico. 

Nessas  condições,  até  prova  em  contrá- 
rio, foi  no  Brasil,  e graças  aos  esforços  dos 
portuguêses,  que  o Ocidente  aplicou  pela 
primeira  vez  os  «eixos»  ou  cilindros  na  moa- 
gem da  cana  de  açúcar,  não  ainda  em  subs- 
tituição dos  «trapettum»  sicilianos,  cujo 
emprêgo,  continuou,  sob  o nome  de  «alça- 
prema»  na  ilha  da  Madeira  e de  «gangorra» 
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CONVÊNIO  COM  OS  PRODUTORES  DE  SÃO  PAULO 
PARA  A COBRANÇA  DO  SÔBRE-PREÇO  E LIBERAÇÃO 
DO  EXTRA-LIMITE  DO  AÇÜCAR 


Na  sessão  de  3 de  dezembro  próximo 
passado  da  Comissão  Executiva,  o Presi- 
dente do  I.  A.  A.  leu  o telegrama  recebido 
da  «Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo» 
comunicando  que  na  reunião  de  2 de  de- 
zembro os  produtores  daquele  Estado  ha- 
viam aprovado  a redação  final  do  convênio 
relativo  ao  sobrepreço  para  a safra  de  . . 
1952/53,  nos  seguintes  termos  : 

1)  «Os  produtores  se  consideram  am- 
parados em  matéria  de  preços,  a partir  da 
data  em  que  se  iniciou  o financiamento  com 
warrantagem  ou  qualquer  outra  modalidade 
de  amparo  financeiro. 

2)  A partir  de  16  de  novembro  pró- 
ximo passado,  data  em  que  se  efetivou  o 
início  do  financiamento,  o sobrepreço  será 
invariável. 

3)  O sobrepreço  a ser  pago  até  o iní- 
cio do  financiamento,  isto  é,  até  15  de  no- 
vembro próximo  passado,  será  calculado  da 
seguinte  maneira  : 

a)  o I.  A.  A.  levantará  a média  ponde- 
re da  de  cada  usina; 

b)  da  média  ponderada  individual  se 
calculará  a diferença  para  o preço  de  liqui- 
dação de  187,30; 

c ) essa  diferença  será  o sobrepreço 
devido. 


4)  O sobrepreço  que  fôr  alcançado 
por  usina  desde  o início  da  safra  até  o mo- 
mento em  que  se  efetivou  o financiamento, 
isto  é,  até  15  de  novembro  próximo  pas- 
sado, inclusive,  será  dividido  em  duas  par- 
celas, uma  de  quarenta  por  cento,  que  será 
retida  pela  usina  para  crédito  de  uma  conta 
especial  destinada  à aplicação  em  reequipa- 
mento  e outra  de  sessenta  por  cento,  que 
será  recolhida  ao  I.  A.  A. 

• 5)  O I.  A.  A.  respeitará  as  vendas  fei- 
tas e contratadas  até  a data  em  que  se  tor- 
nou efetivo  o início  do  financiamento,  isto 
é,  até  15  de  novembro  p.p.,  inclusive,  de 
modo  a evitar  o agravamento  dos  prejuí- 
zos dos  usineiros,  sendo-lhe  lícito,  entre- 
tanto, exigir  que  essas  vendas  estejam  regu- 
larmente comprovadas. 

6)  As  usinas  que  dispensarem  o finan- 
ciamento, serão  do  mesmo  modo  obrigadas 
ao  recolhimento  do  sobrepreço,  nos  termos 
deste  convênio. 

7)  As  usinas  do  Estado  de  São  Paulo 
que  já  tiverem  pago  o sobrepreço  de  acordo 
com  a Resolução  665/52,  terão  êsse  sobre- 
preço reajustado  nos  têrmos  do  presente 
convênio. 

8)  Será  liberado  todo  o açúcar  extra- 
limite  de  produção  do  Estado  de  São  Paulo 


no  Brasil,  porém,  das  mós,  que  a indústria 
do  trigo  lhe  emprestara,  como  trituradoras, 
de  pouca  eficiência,  sujeitas  ao  trabalho  pre- 
liminar de  redução,  da  cana,  com  o emprê- 
go  da  faca  manual,  a pequenos  pedaços,  que 
transportados  em  cestos  se  despejavam  nas 
moegas,  à semelhança  dos  grãos  de  trigo. 

A cana  era  agora  exprimida,  em  vez  de 
meramente  desfibrada,  dispensando,  qual- 
quer trabalho  preparatório.  Era  introdu- 
zida inteira  entre  os  cilindros,  de  comêço 
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somente  dois,  dispostos  horizontalmente, 
um  sôbre  o outro,  e se  movendo  em  sentido 
contrário,  conforme  as  descrições  mais  an- 
tigas, de  comêço  do  século  XVII. 

Havia  a cana  de  açúcar  encontrado  fi- 
nalmente o seu  aparêlho  próprio  de  moagem, 
aparêlho  que  mais  tarde  se  completaria  c 
se  bastaria,  para  os  necessários  reesmaga- 
mentos,  ao  receber  o terceiro  cilindro,  por- 
se  de  pé,  e,  assim,  alijar  a gangorra,  dos 
engenhos  para  as  casas  de  farinha.» 
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m safra  de  1952/53,  desde  que  tenha  sido 
observada  e mantida  a relação  açúcar-ál- 
cool, nas  seguintes  proporções : cinquenta 
por  cento  até  15  de  dezembro,  vinte  por 
cento  até  30  de  dezembro,  dez  por  cento 
até  15  de  janeiro,  dez  por  cento  até  30  de 
janeiro  e dez  por  cento  após  15  de  feverei- 
ro. Desde  que  os  produtos  estejam  em  dia 
com  o pagamento  do  sobrepreço  e do  fundo 
de  compensação,  a Delegacia  Regional  de 
S.  Paulo,  liberará  automaticamente  o extra- 
limite  nas  percentagens  autorizadas  acima. 

9)  A Delegacia  Regional  liberará  tôda 
a produção  extra-limite,  desde  que  o produ- 
tor liquide  totalmente  o sobrepreço  devido 
na  safra  1952/1953,  nos  têrmos  dêste  con- 
vênio. 

10)  O fundo  de  compensação  a ser 
p;.go,  independe  do  saldo  dos  quarenta  por 
cento  estabelecido  no  item-  quarto. 

11)  Para  efeito  de  apuração  da  média 
ponderada  de  que  trata  a letra  a,  do  item 
3V  dêste  convênio,  serão  computadas  as  ven- 
das de  açúcar  refinado,  das  usinas  com  refi- 
narias anexas,  deduzido  do  valor  da  venda 
à margem  de  refinação  de  Cr$  36,70,  (trin- 
ta e seis  cruzeiros  e setenta  centavos)  e o 
imposto  de  consumo.» 

Congratulamo-nos  com  vossência  pela 
honrosa  solução  alcançada  no  magno  pro- 
blema que  harmoniza  as  relações  da  fami- 
lia  açucareira  e o I.  A.  A.  em  benefício  da 
política  da  produção  nacional.  Atenciosas 
saudações  — Fúlvio  Morgan  ti,  Presidente; 
Hermínio  Ometto,  Vice-Presidente;  Alfredo 
Giorgi,  Diretor-Secretário;  Enrico  Verguei- 
ro Leite,  Diretor-Secretário;  Otávio  de  Lima 
e Castro,  Diretor-Tesoureiro;  Oscar  Cintra 
Gordinho,  Diretor-Tesoureiro;  Jerônimo 
Ometto,  Diretor-sem-cargo  e Luis  Xavier  de 
Lima,  Secretário-Geral.» 

A propósito  do  telegrama  dos  produ- 
tores paulistas,  disse  o Presidente  do  Ins- 
tituto : 

«A  Comissão  Executiva,  decidiu,  há 
cêrca  de  um  mês  ou  um  mês  e meio,  a res- 
peito da  composição  do  Instituto  com  os 
produtores  paulistas,  no  que  concerne  à 
questão  do  sobrepreço.  Depois  de  luta  muito 
grande  em  São  Paulo,  consegui  articular  um 
convênio  que  foi  aqui  aprovado.  Num  deter- 
minado ponto,  entretanto,  destoava  o con- 
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vênio  daquilo  que  havia  sido  discutido  com 
os  paulistas.  Enquanto  se  aprovava  a Re- 
solução autorizando  o levantamento  da  mé- 
dia ponderada  das  vendas  feitas  até  15  de 
outubro,  para,  com  a média  encontrada,  se 
fazer  o cálculo  do  preço-teto,  inclusive  o 
sobrepreço,  o que  se  discutira  em  São  Paulo 
foi  que  a média  ponderada  seria  objeto  de 
comparação  com  o preço-teto  oficial,  de 
cento  e oitenta  e sete  cruzeiros  e trinta  cen- 
tavos. A composição  aqui  aprovada  tinha  di- 
versas etapas;  a primeira,  até  15  de  outubro; 
a segunda,  até  15  de  dezembro,  para  encon- 
trar, assim,  a média  ponderada  nesses  pe- 
ríodos, a fim  de  comparar  com  a média  do 
Nordeste.  A importância  retida,  através  dum 
compromisso,  seria  elemento  de  encontro 
de  contas  para  que  todos  os  produtores  obti- 
vessem, se  não  fôsse  alcançado  o preço  ofi- 
cial, um  preço  igual.  Com  a decisão  da  Co- 
missão Executiva,  fazendo-se  o cálculo  na 
base  de  Cr$  209,00,  enquanto  os  paulistas 
pretendiam  que  a base  fôsse  a de  Cr$  187,30, 
continuou  o desentendimento  existente  nessa 
conjuntura,  devendo-se  reconhecer  que,  pelo 
menos,  metade  da  safra  paulista  foi  sacri- 
ficada por  vários  fatores  : falta  de  finan- 
ciamento em  tempo  oportuno,  devido  ao 
fato  de  serem  considerados  insuficientes  os 
Cr$  150,00  iniciais,  por  isso  depois  aumen- 
tados para  Cr$  170,00,  e também  por  causa 
das  dificuldades  de  comprensão  do  regime 
de  warrantagem  pelos  gerentes  das  agências 
do  Ranco  do  Rrasil,  no  Estado  de  São  Paulo ; 
tudo  isso  tumultuou  de  tal  maneira  o mer- 
cado açucareiro,  cuja  situação  ainda  mais  se 
agravou  com  a crise  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco  e com  a demorada 
retenção  de  cêrca  de  quatrocentos  mil  sacos 
de  açúcar  em  Santos;  êsse  conjunto  de  cir- 
cunstâncias influiu  para  rebaixar  as  cota- 
ções do  açúcar.  Depois  que  surgiu  êsse  novo 
desentendimento  quanto  à aplicação  da  po- 
lítica de  sobrepreço,  tive  diversos  contactos 
com  os  produtores  paulistas,  que  mandaram 
ao  Instituto  um  memorial  que  considerei 
inteiramente  inaceitável.  Os  usineiros  pau- 
listas concordavam,  como  da  primeira  vez, 
com  a tese  do  preço  único,  mas  com  deter- 
minadas restrições,  reivindicando  ainda  mais 
que  o sobrepreço,  em  primeiro  lugar,  ser- 
visse para  complementar  o preço.  Ora,  a 
política  do  Govêriio,  nessa  matéria,  é a de 
que  o sobrepreço  se  destina  ao  reequipa- 
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mento  das  usinas,  e não  à complementação 
de  preço.  Não  podia  eu,  pois,  aceitar  o me- 
morial dos  produtores  e convidei,  então, 
uma  comissão  de  usineiros  da  Associação 
de  Usineiros  de  São  Paulo,  para  vir  ao 
Instituto  debater  mais  uma  vez  o proble- 
ma, pois  o interêsse  do  Instituto  é viver  em 
harmonia  com  as  classes  açucareiras  de 
todos  os  centros  produtores,  dirimindo  todos 
os  atritos  de  Norte  a Sul.  Chegou  a comissão, 
chefiada  pelo  Sr.  Fúlvio  Morganti.  Seria 
injustiça  se  não  proclamasse  o espirito  equi- 
tativo dêsses  usineiros,  interessados,  cons- 
tantemente, em  procurar  acordo,  concilian- 
do os  interêsses  entre  São  Paulo  e o Norte, 
entre  São  Paulo  e o Instituto.  Depois  de 
ajustada  a fórmula,  que  vou  submeter  à 
deliberação  da  Comissão  Executiva,  a refe- 
rida comissão  levou  um  esquema  à Associa- 
ção dos  Usineiros  que,  em  reunião  plena, 
com  o comparecimento  da  totalidade,,  ou 
quase  totalidade  dos  industriais  do  açúcar 
do  Estado,  discutiu  a matéria.  A Associação, 
pela  sua  Diretoria,  incluindo  produtores  que 
maiores  restrições  faziam  à política  do  preço 
único,  me  dirigiu  o telegrama  já  lido,  que 
considero,  altamento  auspicioso;  o seu  texto 
evidencia  a concordância  de  São  Paulo  ao 
esquema  aqui  ajustado  e para  o qual  eu 
peço  a aprovação  da  Comissão  Executiva. 
O esquema  constante  do  telegrama  difere 
do  esquema  por  mim  elaborado  e encami- 
nhado à Associação,  apenas  na  questão  de 
datas,  conforme  depois  farei  ciente  a Co- 
missão Executiva. 


A única  divergência  entre  a proposta  e 
a dos  paulistas  — prosseguiu  o Presidente 
do  I.  A.  A.  — reside  no  fato  de  eu  considerar 
a data  de  4 de  novembro,  para  início  do 
convênio,  porque  a Delegacia  Regional  de 
São  Paulo  recebera  comunicação  oficial  da 
Agência  do  Banco  do  Brasil  ali,  de  haver, 
então,  sido  feita  às  usinas  a notificação  do 
financiamento  em  função  do  estoque.  Os 
usineiros  declaram,  entretanto,  que  recebe- 
ram a notificação  em  datas  diferentes.  Veri- 
ficada em  que  data  foi  recebida  a última 
notificação  pelos  usineiros,  dessa  data  para 
trás,  seria  considerada  uma  situação  e dessa 
data  em  diante,  seria  válido  o convênio  do 
sobrepreço.  Peço,  assim,  à Comissão  Exe- 
cutiva, a homologação  dêste  acordo.» 

A matéria  suscitou  debates  na  Comissão 
Executiva,  tendo  falado  os  Srs.  Castro  Aze- 
vedo, G?1  Maranhão  e Roosevelt  de  Oliveira, 
aos  quais  o Presidente  prestou  esclarecimen- 
tos quanto  à execução  do  convênio,  apresen- 
tando a seguinte  sugestão  para  resolver  as 
dúvidas  surgidas : depois  de  homologado 
o acordo,  estudaria  S.  S.  com  a Divisão  Jurí- 
dica, sob  o aspecto  formal,  se  existe  ou  não 
necessidade  de  outra  Resolução,  de  um  ato 
oficial  da  Comissão  Executiva  através  de 
Resolução,  para  fazer  vigorar  o convênio. 

Na  mesma  reunião,  a Comissão  Exe- 
cutiva homologou  o convênio,  ficando  a 
parte  formal  do  caso  a ser  examinada  pelo 
Presidente  do  Instituto  com  a Divisão 
Jurídica. 
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FINANCIAMENTO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  ADUBOS 


A respeito  do  financiamento  para  aqui- 
sição de  adubos,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, apresentou  o Chefe  do  Serviço  Agro- 
nômico ao  Diretor  da  D.A.P.,  o ofício  n.  236, 
de  18/11/52,  expondo  e propondo  o seguinte: 

1 ) A Comissão  Executiva  aprovou, 
em  sessão  de  16/4/52,  a abertura  de  um 
crédito  de  Cr$  4.930.400,00,  parà  financia- 
mento de  aquisição  de  adubos  para  os  for- 
necedores de  cana  do  Estado  do  Rio. 

2)  Foram  dadas  instruções  à D.  R.  em 
Campos  para  a abertura  das  inscrições  dos 
fornecedores  de  cana  interessados. 

3)  A I).  R.  comunicou  a esta  sede  que 
nenhuma  fornecedor  se  inscreveu,  para  gozar 
do  financiamento  em  causa. 

4)  Sendo  conveniente,  por  isso,  modi- 
ficar a norma  relativa  à inscrição  dos  for- 
necedores, poderia  ser  solicitado  o pronun- 
ciamento do  Banco  dos  Lavradores  de  Cana 
do  Estado  do  Rio,  a fim  de  que  as  inscri- 
ções venham  a ser  realizadas  por  intermé- 
dio daquele  Banco,  cabendo,  todavia,  ao 
Instituto,  através  dos  seus  órgãos  regionais 
em  Campos,  verificar  a observância  das  de- 
mais normas  relativas  ao  financiamento 
para  a aquisição  de  adubos,  já  aprovadas 
pela  Comissão  Executiva. 

5)  No  caso  de  merecer  a sugestão 
apresentada  a aprovação  de  quem  de  direi- 
to, deverão  ser  recomendadas  providências 
à D.  R.  de  Campos,  no'  sentido  de  obter  o 
pronunciamento  da  Diretoria  do  Banco  dos 
Lavradores  sôbre  o assunto. 

O Diretor  da  D.  A.  P.,  em  ofício  n9  246/ 
52,  de  26/11/52,  dirigiu-se  ao  Sr.  Presiden- 
te sôbre  o assunto,  informando  que  foi  pro- 
curado por  uma  comissão  de  representantes 
de  fornecedores  de  cana  do  Estado  do  Rio, 
que  lhe  sugeriu  o seguinte  : 

a)  que  a importância  correspondente 
ao  crédito  aberto,  no  montante  de  Cr$  . . . 
4 .930.400,00  (quatro  milhões,  novecentos  c 
trinta  mil  e quatrocentos  cruzeiros),  seja 
posta  à disposição  do  Banco  dos  Lavradores 
de  Cana  para  aquisição  de  adubo; 


b)  que,  com  tais  recursos,  e com  ou- 
tros meios  de  que  possa  dispor  o referido 
estabelecimento,  adquirirá  os  elementos  fer- 
tilizantes que  integrarão  as  fórmulas  a se- 
rem empregadas; 

c ) o I.  A.  A.  cobrará  do  Banco  a taxa 
de  juros  de  2 % ao  ano,  sendo  facultado 
ao  Banco  realizar  empréstimos  na  base  de 
4 % ao  ano,  excluído  qualquer  outro  ônus, 
para  expediente  ou  a qualquer  título; 

d)  as  fórmulas  a serem  empregadas 
deverão  ser  elaboradas  com  cooperação  da 
Estação  Experimental  de  Campos  e dos 
agrônomos  do  Instituto  com  atividade  na 
zona  canavieira  fluminense; 

e)  a importância  do  empréstimo  deve- 
rá ser  entregue  ao  Banco  em  parcelas,  na 
correspondência  das  aquisições  de  adubos 
comprovados  perante  a Delegacia  Regional 
de  Campos; 

f)  para  garantia  do  teôr  do  fertili- 
zante adquirido,  as  firmas  vendedoras  serão 
obrigadas  a indicar  as  percentagens  dos  ele- 
mentos nobres  que  serão  verificados  na  Es- 
tação Experimental  de  Campos,  com  a cola- 
boração dos  agrônomos  do  I.  A.  A. 

As  indicações  constantes  da  sugestão  da 
comissão  dos  fornecedores  de  cana  coinci- 
de em  suas  linhas  fundamentais,  com  as 
normais  elaboradas  pela  D.A.P.,  e aprova- 
das pela  Comissão  Executiva  pelo  que  devem 
ser  acolhidas. 

Em  face  da  orientação  já  adotada  pela 
Comissão  Executiva,  acrescentou  o Diretor 
da  D.  A.  P.,  o Banco  dos  Lavradores  de  Cana 
do  Estado  do  Rio  deverá  observar  as  seguin- 
tes instruções  : 

a)  o vendedor  que  apresentar  ou  ven- 
der adubo  em  desacordo  com  a fórmula 
constante  da  concorrência  terá  a sua  venda 
interrompida,  não  lhe  sendo  paga  nenhuma 
outra  nova  fatura; 

b)  serão  retidos,  através  da  D.  R.  de 
Campos,  10  % do  valor  de  cada  fatura,  até 
conclusão  das  entregas  de  adubo.  Se  até  ter- 
minada a entrega  não  houver  nenhuma 
constatação  de  distordância  entre  as  fórmu- 
la? entregues  aos  fornecedores  e as  análises 
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procedidas,  se  promoverá  o pagamento  dos 
10  % retidos; 

c)  a base  do  empréstimo  a ser  con- 
cedido a cada  fornecedor  terá  por  limite 
o valor  correspondente  a 80  % do  dôbro 
da  respectiva  quota  de  fornecimento  multi- 
plicado por  Cr$  10,00  (dez  cruzeiros); 

d)  na  hipótese  de  ser  a quantidade 
global  de  fertilizantes  solicitada  superior  aos 
recursos  destinados  ao  financiamento,  será 
procedido  o rateio  proporcional  do  mesmo, 
levando-se  em  conta  o seu  valor  e a base 
apontada  no  item  c; 

e)  caso  as  inscrições  não  tenham  ul- 
trapassado o valor  do  crédito,  poderá  o 
o Banco  dos  Lavradores  de  Cana,  mediante 
entendimento  com  a Delegacia  Regional  de 
Campos,  majorar  o financiamento  de  cada 
fornecedor,  dentro  das  possibilidades  do 
crédito  e de  extensão  das  lavouras  de  cada 
fornecedor; 

f ) o empréstimo  concedido  a cada  for- 
necedor será  resgatado  em  duas  safras,  e 
sua  amortização  será  feita  mediante  a reten- 
ção das  importâncias  de  Cr$  5,00  (cinco 
cruzeiros),  na  safra  imediata  ao  empréstimo, 
e de  Cr$  15,00  (quinze  cruzeiros),  na  safra 
seguinte,  por  tonelada  de  cana  fornecida, 
sendo  que  esta  última  retenção  poderá  se 
estender  a safra  ou  safras  subsequentes, 
caso  as  retenções  feitas  nas  duas  primeiras 
não  sejam  suficientes  para  a liquidação  total 
ao  débito,  compreendendo  o principal  e os 
juros; 

g)  o Banco  resgatará  o empréstimo 
concedido  pelo  Instituto  no  prazo  de  dois 
anos,  sendo  a primeira  prestação  correspon- 
dente a 25  % do  valor  do  empréstimo  no 
prazo  de  12  meses  e outra  de  75  % em  24 
meses,  contados  ambos  os  prazos  da  data 
da  assinatura  do  contrato.  Cada  uma  das 
prestações  referidas  neste  item  será  acres- 
cida dos  juros  sôbre  a totalidade  da  dívida, 
contados  até  a data  do  respectivo  paga- 
mento. 

O Sr.  Presidente  mandou  encaminhar  o 
expediente  ao  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
para  dar  parecer  sôbre  o assunto  e relatá-lo 
à Comissão  Executiva. 

O parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
aprovado  pela  Comissão  Executiva  em  3 de 
dezembro  passado,  foi  o seguinte  : 
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«De  acordo  com  o esquema  apresen- 
tado pela  D.  A.  P.,  para  o financiamento  da 
aquisição  de  adubos  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  através  do  Banco  dos  Lavradores 
de  cana  daquele  Estado.» 

Ainda  sôbre  a matéria,  o Sr.  Roosevelt 
de  Oliveira  fez  as  declarações  que  seguem  : 

«Sr.  Presidente.  O esquema  apresentado 
pela  D.A.P.,  como  se  vê  da  leitura  feita  pelo 
Sr.  Relator,  se  harmoniza  perfeitamente  com 
as  normas  já  discutidas  pela  Comissão  Exe- 
cutiva para  financiamento  da  aquisição  de 
adubos  destinados  a fornecedores  de  cana 
de  todo  o Brasil;  e se  harmoniza  ainda  com 
peculiaridades  específicas  do  Estado  do  Rio, 
uma  vez  que  a maioria  dos  fornecedores 
são  pequenos  titulares  de  quotas  e têm  pos- 
sibilidades restritas  de  aquisição,  sendo  que 
têm  normalmente  de  se  submeter  aos  pre- 
ços comerciais  dos  adubos,  sem  poderem 
estabelecer  concorrência,  que  os  beneficia- 
ria, se  realizada.  Com  a interferência  do 
Banco,  poderia  dar-se  o barateamento  dos 
adubos  adquiridos  em  lotes  grandes,  des- 
pertando aos  vendedores  interêsse  na  redu- 
ção sôbre  os  preços  de  tabela,  para  poderem 
vender  a sua  mercadoria.  Ültimamente,  o 
Banco  dos  Lavradores  de  Campos,  pelo  fato 
da  notícia  de  que  se  pleiteava  a sua  interfe- 
rência para  aquisição  de  lotes  de  adubos, 
tem  sido  procurado  com  insistência  por  di- 
versos vendedores  de  fertilizantes,  propon- 
do fazer  grandes  reduções  nas  vendas,  desde 
que  o Banco  realize  compras  mais  avulta- 
das. Ora,  essas  compras,  individualmente, 
não  poderiam  ser  realizadas  pelos  fornece- 
dores, mormente  pelos  pequenos  fornece- 
dores. Assim,  entendo  que  aquela  interfe- 
rência, não  só  vai  beneficiar  aos  pequenos 
fornecedores,  mas,  também,  de  modo  geral, 
a todos  os  plantadores  de  cana  fluminense, 
acautelando  ainda  os  interêsses  do  Insti- 
tuto, porque,  se  algum  dos  fornecedores 
não  resgatar  o seu  compromisso,  no  devido 
prazo,  o Banco,  normalmente,  como  vem 
fazendo  em  suas  operações,  realizará  o paga- 
mento respectivo.  Parece-me  que  é esta  a 
solução  ideal  para  o planejamento  já  bem 
idealizado  por  V.  Exa.,  que  vamos  iniciar  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Posta  a matéria  em  votação,  é aprova- 
da, de  acordo  com  o parecer  do  Relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  a proposta  do 
Sr.  Diretor  da  D.  A.  P. 
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PROF.  FONSECA  COSTA 


Com  o falecimento  do  Eng.  Ernesto 
Lopes  da  Fonseca  Costa,  ocorrido  no  dia  14 
de  dezembro  de  1952,  perdem  a ciência  e 
economia  brasileira  um  dos  seus  vultos  mais 
eminentes,  com  um  fôlha  de  serviços  excep- 
cional. Dotado  de  grande  cultura  científica 
revelou-se  desde  cêdo,  o Prof.  Fonseca  Costa 
pesquisador  de  raros  predicados,  cabendo- 
lhe,  inclusive,  o mérito  singular  de  ter  sido 
o pioneiro  dos  trabalhos  relacionados  com 
a determinação  exata  das  características  das 
matérias  primas  do  Brasil.  A fundação,  em 
1922,  da  Estação  Experimental  de  Combus- 
tíveis e Minéreos,  empreedimento  arrojado 
no  qual  contou  com  o apôio  do  geólogo 
Gonzaga  de  Campos,  havia  de  marcar,  de 
maneira  definitiva,  a sua  atuação  profis- 
sional até  o dia  de  sua  morte. 

Tendo  compreendido  que  a pujança  in- 
dustrial das  nações  se  fundamenta,  em  gran- 
de parte,  nos  institutos  e laboratórios  de  pes- 
quizas  trabalhou,  com  energia  exemplar, 
para  fazer  da  primitiva  estação  experimen- 
tal, o atual  Instituto  Nacional  de  Tecnolo- 
gia, estabelecimento  modelar,  que  já  pres- 
tou ao  país  serviços  sem  conta,  entre  os 
quais  se  há  de  incluir  o relacionado  com  o 
aproveitamento  do  álcool  como  carburante 
nos  motores  de  explosão. 

Falecendo  em  plena  atividade  o Diretor 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia  reali- 
zava, no  momento,  estudos  para  a verifica- 
ções das  especificações  relativas  ao  trator 
Fiat,  a ser  produzido  pela  Fábrica  Nacional 
de  Motores,  para  venda  aos  agricultores  do 
país.  Um  dos  últimos  trabalhos  por  êle  orien- 
tados foi  o da  pesquiza  das  causas  da  ruptu- 
ra da  tubulação  da  segunda  adutora  do  Dis- 
trito Federal. 

Nascera  o eng.  Fonseca  Costa  a 22  de 
junho  de  1891,  formando-se  em  engenharia 
em  1913,  pela  antiga  Escola  Politécnica  do 
Rio  de  Janeiro,  de  cujos  quadros  docentes 
passou  a fazer  parte,  em  1921,  como  catedrá- 
tico por  concurso  da  cadeira  de  Metalurgia. 
Além  de  fundador  e Diretor  do  Instituto 
Nacional  de  Tecnologia  o Prof.  Fonseca 
Costa  era  também,  membro  e atual  Presi- 
dente do  Conselho  Nacional  de  Minas,  mem- 
bro do  Conselho  Nacional  de  Pesquizas,  pro- 
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fessor  e um  dos  fundadores  da  Escola  de 
Engenharia  da  Universidade  Católica.  No 
decurso  de  sua  proveitosa  existência  desem- 
penhou, afora  essas,  outras  funções  direta- 
mente ligadas  à sua  especialização,  em  tôdas 
elas  evidenciando  conhecimentos  seguros, 
grande  amor  ao  trabalho  e notável  capaci- 
dade para  orientar  a atividade  de  equipes 
de  pesquizas  e estudos. 

* 

* sje 

Em  sessão  de  17  de  dezembro  último, 
a Comissão  Executiva,  por  proposta  do  Se- 
nhor Acióli  de  Sá,  aprovou  um  voto  de  pro- 
fundo pesar  pelo  falecimento  do  Prof.  Fon- 
seca Costa.  O Presidente  do  I.  A.  A.  enviou 
à Viúva  do  saudoso  técnico,  em  nome  desta 
autarquia,  um  telegrama  de  condolências. 

. * 

* * 

ENTREVISTA 

Ouvido  pela  reportagem  dos  «Diários 
Associados»,  em  fins  de  novembro,  o Pro- 
fessor Fonseca  Costa  teve  o ensêjo  de  apre- 
ciar, ainda  uma  vez,  a questão  do  álcool 
motor  no  Brasil.  Por  ser  uma  das  últimas 
manifestações  do  eminente  técnico  sôbre  a 
matéria  julgamos  de  interêsse  a sua  divul- 
gação, tanto  mais  que  nela  o Diretor  do 
Instituto  Nacional  de  Tecnologia  reafirmou 
a sua  confiança  na  mistura  do  álcool  à gaso- 
lina. 

Foi  a seguinte  a entrevista  do  Profes- 
sor Fonseca  Costa  : 

«A  exigência  governamental  referente 
a adição  de  10  % de  álcool  anidro  à gaso- 
lina destinada  ao  consumo  dos  veículos  vem 
provocando  grande  controvérsia  — afir- 
mando Uns  que  tal  mistura  tècnicamente 
não  satisfaz  às  exigências  dos  motores  a 
explosão,  e outros  sustentando  que  a mesma 
oferece  vantagens  excepcionais,  quer  no  ren- 
dimento quer  na  economia  de  divisas.  Sôbre 
o assunto  procurámos  ouvir  o Professor 
Fonseca  Costa,  Diretor  do  Instituto  Nacio- 
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nal  de  Tecnologia  e um  dos  técnicos  brasi- 
leiros a iniciar  os  estudos  a respeito. 

Disse-nos  êle  : «O  assunto  vem  provo- 
cando as  maiores  controvérsias  desde  1924, 
quando  se  pretendeu  utilizar  o álcool  anidro 
para  movimentação  de  veículos. 

Entretanto  apesar  de  opiniões  contrá- 
rias, como  técnico  e estudioso  do  assunto, 
posso  afirmar  que  não  há  o menor  inconve- 
niente na  mistura  que  ora  se  planeja  fazer. 
Nas  experiências  que  realizamos  os  resul- 
tados foram  os  melhores  possívéis.  Verifi- 
camos mesmo  que  o álcool  tem  um  maior 
índice  de  octana  que  a gasolina,  daí  ser  van- 
tajosa a mistura.  Nos  anos  de  1935  a 1939 
só  consumimos  gasolina  com  álcool  e obti- 
vemos os  melhores  resultados.  Naquela  épo- 
ca chegamos  a montar  no  Instituto  de  Tec- 
nologia uma  oficina  para  experiências. 


• A SAFRA  AÇUCAREIRA  DE 

A República  Argentina  produziu  em  1952,  . . 
559.760  toneladas  de  açúcar.  Descontada  a perda 
por  refinação  de  açúcar  "baixo  produto” , a quanti- 
dade acima  ficou  reduzida  a 559.406  toneladas,  pêso 
bruto,  de  açúcares  brancos,  refinados  e não  refina- 
dos, prontos  para  o consumo. 

A região  açucareira  de  Tucuman,  a mais  impor- 
tante do  país,  contribuiu  para  êsse  total  com  . . . 
379.506  toneladas  de  açúcar,  sendo  39.745  tone- 
ladas de  açúcar  pilé;  143.21 6,  de  granulado  refi- 
nado, 194.. 871  de  granulado  e 1.672  de  baixo 
produto. 

As  usinas  de  Tucumán  moeram  1.891.939 
toneladas  de  canas  próprias  e 4.674.180  tonela- 
das de  canas  compradas,  num  total  de  6.566.120 
toneladas.  Destacou-se  na  província  de  Tucumán  a 
Usina  Concepción,  com  uma  produção  total,  em 
1952,  de  36.932  toneladas  de  açúcar. 

Em  Salta,  a produção  total  de  açúcar  foi  de 
56.279  toneladas,  sendo  27.075  toneladas  de  açú- 
car pilé;  24.580  de  granulado  refinado;  A.2Y!-de 
granulado  e 366  de  baixo  produto. 

As  usinas  de  Salta  moeram  556.271  tonela- 
das de  canas  próprias  e 35 . 372  toneladas  de  canas 
compradas,  num  total  de  591 . 644  toneladas. 

A Usina  San  Martin,  sozinha,  contribuiu  com 
52.022  toneladas  de  açúcar  para  a produção  total 
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Quanto  à alegação  de  que  a mistura  provoca 
desgaste  no  motor  — acrescenta  o professor 
Fonseca  Costa  — não  procede,  pois  as  expe- 
riências já  realizadas  provaram  o contrá- 
rio. Além  disso  aí  está  um  exemplo  mar- 
cante : os  carros  de  corrida  só  são  movidos 
à gasolina  com  álcool  anidro.  E como  sabe- 
mos, o rendimento  é muito  maior.  Nas  su- 
bidas o carro  desenvolve  maior  velocidade, 
puxando  com  segurança. 

Sem  dúvida  alguma,  se  as  disponibili- 
dades da  nossa  indústria  do  álcool  oferecem 
números  suficientes  para  que  possamos  usar 
o produto  na  mistura,  a medida  é das  mais 
acertadas.  Economizamos  divisas  e teremos 
maior  rendimento  nos  motores.  A mistura 
pode  ser  feita  até  20  %,  que  os  resultados 
são  satisfatórios.  Com  a adição  do  álcool  a 
gasolina,  o grau  de  octana  da  gasolina  que 
é de  56  %,  sobe  para  70  %». 
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da  província  de  Salta,  que  foi,  como  ficou  referido, 
de  56.279  toneladas. 

A região  açucareira  de  Jujuy  produziu  105.230 
toneladas  de  açúcar,  assim  distribuído  : 30.224  to- 
neladas de  pilé;  48.004  de  granulado  refinado;  . . 
26.245  de  granulado  e 756  de  baixo  produto.  As 
suas  usinas  moeram  1.230.311  toneladas  de  canas, 
sendo  1.024.293  de  canas  próprias  e 206.017  de 
canas  compradas. 

A Usina  Ledesma  produziu  53.694  toneladas 
de  açúcar. 

Em  Santa  Fé,  a produção  total  de  açúcar  foi 
de  7.790  toneladas,  das  quais  574  toneladas  de  açú- 
car pilé;  2.354  de  granulado  refinado;  4.115  de 
granulado  e 74 5 toneladas  de  baixo  produto.  As 
usinas  moeram  2 . 826  toneladas  de  canas  próprias  e 
102.907  de  canas  compradas,  num  total  de.... 
105.734  toneladas. 

Em  Presidente  Peron,  a Usina  Las  Palmas  pro- 
duziu 10.953  toneladas  de  açúcar  granulado,  tendo 
moído  131.641  toneladas  de  canas  próprias. 

Os  dados  totais  referentes  à safra  de  1952  na 
República  Argentina,  indicam  que  foram  moídas 
8.625.451  toneladas  de  canas  e produzidas  97.619 
toneladas  de  açúcar  pilé;  218.155  toneladas  de 
açúcar  granulado  refinado;  240.443  toneladas  de 
granulado  e 3.540  toneladas  de  baixo  produto. 
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A INDÚSTRIA  DE  ÁLCOOL-ANIDRO  NO  BRASIL 

Prof.  Fonseca  Costa 

Com  sua  grande  capacidade  técnica  e profundo  conhecimento  da  matéria  escreveu 
0 Prof.  Fonseca  Costa,  para  a primeira  edição  do  livro  do  Eng.  Eduardo  Sabino  de 
Oliveira,  intitulado  "Álcool  Motor  e Motores  a Explosão ",  um  excelente  prefácio. 
De  maneira  segura  e numa  explêndida  síntese  o então  Diretor  do  Instituto  Nacional 
de  Tecnologia,  traça  o histórico  do  aproveitamento  do  álcool  como  carburante  para  mo- 
toies  a explosão,  apreciando  o que  vinha  sendo  feito  na  matéria,  tanto  no  Brasil 
corno  no  exterior. 

Agora  que  a questão  do  álcool  adquire  nova  atualidade,  em  função  da  política 
seguida  pelo  I.  A.  A.  de  estimular  o respectivo  consumo  entre  nós,  torna-se  da  maior 
importância  o prefácio  do  saudoso  técnico  brasileiro.  Como  homenagem  à memória 
do  Prof.  Fonseca  Costa,  há  pouco  falecido,  BRASIL  AÇUCAREIRO  divulga,  em 
continuação,  o prefácio  em  apreço,  com  o título,  escolhido  pela  redação,  da  indústria 
do  álcool  anidro  no  Brasil. 


"As  inúmeras  aplicações  do  motor  de  explosão 
no  decorrer  deste  século,  tanto  na  aviação  como  nas 
diversas  outras  formas  de  transporte  rápido,  fize- 
ram do  seu  combustível  uma  das  maiores  preocupa- 
ções da  atualidade. 

Hoje  pode-se  dizer  que  o petróleo,  de  onde 
deriva  a maior  parte  do  combustível  empregado 
nesses  motores,  é o principal  eixo  de  gravitação 
da  política  internacional. 

A rude  experiência  colhida  durante  a Grande 
Guerra  mostrou  por  outro  lado,  que  a segurança  de 
uma  nação  não  pode  ficar  adstrita  às  possibilidades 
do  seu  abastecimento  em  petróleo  procedente  do 
exterior,  e,  por  isto,  a França,  logo  após  terminadas 
as  hostilidades,  iniciou  intensa  campanha  no  sen- 
tido de  obter  um  sucedâneo  dentro  de  suas  fronteiras. 

Razões  de  ordem  militar,  por  um  lado,  e por 
outro,  a ausência  de  petróleo  em  seu  sub-solo,  leva- 
ram-na a empreender  intensa  campanha  para  intro- 
duzir, no  país,  o carburante  à base  de  álcool  deri- 
vado de  sua  indústria  açucareira. 

Medidas  semelhantes  foram  também  posterior- 
mente adotadas  pela  Alemanha,  Itália,  Suécia  e ou- 
tros países. 

No  Brasil,  onde  o petróleo  não  foi  ainda  en- 
contrado;  a despeito  da  existência  de  indícios  extre- 
mamente promissores,  a solução  proposta  em  França 
para  o problema  em  aprêço  despertou  logo  grande 
interêsse. 

È que  esta  solução,  entre  nós,  atendia  a duplo 
aspecto  : o abastecimento  dos  motores  de  explosão 
e o da . proteção  econômica  de  nossa  produção  açu- 
careira. 


Mas,  à medida  que  crescia  em  França  a propa- 
ganda do  uso  do  carburante  à base  de  álcool,  cres- 
cia, também  paralelamente,  por  tôda  parte,  forte 
campanha  contra  o uso  dêsse  combustível  sob  a 
alegação  de  que  o álcool  atacava  ou  ressecava  o motor 
em  consequência  dos  produtos  ácidos  atribuídos  à 
sua  incompleta  combustão. 

Alegava-se  ainda  que  a inferioridade  do  poder 
energético  do  álcool  em  relação  ao  da  gasolina  não 
permitiria  nunca  que  êle  viesse  a substituir  satisfa- 
toriamente esta  última. 

Não  pódia,  assim,  o Brasil,  desde  o início, 
acompanhar  a política  do  carburante  nacional  ado- 
tada em  França  sem  prévio  e exato  conhecimento, 
não  só  das  possibilidades  de  sua  própria  produção 
alcoólica,  como  também  do  comportamento  real  dêsse 
combustível  nos  motores  de  explosão.  Ê que  as  me- 
didas adotadas,  tanto  em  França  ccmo  em  outros 
países,  haviam  sido  ditadas  principalmente  pela  pre- 
mência de  se  dar  solução,  provisória  embora,  a um 
problema  de  caráter  militar. 

A simples  enumeração  dos  diversos  estudos 
realizados  entre  nós,  referentes  ao  uso  do  álcool- 
motor,  a partir  daquela  época  a esta  parte,  é a 
melhor  demonstração  das  dificuldades  técnicas  que 
se  opunham  a qualquer  medida  de  ordem  legisla- 
tiva de  caráter  compulsório,  só  últimamente  adotada. 

Por  determinação  do  então  Ministro  da  Agri- 
cultura, Dr.  Miguel  Calmon  du  Pin  e Almeida,  ini- 
ciou-se em  1923,  na  extinta  Estação  Experimental 
de  Combustíveis  e Minérios,  uma  série  de  experiên- 
cias que  pudessem  servir  de  base  a uma  legislação 
sôbre  0 assunto. 
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Estas  experiêncas,  por  nós  realizadas  com  a 
piedosa  colaboração  do  Engenheiro  Heraldo  de  Souza 
Matos,  tiveram  por  objetivo  elucidar,  entre  outros, 
os  seguintes  pontos  ainda  mal  conhecidos  naquela 
época  : causas  prováveis  das  corrosões  frequentemente 
observadas  nas  diversas  peças  do  motor  alimentado 
pelo  álcool;  condições  indispensáveis  à perfeita  car- 
buração dos  carburantes  alcoólicos;  consumo  espe- 
cífico e fatores  interferentes  no  rendimento  térmico 
do  motor. 

As  inúmeras  experiências  de  laboratório  e outras 
realizadas  em  motores  de  automóveis  e motores  fixos, 
demonstraram,  de  forma  cabal,  que  as  corrosões  e 
ataques  do  metal  não  provinham  de  uma  combus- 
tão deficiente,  como  se  supunha,  mas,  exclusivamente, 
das  impurezas  já  existentes  no  álcool. 

Assim,  a condição  essencial  para  o emprego 
dêste,  como  carburante,  é a sua  pureza  devendo  ter, 
no  máximo,  uma  acidez  correspondente  a 30  mgs. 
em  ácido  acético,  por  litro,  e apenas  vestígios  de 
aldeídos. 

Em  grande  parte  as  queixas  contra  o uso  do 
álcool  eram  devidas  à sua  vaporização  incompleta 
nos  carburadores  em  uso  naquela  época,  em  conse- 
quência do  seu  elevado  calor  latente  de  vaporisação. 

A mistura  explosiva,  contendo  em  suspensão 
partículas  líquidas,  se  distribui  em  forma  imperfeita 
pelos  diferentes  cilindros  do  motor,  acarretando, 
então  um  máu  funcionamento  do  mesmo. 

Procedeu-se,  por  isto,  nos  laboratórios  da  ex- 
tinta Estação  Experimental  de  Combustíveis  e Mi- 
nérios a uma  série  de  investigações  a fim  de  se 
determinar  a temperatura  ótima  do  ar  comburente, 
capaz  de  evitar  os  inconvenientes  mencionados. 

Os  resultados  alcançados  foram  tão  satisfató- 
rios que  nos  permitiram  remover  completamente  os 
defeitos  provenientes  da  má  vaporização  nos  carbu- 
radores, não  só  para  os  carburantes  à base  de  álcool 
96“  G.L.,  como  também  para  o caso  do  emprêgo  do 
álcool  puro  de  baixa  graduação. 

Como  demonstração  prática  dêstes  resultados, 
inscreveu-se  o Engenheiro  Heraldo  de  Sousa  Matos 
ni  primeira  prova  automobilística,  realizada  pelo 
Automóvel  Club  do  Brasil,  no  circuito  da  Gávea, 
em  agosto  de  1923,  e correu  com  um  "Ford”  ali- 
mentado exclusivamente  com  aguardente. 

Apesar  do  baixo  poder  calorífico  do  combus- 
tível usado,  o automóvel  percorreu  230  quilômetros 
nas  condições  estipuladas  no  regulamento  da  corrida. 

As  questões  referentes  ao  consumo  específico 
e ao  rendimento  térmico  dos  motores,  foram  tam- 
bém examinadas  da  maneira  mais  completa,  de  acordo 
com  os  recursos  que  dispúnhamos  na  época. 


Determinaram-se  as  temperaturas  de  auto-igni- 
ção das  misturas  explosivas  de  ar  e os  carburantes 
que  eram,  então,  mais  preconizados,  visto  serem 
ainda  desconhecidas  tais  temperaturas. 

Com  a aparelhagem  improvisada  para  êsse  fim, 
obtivemos  573’  C.  e 3679  C,  respectivamente,  para 
o álcool  e para  a gasolina,  em  mistura  com  o ar 
necessário  à combustão  teórica. 

Os  rendimentos  teóricos  máximos  calculados 
com  estas  temperaturas  correspondem  a 0,533  para 
o álcool  e 0,381  para  a gasolina. 

Estes  algarismos  embora  aproximados,  mostra- 
vam, entretanto,  a possibilidade  de  se  alcançar  con- 
sumos específicos  equivalentes  para  o álcool  e para 
a gasolina,  a despeito  do  maior  poder  calorífico 
desta  última,  desde  que  sejam  utilizados  em  motores 
de  compressão  volumétrica  apropriados  ao  combus- 
tível. 

Não  nos  foi,  contudo,  possível,  naquela  época, 
realizar  experiências  que  nos  permitissem  constatar 
qual  a compressão  volumétrica  vantajosa,  conforme 
indicava  a teoria,  pois  só  possuíamos,  inicialmente 
para  cs  ensaios,  um  motor  DEUTZ  de  25  HP  com 
quatro  cilindros  e uma  taxa  de  compressão  de  3,6  : 1, 
que  não  podia  ser  alterada. 

Na  verdade,  também  não  se  tratava  de  fixar 
as  características  de  um  motor  para  álcool,  mas, 
simplesmente,  determinar  o consumo  específico  dêste 
combustível  nos  motores  já  construídos  para  o em- 
prêgo da  gasolina. 

Os  consumos  médios  que  obtivemos  foram,  res- 
pectivamente, de  350  gr.  e 470  gr.  por  HP  para 
a gasolina  e para  o álcool  a 959  G.L.,  que  nos  levava, 
assim,  a uma  relação  de  consumos  específicos  de 
1,35  menor,  portanto,  que  a relação  de  1,72  entre 
os  poderes  caloríficos  dos  combustíveis  utilizados. 

Verificou-se,  além  dêste  fato,  que  os  consumos 
específicos  das  misturas  álcool-gasolina  também 
eram  inferiores  aos  previstos  pelo  cálculo,  tomando- 
se  por  base  os  consumos  separadamente  do  álcool 
e da  gasolina. 

Esta  melhoria  do  rendimento  pela  adição  de 
álcool  a gasolina,  um  pouco  surpreendente  naquela 
época,  é hoje  inteiramente  explicada  depois  dos 
trabalhos  sôbre  a detonação  e substâncias  anti-deto- 
nantes  realizados  por  Laffitte,  Egerton,  Grate,-  Du- 
manois,  Ricardo,  Wetherow,  Ducchêne,  etc. 

Embora  as  nossas  primeiras  experiências  fôssem, 
assim,  concludentes  no  sentido  de  se  removerem  as 
dificuldades  de  ordem  técnica  que  embaraçavam  o 
emprêgo  do  álcool  puro  como  sucedâneo  da  gaso- 
lina, razões  de  ordem1  econômica  se  opunham,  en- 
tretanto, à generalização  do  seu  emprêgo. 
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Efetivamente,  verificando-se  um  maior  consu- 
mo de  álcool  em  relação  ao  da  gasolina,  o seu  em- 
prêgo  deveria  forçosamente  ser  menor,  condição 
esta  só  realizável  nas  próprias  regiões  açucareiras, 
dado  o elevado  custo  do  transporte  entre  nós. 

E assim,  somente  medidas  legislativas  de  alçada 
municipal  eram  possíveis  naquela  época. 

As  misturas  álcool-gasolinas  que,  como  vimos, 
acima,  podiam  aliar  um  bom  rendimento  térmico  a 
uni  alto  poder  calorífico,  permitindo,  por  isso,  me- 
lhor preço  para  o álcool,  só  se  mostravam,  todavia 
interessantes  do  ponto  de  vista  do  consumo,  quando 
predominava  a gasolina. 

Essas  misturas  não  eram,  porém,  então  reali- 
záveis industrialmente  em  consequência  da  lacuna 
de  miscibilidade  no  sistema  binário  gasolina  e álcool 
de  96°  G.L.,  que  era  o de  maior  graduação  então 
industrialmente  fabricado. 

Na  França,  onde  se  iniciara  a campanha  em 
favor  do  álcool,  tentava-se  a solução  do  problema 
com  uma  mistura  denominada  "álcool-carburé”,  for- 
mada de  partes  iguais  de  álcool  e benzol.  Sendo 
êste  último  o hidrocarbureto  mais  miscível  ao  álcool 
industrial  que  a gasolina  americana,  tornava-se  pos- 
sível a formação  de  misturas  em  condições  menos 
desfavoráveis. 

Esta  solução  mesmo  imperfeita  não  era,  contu- 
do, exequível  entre  nós,  pois  não  possuímos  ainda 
a indústria  de  coque  metalúrgico,  produtora  do 
benzol. 

Na  Colônia  do  Cabo  procurou-se,  também,  re- 
solver o problema  com  o emprego  de  uma  mistura, 
na  qual  se  substituiu  o hidrocarbureto  pelo  éter  na 
proporção  de  45  %.  Êste  produto  era  vendido. sob 
a denominação  de  "Natalite”. 

Idêntica  solução  foi  experimentada,  entre  nós, 
pelas  usinas  Serra  Grande  de  Alagoas  e Destilaria 
dos  Produtores  de  Pernambuco,  que  lançaram  no 
mercado  os  carburantes  denominados  "Usga”  e "Azu- 
lina”,  à base  de  álcool  e éter. 

Dependendo,  porém,  de  preço  do  álcool  o 
custo  do  éter  não  puderam  êstes  carburantes  conquistar 
mercados  além  das  regiões  açucareiras,  e,  por  esta 
razão,  a "Azulina”  teve  vida  efêmera. 

Estava,  assim,  a solução  econômica  do  proble- 
ma do  álcool  motor  no  Brasil,  ainda  na  dependên- 
cia de  uma  questão  técnica  : a da  miscibilidade  com- 
pleta do  sistema  álcool-gasolina. 

Êste  assunto  para  felicidade  nossa,  não  preo- 
cupava somente  a nós,  brasileiros,  mas  a todos  os 
países  que  tentavam  encontrar  no  álcool  o carbu- 
rante nacional.  Entre  êles  estava  a própria  França, 


pois  o benzol  inicialmente  usado  era  de  matéria 
prima  de  valor  muito  alto,  para  ser  empregada  como 
combustível  corrente. 

Preconizava-se  então  o emprêgo  de  um  estabi- 
lizador às  misturas  álcool  96’  ' — gasolina,  capaz 
de  torná-las  homogêneas  em  tôdas  as  proporções 
e temperaturas.  Diversas  substâncias  foram  experi- 
mentadas com  sucesso,  tôdas,  porém,  de  custo  tão 
elevado  que  se  tornou  economicamente  impraticáveis. 

Deve-se  ainda  à França  a solução  definitiva  do 
problema,  tornando  industrial  e econômica  a fabri- 
cação do  álcool  absoluto,  o qual  é miscível  à gaso- 
lina em  tôdas  as  proporções. 

Diversos  métodos  foram  propostos  nestes  últi- 
mos dez  anos  para  esta  fabricação,  alguns  baseados 
no  emprêgo  de  substâncias  absorventes  e outros  na 
formação  de  misturas  azeotrópicas. 

Permitindo  êstes  últimos  a obtenção  do  álcool 
anidro  diretamente  dos  mostos  fermentados,  alcança 
custos  de  produção  tão  vantajosos  quanto  os  antigos 
processos  de  fabricação  de  álcool  retificado. 

Com  a fabricação  industrial  do  álcool  anidro 
ficaram,  assim,  estabelecidas  as  bases  técnicas  defi- 
nitivas. para  o emprêgo  das  misturas  álcool-gaso- 
lina, única  solução  realmente  econômica,  como  acima 
salientamos. 

Enquanto  o problema  do  sucedâneo  da  gaso- 
lina interessava  um  grande  número  de  técnicos  de 
todo  o mundo,  outros  se  preocupavam  em  melhorar 
o rendimento  do  próprio  motor  à gasolina,  não  só 
alterando-lhe  • as  características  construtivas,  como 
ainda  modificando  as  propriedades  da  própria  gaso- 
lina com  a adição  de  substâncias  capazes  de  atenuar 
suas  propriedades  detonantes. 

Êsses  trabalhos,  embora  trouxessem  grande  me- 
lhoria no  rendimento  do  motor,  não  afastaram  as 
possibilidades  do  emprêgo  do  álcool  mas,  pelo  con- 
trário, vieram  facilitar,  consideravelmente,  a solu- 
ção do  respectivo  problema. 

De  fato,  o álcool  adicionado  à gasolina  permite 
a obtenção  de  misturas  anti-detonantes  de  alto  valor, 
sem  os  graves  inconvenientes  atribuídos  ao  chumbo 
tetra-etil,  substância  geralmente  usada  para  o mesmo 
fim. 

Deixou,  destarte,  o álcool  de  ser  o concorrente 
da  gasolina  porquanto  passou  a ser,  cm  tempos 
normais,  o seu  melhor  coadjuvante  e ;m  caaos  de 
guerra,  o seu  perfeito  substituto. 

Essa  era  a situação  em  1931,  quando  assumiu 
a Pasta  da  Agricultura  do  Govêrno  Provisório,  na 
qualidade  de  Encarregado  do  Expediente,  o Senhor 
Mário  Barbosa  Carneiro. 
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Tendo  a visão  nítida  da  oportunidade  excep- 
cional que  nos  apresentava  para  resolver  o problema, 
quer  pelos  resultados  já  alcançados  pelo  lado  técnico, 
quer  pelas  facilidades  resultantes  do  regime  discri- 
cionário, o Sr.  Mário  Barbosa  Carneiro  tomou  a si. 
com  a alta  competência  e a firme  e prudente  reso- 
lução, que  todos  lhe  reconhecem,  propor  ao  titular 
efetivo,  Dr.  J.  F.  de  Assis  Brasil,  a adoção  das 
medidas  de  caráter  legislativo  e administrativo,  que 
deram  origem  à introdução  dc  carburante  nacional 
entre  nós. 

Das  medidas  propostas  ao  Governo  Provisório 
pelo  Sr.  Mário  Barbosa  Carneiro,  saliento  apenas 
duas  : o Decreto  n.  19.717,  de  20  de  fevereiro 
de  1931  e a Portaria  de  4 de  agosto  dêsse  mesmo  ano. 

Pelo  aludido  Decreto,  ficaram  os  importadores 
de  gasolina  obrigados  a adquirir  no  mínimo  5 % 
de  álcool  de  procedência  nacional  sôbre  a quan- 
tidade de  gasolina  importada. 

Não  havendo,  na  ocasião,  produção  de  álcool 
anidro  no  país,  o Decreto  em  apreço  permitiu  a aqui- 
sição de  álcool  9ó9  G.L.,  enquanto  a indústria  na- 
cional se  aparelhasse,  devidamente,  para  a produ- 
ção de  álcool  anidro,  fixando,  com  êsse  objetivo, 
determinados  prazos. 

Esta  medida  foi  de  efeito  decisivo  para  a solu- 
ção do  problema  porquanto  estabeleceu  a confiança 
necessária  à inversão  de  capitais  na  indústria  do 
álcool  anidro. 

Embora  a mistura  álcool  9 69  G.L.,  não  seja 
econômica  fora  das  regiões  açucareiras,  nas  condi- 
ções normais,  no  momento,  entretanto,  circunstâncias 
especiais  permitiam  a sua  adoção  provisória  entre  nós. 

De  um  lado,  efetivamente,  o custo  do  álcool 
industrial  era,  então,  ínfimo  em  virtude  da  crise 
açucareira  que  assoberbava  o país  e,  de  outro,  a 
situação  cambial  motivara  majoração  do  preço  da 
gasolina. 

Assim,  pois,  graças  a essa  situação  excepcional, 
pôde-se  adotar,  desde  logo,  o álcool  969G.L.,  en- 
quanto a nossa  indústria  se  aparelhava  para  a pro- 
dução do  álcool  anidro,  que  viria  resolver,  de  modo 
completo  e difinitivo  o problema. 

Pela  Portaria  supra  mencionada,  de  4 de  agosto 
de  1931,  foi  criada  a Comissão  de  Estudos  sôbre 
o Álcool-Motor,  a qual,  congregando  elementos  dos 
vários  departamentos  da  administração  pública  inte- 
ressados no  assunto,  passou  a ser  o órgão  executivo 
das  medidas  concernentes  ao  carburante  nacional. 

Entre  muitas  outras  medidas,  essa  Comissão  su- 
geriu a conveniência  de  se  ligar  a solução  do  pro- 
blema do  carburante  nacional  à defesa  de  nossa 
indústria  açucareira  que  vinha  sendo  confiada  à Co- 
missão de  Defesa  de  Produção  de  Açúcar. 


Dessa  sugestão  resultou  o Decreto  n.  22.789, 
de  l9  de  junho  de  1933,  que  criou  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  o qual,  coordenando  os  proble- 
mas relativos  ao  álcool  e ao  açúcar,  vem  realizando, 
de  forma  criteriosa,  o alto  programa  a que  se  des- 
tina, graças  à clarividente  orientação  de  seus  ilustres 
dirigentes. 

Atesta,  de  modo  insofismável,  o acêrto  da  orien- 
tação do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o im- 
portante desenvolvimento  por  êle  dado  à indústria 
de  álcool  anidro  no  Brasil. 

Quando  êsse  Instituto  foi  criado,  existia  apenas, 
no  país,  um  aparêlho,  que  ainda  não  funcionava, 
para  produzir  5 . 000  litros  diários  de  álcool  anidro 
e hoje  a nossa  capacidade  de  produção  é de  225.000 
litros  diários,  sem  contar  com  as  destilarias  do  pró- 
prio Instituto,  que  estão  sendo  montadas  em  Cam- 
pos e Pernambuco,  as  quais  terão  a capacidade  de 
120.000  litros,  devendo  entrar  em  funcionamento 
até  o fim  do  ano. 

O Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  nome  que 
passou  a ter  a antiga  Estação  Experimental  de  Com- 
bustíveis e Minérios,  sendo  o órgão  técnico  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  foi  incumbido  de  estu- 
dar e promover  a aplicação  do  álcool  anidro,  como 
já  o havia  feito  relativamente  ao  álcool  969  G.  L. 

Alguns  problemas  de  ordem  técnica  careciam 
ainda  ser  elucidados  e dêles  foi  encarregado  o Assis- 
tente Técnico  Engenheiro  Eduardo  Sabino  de  Oli- 
veira, competente  profissional  que  já  dera  provas 
de  profundo  conhecimento  do  assunto  em  diversas 
experiêncas  que  realizara,  em  São  Paulo,  e em  publi- 
cações que  fizera  nessa  Capital  e no  Rio. 

Assim  foi  que  efetuou  êle  cuidadosas  e conclu- 
dentes experiências  nos  laboratórios  do  Instituto 
Nacional  de  Tecnologia,  visando  entre  outros  as- 
petos, determinar  a mistura  álcool  anidro-gasolina 
mais  conveniente  de  forma  a permitir  a mesma  ace- 
leração, consumo  e potência  que  a gasolina  pura  nos 
motores  em  uso  corrente  no  país. 

Não  quis  o Dr.  Edmundo  Sabino  de  Oliveira 
limitar-se  em  seu  relatório,  a apresentar  pura  e sim- 
plesmente, os  dados,  e algarismos  a que  chegou. 

Profundo  conhecedor  do  assunto,  possuindo 
rica  e exaustiva  bibliografia  a respeito,  a oportuni- 
dade era  demasidamente  tentadora  para  que  deixasse 
de  fazer,  como  fez,  larga  e completa  explanação  das 
idéias  modernas  acerca  dos  motores  de  explosão. 

A cabal  proficiência  com  que  o fez  é sobeja- 
mente revelada  pelas  páginas  que  se  seguem  e não 
quero,  por  mais  tempo,  privar  o leitor  do  prazer  de 
lê-las,  verificando,  por  si  mesmo,  a grande  erudi- 
ção, que,  sôbre  o assunto,  possui  o Dr.  Eduardo 
Sabino  de  Oliveira.” 
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De  acordo  com  o voto  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, a Comissão  Executiva  aprovou  a 
seguinte  proposta  do  Chefe  do  Gabinete  da 
Presidência,  Sr.  Pessoa  da  Silva  : 

«O  plano  desta  autarquia,  visando  a ins- 
talação de  25  Destilarias  Desidratadoras,  em 
vários  pontos  do  território  nacional,  cria 
problemas  de  natureza  técnica,  que  exigem 
previsão  e,  por  vezes,  solução  que  não  se 
enquadra  nas  normas  habituais,  dados  os 
aspectos  novos  de  que  se  revestem. 

O êxito  do  Plano  Nacional  da  Aguar- 
dente, em  bôa  hora  baixado  pela  Comissão 
Executiva  dêste  Instituto,  está  na  razão 
direta  da  solução  que  se  possa  oferecer  às 
múltiplas  dificuldades  que  surgem  dia  a dia. 
Daí  porque  tomo  a liberdade  de  assinalar  a 
V.  Exa.  alguns  dêsses  problemas,  ao  mesmo 
tempo  que  me  permito  sugerir  as  medidas 
que  poderiam  ser  adotadas,  dentro  das  carac- 
terísticas e peculiaridades  do  nosso  organis- 
mo adminstrativo. 

Assim,  inicialmente,  chamaria  a atenção 
de  V.  Exa.  para  a precariedade  do  atual  qua- 
dro de  químicos  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  de  que  nos  dão  exemplo  os  cons- 
tantes deslocamentos  do  Dr.  Alcindo  Guana- 
bara Filho  e do  Dr.  Válter  Maurício  de 
Oliveira,  obrigados  a viagens  continuadas  a 
vários  Estados  do  país,  com  prejuízo  dos 
seus  trabalhos  de  rotina  nesta  Sede.  Nos 
Órgãos  regionais,  temos  que  assinalar  fenô- 
meno semelhante,  como  ocorre,  por  exem- 
plo, com  o químico  Vinitus  dos  Anjos,  da 
Inspetoria  Técnica  do  Norte.  Tal  fato  não  se 
verificaria  se  o Instituto  estivesse  aparelha- 
do, neste  setor,  para  fazer  face  às  suas  neces- 
sidades, naturalmente  ampliadas  com  a cria- 
ção do  Plano  Nacional  da  Aguardente  e 
sensível  aumento  de  seu  parque  industrial. 


Basta  vêr  que  a atual  administração  dêste 
Instituto  tem  se  caracterizado,  sobremodo, 
pelo  seu  aspecto  técnico.  Conforme  é do 
seu  conhecimento,  foi  feito  um  expediente 
à Sua  Excelência,  o Excelentíssimo  Senhor 
Presidente  da  República,  solicitando  aprova- 
ção para  várias  alterações  a serem  introduzi- 
das no  quadro  do  pessoal  da  autarquia  açu- 
careira. A despeito  dêste  fato,  deve  ser  leva- 
do em  linha  de  conta  que,  no  próximo  ano, 
deverão  estar  em  funcionamento  15  a 17 
daquelas  Destilarias  previstas,  o que  impor- 
ta na  necessidade  de  preparação  imediata 
dos  elementos  técnicos  que  possibilitem  su- 
portar a responsabilidade  decorrente  do  seu 
funcionamento. 

Dos  diversos  entendimentos  que  venho 
mantendo,  particularmente,  com  o Dr.  Ar- 
tur  Rui  de  Carvalho,  Gerente  da  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas,  na  cidade  do 
Cabo,  cheguei  à conclusão  de  que  seria  dc 
bom  alvitre  o estágio  experimental  de  quí- 
micos, no  sentido  de  prepará-los  ao  melhor 
exercício  das  funções  que  serão  chamados  a 
desempenhar,  tendo  em  vista  as  peculiari- 
dades da  indústria  açucareira  e alcooleira. 
Naquela  Destilaria,  aliás,  foi  realizado  no 
corrente  ano,  com  resultados  apreciáveis, 
um  estágio  sumário  de  três  daqueles  profis- 
sionais, hoje  plenamente  capacitados  e defi- 
nitivamente integrados  na  química  indus- 
trial do  álcool.  Os  bons  residtados  da  medi- 
da, adotada  em  caráter  experimental  c a tí- 
tulo precário,  somados  às  necessidades  do 
Instituto,  indicam  a imprescindibilidade  de 
um  plano  mais  objetivo,  com  a finalidade 
de  preparar  técnicos  e capacitá-los  a enfren- 
tai os  complexos  problemas  do  ramo  indus- 
trial a que  nos  dedicamos. 

Por  outro  lado,  as  mesmas  circunstân- 
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cias  que  estão  a justificar  a elaboração  de 
um  plano  de  preparação  de  químicos,  justi- 
ficam, de  igual  modo,  pensar  na  mão-de- 
obra  especializada  dos  destiladores.  Segun- 
do opinião  do  Dr.  Artur  Rui  de  Carvalho, 
dia  a dia  decresce  o número  de  pessoal  capaz, 
nesse  setor,  o que  se  deve,  inclusive,  à ausên- 
cia de  trabalho  para  essa  mão-de-obra  espe- 
cializada. Seria,  portanto,  de  tôda  conveniên- 
cia que  o Instituto  adotasse,  para  os  desti- 
ladores, o mesmo  critério  acima  proposto, 
do  estágio  preparatório.  Basta  pensar  que 
para  25  novas  unidades  industriais,  destina- 
das à desidratação  de  aguardente,  necessi- 
tamos nunca  menos  de  50  destiladores,  ope- 
rários especializados,  cujo  preparo  técnico 
exige,  por  vezes,  muito  anos  de  labor  con- 
tínuo e ininterrupto. 

A adoção  do  critério,  todavia,  importa 
na  destinação  de  verba  própria,  no  orça- 
mento das  Destilarias  escolhidas  para  a pre- 
paração dos  técnicos,  de  uma  ou  outra  natu- 
reza, o que  terá  de  ser  feito  dentro  das  nor- 
mas que  a Comissão  Executiva  houver  por 
bem  aprovar.  A êste  propósito,  cumpre  assi- 
nalar que  o estágio  experimental  levado  a 
efeito  na  D.C.P.V.,  foi  realizado  com  saldo 


de  verba  destinada  aos  operários  da  mesma 
Destilaria,  e correspondeu  ao  período  de 
três  mêses,  prorrogado  por  mais  dois  meses, 
posteriormente.  Tomando  por  base  esta  cir- 
cunstância, os  estágios  agora  sugeridos  po- 
deriam ter  a duração  mínima  de  6 meses, 
mediante  remuneração  mensal  aos  estagiá- 
rios de  Cr$  3.000,00  (três  mil  cruzeiros), 
para  os  químicos,  e Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros),  para  os  destiladores. 

Encaminhando  a V.  Exa.  a presente  su- 
gestão, devo  acrescentar  que  os  químicos 
poderiam  ser  requisitados,  de  preferência, 
entre  os  diplomados  do  corrente  ano  na 
Escola  de  Química  da  Universidade  do  Re- 
cife, titulares  dos  melhores  resultados  no 
curso,  realizando-se  o estágio  na  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas,  a maior  e mais 
completa  Destilaria  do  País,  estendendo-se 
posteriormente,  às  demais  Destilarias  do 
I.A.A.,  de  acordo  com  os  resultados  obtidos. 

Seria  de  tôda  conveniência,  em  face  do 
exposto,  que  o assunto  fôsse  objeto  de  con- 
sideração por  parte  da  Egrégia  Comissão 
Executiva  que,  em  sua  alta  sabedoria,  dará 
ao  assunto  o tratamento  que  melhor  lhe 
parecer.» 


A INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  NO  PLANO  QUINQUENAL  ARGENTINO 


O novo  Plano  Quinquenal  do  governo  argen- 
tino, aprovado  em  dezembro  do  ano  passado,  abran- 
ge a industria  açucareira,  estabelecendo  que  a área 
de  cultivo  da  cana  de  açúcar  será  ampliada  no  quin- 
quênio 1953/1957  em  50.000  hectares.  Êste  au- 
mento de  área ',  combinado  a uma  seleção  fito  técnica 
adequada,  ao  emprego  de  adubos  e à fixação  de  pre- 
ços, de  acordo  com  os  rendimentos  em  açúcar,  deve- 
rá produzir  aproximadamente  750  mil  toneladas  de 
açúcar,  o que  significa  um  aumento  de  26  % sobre 
a média  do  quinquênio  1947/1951. 

A área  total  do  cultivo  da  cana  de  açúcar  deverá 
ser  em  1957  de  300.000  hectares.  A produção  de 
beterraba  será  estimulada  na  medida  em  que  se  obte- 
nham variedades  resistentes  às  enfermidades  que 


limitam  atualmente  a sua  cultura  em  escala  indus- 
trial. 

A industrialização  da  beterraba  açucareira  está 
prevista  no  plano  quinquenal,  mediante  a instalação 
de  uma  planta  modêlo.  A instalação  de  indústrias  pri- 
vadas desta  natureza  continua  sujeita  aos  riscos  inhe- 
rentes  à limitação  biológica  das  culturas  atuais. 

A produção  de  açúcar  será  incrementada  até 
750.000  toneladas  anuais  em  1957.  A fim  de  reali- 
zar êste  objetivo,  será  preciso  reequipar  as  indús- 
trias existentes  e fomentar  o estabelecimento  de  novas 
usinas  em  condições  econômicas . Mesmo  assim,  se 
prevê  a instalação  de  uma  planta  modêlo  para  a ela- 
boração de  açúcar  de  beterraba,  de  acordo  com  os 
últimos  progressos  da  técnica. 
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A CONSTITUCIONALIDADE  DO  PLANO  NACIONAL 

DE  AGUARDENTE 


Consultado  pelo  I.  A.  A.  sôbre  aspectos 
legais  e constitucionais  do  Plano  Nacional 
da  Aguardente,  o Ministro  Castro  Nunes 
respondeu  no  parecer  que,  a seguir,  trans- 
crevemos : 

«1 . O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
criado  por  Decretos-leis  anteriores  à atual 
Constituição,  como  instrumentos  da  ação 
estatal  naqueles  setores  da  economia  nacio- 
nal, expediu  a Resolução  698/52,  visando, 
nos  têrmos  de  um  daqueles  diplomas  legais, 
incrementar  a produção  do  álcool  anidro 
para  mistura  carburante,  mediante  a redesti- 
lação  da  aguardente.  Para  êsse  fim  determi- 
nou que  metade  da  safra  dêste  ano  será 
requisitada  pelo  Instituto,  que  pagará  ao 
produtor  certo  preço  tabelado  proporcional 
ao  teôr  alcoólico  do  produto,  e que  a outra 
metade  será  liberada,  podendo  o produtor 
vendê-la  pelo  preço  corrente  do  produto 
na  fábrica,  acrescido  de  Cr$  2,00  (dois  cru- 
zeiros), por  litro,  contribuição  a ser  recolhi- 
da, juntamente  com  o imposto  de  consumo, 
e destinado  a formar  o «Fundo  da  Aguar- 
dente», cuja  aplicação  está  detalhada  na  refe- 
rida Resolução. 

Os  principais  dispositivos  legais  que  for- 
necem apôio  às  medidas  adotadas  são  os  se- 
guintes : 

DECRETO-LEI  N9  4.382,  de  15  de  ju- 
nho de  1942,  art.  I9 : « Fica  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  autorizado  a fixar 
a percentagem  da  produção  de  álcool- 
ánidro,  potável  ou  aguardente,  que  cada 
usina  ou  destilaria  terá  de  lhe  entregar, 
de  acordo  com  as  necessidades  do  mer- 
cado nacional»  — Art.  29 : O Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  fixará  o preço 
de  compra  dos  produtos  referidos  no 
artigo  anterior». 

DECRETO-LEI  N9  4.461,  de  10  de  julho 
de  1942  : Art.  I9 ; «Fica  condicionada  à 
prévia  autorização  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  a venda  de  álcool  de 
qualquer  espécie  por  parte  dos  produto- 
res». — Parágrafo  Único  : O Instituto 
fica  autorizado  a fixar  o preço 


e condições  de  venda  do  álcool  de  qual- 
quer fim,  assim  como  requisitar,  quando 
julgar  necessário,  tôda  a produção  na- 
cional de  qualquer  graduação». 

O DECRETO-LEI  N9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  em  cuja  ementa  se 
lê  «Dispõe  sôbre  a distribuição  do  álcool 
de  todos  os  tipos  e dá  outras  providên- 
cias», reza  no  art.  I9 : «As  usinas  e des- 
tilarias somente  podem  dar  saída  ao 
álcool  de  sua  produção  quando  consig- 
nado ao  Instituto ou  quando  sua 

entrega  a terceiros  tenha  sido  autori- 
zada por  êsse  órgão».  Seguem-se  outras 
disposições  cominatórias  das  sanções 
estabelecidas  para  o caso  de  transgres- 
são das  normas  destinadas  a assegurar 
a requisição  e o controle  pelo  Instituto 
da  produção  a ser  vendida  a terceiros. 

O ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANA- 
VIEIRA (Decreto-lei  n9  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941),  estabelece  taxas, 
uma  das  quais,  sob  a rubrica  «Da  assis- 
tência à produção»,  é peculiar  aos  plan- 
tadores de  cana  (art.  144),  acrescen- 
tando, porém,  no  art.  148  : «Às  taxas, 
sobretaxas  ou  contribuições  estabeleci- 
das pelo  Instituto,  nos  têrmos  dêste  Es- 
tatuto, ou  para  facilitar  a execução  dos 
planos  de  equilíbrio  e defesa  das  safras, 
são  aplicáveis  as  disposições  relativas 
às  taxas  de  defesa  a que  alude  o pará- 
grafo 29  do  art.  I9  do  Decreto-lei  n9  . . 
1.831,  de  4 de  dezembro  de  1939».  E no 
art.  149  : «Os  produtores  que  se  recusa- 
rem ao  pagamento  das  sobretaxas  ou 
contribuições  estabelecidas  pelo  Institu- 
to para  tôda  a produção  e no  objetivo 
de  facilitar  a execução  dos  planos  de 
equilíbrio  e de  defesa  da  safra,  ficam 
obrigados ». 

São  essas,  entre  outras,  as  disposições 
que  mais  de  perto  interessam  no  exame  das 
questões  propostas  na  consulta. 

2.  A primeira  questão  suscitada  c a 
seguinte  : 
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«I.  Podem  ser  entendidos  como  expres- 
samente revogados  pela  Constituição 
Federal  de  1946  os  Decretos-leis  ns.  . . 
4.382,  de  1942,  3.855,  de  1941  e 5.998, 
de  1943,  pelo  simples  fato  de  terem  sido 
promulgados  em  data  anterior  à da  vi- 
gência da  citada  Constituição  ? 

— Claro  que  não.  As  Leis  anteriores 
continuam  em  vigor  enquanto  não  revoga- 
das pelo  Poder  competente.  São  leis  do  país 
dotadas  da  mesma  autoridade  e eficácia  que 
possam  ter,  em  face  da  lei  maior,  as  que  a 
esta  sobrevenham  por  ato  do  Congresso. 

Não  importa  essencialmente  a validade 
condicionada  à essa  conformidade,  explícita- 
ou  implícita,  com  a Constituição  superve- 
niente; porque,  em  idênticos  têrmos,  é posta, 
perante  os  Tribunais,  a validade  das  leis 
posteriores.  Umas  e outras,  sejam  anterio- 
res, sejam  subsequentes  à nova  ordem  cons- 
titucional, estão  condicionadas  à sua  com- 
possibilidade  com  a Constituição,  na  mesma 
medida,  em  idênticos  têrmos,  sob  a mesma 
cláusula  de  não  colidirem,  explícita  ou  im- 
plicitamente, com  as  normas  e os  princípios 
fundamentais  do  regime. 

Não  existe,  assim,  pràticamente,  nenhu- 
ma diferença  do  ponto-de-vista  da  validade, 
quando  posta  a questão  perante  os  tribunais. 
Éstes  procedem,  quando  arguida  a incom- 
patibilidade de  uma  lei  preexistente,  pondo 
em  prática  os  mesmos  métodos  regimentais 
e obedecendo  aos  mesmos  critérios  de  jul- 
gamento adotados  quando  em  causa  uma 
lei  elaborada  na  vigência  da  Constituição. 

Por  isso  mesmo  me  parece  impróprio 
dizer-se  que  as  leis  anteriores,  quando  incon- 
ciliáveis com  a Constituição,  entendem-se 
por  esta  revogadas,  conforme  sustentei  em 
votos  proferidos  e na  exposição  da  matéria, 
(Teoria  e Prática  do  Poder  Judiciário,  1943, 
pág.  600  e segs.)  e não  corresponde,  aliás, 
à realidade  das  coisas  no  tratamento  judi- 
cial dispensado,  indistintamente,  a umas  e 
outras. 

As  anteriores  Constituições  republica- 
nas, desde  a de  1891  até  ao  Estatuto  de  1937, 
expressavam  a regra  : «Continham  em  vigor, 
enquanto  não  revogadas,  as  leis  que,  explí- 
cita ou  implicitamente,  não  contrariem  as 
disposições  desta  Constituição». 

A atual  fêz  caso  omisso  dessa  disposi- 
ção, silenciando.  Mas  qual  a conclusão  a 


tirar  dessa  omissão  ? Que  as  leis  anteriores 
não  continuam  em  vigor  ? 

A disposição  antiga,  ressalvando  a vi- 
gência das  leis  anteriores,  desde  que  compa- 
tíveis com  o novo  regime,  viera  da  nossa 
primeira  Constituição  republicana,  art.  83. 
E visou  corrigir  a omissão  do  texto  impe- 
rial, interpretado,  ainda  que  mal,  conforme 
as  observações  de  Teixeira  de  Freitas  e 
Paula  Baptista,  endossadas  por  João  Barba- 
lho,  no  sentido  de  que  subsistiriam  tais  leis, 
mesmo  que  flagrantemente  incompatíveis 
com  o regime  constitucional,  enquanto  não 
fcrmalmente  revogadas  pelo  Parlamento. 

«No  regime  transato  — explica  BAB- 
BALHO  — dera-se  o fato  de,  por  falta  de 
expresso  texto  constitucional,  se  conside- 
rarem vigentes,  ainda  depois  da  Constitui- 
ção, disposições  legais  virtualmente  revoga- 
das por  ela  (tais  como  as  referentes  à servi- 
dão da  pena,  à morte  civil,  à diferença  nos 
direitos  de  sucessão  hereditária  entre  os  fi- 
lhos de  homem  nobre  e peão,  e outras » 

(Comentários,  art.  83). 

Ésses  precedentes  ou,  melhor,  o enten- 
dimento que  prevaleceu  com  base  na  omis- 
são do  texto  imperial,  levou  o constituinte 
republicano  a adotar  a ressalva  da  continui- 
dade das  leis  anteriores  condicionada  à sua 
compossibilidade  com  a Constituição,  com- 
petindo ao  Judiciário,  ainda  antes  de  revo- 
gadas pelo  Congresso,  arredá-las  ou  negar- 
lhes  aplicação,  competência  que,  aliás,  não 
tinham  os  tribunais  do  Império. 

O atual  texto  constitucional,  silencian- 
do, incorre  na  mesma  omissão  do  texto  im- 
perial. A conclusão  seria,  pois,  que  as  leis 
do  Estado  Novo  subsistem,  enquanto  não 
revogadas  formalmente,  e,  o que  é mais, 
subsistem,  como  subsistiram  às  leis  da  Me- 
trópole em  flagrante  antagonismo  com  as 
linhas  mestras  da  Constituição  «duplicada- 
mente mais  liberal»,  outorgada  por  Pedro  I. 

Mas  isso  seria  desmarcado  absurdo,  que 
apenas  formulamos  para  mostrar  que  o ar- 
gumento que  se  pretendesse  tirar  da  omis- 
são atual  seria  contraproducente.  Porque, 
na  verdade,  exista  ou  não  cláusula  expres- 
sa, as  leis  anteriores  hão  de  continuar  até 
que  as  revogue  o Poder  Legislativo;  mas 
subsistem  com  a ressalva  de  poderem  os 
tribunais  deixar  de  aplicá-las  in  specie,  se 
incompatíveis  com  o novo  regime  consti- 
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tucional.  O que  se  pode  dizer  — e eu  salien- 
tei êsse  ponto  no  exame  do  assunto  — é que 
a presunção  de  constitucionalidade  que 
acompanha  as  leis  subsequentes  a uma  dada 
Constituição,  inexiste  no  caso  dos  atos  legis- 
lativos anteriores,  de  seu  natural  suspeitos 
à nova  ordem  de  coisas  inaugurada  pela 
Constituição  sobrevinda.  E dai  o sentido  da 
condição  de  não  contravirem  à nova  Cons- 
tituição, condição  com  que  são  recebidas 
para  que  continuem  a viger.  Mas  pràtica- 
mente  isso  em  nada  modifica  os  têrmos  da 
equação  da  validade,  tão  certo  é que  a me- 
dida da  validade  dos  atos  legislativos  subse- 
quentes não  é diversa. 

É fora  de  tôda  dúvida,  portanto,  que 
o direito  legislado  anteriormente  a uma 
dada  Constituição  tem  de  continuar  em 
vigor,  por  mais  violento  que  seja  o anta- 
gonismo existente  entre  o antigo  e o novo 
regime.  A história  está  cheia  de  exemplos, 
que  não  precisam  ser  apontados,  tão  evi- 
dente é que  o cancelamento  de  todo  o di- 
reito positivo  anterior,  pela  só  suspeita  da 
sua  origem,  seria  o cáos. 

Por  isso,  por  essa  imposição  inelutável 
da  ordem  jurídica,  não  se  concebe  siquer  a 
pretendida  solução  de  continuidade. 

— Ao  que  parece,  porém,  não  é tanto 
da  mera  anterioridade  daqueles  diplomas 
legislativos  que  se  trata,  e sim  do  conteúdo 
de  certas  disposições  que  neles  se  inserem 
e que  estão  sendo  atacadas,  em  pleitos  judi- 
ciais, como  exorbitantes  em  face  da  nova 
Constituição. 

As  leis  que  criaram  o I.  A.  A.  como 
órgão  de  controle,  equilíbrio,  coordenação, 
proteção  e defesa  da  economia  açucareira  e 
alcoleira,  conferiram-lhe  poderes  para  auto- 
rizar, limitar  ou  controlar  a produção,  coor- 
dená-la com  as  necessidades  do  consumo, 
fixar  preços  e adotar  outras  medidas  que 
entendam  com  o dirigismo  econômico,  e tais 
são,  entre  outras,  as  relativas  à desidrata- 
ção do  álcool  de  baixo  teôr  (aguardente) 
para  aproveitamento  como  carburante. 

Se  essa  intervenção  é incompatível  com 
a Constituição  que  sobreveio,  se  a atual 
Constituição  não  comporta  tais  restrições 
à autonomia  individual  nas  suas  iniciativas 
e na  livre  disponibilidade  de  seus  bens  é 
óbvio  què  inconstitucionais  são  as  medidas 
adotadas. 
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É êsse  o ponto  crucial  da  questão.  Sem 
enfrentá-lo,  sem  examinar  primeiro  se  a 
Constituição  atual  comporta  as  restrições 
que  a economia  dirigida  ou  a intervenção 
estatal  em  certos  domínios  econômicos  acar- 
reta forçosamente,  afetando  o patrimônio, 
os  bens  e a livre  inicativa  do  indivíduo, 
não  é possível  compreender  e admitir  cons- 
titucionalmente as  limitações  estabelecidas. 

O traço  característico  do  liberalismo 
econômico  era  o respeito  quase  religioso  da 
propriedade  privada,  definida  pela  livre  dis- 
ponibilidade de  seus  bens  pelo  proprietário 
em  cujo  domínio  sagrado  não  seria  possível 
ao  Estado  intervir,  sem  comprometer  a or- 
dem econômica  e,  com  esta,  a ordem  política. 
A propriedade  era  pois,  a espinha  dorsal 
do  sistema  político  — econômico  da  época. 
Entendia-se  que  o indivíduo  não  seria  livre 
sem  os  seus  bens,  havendo-se  a propriedade 
como  a projeção  econômica  da  liberdade 
política. 

0 liberalismo  econômico  era,  pois,  por 
princípio  e definição,  a propriedade  privada, 
sem  entraves  ou  restrições  que  seriam  então 
inconcebíveis  na  estruturação  ou  no  apogeu 
da  economia  capitalística.  (Veja-se  H.  LAU- 
FENBURGER,  Intervención  dei  Estado  en 
la  vida  economica,  1945,  tr.  mexicana,  pá- 
gina 14). 

A intervenção  do  Estado  obedece  a for- 
mas e graus  diversos.  Podem  não  mudar 
substancialmente  os  têrmos  da  equação  eco- 
nômica nas  suas  bases  constitucionais.  Pode 
não  ser  total,  senão  parcial  ou  limitada  a 
certos  setores  da  economia.  Pode  não  tra- 
duzir uma  idéia  de  sistema,  senão  medidas 
dc  emergência,  ainda  que  de  duração  pro- 
longada, visando  acudir  às  crises  cíclicas  de 
dados  produtos.  Pode  não  ser  o socialismo 
nem,  muito  menos,  o corporativismo,  con- 
soante o modêlo  facista  ou  dos  Estados 
totalitários,  senão  soluções  atenuadas  c im- 
postas pelas  circunstâncias,  que,  não  se  con- 
fundindo com  aquelas,  se  afastam,  entre- 
tanto, e profundamente,  do  liberalismo  capi- 
talista. ( LAUFENBURGER,  ibidem,  pági- 
nas 347  e segs. ). 

Bem  de  ver  que,  ainda  assim,  a inter- 
venção econômica,  em  dado  setor,  para  con- 
trolar, coordenar  e equilibrar  a produção  e 
o consumo,  não  pode  ser  posta  cm  prática 
sem  envolver  limitações  mais  ou  menos  ex- 
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tensas  à iniciativa  individual  e à livre  dispo- 
nibilidade dos  seus  bens  pelo  proprietário. 
Não  seria  possível  realizá-las  sem  admitir, 
em  linha  de  princípio,  tais  restrições,  que 
são  peculiares  ao  mecanismo  da  economia 
dirigida  ou  controlada,  e não  raro,  assumem 
proporções  que  — diz  aquêle  autorizado 
expositor,  apontando  exemplos  — • pouco  se 
distanciam  do  tipo  autocrático  facista  ou 
nazista.  Assim  é que  o departamento  (Offi- 
ce) francês  do  trigo,  que  detém  o mono- 
pólio do  comércio  exterior  desse  cereal,  no 
es  sino  el  remedo,  en  un  domínio  parcial, 
de  la  institucion  dei  Reichsnahrstand.  (Ibi- 
dem,  pag.  351 ). 

Pode  ocorrer,  sem  dúvida,  que  na  ado- 
ção de  certas  medidas  incorra  o legislador 
em  transgressão  de  normas  constitucionais, 
abrindo-se  aos  tribunais,  por  provocação 
de  interessado,  a oportunidade  de  invalidar 
os  possíveis  excessos.  Más,  em  princípio, 
a consecução  dos  fins  visados  pela  interven- 
ção do  Estado  no  interesse  presumidamente 
admissível  do  bem  público  ou  do  interesse 
nacional,  não  pode  ser  levada  a têrmo  sem 
o sacrifício  dos  padrões  ortodoxos  da  eco- 
nomia liberal.  A primeira  consequência  do 
intervencionismo  dirigista  é,  dizem  os  expo- 
sitores, sujeitar  o produtor  às  normas  e dire- 
trizes (to  órgão  planificador  (CLUSEAU,  no 
Traité  d’Economie  Politique  de  BAUDIN, 
1951,  vol.  I,  pags.  267  e segs.;  NOGARO, 
Cours  d’Economie  Politique,  1949,  pág.  259; 
BERNARD  CHENOT,  Organization  Econo- 
mique  de  1’Etat,  1951,  pags.  20  e 97). 

A Constituição  brasileira,  surgida  nesta 
altura  do  século,  não  poderia  ignorar  as  rea- 
lidades econômicas  da  éra  em  que  vivemos. 
E não  ignora,  como  se  vê  do  capítulo  mesmo 
«Da  ordem  econômica  e social»,  das  dispo- 
sições que  aí  se  inserem,  e de  outras  que 
servem  ao  mesmo  objetivo  de  reservar  à 
União,  por  suas  leis  o poder  de  intervir  no 
domínio  econômico. 

Assim  é que  se  lhe  reserva  legislar  sôbre 
«produção  e consumo»  (art.  5,  XV,  c),  as 
duas  extremidades  do  ciclo  que  percorre  a 
riqueza,  òbviamente  para  coordená-las  ou 
equilibrá-las,  intervindo,  consequentemente, 
na  fase  intermediária  em  que  se  situa  o co- 
mércio, pois  que  de  outro  modo,  .não  seria 
possível  o equilíbrio  da  produção  e do  con- 
sumo. Entram  aqui  as  medidas  que  se  hou- 
verem por  necessárias  à limitação  da  pro- 


dução, à sua  direção  mais  proveitosa  ao 
bem  do  país  ou  à economia  nacional,  as 
restrições  postas  ao  consumo,  a fixação  ou 
tabelamento  dos  preços,  etc. 

Se  a Constituição  atribui  ao  Poder  Le- 
gislativo dispor  sôbre  a produção  e o con- 
sumo, implícita  mas  necessariamente  lhe 
confere  os  meios  adequados  à eficácia  das 
medidas  úteis  a êsse  objetivo,  sem  os  quais 
não  seria  possível  levar  a efeito  a política 
econômica  que  haja  de  adotar  relativa- 
mente a êsse  ou  aquêle  setor  da  produção. 

Ao  mesmo  pensamento  serve,  como  ele- 
mento de  interpretação  construtiva,  o di- 
reito de  propriedade  com  o conteúdo  social 
que  se  lhe  adscreve  no  art.  147. 

A propriedade  individual  ficou  assegu- 
rada como  direito  subjetivo,  traço  capita- 
lista do  regime  econômico;  mas  comportan- 
do as  restrições  ditadas  pela  necessidade  de 
assegurar  a paz  social,  como  instrumento, 
é certo,  da  livre  ação  do  indivíduo,  mas  no 
plano  ético  — econômico  a ser  demarcado 
pelo  legislador. 

A cláusula  do  art.  146,  que,  por  igual, 
se  insere  no  capítulo  «Da  Ordem  Econômi- 
ca e Social»,  supõe,  ao  meu  ver,  e em  que 
pese  às  opiniões  em  contrário,  a hipótese 
restrita  da  intervenção  econômica  sob  a 
forma  de  monopólio,  do  que  existem  os 
exemplos,  conhecidos  em  outros  países,  do 
monopólio  do  tabaco,  dos  fósforos,  do  sal, 
etc.  Mas  é irrecusável  o alcance  hermenêu- 
tico do  que  exprime  como  princípio  o possi- 
bilitar-se ao  Estado  êsse  máximo  da  inter- 
venção no  domínio  econômico,  com  a con- 
sequente cessação  completa  da  iniciativa  e 
da  ação  individual  na  produção,  nas  vendas, 
no  comércio  do  produto  monopolizado.  É a 
forma  mais  odiosa  da  intervenção  do  Es- 
tado, a que  mais  afeta  à livre  ação  indivi- 
dual, porque  a suprime  inteiramente;  ao 
passo  que  as  intervenções  a latere  conservam 
o produtor  ou  o comerciante  na  sua  ativi- 
dade econômica,  ainda  que  controlada,  esta, 
pelo  Estado. 

A «lei  especial»  a que  alude  o texto 
(art.  146)  não  se  contrapõe  a leis  especiais, 
no  plural.  Indica  somente  que  cada  inter- 
venção exige  tratamento  especial,  o que  é, 
aliás,  de  óbvia  compreensão. 

Para  intervir,  mediante  monopólio,  em 
dado  setor  da  produção,  será  necessária  uma 
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lei  especial,  o que  não  exclui  que  outras 
leis  subsequentes  completem  a primeira  ou 
a modifiquem,  e teremos,  já  então,  várias 
leis  especiais  que  formarão,  em  conjunto,  o 
Estatuto  da  produção  ou  indústria  erigida 
em  monopólio;  do  mesmo  modo  em  se  tra- 
tando de  intervenções  de  menor  porte  : ha- 
verá, sem  dúvida,  de  início,  uma  lei  disci- 
plinando a intervenção,  lei  especial  que  será 
um  só  e única,  se  não  houver  ou  enquanto 
não  houver  necessidade  de  acrescentá-la, 
alterá-la,  modificá-la,  hipótese  em  que,  já 
então,  serão  várias. 

Tanto  pode  ser  decretada  e regulada 
por  uma  só  lei,  como  por  várias  subsequen- 
tes, a intervenção  do  Estado,  seja  para  mo- 
nopolizar, seja  para  dirigir  ou  controlar  a 
economia,  em  determinado  setor.  O essen- 
cial é que  o Congresso  o faça  objetivando, 
em  cada  caso,-  a economia  intervenida,  nisso 
consistindo  o caráter  especial  da  lei  ou  das 
leis  sôbre  o mesmo  assunto. 

O argumento  tirado  do  singular  usado 
no  art.  146,  com  o pretendido  efeito  de 
excluir  o alcance  hermenêutico  que  decorre 
dc  princípio  intervencionista  daquela  cláu- 
sula constitucional  para  legitimar  interven- 
ções outras,  que  não  revistam  a forma  do 
monopólio,  é,  pois,  meramente  verbalístico. 

Ora,  se  é lícito  ao  Congresso  intervir 
no  domínio  econômico  para  monopolisar 
determinada  indústria  ou  atividade,  dêsse 
poder  maior  se  deriva,  em  linha  de  princípio, 
o de  intervir,  a latere,  para  controlar  e diri- 
gir a produção;  e se  igualmente  lícito  lhe 
é dispor  sôbre  a produção  e o consumo  e, 
compreensivamente,  sôbre  as  etapas  inter- 
mediárias do  comércio  e dos  transportes, 
com  as  medidas  adequadas  a êsse  objetivo 
dc  coordenação  e equilíbrio,  é claro  que  a 
liberdade  das  profissões  (Const.  art.  141, 
parágr.  44)  correspectivas  terá  de  sofrer 
restrições,  como,  por  igual,  o direito  de 
propriedade  na  sua  conceituação  evoluída 
de  instrumento  da  paz  social. 

Não  será  preciso  dizer  que,  legítima^  a 
ação  do  Congresso  para  legislar  em  tais  ter- 
mos, com  as  restrições  decorrentes  da  inter- 
venção econômica  no  tocante  aos  bens  e à 
atividade  profissional  do  produtor  ou  co- 
merciante, legitimadas,  em  idênticos  ter- 
mos, estarão  as  leis  anteriores.  A medida 
do  constitucionalidade  é a mesma.  Para 
saber  se  uma  lei  preexistente  é compatível 
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com  a Constituição,  a indagação  se  põe  nes- 
tes têrmos  : Poderia  o Congresso  fazê-la,  na 
vigência  da  Constituição  ? 

Se  a resposta  puder  ser  afirmativa,  pela 
afirmativa  se  decidirá  da  constitucionali- 
dade da  lei  anterior. 

3.  II.  «Podia  o I.A.A.  fazer,  como 

fêz,  a requisição  da  totalidade 
da  produção  de  aguardente 
das  fábricas  do  país,  com  base 
naquelas  disposições  legais  e 
liberar  50  %'  da  citada  pro- 
dução ?» 

— O I.  A.  A.  ficou  autorizado,  como  se 
vê  das  disposições  acima  transcritas,  a pro- 
mover a produção  do  álcool  anidro,  para 
fins  de  mistura  carburante.  É êsse  o obje- 
tivo a ter  em  vista  na  interpretação  dos 
vários  textos.  O que  se  quer  é transformar 
em  elemento  carburante  o álcool,  potável  ou 
não,  de  qualquer  grau,  mediante  a redesti- 
lação  promovida  pelo  Instituto. 

Para  êsse  fim,  houve-se  como  requisi- 
tada tôda  a safra,  ainda  que  por  outro  ato 
do  mesmo  órgão  controlador  se  haja  decla- 
rado liberada  a metade. 

O Decreto-lei  n.  4.382  parece  inculcar 
que,  competindo  ao  Instituto  «fixar  a per- 
centagem da  produção  de  álcool  anidro», 
não  poderia  requisitar,  ou  haver  como  requi- 
sitada tôda  a produção.  Mas  o Decreto-lei 
n.  4.461,  posterior  àquele,  usa  de  têrmos 
mais  amplos,  ao  dispor  que  (art.  I9,  pará- 
grafo único)  «O  Instituto fica  auto- 

rizado a fixar  o preço  e condições  de  venda 
do  álcool  de  qualquer  tipo  e para  qualquer 
fim,  assim  como  a requisitar,  quando  jul- 
gar necessário,  tôda  a produção  nacional  de 
álcool,  de  qualquer  graduação». 

Requisitando  virtualmente  (de  vez  que 
declarou  liberada  a metade)  tôda  a produ- 
ção de  aguardente  (álcool  «de  qualquer  gra- 
duação») agiu,  pois,  com  assento  em  lei, 
isto  é,  nos  têrmos  da  autorização  explicitada 
no  Decreto-lei  n.  4.461. 

4.  III.  Tratando-se,  como  se  trata, 

de  plano  que  objetiva  a de- 
fesa e o equilíbrio  da  produ- 
ção aguardentária  do  país, 
foi  legítimo  o procedimento 
do  Instituto  estabelecendo 
uma  contribuição  de  Crjjj  . . 

JANEIRO,  1953  — Pág.  79 


80 


2,00  por  litro  de  aguardente 
liberada,  tendo  em  vista  que, 
de  conformidade  com  os  ar- 
tigos 148  e 149  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira,  pode 
esta  autarquia  estabelecer  o 
quantum  das  taxas,  sobre- 
taxas ou  contribuições  para 
facilitar  a execução  dos  pla- 
nos de  equilíbrio  e defesa  das 
safras  ? 

A contribuição  de  dois  cruzeiros  por 
litro  de  aguardente  liberada,  isto  é,  não  re- 
quisitada, e que  o produtor  poderá  vender 
livremente  ao  preço  do  produto  na  fábrica, 
não  é propriamente  um  sobrepreço,  isto  é, 
uma  quota  perequacional,  tal  como  a ado- 
tada relativamente  ao  açúcar,  de  modo  a 
permitir  a competição  nos  grandes  merca- 
dos consumidores  do  produto  de  procedên- 
cia do  nordeste  do  país. 

É uma  contribuição  de  financiamento 
da  política  econômica  empreendida  pelo 
I.  A.  A.  no  tocante  aos  gastos  decorrentes 
dc  transporte,  vasilhame  e desidratação  ou 
redestilação  do  álcol  potável  (aguarden- 
te) para  fins  carburantes. 

As  contribuições  dessa  natureza  não 
são  nem  impostos  nem  taxas  propriamente 
tais.  A noção  de  taxa,  a que  elas  poderiam 
melhor  corresponder,  supõe  a divisibilidade 
da  contraprestação,  isto  é,  certa  correlação 
entre  o tributo  e a vantagem  obtida  pelo 
usuário  do  serviço.  Mas  a destinação  prefi- 
xada à contribuição  em  exame  só  em  parte 
comporta  tal  correlação  (bonificação  aos 
produtores  e auxílio  para  melhoria  de  suas 
fábricas),  porque  em  sua  maior  parte  visa 
ao  custeio  ou  à cobertura  dos  gastos  com  a 
redestilação  da  aguardente. 

Trata-se,  portanto,  de  um  desses  ônus 
inerentes  á prática  da  intervenção  econômi- 
ca em  si  mesma,  que,  de  outro  modo,  não 
poderia  ser  levada  a efeito. 

A êsses  encargos  ou  ônus,  que  são  im- 
posições que  refogem  à noção  clássica  da 
taxa,  se  tem  dado  ül timamente  a denomi- 
nação de  parafiscais,  porque,  embora  asse- 
melhados às  taxas  conhecidas  do  Direito 
financeiro,  são  de  inspiração  diversa,  visam 
fins  não  fiscais,  senão  econômicos,  culturais, 
assistência  is,  etc.,  sendo  recolhidas  por  entes 
públicos  subrogados  na  execução  de  certos 


serviços  ( LAFERRIÈRE  ET  WALINE,  Trai- 
té  de  Science  financière,  1952,  pag.  248) 

A noção,  não  obstante  só  agora*  bati- 
zada com  denominação  de  parafiscalidade, 
não  é nova;  já  os  antigos  autores  e,  com 
estes,  os  modernos,  pressentiam  a distinção 
que  só  recentemente  tem  sido  avivada. 

Assim  é que  tais  contribuições  já,  entre 
outros,  GRAZIANI  classificava  á parte,  como 
categoria  intermediária  inconfundível  com 
os  impostos  e as  taxas  : ou,  no  dizer  de 
outros,  como  preços  públicos,  noção  mais 
adequado  à prestação  de  serviços  industriais 
do  Estado,  por  este  mesmo  ou  por  órgãos 
prepostos  à execução,  do  que  constitui  exem- 
plo padrão  a tarifa  ferroviária  (GRAZIANI, 
Istituzioni  di  Scienza  delle  Finanze,  pags.  9 
e 272  e segs.;  EINAUDI,  Princípios  de  Ha- 
cienda  Publica,  pags.  13,  25,  91;  CINO  VIT- 
TA,  Diritto  Amministrativo,  II,  pag.  38; 
ANDREOZZI,  Derecho  Tributário  Argçnti- 
no,  I,  pags.  82  e segs.). 

Não  se  contesta,  nem  seria  possível 
fazê-lo,  que  todo  tributo  (imposto,  taxa  ou 
qualquer  outro  ônus  tributário)  supõe  lei 
que  o consinta.  Está  expresso  na  Consti- 
tuição brasileira,  como  na  de  outros  países 
de  não  menor  cultura  política.  É necessá- 
rio, portanto,  que  se  possa  remontar  à fonte 
legislativa  para  admitir  o tributo. 

Mas  a condição  de  provir  da  lei  a con- 
tribuição exigida  por  entes  públicos  subro- 
gados na  execução  de  certos  serviços  des- 
centralizados do  organismo  do  Estado,  en- 
tende-se satisfeita  mediante  autorização  le- 
gislativa para  estabelecer  o tributo,  no  en- 
tender autorização  de  CALAMANDREI  e 
ALLESSANDRO  LEVI,  não  obstante  inse- 
rir-se  na  atual  Constituição  Italiana  a velha 
regra,  que  já  vinha  do  Estatuto  Albertino, 
em  virtude  da  qual  nenhum  tributo  pode 
ser  exigido  sem  lei  que  o consinta  (Comen- 
tário alia  Costituzione  Italiana,  1950,  vol.  I, 
pág.  277). 

A autorização,  no  caso,  não  é propria- 
mente, uma  delegação  de  poder  legislativo. 
É uma  consequência  inelutável  da  descen- 
tralização por  serviços  que,  destacados  do 
âmbito  estatal,  hão  de  bastar-se  a si  mesmos, 
porque  autônomos  e necessàriamente  do- 
tados de  receita  própria. 

O Poder  Legislativo,  autorizando-lhes  a 
criação  mediante  órgãos  prepostos  à sua 
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prestação,  confere-lhes  personalidade  jurí- 
dica e patrimônio  próprio,  ( BONNARD, 
Prècis  de  Droit  Administratif,  pag.  535)  isto 
é,  os  meios  indispensáveis  ao  custeio  do  ser- 
viço de  execução  subrogada. 

Não  seria  mesmo  possível  proceder  de 
outro  modo.  A organização  do  serviço  por 
interposição  de  um  ente  autárquico  envolve 
necessàriamente  a autorização  para  estabe- 
lecer taxas  ou  imposições  congêneres  indis- 
pensáveis ao  custeio  do  serviço. 

Muita  razão,  tem,  portanto,  Bielsa  quan- 
do, distinguindo  do  imposto  as  taxas  remu- 
neratórias  da  prestação  de  certas  utilidades, 
avança  que  criada  por  lei  o serviço,  está 
implícita,  sem  necessidade  de  cláusula  ex- 
pressa, a autorização  para  estabelecer  as 
taxas  remunera tórias.  ( BIELSA,  Derecho 
Administrativo,  4-  ed.,  vol.  39,  pag.  313). 

Se  o Estado  intervém  na  economia  de 
dado  produto  e institui  um  órgão  para  rea- 
lizar essa  intervenção,  é claro  que  a êsse 
órgão  terá  de  caber  o autofinanciamento  das 
suas  atividades.  Os  meios  financeiros,  obser- 
va um  expositor  especializado  no  assunto, 
estão  pressupostos  na  organização  econômi- 
ca a cargo  de  entes  autárquicos  criados 
como  instrumentos  da  economia  dirigida. 
(ODDONE  FANTINI,  Trattato  di  Política 
Economica  e Finanziaria,  1939,  pags.  781- 
782). 

O I.  A.  A.  recebeu  da  lei  o encargo  de 
incrementar  a produção  do  álcool  indus- 
trial, promovendo  a redestilação  da  aguar- 
dente, com  a requisição  das  safras  ou  de 
parte  destas,  na  medida  do  necessário  a êsse 
objetivo  de  equilibrar  a produção  e o con- 
sumo, desviando  para  este,  em  forma  mais 
conveniente  ao  interêsse  público,  parte  da 
produção  do  álcool  potável. 

O Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  (De- 
creto-lei n.  3.855,  de  1941),  tendo  criado  a 
taxa  do  art.  144,  peculiar  aos  plantadores 
ou  fornecedores  de  cana,  admitiu  que  outras 
taxas  ou  contribuições  «para  facilitar  a exe- 
cução dos  planos  de  equilíbrio  ou  defesa 
das  safras»,  pudessem  ser  estabelecidas  pelo 
Instituto,  (art.  148)  com  as  sanções  corres- 
pondentes, reafirmando  tal  possibilidade 
(art.  149).  Não  importa  que  sob  a forma 
indireta  daqueles  enunciados,  se  dos  têrmos 
em  que  éstá  vazada  a autorização  é possível 
induzi-la  claramente.  A autorização,  para 
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CRÉDITO  PARA  PAGAMENTO  DO  CÓDICE 
"ENGENHOS  CENTRAIS” 

Na  reunião  de  17  de  dezembro  de  1952  da  Co- 
missão Executiva,  o Sr.  Gil  Maranhão  apresentou 
indicação  no  sentido  de  ser  autorizada  a despesa  atè 
Cr$  4.000,00  com  a cópia  do  códice  " Engenhos 
Centrais” , pertencente  ao  Arquivo  Público  de  Per- 
nambuco, destinada  ao  acervo  de  documentação  his- 
tórica do  I.A.A. 

Trata-se  de  uma  fonte  indispensável  ao  conhe- 
cimento das  origens  históricas  das  usinas  de  Pernam- 
buco, cuja  disseminação  constitui  o quadro  mais  im- 
portante do  desenvolvime>2to  da  indústria  açucareira 
no  Brasil,  até  o advento  do  atual  surto  expansionista 
de  São  Paulo. 

Na  mesma  reunião,  a Comissão  Executiva  apro- 
vou a indicação  apresentada  pelo  Sr.  Gil  Maranhão, 
para  o fim  da  abertura  do  crédito  solicitado,  por  con- 
ta da  verba  competente  do  orçamento  de  1953. 


ser  expressa,  não  precisa  ser  frontal,  direta, 
formal.  Basta  que  seja  inequívoca.  E é o 
que  ocorre  no  enunciado  dos  arts.  148  e 149 
— o que  me  leva  a responder  afirmativa- 
mente. 

5.  IV..  «As  taxas,  sobretaxas  ou  con- 
tribuições arrecadadas  pelo 
I.  A.  A.,  que  como  autarquia 
possui  orçamento  próprio, 
estão  sujeitas  à norma  do 
art.  141,  parágrafo  34,  da 
Constituição  de  1946,  visto 
não  se  tratar  de  tributos  des- 
tinados a atender  aos  encar- 
gos de  ordem  geral  da  União? 

— A exigência  do  art.  141,  parágrafo 
34,  no  tocante  à menção  no  orçamento  dos 
títulos  da  receita  estimada,  estará  satisfeita 
sc  no  orçamento  da  entidade  a que  pertença 
o imposto,  contribuição  ou  taxa,  figurar  a 
estimativa  com  a remissão,  que  se  tem  por 
indispensável,  ao  assento  do  tributo. 

È ao  órgão  a que  pertença  a receita 
que  compete  orçá-la,  observando  a prescri- 
ção constitucional.  Sc  por  lei  a União  atri- 
buiu a um  ente  público  recolher  taxas  ou 
contribuições  de  qualquer  natureza,  descen- 
tralizou a função  orçamentária,  competindo 
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à entidade  — dona  do  tributo  — fazê-lo 
figurar  no  seu  orçamento. 

É noção  corriqueira,  que  está  em  qual- 
quer expositor,  e de  óbvia  compreensão, 
porque  o Congresso  não  poderia  estimar 
receita  que  alienou,  que  passou  a terceiro, 
que  o Tesouro  não  arrecada,  com  a qual  não 
pode  êste  contar  para  fazer  face  às  despe- 
sas autorizadas. 

Vejamos,  entre  outi'os,  ROGER  RON- 
NARD  : Les  etablissemente  publies  ont  tou- 
jours  um  budget  spécial,  c’est-à-dire  que 
leurs  recettes  et  leurs  dépenses  sont  établies 
à parte  et  ne  sont  pas  incorporée  dans  le 
budget  general  de  1’autorité  administrative 
dont  ils  dépendent.  Seulement,  ce  budget  se 
piésente  suivant  les  cas  sous  trois  formes 
différentes.  On  trouve  tantôt  um  budget 
annexe,  tantôt  un  budget  autonomie,  tantôt 
enfim  un  budget  à caraçtère  industriei. 
(Droit  Administr.,  pág.  543). 

Igualmente  EDGARD  ALLIX  : Tous  ces 
établissements  (institutos  correspondentes 
ao  que  chamamos  autarquias)  ont  leurs 
ressources  et  leurs  charges  propres,  et  les 
aménagent  eux-mêmes,  sans  passer  par  le 
budget  de  1’Etat;  du  moins,  ils  n’y  figurent 
que  pour  les  excédents  de  recettes  qu’ils  y 
versent,  ou,  au  contraire,  les  complèments 
de  ressources,  les  subventions,  qu’ils  lui  de- 
mandent  (Traité  de  Science  des  Finances, 
pag.  54). 

É uma  consequência  da  descentraliza- 
ção por  serviços,  com  a outorga  de  perso- 
nalidade jurídica  e autonomia  financeira 
conferidas  a entes  públicos  subrogados  na 
ação  administrativa  do  Estado,  a separação 
dos  orçamentos,  ainda  que  por  exceção  admi- 
tida à regra  da  universalidade  orçamentária. 

Vejamos  o que  dizem  LAFERRIÈRE  e 
WALINE  : La  décentralisation,  qui  se  réalise 
sur  le  plan  juridique  par  Poctroi  de  la  per- 
sonnalité  juridique,  c’est-à-dire  1’érection 
d‘un  Service  public  en  établissement  public, 
se  réalise  sur  le  plan  financier  par  Poctroi 
de  Pautonomie  financière.  Personnalité  juri- 
dique et  autonomie  financière  sont  donc 
deux  movens  de  décentraliser  un  Service,  et 
à ce  titre  elles  vont  le  plus  souvent  de  pair. 
(obr.  cit.,  pag.  92). 

6.  V.  «Atenta  contra  direito  ou  fere 
disposições  legais  a requisição 
de  aguardente  de  que  trata  a 


Resolução  698/52  do  Insti- 
tuto, que  objetiva  a transfor- 
mação daquele  produto  em  ál- 
cool combustível  destinado  a 
aumentar  o volume  de  carbu- 
rante para  uso  do  povo  em 
geral,  atendendo  à escassez  de 
divisas  que  ora  se  manifesta 
e às  necessidades  de  ordem 
pública  daí  resultantes  ? 

- — Ao  que  me  parece,  a consulta  visa 
na  formulação  dêste  quesito  antes  o aspecto 
do  interêsse  público  relevante  que  terá  di- 
tado as  disposições  impugnadas  do  que  pro- 
priamente à legalidade  e constitucionalidade 
essas  disposições.  Dêste  ponto-de-vista,  as 
respostas  dadas  às  indagações  anteriores  já 
deixaram  examinada  a controvérsia. 

Quanto  às  razões  de  interêsse  público, 
são  elas  de  muito  pêso  na  interpretação  das 
leis,  na  justificação  das  medidas  legislativas 
como  dos  atos  administrativos,  porque  o 
Estado,  em  qualquer  das  esferas  de  sua  atua- 
ção, não  se  move,  presumidamente,  senão 
para  atender  ao  bem  público.  Os  atos  insus- 
ceptíveis  de  justificação  nesse  plano  supe- 
rior, ou  de  inspiração  alheia  a êsses  ditames 
que  devem  nortear  o Poder  Público  nas  suas 
iniciativas  e na  sua  ação,  incorrem  na  cen- 
sura do  Direito,  por  desvio  ( détornement ) 
que  vicia  o uso  do  poder  ou  atribuição.  Eis 
porque  o bem  público  que  possa  ser  invo- 
cado e demonstrado  como  razão  determi- 
nante da  ação  do  legislador  não  é despicien- 
do como  elemento  informativo  no  exame  da 
legalidade  das  medidas  autorizadas.  E as 
inspirações  dêsse  teôr,  que  informam  a Reso- 
lução questionada,  são  as  que,  no  quesito 
acima,  aponta  o consulente,  focalizando  o 
interêsse  nacional  relacionado,  de  imediato, 
com  as  providência  adotadas. 

7.  VI.  Será  competente  para  conhe- 
cer do  mandado  de  seguran- 
ça autoridade  judicial  sedia- 
da nos  Estados,  tendo  em 
vista  que  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  tem  fôro  e 
sede  na  Capital  Federal  e o 
seu  Presidente  é por  lei  o 
único  competente  para  rece- 
ber, citação  inicial  ? (art.  16, 
letra  b,  do  Decreto  n.  22.981, 
de  1933). 
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— O fôro  múltiplo,  deixado  à opção  da 
parte  que  contenda  com  a União,  nos  têr- 
mos  amplos  em  que  o faz  o art.  201  da 
Constituição,  gera  um- problema  de  solução 
delicada  em  se  tratando  de  mandado  de  se- 
gurança, sobretudo  se  requerido  contra  ato 
de  autarquia  federal,  sediada  na  capital  da 
República  e só  representável  em  Juízo,  ativa 
e passivamente,  pelo  seu  Presidente. 

Nas  autarquias  as  figuras  do  coator  e 
da  pessoa  jurídica  responsável  pelas  conse- 
quências reparatórias  da  concessão  se  con- 
fundem na  mesma  entidade. 

A União  (em  se  tratando  de  autarquia 
federal)  não  intervém  senão  para  oficiar, 
assistência  oficiante,  ou  meramente  ofician- 
te desconhecida  do  Código  de  Processo,  mas 
imperativamente  prescrita  em  lei  (Decreto- 
lei  n.  986,  de  27  de  dezembro  de  1938;  De- 
creto-lei 1.215,  de  24  de  abril  de  1939).  Não 
se  confunde  com  o litisconsórcio,  que  supõe 
pedido  próprio  do  interveniente  e seu  jul- 
gamento conjugado  com  o da  parte  princi- 
pal. (Veja-se  o nosso  Da  Fazenda  Pública 
em  Juízo,  1950,  págs.  355  e segs.). 

A autarquia,  quando  chamada  a juízo 
para  responder  aos  têrmos  de  uma  impetra- 
ção de  segurança,  comparece  na  sua  dupla 
qualidade  de  coator  (pessoa  física)  e de  pa- 
trimônio responsável  pela  lesão  ao  direito 
(pessoa  jurídica).  Não  pode  limitar-se  a in- 


formar, tem  se  defender-se,  tão  certo  é que 
a concessão  da  segurança  envolve  virtual- 
mente a condenação  em  perdas  c danos. 

Por  outro  lado,  o caráter  injuncional 
do  remédio  supõe  no  coator  o poder  de  sus- 
pender (suspensão  ordenada  liminarmente), 
praticar,  abster-se  ou  desfazer  o ato  prati- 
cado, o que  não  será  possível  se  o funcio- 
nário chamado  a juízo  como  coator  fôr 
outro,  e subordinado,  que  não  tenha  atribui- 
ções para  tanto. 

A opção,  deixada  ao  impetrante,  pelo 
fôro  do  Estado  onde  resida  (domicílio  cons- 
titucional) precisa,  pois,  ser  entendida  em 
têrmo  razoáveis.  Se  o ato  de  que  se  queixa 
o impetrante  emanou  de  Delegacia  ou  agên- 
cia da  autarquia  no  Estado  e se  ao  Dele- 
gado ou  agente  compete  representar  em 
juízo  o ente  autárquico,  possível  será  aque- 
la opção.  Mas  se,  ao  inverso,  o ato  é do 
Presidente  da  autarquia  (sediada  no  D.  F. ) 
e se  a êste  é que  compete  (Decreto  22.981, 
de  25  de  julho  de  1933,  art.  16,  letra  b) 
representá-la  ativa  e passivamente  em  juízo 
(com  exclusão  dos  Delegados  Regionais), 
não  se  vê  como  possível  ajuizar  o pedido,  à 
opção  do  impetrante,  no  Estado  onde  êste 
resida. 

8.  Assim  me  parece,  ficando  respon- 
dida, nos  têrmos  expostos,  as  questões  pro- 
postas.» 


FINANCIAMENTO  DE  MÉIS 


Deferindo  o requerimento  em  que  a Usina  Santa 
Teresinha  solicitava  financiamento  para  os  seus  esto- 
ques de  mel,  a Comissão  Executiva  aprovou  o se- 
guinte parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  : 

" Além  do  art.  34  citado  no  parecer  do  Serviço 
do  Álcool,  prevê  ainda  o Plano  do  Álcool  adian- 
tamento sôbre  méis  ricos  estocados  nas  usinas  e des- 
tinados à fabricação  do  álcool  anidro  direto  ( art . I9, 
alínea  f).  E alega  a usina  Santa  Terezinha  que  o 
mel  de  seu  estoque  possui  60  % de  riqueza  em  açú- 
cares redutores,  indicando  tal  teôr  a possibilidade 
de  produção  pela  Usina  de  álcool  não  residual.  Tam- 
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bém,  na  safra  passada,  apresentou  a interessada  o 
volume  de  1.544.333  litros  de  produto  direto,  dos 
quais  cerca  de  90  % anidro.  Tratando-se  ainda  de 
um  dos  maiores  produtores  de  álcool  anidro  para 
carburante  do  país,  e havendo  grande  interesse  em 
que  seja  aumentado  o contingente  de  álcool  combus- 
tível, opinamos  no  sentido  de  atender-se  à Usina 
Santa  Terezinha,  concedendo-se  o adiantamento  sô- 
bie  os  méis  na  base  calculada  pelo  S.  A.,  com  a 
retenção  de  Cr$  0,50  por  litro  de  álcool  entregue  a 
partir  da  data  da  operação,  comprometendo-se  a 
beneficiada  em  liquidá-la  até  o final  da  safra,  na 
forma  do  parecer  do  Serviço  do  Álcool.” 
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repousa  aòbrç  caldos  de  borracha. 


O caldo  de  cana  bruto  é filtrado  por  três  crivos  vibratórios, 
modêlo  Link-Belt,  nas  fazendas  Woodford,  em  Trinidad.  Suas 
características  notáveis  são  apreciadas  na  gravura  à esquerda. 


« USINA  IRINIDAB  ADOTA  0 PROCESSO  MODERNO  LINK-BELT  DE  FILTRAÇÃO  DO  CRIDO  DE  CANA 
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O crivo  vibratório  Link-Belt  está  se  tornan- 
do rapidamente  o preferido  em  tôda  parte. 

Filtre  o caldo  de  cana  usando  o Crivo  Vibra- 
tório Link-Belt,  que  côa  o caldo  por  processo  moder- 
no, barato  — com  limpeza  e eficientemente.  Êsse 
modo  preferido  de  separação  oferece  maior  trabalho 
de  filtração  com  menos  assistência...  e dá  igualmente 


bons  resultados  na  separação  dos  caldos  crú,  inferior 
e clarificado  a quente.  Muitos  filtros  estão  presente- 
mente em  serviço  nas  principais  usinas  açucareiras 
de  todos  os  continentes.  Pedimos  a V.  S.  que  nos 
remeta  uma  lista  do  que  esteja  dentro  de  seu  orça- 
mento, para  que  possamos  estudá-la  e enviar  nossas 
sugestões.  Procure  o representante  da  Link-Belt  que 
vai  indicado  abaixo. 


FILTROS  VIBRATÓRIOS 


LINK-BELT  COMPANY  : — Engenheiros  — Fabricantes  : Exportadores  de 
Maquinaria  de  Transporte  e Transmissão  de  fôrça  : Estabelecidos  em  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Bldg..  New . York  7.  U.S.A. 


Representantes  oficiais  : Companhia  Importadora  de  Máquinas  (Av.  Presidente  Vargas,  502,  C.  Postal  1.979,  Rio  de  Janeiro;  Rua  da 
Consolação.  37.  C.  Postal  41-A.  S.  Paulo;  enderêço  telegráfico:  «Comac»)  Figueras  G Homs  Ltda.  (Rua  7 de  Setembro,  1.094,  C.  Postal 

245.  Pôrto  Alegre.  Rio  Grande  do  Sul;  Rua  7 de  Setembro,  301,  C.  Postal  315,  Pelotas,  R.  G.  do  Sul;  Rua  Tiradentes,  5,  Florianópolis. 
Santa  Catarina;  Cachoeira,  Rio  G.  do  Sul;  endereço  telegráfico  : «Figcroms»);  Oscar  Amorim,  Comércio  S.  A.  (Avenida  Rio  Branco.  152 
Caixa  Postal.  564,  Recife,  Pernambuco;  Rua  Dr.  Barata,  205  — Caixa  Postal.  98.  Natal,  R.  G.  do  Norte;  enderêço  telegráfico  : «Amorins»), 


FINANCIAMENTO  EM  DÓLARES  PARA  O 
REEQUIPAMENTO  DE  USINAS  DE  AÇÜCAR 


Na  sessão  de  12  de  dezembro  de  1952 
da  Comissão  Executiva,  o Presidente  man- 
dou proceder  à leitura  da  carta  que,  na  data 
anterior,  dirigira  ao  Instituto  a firma  E.  G. 
Fontes  & Cia.,  a propósito  de  um  financia- 
mento em  dólares  para  aquisição  de  maqui- 
naria e reequipamento  de  usinas  de  açúcar 
e lavoura  de  cana. 

É o seguinte  o texto  daquela  correspon- 
dência : 

«Reportando-nos  à nossa  carta  de  5 de 
novembro  findo,  bem  assim  às  respostas  de 
V.  Sa.  datadas  de  12  do  mesmo  mês,  de 
números  G.P.  420/52  e G.P.  421/52,  é com  o 
máximo  prazer  que  vimos  confirmar  a V.  S. 
o prosseguimento  de  forma  absolutamente 
satisfatória  dos  entendimentos  nos  Estados 
Unidos  da  América  para  o financiamento 
supra-citado,  tanto  assim  que : 

1)  — Os  nossos  correspondentes  e ban- 
queiros nos  Estados  Unidos,  pedem-nos  seja 
remetida  com  a máxima  urgência  possível, 
carta  dêsse  Instituto,  em  cinco  vias,  ende- 
reçada à nossa  firma,  assinadas  por  V.  Sa., 
expondo  e contendo  o seguinte  : 

a)  primeira  lista  de  maquinaria  e equi- 
pamentos que  êsse  Instituto  necessita  mais 

urgentemente,  até  um  valor  de  US$  

10.000.000,00  (dez  milhões)  afirmando  a 
imperiosa  necessidade  da  entrega  dêsse  ma- 
terial no  mais  curto  prazo  possível,  até  o 
máximo  de  1 (um)  ano; 

b)  dita  carta  deverá  também  declarar 
que  a compra,  entrega  e instalação  total  da 
maquinaria  e equipamento,  aumentarão  a 
produção  do  açúcar  no  Brasil,  no  mínimo 
em  30  % ( trinta  por  cento ) e que  êsses  30  % 
serão  destinados  à exportação  para  países 
de  moeda  conversível; 

c)  que  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, pelo  seu  Presidente,  agirá  com  justiça 
e equidade  na  distribuição  do  material  para 
com  todos  os  produtores  e refinadores,  de 
maneira  que  nenhum  produtor  ou  refinador 
seja  mais  favorecido  que  os  outros. 
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Na  convicção  de  que  V.  Sa.  terá  a bon- 
dade de  honrar-nos  considerando  a alta  con- 
veniência da  urgente  remessa  aos  Estados 
Unidos  da  Ainérica  da  carta  como  explicado 
nr  presente  e,  antecipando  agradecimentos 
pelo  bom  acolhimento  de  V.  Sa.  e dos  do- 
mais dignos  Diretores  dêsse  Instituto,  apraz- 
nos  apresentar,  prezado  senhor,  nossas  aten- 
ciosas saudações.» 

Sôbre  o assunto,  prestou  informações 
o Presidente  do  Instituto,  que  disse: 

• — «Interpretando  os  dizeres  da  carta, 
verifica-se  que  se  pede,  na  mesma,  em  pri- 
meiro lugar,  uma  lista  de  maquinaria,  im- 
plementos de  que  o Instituto  necessita  mais 
urgentemente.  Claro  que  o Instituto  não 
pode,  de  antemão,  sem  consultar  todos  os 
produtores  de  açúcar  que  estiverem  em  con- 
dições de  sér  beneficiados  com  o empréstimo 
e em  condições  financeiras  para  assumir  a 
obrigação,  fornecer  essa  lista  sem  uma  pes- 
quisa prévia,  a respeito.  É verdade  que  boa 
parte  do  empréstimo  poderia  ser  destinada 
a maquinaria  agrícola,  tratores,  implemen- 
tos em  geral,  máquinas  de  cortar  cana,  con- 
juntos para  irrigação,  cujo  material,  a meu 
ver,  deve  merecer  destacada  preferência  por 
parte  do  Instituto.  Mas  mesmo  assim  não 
poderemos  fazer  trabalho  dessa  natureza, 
sem  consultar  as  necessidades  regionais.  A 
apresentação  dessa  lista  de  equipamentos  c 
maquinaria  não  envolve  qualquer  compro- 
misso inicial  do  Instituto;  é só  para  que  a 
firma  interessada  no  financiamento  possa 
apresentar  ao  Banco  de  Desenvolvimento  In- 
dustrial as  necessidades  em  maquinaria  que 
o Brasil  tem  para  cobertura  dos  primeiros 
dez  milhões  de  dólares.  Todavia,  julgo  que 
deveremos  remeter  imediatamente  às  orga- 
nizações de  classe  de  usinei ros  dos  Estados 
uma  espécie  de  circular,  para  que  elas  nos 
informem  sôbre  o que  os  usineiros  conside- 
rem do  seu  interesse  importar,  na  possibi- 
lidade de  o Instituto  vir  a obter  o emprés- 
timo. Enquanto  isso,  os  elementos  técnicos 
do  Instituto  poderiam  fazer  também  um  es- 
tudo através  da  documentação  relativa  ao 
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tombamento  das  usinas  existentes  no  Insti- 
tuto e depois  através  de  investigações  locais, 
para  verificar  se  há  acerto  na  aquisição  dessa 
maquinaria.  Nesse  interim,  também  pode  o 
Instituto  dar  uma  preferência  maior  para 
abertura  da  uma  espécie  de  concorrência, 
naturahnente  subordinada  à apresentação 
de  preços  de  fábricas  pelas  firmas  interes- 
sadas nos  Estados  Unidos,  mediante  apre- 
sentação também  das  suas  listas.  O Insti- 
tuto poderia  encaminhar  o assunto  às  asso- 
ciações de  classe,  a fim  de  obter  elementos 
informativos  sôbre  as  necessidades  mínimas 
dos  produtores,  quanto  à maquinaria  agrí- 
cola, inclusive  no  que  diz  respeito  a moto- 
bombas  para  irrigação  e máquinas  para  cor- 
tar cana.  Em  vez  de  dez  milhões  de  dólares, 
poderemos  destinar  50  % para  isso.  É ver- 
dade que  o Ministério  da  Agricultura  vai 
assinar  um  contrato  de  dez  milhões  de  dóla- 
res com  os  Estados  Unidos,  mas  as  condi- 
ções de  prazo  são  muito  mais  interessantes 
no  esquema  do  I.  A.  A.;  aqui  o prazo  poderá 
se  estender  até  dez  anos,  enquanto  que  o do 
Ministério  da  Agricultura  se  cingirá  a qua- 
tro anos.  Assim,  ao  item  primeiro  será  res- 
pondido, desde  logo,  para  não  perder  o con- 
tacto permanente  com  a questão,  que  o 
Instituto  vai  proceder  imediatamente  ao  le- 
vantamento das  necessidades  dos  centros 
açucareiros,  tanto  no  que  diz  respeito  à ma- 
quinaria agrícola,  como  no  que  tange  a im- 
plementos industriais.  Há,  no  caso,  uma  ma- 
neira de  impressionar  os  meios  governa- 
mentais dos  Estados  Unidos,  para  ter  prio- 
ridade de  atendimento,  uma  vez  que  existe 
um  esquema  de  preferência,  esquema  de 
guerra,  que  consiste  em  declarar  o Instituto 
que  vai  exportar  açúcar,  desde  que  o mer- 
cado interno  o permita. 

Com  relação  ao  item  segundo  — conti- 
nuou o Presidente  — não  haverá  inconve- 
niente em  declarar  o Instituto  que  a produ- 
ção vai  aumentar  de  30%;  poderá  aumen- 
tar até  muito  mais,  desde  que  haja,  para 
isso,  possibilidades. 

O item  terceiro  contém  uma  indicação 
de  quem  não  conhece  o meio  brasileiro.  O 
Instituto  não  pode  atender  igualmente  a 
todos,  por  questões  de  idoneidade  finan- 
ceira, localização,  interêsse  da  usina,  etc. 


Com  a rigidez  que  está  expressa,  o Instituto 
não  poderá  distribuir  vinte  milhões  pelas 
quinhentas  usinas  do  Brasil.  A resposta  a 
êste  item  será  no  sentido  de  que  o Insti- 
tuto agirá  com  justiça  e equidade  na  distri- 
buição do  material,  de  acordo  com  a ido- 
neidade financeira  e outras  circunstâncias 
próprias  de  cada  pretendente.  Dentro  dêste 
esquema,  o Instituto  ainda  não  se  está  com- 
prometendo, nem  se  desinteressando,  sendo 
possível  que  a operação  se  torne  interessante, 
quando  não  há  quaisquer  divisas,  a não  ser 
francos  francêses;  mesmo  os  francos  não 
está  a CEXIM  liberando,  para  a importação 
de  maquinaria  destinada  à indústria  açuca- 
reira.» 

Submetida  a votos  a matéria,  resolveu 
a Comissão  Executiva  autorizar  a expedição 
da  referida  carta  no  expediente  em  causa, 
observado  o que  a respeito  se  continha  nas 
observações  feitas  pelo  Presidente  do  Ins- 
tituto. 


CAMPANHA  PERNAMBUCANA  PRÓ- 
INFÂNCIA 

A Comissão  do  Distrito  Federal  da  Campanha 
Pernambucana  Pró-Infância,  em  carta  ao  Presidente 
do  Instituto,  expôs  os  objetivos  da  mesma,  na  assis- 
tência social  às  crianças  do  interior  de  Pernambuco, 
onde  já  foram  fundados  numerosos  parques  infantis 
e cantinas,  estando  matriculadas  mais  de  5 . 000  crian- 
ças, que  ■ não  só  recebem  assistência  médica  e ali- 
mento, como  noções  gerais  de  higiene,  religião  e 
civismo.  A Campanha  mantêm  um  ambulatório  cen- 
tral, com  a instalação  de  diversas  clínicas,  onde  são 
aviadas  mais  de  1 . 000  receitas  por  mês. 

A Campanha  solicitou  do  Presidente  do  I.A.A. 
uma  contribuição . Tratando-se  de  pedido  de  auxí- 
lio extraordinário,  foi  o mesmo  levado  à Comissão 
Executiva,  sendo  relator  o Sr.  João  Soares  Palmeira, 
o qual  sugeriu  um  auxílio  de  Cr$  50.000,00  como 
contribuição  do  Instituto. 

Submetido  a votos,  foi  aprovado  o parecer  do 
Sr.  foão  Soares  Palmeira,  na  reunião  de  17  de  de- 
zembro de  1952  da  Comissão  Executiva. 
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FINANCIAMENTO  DE  AGUARDENTE 
NO  ESTADO  DO  RIO 


A "Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente 
do  Norte  Fluminense  Limitada”,  em  Campos,  em 
requerimento  dirigido  ao  Instituto,  em  18  de  outu- 
bro de  1952,  pediu  um  financiamento  para  os  pro- 
dutores de  aguardente  daquela  região  do  Estado  do 
Rio,  idêntico  ao  que  estava  sendo  feito  por  inter- 
médio da  Cooperativa  Fluminense  de  Usineiros  Ltda. 

O assunto  foi  examinado  e recebeu  pareceres 
favoráveis  do  Serviço  de  Controle.  Requisição  e Re- 
distribuição  de  Aguardente  e da  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção,  apresentando  ainda  a Divisão 
de  Controle  e Finanças  parecer  em  que  disse  que 
embora  se  tratasse  de  uma  operação  nova,  não  via 
inconveniente  na  sua  realização,  recomendando  que 
o prazo  dos  financiamentos  fôsse  de  um  ano  e con- 
siderando de  grande  importância  a fixação  da  gra- 
duação do  produto. 

A propósito  do  assunto,  na  sessão  de  12  de 
dezembro  último  da  Comissão  Executiva,  o Presi- 
dente do  Instituto  fez  a seguinte  exposição  : 

— '"A  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguar- 
dente Norte  Fluminense  pede,  nos  moldes  autori- 
zados para  a Cooperativa  de  Banguezeiros  e Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernambuco,  na  mesma  base 
de  Cr$  1,60  por  litro,  financiamento  para  aguar- 
dente estocada,  em  face  de  uma  certa  resistência,  não 
pOx  parte  dos  consumidores  do  produto,  mas  dos 
atacadistas  do  Rio  de  Janeiro,  ao  Plano  Nacional 
de  Aguardente. 

Logicamente,  não  deveria,  nesta  altura,  haver 
mais  qualquer  dificuldade  no  escoamento  de  aguar- 
dente para  um  grande  mercado,  qual  seja  o do 
Distrito  Federal.  Acontece,  entretanto,  que  produ- 
tores, que  já  entregaram  aguardente  por  conta  de 
sua  produção,  estão  pleiteando  do  I.  A.  A.  maior 
percentagem  de  entrega,  exatamente  por  causa  da 
resistência  dos  atacadistas  do  Distrito  Federal  e de 
uma  certa  campanha  de  determinado  grupo  de  en- 
garrafadores  e,  principalmente,  de  desdobradores 
de  álcool  em  aguardente.  Depois  de  uma  retirada 
de  quase  dez  milhões  de  litros  de  aguardente  do 
Estado  do  Rio,  dependendo  o Distrito  Federal  quase 
que  exclusivamente  dos  centros  de  produção  flumi- 
nense, é realmente,  de  estranhar  que  os  produtores, 
que,  a esta  altura,  poderiam  estar  vendendo  por 
preços  altamente  compensadores,  dado  o saneamento 
que  deveria  já  haver  no  mercado,  venham  pleitear 
do  I.  A.  A.  êsse  financiamento,  considerando  ainda 
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que  a segunda  entrega  foi  maior  do  que  a entrega 
anterior,  feita  ao  Instituto. 

Por  que  essa  situação  de  crise  dos  produtores? 
É verdade  que  existia  e existe  superprodução  de 
aguardente.  Isso  é mais  que  evidente  e,  não  fora 
a intervenção  do  I.  A.  A.,  dado  que  o preço  do  álcool, 
em  São  Paulo,  desceu,  a Cr$  1,60  o litro,  a presun- 
ção é de  que  a aguardente  deveria  ter  descido  a 
Cr$  0,80  o litro,  o que  seria,  de  fato,  a derrocada 
da  produção,  uma  vez  que  o custo  de  produção  da 
aguardente  oscila  entre  Cr$  1,50  e Cr$  1,70  por 
litro. 

■ Entretanto  — prosseguiu  o Presidente  — o 
fundamento  da  dificuldade  dos  produtores,  nesta 
altura,  principalmente  às  vésperas  das  festas,  em  que 
se  bebe  muito  mais,  é que  existe  um  mercado  ilegal, 
imoralíssimo  de  vendas  clandestinas  de  sêlos,  feitas 
por  repartições  oficiais,  a fabricantes  que  desdobram 
álcool.  Se  no  Distrito  Federal  não  há  fábricas  de 
aguardente,  não  podendo,  portanto,  ter  produção 
de  aguardente,  como  se  conceber  a existência  de 
filas  enormes  nos  guichês  do  Ministério  da  Fazenda, 
da  Recebedoria  do  Distrito  Federal,  para  aquisição, 
em  volumes  fantásticos,  de  cintas  de  sêlos,  que  só 
podem  ser  vendidas,  realmente,  a fabricantes  de 
aguardente  ? Ó produtor  de  bebidas,  de  acordo  com 
a lei,  só  pode  comprar  sêlos  verdes,  destinados  a 
fabricantes  de  bebidas,  e jamais  sêlos  vermelhos, 
que  são  sêlos  próprios  para  produtores  de  aguar- 
dente. Entretanto,  quem  quiser  verificar  êsse  pro- 
cedimento inominável,  relativo  à venda  abusiva  de 
sêlos,  indiscriminadamente,  a quem  não  é produtor 
— basta  comparecer  ao  saguão  do  Ministério  da 
Fazenda,  aos  guichês  próprios,  e verificar  que  for- 
tunas imensas  se  estão  fazendo,  da  noite  para  o dia, 
com  as  compras  maciças  de  sêlos,  sêlos  de  aguar- 
dente, que  são  levados  para  o interior,  e aplicados 
no  desdobramento  do  álcool  em  aguardente.  Fraude 
na  compra  de  sêlos,  nas  Coletorias  do  interior;  re- 
ceita ilusória,  na  Recebedoria  Federal  da  Capital  da 
República;  fraude  contra  o Plano  Nacional  da 
Aguardente  ! 

Tive  notícia  dêsse  fato  por  denúncias  de  pro- 
dutores, que  se  viam  lesados,  em  seus  justos  inte- 
rêsses,  e mandei,  por  diversas  vêzes,  o Diretor  da 
Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  do  I.  A.  A. 
se  entender  com  o Diretor  das  Rendas  Internas, 
Dr  Pernambuco  Filho,  que,  mostrando-se  extrema- 
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mente  interessado,  sempre  se  prontificou  a tomar 
providências  contra  essa  venda  de  selos  a não  pro- 
dutores de  aguardente  que  êle  próprio  entende  ser 
um  abuso,  em  face  da  lei.  Entretanto,  o fato  é que, 
depois  de  mais  de  um  mês  de  reclamações  conti- 
nuadas, o sêlo  continua  a ser  vendido,  a falsificação 
a imperar,  o abuso  flagrante  a existir  e as  fortu- 
nas ilícitas  a se  acumularem,  em  detrimento  dos 
interêsses  mais  legítimos. 

Perguntando  o Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves 
se  o desdobramento  do  álcool  é feito  aqui  mesmo, 
no  Distrito  Federal,  respondeu  o Presidente  que  é 
lá  fora,  para  onde  se  levam  os  sêlos.  Poderá  se 
fazer  também  aqui  o desdobramento.  Todavia,  o que 
está  havendo  é lá  fora.' 

Continuou  o Presidente,  dizendo  : 

— Sôbre  o assunto,  dirigi  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  o ofício  que  passo  a ler.  Esse  ofício  foi 
devidamente  autorizado  pelo  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, o que  deu  fôrça  de  resolução  presidencial,  à 
exposição  de  motivos  que  fiz  a respeito  da  insta- 
lação de  novas  destilarias  no  país.  Há  um  trecho, 
nessa  exposição,  em  que  denunciei  a S.  Ex.  a exis- 
tência de  desdobramento  excessivo  e crescente  de 
álcool  em  aguardente,  relatando  como  os  fatos  se 
processavam  e que  me  iria,  oficialmente,  dirigir  ao 
Sr  Ministro  da  Fazenda,  para  coibir  êsse  abuso. 
O Sr.  Presidente  da  República,  tendo  aprovado,  inte- 
gralmente, a exposição,  deu-me,  portanto,  oportu- 
nidade para,  já  neste  caso,  aludir  à aprovação  de 
S.  Ex.,  antes  dè  fazer  a representação  ao  ilustre  titu- 
lar dos  Negócios  da  Fazenda. 

Ontem  expedi  o ofício  mencionado  e espero 
enviar,  ainda  hoje,  outro,  em  aditamento  ao  primei- 
ro, em  que  vou  pedir  a relação  de  todos  os  que 
se  dizem  produtores  de  aguardente,  no  Distrito  Fe- 
deral, e que  compraram  sêlos,  como  produtores  de 
aguardente,  na  repartição  competente  desta  Capital, 
para  que  o Instituto,  ou  promova  o processo  crimi- 
nal contra  os  infratores,  ou  o recolhimento,  ao 
I.  A.  A.,  da  taxa  de  Cr$  2,00,  uma  vez  que  tal  sêlo 
so  se  poderia  vender,  depois  de  liberada  a aguar- 
dente, com  o pagamento  dos  Cr$  2,00  por  litro. 

Quero  crer  que,  com  essa  providência,  que  vai 
colocar  mal  os  produtores  que  se  utilizaram  de  tal 
expediente,  e a intervenção,  que  tenho  certeza,  se 
dará,  do  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  será, 
de  vez,  pôsto  côbro  a essa  irregularidade,  e assim 
normalizado  o mercado  e a situação  dos  produto- 
res de  aguardente,  no  seu  grande  centro  de  escoa- 
mento, que  é o Distrito  Federal. 

Todavia,  enquanto  os  canais  competentes  resol- 
vem e despacham  o processo,  enquanto  os  parece- 


res têm  de  ser  dados,  desde  o mais  humilde  ao 
mais  graduado  funcionário,  não  é possível  que  o 
esgotamento  atinja  àqueles  produtores  que,  confian- 
tes no  plano  das  medidas  de  repressão,  tudo  esperam 
do  Instituto. 

Foi  concedido  financiamento  aos  produtores  de 
Pernambuco,  abrindo  à sua  Cooperativa  um  crédito 
de  Cr$  1.500.000,00.  Entretanto,  a produção  do 
Estado  do  Rio  c muito  maior  do  que  a de  Pernam- 
buco (enquanto  a dêste  oscila  entre  8 e 10  milhões 
de  litros,  a do  Estado  do  Rio  oscila  entre  25  e 30 
milhões);  com  a retirada  do  Instituto,  já  de  10  mi- 
lhões de  litros,  uma  boa  parte  foi  escoada  para  os 
mercados  do  interior,  a preço  baixo.  Agora,  os  pro- 
dutores fluminenses  pretendem  um  financiamento, 
numa  base  de  Cr$  1,60,  para  um  volume  de  três 
milhões  de  litros. 

Penso  que  seria  exagerado  o financiamento 
para  três  milhões.  Não  se  deverá  financiar  a tota- 
lidade da  produção  aguardenteira  em  estoque;  me- 
diante as  garantias  necessárias,  da  mesma  maneira 
que  para  Pernambuco,  o Instituto  providenciará  os 
recursos  financeiros  de  assistência  ao  produtor  flu- 
minense, enquanto  a situação  de  crise,  por  que 
passa,  não  se  resolve.  Assim,  ao  invés  do  financia- 
mento de  Cr$  4.800.000,00,  proponho  que,  com 
as  mesmas  garantias  exigidas  para  a Cooperativa  de 
Banguezeiros  de  Pernambuco,  se  faça  um  financia- 
mento de  até  Cr$  3.000.000,00  para  os  produtores 
de  aguardente  do  Estado  do  Rio. 

Nestas  condições,  dará  o Instituto  uma  retri- 
buição ao  esforço  dos  produtores  fluminenses,  que 
foram,  na  verdade,  os  pioneiros  das  medidas  toma- 
das para  a defesa  da  produção  aguardenteira,  numa 
hora  em  que  passam  por  dificuldades,  decorrentes 
dos  fatos  que  assinalei.  Penso  que  é de  justiça  o 
I.  A.  A.  atender  a esta  justa  pretensão,  mòrmente 
quando  já  o está  fazendo  em  relação  aos  produto- 
res de  aguardente  de  Pernambuco. 

Assim  — concluiu  o Presidente  — com  as 
mesmas  garantias  exigidas  aos  produtores,  através 
da  Cooperativa  dos  Banguezeiros  de  Pernambuco,  e 
com  o mesmo  esquema,  proponho  seja  a medida 
aprovada  para  os  produtores  de  aguardente  norte-flu- 
minenses, numa  base  de  Cr$  3.000.000,00  e na 
base  de  Cr$  1,60  por  litro,  isto  é,  um  pouco  menos 
de  80  % do  preço  líquido  vigente  atual.” 

Submetendo  o Presidente  o assunto  à votação, 
foi  aprovado  o financiamento  proposto,  nas  mes- 
mas bases  da  operação  concluída  com  a Cooperativa 
dos  Banguezeiros  e Fornecedores  de  Pernambuco,  na 
base  de  Cr$  1,60  pôr  litro,  até  o limite  máximo 
de  Cr$  3.000.000,00. 
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oferece  para  embarque  imediato 
DISTILARIA  COMPLETA 

com  capacidade  de  10.000  litros  de 

ÁLCOOL  ANIDRO  OU  RETIFICADO 


III III 

Moderníssima  construção  “APV”  de  reduzida  altura 
— — ★ 

Acha-se  encaixotada  pronta  para  o embarque 
— ★ 

Especificações  pormenorizadas  e oferta  completa 

com 


A.  IP.  V.  IDO  B PAI II IL  Jf/A 

INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 


Séde:  SÃO  PAULO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17’ 

Caixa  Postal,  7269 
Tel.  : 35-9107 


Filial  : RIO  DE  JANEIRO 

AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  - 4’ 

Edifício  "Lowndes” 

Tel.  : 23-1273 


MUDAS  DE  CANA  PARA  PLANTIO 


Um  dos  fatores  mais  importantes  para  a for- 
mação de  um  canavial  produtivo  e de  grande  lon- 
gevidade é a escolha  criteriosa  das  mudas  e seu 
conveniente  preparo  para  o plantio.  A boa  muda 
deverá  revelar  as  características  da  variedade  esco- 
lhida, tais  como  coloração,  grossura  e comprimento 
dos  colmos,  etc.;,  as  gemas  de  germinação;  final- 
mente, a muda  deverá  ser  procedente  de  cana  abso- 
lutamente isenta  de  moléstia. 

Um  canavial  formado  com  mudas  dêsse  tipo 
terá  uma  porcentagem ' de  brotação  muito  boa,  evi- 
tando replantãs  que  sempre  produzem  touceiras  mais 
fracas. 

O vigor  da  muda  influirá  decisivamente  no  es- 
tado de  sanidade  do  futuro  canavial,  acarretando  um 
maior  rendimento  na  produção.  O tipo  uniforme 
das  mudas  possibilitará  a formação  de  touceiras  uni- 
formes, que  atingirão  a maturação  na  mesma  época, 
o que  é grande  vantagem  para  os  trabalhos  de  co- 
lheita e industrialização.  Finalmente,  o estado  de 
sanidade  da  muda,  originando-se  um  canavial  são, 
representa  uma  garantia  para  o lavrador. 

Devem  ser  observados  os  seguintes  pontos  no 
preparo  das  mudas  de  cana  para  plantio;  de  acordo 
aliás  com  recomendações  dos  técnicos  do  I.  A.  A. 
de  Campinas. 

1)  — As  canas  devem  ser  cortadas  o mais  pró- 
ximo possível  da  hora  de  plantio.  Elas  suportam 
alguns  dias  depois  de  cortadas,  sem  ser  afetada  sèria- 
mente  a germinação  futura  dos  "olhos”  ou  gemas. 
Contudo,  quanto  menos  elas  ficarem  expostas  ao  am- 
biente, após  o corte,  tanto  melhor  para  a formação 
do  futuro  canavial. 

Quando  por  qualquer  circunstância,  não  se 
pode  fazer  o plantio  imediatamente  a exposição 
diieta  aos  raios  solares  lhe  é muito  prejudicial. 

2)  — Ao  cortar  a cana,  que  se  destina  a for- 
necer mudas,  dão-se  dois  golpes  de  podão,  um  na 
parte  superior,  junto  ao  ponto  de  inserção  das  folhas 
verdes  do  colmo,  e outro  no  pé  da  cana,  junto  ao 
solo.  Não  se  deve  passar  a costa  do  podão  pelo 
colmo,  para  soltar  as  folhas  velhas  porque  esta  ope- 
ração pode  ferir  as  gemas  que,  ofendidas,  dificil- 
mente brotarão.  Mesmo  quando  o podão  fere  as 
gemas,  a ausência  da  bainha  da  fôlha  faz.com  que, 
durante  o transporte  das  mudas  que  lhes  estejam  pró- 
ximas, fiquem  sèriamente  danificadas.  Na  ocasião  do 


corte,  já  se  aproveita  a oportunidade  para  uma  eli- 
minação de  touceiras  com  aspecto  doentio. 

As  canas,  portanto,  sofrem  dois  golpes  apenas 
e são  enfeixadas  em  número  de  10  a 20,  sem  se 
tirar  a folhagem  aderente  ao  colmo. 

3)  Chegados  os  feixes  de  cana  ao  local  de 
plantio,  são  êles  desamarrados  e as  canas  sofrem  as 
operações  de  limpesa,  isto  é,  são  retirados  os  restos 
d-i  folhagem  que  recobrem  os  colmos.  Esta  é a oca- 
sião melhor  para  se  fazer  uma  escolha  cuidadosa  dos 
colmos  bons,  devendo-se  realizar  a limpesa  com 
operários  que  bem  conheçam  a variedade  em  manu- 
seio. Todos  os  colmos  denotando  sinais  de  molés- 
tias, perfurados  pela  broca,  com  entre-nós  muito 
curtos,  serão  postos  à parte. 

A operação  é muito  útil  e completa  a elimina- 
ção de  touceiras,  feita  antes  do  transporte  ao  local 
da  plantação. 

4)  — Em  São  Paulo,  a maneira  consagrada 
e julgada  melhor  para  o plantio  da  cana  consiste 
en  dividir  o colmo  em  pedaços,  toletes  ou  roletes 
e distribuí-los  num  sulco  prèviamente  preparada,  dis- 
tanciando-se mais  ou  menos  30  cm.  de  tolete  a tolete. 

Então,  as  canas  limpas  e tidas  como  boas  sofrem 
o trabalho  de  picamento,  isto  é,  são  divididas  em 
pedaços  com  duas  a três  gemas  cada  um.  Com  canas 
oriundas  de  canavial,  como  considerado  o melhor 
para  fornecer  mudas,  o colmo  todo  se  presta  para 
plantio,  regeitando-se  somente  uma  ou  duas  gemas 
do  pé  da  cana  e uma  cu  duas  da  ponta.  Regeita-se 
uma  muda  no  pé,  para  evitar  que  esta  seja  de  brotação 
atrazada  e uma  na  ponta,  porque  as  gemas  próximas 
do  chamado  "palmito”  da  cana  são  inutilizadas  por 
condições-  climatológicas  desfavoráveis. 

Quando  se  aproveita  canavial  velho  para  for- 
necimento de  mudas,  é preciso  pôr  de  lado.  muitas  ge- 
mas, por  estarem  envelhecidas.  De  fato,  as  canas 
dêsse  canavial  apresentam;  na  sua  parte  médio-infe- 
rior, gemas  de  côr  rajada  encarquilhadas,  que  brotam 
muito  lentamente,  quando  brotam.  Se  se  fizer  uma 
plantação,  misturando  mudas  com  gemas  velhas  e 
outras  com  gemas  boas,  acontece  que  a brotação 
geral  se  dá  em  tempos  diferentes,  formando-se  um 
canavial  bastante  desigual. 

5)  — Após  o picamento  das  mudas  não  é exa- 
gero fazer  novo  e ligeiro  repasse.  Ainda  serão  en- 
contradas muitas  com1  gemas  lesadas  ou  atacadas  pela 
broca. 
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CONTROLE  DO  “CARVÃO  DA  CANA”  PELO 
INSTITUTO  BIOLÓGICO  DE  SÃO  PAULO 


O ''Correio  Paulistano”,  de  São  Paulo,  em 
sua  edição  de  20  de  dezembro  próximo  passado, 
publicou  as  seguintes  informações  sôbre  o trabalho 
de  combate,  naquele  Estado,  à doença  dos  canaviais 
conhecida  como  "carvão  da  cana”  : 

A situação  atual  do  serviço  de  erradicação  do 
carvão  da  cana  demonstra,  que,  graças  às  medidas 
postas  em  prática  pela  Secretaria  da  Agricultura, 
através  do  Instituto  Biológico,  existem  fundadas  es- 
peranças de  completo  controle  da  doença. 

O último  levantamento  sôbre  a posição  de  com- 
bate ao  carvão  da  cana  feito  no  mês  passado,  revela 
que  foram  fichados  5 . 308  propriedades  agrícolas 
nas  zonas  contaminadas  e lindeira,  das  quais  3.853 
possuíam  canaviais  ou  touceiras  isoladas  de  cana; 
destas  propriedades,  2.871  tinham  canas  susceptí- 
veis ao  contágio  do  carvão  e 566  eram  focos  de 
carvão. 

Assinalam  ainda  os  técnicos  do  Instituto  Bioló- 
gico que  tôdas  as  propriedades  com  focos  de  carvão 
atenderam  às  intimações  e fizeram  arrancamento  total, 
medidas  estas  que  foram  cuidadosamente  revisadas. 

O govêrno  do  Estado  tem  indenizado  as  áreas 
de  5 . 000  metros  quadrados  para  cima  e tem  forne- 
cido canas  sadias  de  variedades  resistentes,  Co. 290, 
para  replantações  nas  áreas  atingidas,  visando  com 
isto  impedir  reinfestações  na  zona  sob  controle. 

A zona  primitiva  — declarada  interdita  nos 
municípios  de  Assis,  Cândido  Mota,  Palmital,  Ibira- 
rema  e Maracaí  já  foi  totalmente  coberta  pela  erra- 
dicação. Foram  percorridas  para  isso,  uma  a uma, 
as  propriedades  com  eliminação  completa  dos  focos. 
O município  vizinho  da  zona  interdita.  Salto  Grande, 
também  já  foi  totalmente  coberto  pelas  inspeções, 


processando-se  no  momento  a revisão  para  baixa  das 
intimações.  Neste  município,  a frequência  de  carvão 
já  era  pequena.  Os  municípios  de  Campos  Novos, 
Paulista,  S.  Pedro  do  Turvo  e Paraguassu  Paulista 
estão  sendo  levantados  e sob  inspeção,  com  tôda 
probabilidade,  presumivelmente  serão  os  limites 
atuais  da  infestação  da  área  interdita  com  pequena 
frequência  de  casos  nas  divisas  da  zona  primitiva. 
De  acordo  com  o noticiado  na  ocasião,  em  Arara- 
quara  apareceu  uma  touceira  atacada  com  o carvão. 
Há  três  meses  a revisão  feita  acusou  eliminação 
completa.  Tôda  zona  está  limpa.  Em  Piracicaba, 
ocorreu  o mesmo.  Mas  há  um  ano  que  as  duas  únicas 
touceiras  doentes  foram  eliminadas. 

Calculam  os  técnicos  encarregados  dos  serviços 
que  até  março  de  1953,  tôda  a área  circunjacente  à 
zona  primitiva  esteja  coberta  e,  concluídas  as  revi- 
sões e baixas,  teremos  alcançado  100  % de  sanidade, 
isto  dependente  naturalmente  de  reverificações  mais 
prolongadas. 

Entretanto,  vigilância  permanente  e aplicação 
de  medidas  que  dependem  dos  agricultores  deve  ser 
mantida  para  que  as  variedades  susceptíveis  não 
sejam  plantadas  de  novo.  Fora  da  zona  mencionada 
não  foram  registrados  novos  casos  de  carvão,  sendo 
ótima  a sanidade  geral  dos  canaviais. 

O trabalho  de  defesa  sanitária  realizada  pela 
Secretaria  da  Agricultura  revela,  sem  dúvida,  o alto 
grau  de  responsabilidade  dos  seus  técnicos,  como 
também  é altamente  significativa  a colaboração  e 
receptividade  dos  agricultores  paulistas,  sempre  pron- 
tos a secundar  a ação  construtiva  dos  programas  téc- 
nicos oficiais,  em  benefício  da  produção  e da  cole- 
tividade. 


6)  — As  mudas  já  prontas  devem  ser  plan- 
tadas o quanto  antes  possível. 

A plantação  deve  ser  feita  logo  em  seguida  ao 
sulcamento  para  aproveitar  a frescura  da  terra  que 
muito  favorece  a brotação  das  mudas.  A prática  cor- 
rente de  distribuir  as  mudas  no  sulco,  deixando-as 
sem  cobrir  durante  muitas  horas  de  insolação,  é con- 
denável pelos  prejuízos  que  ocasiona  à brotação. 

A quantidade  de  canas  necessárias  ao  preparo 
de  mudas  para  um  alqueire  varia  de  acordo  com  a 
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variedade,  o espaçamento  e a qualidade  da  cana, 
assim  como  com  o sistema  de  cultura.  Em  média, 
para  o sistema  de  cultura  de  sulcos,  é a seguinte  : 
6 mil  quilos  de  cana  das  variedades  "Kassoer”. 
P.  O.  J.  213  e Co  281;  8 mil  quilos  de  Co  290  e 
CP  27139;  10  mil  quilos  de  P.O.J.  2727  e P.O.J. 
2878. 

(Transcrito  da  "Folha  da  Manhã",  de  São  Paulo,  edi- 
ção de  20  de  dezembro  de  1952). 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Através  da  habitual  carta  de  M.  Golodetz  & 
Co.,  de  Nova  York,  esta  com  data  de  22  de  dezem- 
bro do  ano  findo,  nos  vem  a notícia  de  que  a Secre- 
taria de  Agricultura,  em  Washington,  distribuiu 
quotas  iniciais  para  1953  totalizando  7.800.000 
tcneladas  curtas  de  açúcar,  quantidade  determinada 
pela  Lei  Açucareira  de  1948  para  fazer  face  às  neces- 
sidades do  consumo  na  parte  continental  dos  Esta- 
dos Unidos,  no  ano  corrente.  No  ano  passado,  essa 
quota  era  estimada  em  7.700.000  no  início  do  ano 
e no  fim  passou  a ser  de  7.900.000  toneladas.  O 
consumo  real,  porém,  em  1952,  é estimado  em  8 
milhões  de  toneladas.  Em  comunicação  à imprensa, 
a Secretaria  afirmou  que  os  preços  do  açúcar  foram 
mais  estáveis  no  ano  que  findou  do  que  no  retra- 
sado; entretanto,  êsses  preços  pérmaneceram  abaixo 
dos  níveis  indicados  como  desejáveis  pela  Lei.  As 
quotas  foram  colocadas  400  mil  toneladas  abaixo  do 
consumo  estimado  para  1953.  Considerando  que  o 
açúcar,  durante  o correr  do  ano,  deve  alcançar  uma 
razoável  relação  com  os  preços  de  outras  utilidades, 
as  suas  quotas  podem  ser  aumentadas.  Contribuirão 
para  o consumo  dos  Estados  Unidos  seus  habituais 

abastecedores.  Cuba,  sempre  à frente,  com  

2.286.720  toneladas;  em  seguida,  a produção  do- 
méstica de  beterraba  deverá  contribuir  com  

1.80Ó.000  toneladas;  seguir-se-ão  : Pôrto  Rico,  com 

1.080.000,  Havaí  com  1.052.000,  Filipinas  com 

974 . 000. 

O preço  mais  alto  por  açúcar  bruto  importado 
para  os  Estados  Unidos  foi  US$  6,15  Cif-Nova  York, 
dr  procedência  cubana,  exclusive  direitos,  ao  passo 
que  as  Cotações  atuais  para  entrega  no  ano  em 
curso,  1953,  estão  consideràvelmente  abaixo  dêsse 
nível,  especificadamente,  US$  5,45  para  março,  5,75 
para  julho  e 5,85  para  setembro. 

Os  preços  no  mercado  mundial  estiveram  ra- 
zoáveis na  última  quinzena,  não  obstante  uma  boa 
procura  para  entrega  na  primeira  metade  de  1953. 
O açúcar  bruto  cubano  é atualmente  cotado  a US5  . . 
3,60  a 3,65  Fob,  entregue  em  fevereiro/março.  Em 
dezembro  findo,  o Uruguai  adquiriu  cêrca  de  25.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  cubano,  das  quais  um  car- 
regamento para  pronta  entrega  na  base  de  4 cents. 
Fob  e dois  carregamentos  em  fevereiro  e março  a 
3,65.  Os  refinadores  britânicos  compraram,  diversos 
carregamentos  da  nova  safra  de  açúcar  bruto  numa 
escala  variável  de  3,78  a 3,65  Fob.-Cuba;  um  carre- 
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ga  mento  de  açúcar  bruto  cubano  foi  vendido  à Bél- 
gica à base  de  3,36  Fob.  O Canadá  também  figurou 
entre  os  compradores  com  um  carregamento  a 3,60 
Fob-Cuba. 

O Chile,  em  3 de  dezembro,  adquiriu  32.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  peruano,  para  embarque 
em  janeiro/fevereiro  a 4 e 10.000  toneladas  de 
Cuba  a 3,81  Fob,  para  entrega  em  fevereiro.  O prê- 
mio pago  pelo  açúcar  peruano  se  explica  pela  dife- 
rença nos  fretes.  Em  8 de  dezembro  a Alemanha 
adquiriu  46.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  a 
3 . 69  V2  Fob,  para  entrega  de  março  a maio.  Sabe-se 
que  a Suécia,  ao  mesmo  tempo,  comprou  um  ou  dois 
carregamentos  à basse  de  3,68  Fob. 

A Polônia  negociou  20.000  toneladas  de  açúcar 
cristal  com  0 Egito,  a serem  pagas  em  algodão  egíp- 
cio. Também  15.000  toneladas  de  açúcar  branco  de 
Formosa  a 42 . 295  libras  egípcias  serão  trocadas  por 
algodão  egípcio.  Sstes  preços  são  considerados  com 
custo  e frete  em  pôrto  egípcio.  É interessante  notar 
que  entre  as  várias  ofertas  estavam  50.000  toneladas 
do  refinado  espanhol  a £ 42,  preço  inferior  até  aos 
cristais  da  Polônia  e de  Formosa;  entretanto,  o ofe- 
recimento espanhol  não  foi  aceito  por  ser  exigida  a 
troca  por  algodão.  O que  resta  a comprar,  isto  é, 
15 .000  toneladas,  ficará  para  outra  ocasião,  ainda  não 
determinada. 

A Commodity  Credit  Corporation,  em  Wash- 
ington, aceitou  ofertas  de  30.000  toneladas  de  refi- 
nado portorriquenho  para  embarque  para  0 Irã,  de 
acordo  com  o Ponto  4,  mas  depois  a procura  foi 
indefinidamente  adiada. 

Devida  à limitação  da  safra  cubana  de  1953, 
a moagem  não  terá  início  antes  de  15  de  janeiro. 
As  quotas  destinadas  aos  vários  mercados  ainda  não 
foram  fixadas  e quanto  à quota  mundial  livre  é 
assunto  para  conjecturas.  Embora  se  fale  menos 
atualmente  no  Vendedor  Único  para  1953,  as  in- 
tenções do  govêrno  cubano  a respeito  do  procedi- 
mento com  a próxima  safra  permanecem  desconhe- 
cidas. Por  decreto  assinado  em  9 de  dezembro, 
as  usinas  devem  embalar  pelo  menos  25  % da  safra 
de  1953  em  sacos  de  250  libras  espanholas,  ao  invés 
dos  habituais  de  325  libras.  Em  1954,  as  usinas  que 
ainda  possuam  sacos  de  325  libras,  terão  permissão 
para  embalar,  em  tal  tipo  de  saco,  apenas  25  % 
da  safra. 

As  exportações  de  Cuba  até  o fim  de  novem- 
bro atingiram  4.580.789  toneladas  espanholas,  das 
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AUSTRÁLIA 

As  estimativas  finais  da  safra  de  1952/53,  são 
da  ordem  de  1.030.000  toneladas  curtas  de  rama, 
informam  B.  W Dyer  & Company.  Trata-se  de 
uma  notável  melhora  em  relação  ao  total  da  safra 
anterior,  quando  foram  obtidas  apenas  835.000  tone- 
ladas, devido  aos  efeitos  da  seca  sôbre  a colheita 
de  cana.  Em  função  do  aumento  da  produção  cal- 
cula-se que  as  exportações  da  safra  de  1952/53 
subirão,  provavelmente,  a 375.000  toneladas  curtas 
d?  rama,  contra  175.000  toneladas,  na  safra  anterior. 

CANADÁ 

Delegados  de  12.000  plantadores  de  beterra- 
bas de  diversas  províncias  canadenses  estiveram  com 
o Ministro  do  Comércio,  informa  o "Weekly  Sta- 
tistical  Sugar  Trade  Journal”,  de  13  de  novembro 
de  1952,  para  solicitar  a suspensão  das  importações 
de  açúcar  refinado  de  Cuba.  Industriais  refinadores 
de  açúcar  estiveram  presentes  à conferência.  Alega- 
ram cs  agricultores  que,  num  documento  endereçado 
ao  Govêrno,  há  cêrca  de  dois  anos,  haviam  alertado 
contra  o perigo  que  representava  a importação  de 
açúcar  refinado  cubano.  Após  demonstrar  que  o 
preço  do  açúcar  em  Cuba  favorece  a venda  do 
produto  em  condições  atraentes  no  Canadá,  os  plan- 
tadores de  beterraba  solicitaram  ao  Ministro  do  Go- 
vêrno a adopção  de  uma  política  de  amparo  à pro- 
dução local,  argumentando  com  o exemplo  dos  Es- 
tados Unidos,  cuja  indústria  doméstica  é amparada, 
mediante  um  sistema  de  quotas  de  importação,  que 
disciplina  a entrada  do  açúcar  estrangeiro  no  país. 

CHINA 

Em  artigo  publicado  no  número  de  dezembro 
de  "Sugar”,  Robert  Westgate  informa  que  o au- 


mento da  produção  açucareira  constitui  um  aspecto 
importante  do  progresso  agrícola  da  China  nos  últi- 
mos dois  anos.  Embora  a auto-suficiência  não  seja 
ainda  o objetivo  do  govêrno,  acredita  o autor  do 
artigo  citado  que  a China  poderá  vir  a produzir  açúcar 
em  quantidade,  capaz  de  atender  às  necessidades  da 
sua  população,  de  vez  que  possui,  no  sul,  de  vasta 
área  de  clima  subtropical  e de  várias  regiões  ideais 
para  o cultivo  da  beterraba. 

Na  área  sub-tropical  do  sul,  as  províncias  de 
Kwangtung  e Kwangsi  concentram  65  % das  lavou- 
ras de  cana. 

CUBA 

O Secretário-geral  da  Confederação  dos  Traba- 
lhadores de  Cuba  fêz  declarações  à imprensa  de 
Havana  em  tôrno  dos  sacos  que  devem  ser  utiliza- 
dos para  carregar  o açúcar  da  safra  de  1953. 

Em  suas  declarações,  o Secretáric-Geral  da 
C.  T.  C.‘  disse  comprender  a surpresa  desagradável 
que  no  ânimò  do  Presidente  da  República  devem  ter 
produzido  os  protestos  da  Confederação,  pois  os 
trabalhadores  cubanos  proclamam  o General  Batista 
como  defensor  do  saco  de  200  libras,  não  só  pelo 
seu  Decreto  de  1944,  que  os  govêrnos  posteriores 
nunca  cumpriram,  como  pelas  suas  palavras  recen- 
tes, em  que  assegurou  que  o saco  de  200  libras 
seria  usado  na  próxima  safra. 

Mas,  de  repente,  sem  nenhuma  consulta  aos 
trabalhadores,  o Ministro  da  Agricultura  foi  porta- 
dor de  um  projeto,  em  que  se  fixam  sacos  de  250 
libras  para  10  % da  produção  (cêrca  de  5 milhões 
de  sacos)  e se  deixa  os  90  % restantes  (45  milhões 
de  sacos)  sob  o criticado  sistema  de  325  libras. 

Os  trabalhadores  apelaram  para  a intervenção 
do  Ministro  da  Agricultura  a fim  de  ser  encontrada 
uma  solução  adequada,  pois  Cuba  — diz  o Secre- 


quais  2.102.264  toneladas  foram  embarcadas  para 
outros  países  que  não  os  Estados  Unidos.  Na  mesma 
data,  em  1951,  o total  embarcado  para  outros  países 
fôra  de  2.468.409  toneladas. 

Da  França  informam  que  a produção  açucareira 
do  país  desapontou  ainda  mais  do  que  se  indicara 
antes.  Os  resultados  pobres  da  safra  e o baixo  ren- 
dimento em  açúcar  das  beterrabas  prometem  uma 
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produção  inferior  em  30  % à do  ano  passado  e a 
mais  recente  estimativa  é de  900.000  toneladas. 
A fim  de  fazer  face  ao  "déficit”,  as  beterrabas  que 
antes  se  destinavam  à destilação,  serão  postas  à dis- 
posição da  indústria  açucareira.  Estima-se  que,  dêsse 
modo,  serão  conseguidas  mais  50.000  toneladas  de 
açúcar.  É provável  que  uma  certa  quantidade  seja 
importada,  a fim  de  atender  às  necessidades  do  país. 
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tário-geral  da  Confederação  — é o único  país  no 
mundo  onde  os  trabalhadores  carregam,  como  ani- 
mais, sacos  de  325  libras  de  pêso. 

* 

* * 

Segundo  os  corretores  Luis  Mendoza  & Com- 
panhia, de  Havana,  a próxima  safra  de  açúcar  de 
Cuba  será  limitada  a 5 milhões  de  toneladas  largas, 
devendo-se  acrescentar  a êstes  5 milhões  as  350.000 
toneladas  da  Quota  de  Estabilização,  que  serão  libe- 
radas antes  do  mês  de  março. 

No  que  respeita  ao  mercado  americano,  as  quo- 
tas livre  e retida  do- ano  de  1952  somaram  a ... 

2.612.000  toneladas  largas,  das  quais  restavam  em 
novembro  próximo  passado  370  mil  toneladas  de 
açúcar  retido  e não  liberado. 

Em  virtude  das  emendas  introduzidas  na  Lei 
Açucareira  dos  Estados  Unidos,  que  passarão  a vigo- 
rar a partir  da  próxima  safra,  a quota  cubana  será 
reduzida  de  umas  230.000  toneladas  largas,  na 
base  de  uma  quota  total  de  consumo  de  8 milhões 
de  toneladas  curtas,  Assim,  da  cifra  total  de  .... 

2.612.000  toneladas  das  quotas  livre  e retida  de 
1952,  terá  de  ser  rebaixado  em  1953  um  total  de 

430.000  toneladas,  o qual  deixaria  a produção  total 
para  o mercado  americano  (incluindo  as  350.000 
toneladas  que  seriam  transpostas  da  quota  de  esta- 
bilização) em  apenas  2.812.000  toneladas  largas, 
no  suposto  de  que  êste  ano  os  "déficits”  das  outras 
áreas  abastecedoras  sejam  iguais  aos  de  1952. 

Somadas  as  quotas  para  os  Estados  Unidos  e o 
consumo  local,  se  terá  um  total  de  2.432.000  tone- 
ladas, deixando  disponível  para  o mercado  mundial 

2. 9 18. 000  toneladas  largas. 

A perspectiva  para  1953,  — dizem  Luis  Men- 
doza & -Companhia  — indica  que  mesmo  reduzindo 
a safra  a 5 milhões  de  toneladas,  o estoque  não 
vendido  aumentará  sôbre  a cifra  de  1.750.000,  em 
que  se  encontra  atualmente,  uma  vez  que,  enquanto 
se  reduzir  essa  quantidade  em  350.000  toneladas, 
restarão  por  vender  600.000  toneladas.  Se  fôr  liqui- 
dado o Vendedor  Ünico,  que  uma  vez  efetuada  a 
segregação  de  1.750.000  toneladas  terá  cumprido 
a sua  missão,  e se  deixar  os  produtores  em  liber- 
dade para  venderem  o seu  açúcar,  mediante  uma 
política  ativa  de  vendas,  que  inclua  o apôio  do 
governo  e do  Banco  Nacional  para  a celebração  de 
convênios  de  pagamentos,  como  o que  foi  con- 
cluído com  a brança,  Cuba  poderá  evitar  uma  redu- 
ção de  suas  vendas  ao  mercado  mundial  e inclusive 
aumentá-las. 
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ESPANHA 

A colheita  de  beterraba  na  Espanha  se  elevou 
em  1952  a cêrca  de  400.000  toneladas,  com  o que 
se  garantiu  a distribuição  do  açúcar  à razão  de  12 
quilogramas  por  pessoa.  Das  30  províncias  nas 
quais  se  efetuou  a colheita  de  maneira  mais  ou 
menos  intensa,  as  de  Zaragoza,  León,  Valladolid 
e Sevilla  figuram  em  primeiro  lugar.  Calculam-se 
em  120.000  os  produtores  de  beterraba  que  culti- 
vam êste  tubérculo  em  uns  3 . 000  povoados  espa- 
nhoes,  os  quais  pagaram  salários  que  ultrapassaram 
300  milhões  de  pesetas.  Funcionam  atualmente  na 
Espanha  51  usinas  de  açúcar  com  um  capital  inver- 
tido que  se  aproxima  de  um  bilhão  de  pesetas. 

ESTADOS  UNIDOS 

Os  produtores  norte-americanos  de  açúcar  elo- 
giaram o Secretário  de  Agricultura  pelos  seus  esfor- 
ços, em  1952,  para  elevar  os  preços,  pedindo,  ao 
mesmo  tempo,  um  estímulo  mais  positivo  e acen- 
tuado dos  preços  para  1953.  Este  foi  o tema  prin- 
cipal das  declarações  ao  iniciar-se  em  novembro  pró- 
ximo passado  a Informação  Pública  Açucareira,  sôbre 
a.*  quotas  dêste  ano,  sob  os  auspícios  do  Departa- 
mento de  Agricultura. 

A única  oposição  ao  princípio  defendido  pelos 
produtores,  da  alta  de  preços,  partiu  dos  consumi- 
dores industriais,  que  pediram  ao  contrário,  preços 
mais  baixos,  insistindo  para  que  a quota  para  1953 
fôsse  de  8 500.000  toneladas. 

O representante  do  Instituto  Cubano  de  Esta- 
bilização do  Açúcar  informou,  em  nome  do  seu  go- 
vêrno,  que  a safra  de  Cuba  não  ultrapassará,  em 
1953,  5 milhões  de  toneladas  largas  espanholas  e 
que  a mesma  não  se  iniciaria  antes  de  15  de  Ja- 
neiro. A demora  teria  como  finalidade  impedir,  na 
medida  do  possível,  uma  afluência  de  açúcar  aos 
Estados  Unidos  nos  primeiros  dias  de  vigência  da 
quota  correspondente  a 1953,  a qual  poderia  depri- 
mir os  preços. 

O representante  do  "U.  S.  Cuban  Sugar  Coun- 
cil”  sugeriu  ao  secretário  de  Agricultura  norte-ame- 
ricano que  se  deveria  colocar  à disposição  dos  con- 
sumidores nos  Estados  Unidos  todo  o açúcar  de  que 
necessitem.  A estimativa  deve  ser  suficientemente 
grande,  para  que  não  se  estimule  nenhum  novo  au- 
mento no  consumo  dos  substitutivos  do  açúcar.  Em 
nome  de  vários  grupos  de  consumidores  industriais, 
pediu  uma  quota  não  inferior  a 8.500.000  tone- 
ladas. 

O mesmo  representante  prognosticou  que  os 
Estados  Unidos  consumirão,  provàvelmente,  .... 

8.120.000  toneladas  de  açúcar  em  1953.  A quota 
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fixada  pelo  govêrno  dos  Estados  Unidos  para  êste 
ano  foi,  originàriamente,  de  7.700.000,  posterior- 
mente elevada  para  mais  100.000  toneladas  adi- 
cionais. 

FILIPINAS 

De  acordo  com  notícias  divulgadas  em  Nova 
York,  recebidas  de  Manila,  as  Filipinas  procuram 
um  novo  acordo  sôbre  o açúcar,  permitindo-lhe  ex- 
portar o produto  para  outros  países  além  dos  Esta- 
dos Unidos. 

Isto  foi  revelado  quando  o administrador  da 
quota  do  açúcar,  Sr.  Vicente  Bunuan,  se  preparava 
para  partir  para  Londres,  onde  assistiu  à reunião 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar. 

O Conselho,  entre  outras  coisas,  espera  formu- 
lar novo  acordo  sôbre  o açúcar  entre  os  países  expor- 
tadores. Presentemente,  os  Estados  Unidos  recebem 
uma  quota  anual  de  952.000  toneladas  por  ano, 
das  Filipinas. 

A produção  de  açúcar  nas  Filipinas  aumentou 
consideravelmente  no  último  ano  e em  breve  exce- 
derá as  quotas  dos  Estados  Unidos  e do  consumo 
interno  em  cerca  de  100.000  toneladas,  segundo 
informou  um  funcionário  do  govêrno. 

FRANÇA 

Os  decretos  de  fixação  do  preço  da  beterraba 
e do  açúcar,  publicados  em  dezembro  de  1952,  se- 
gundo o jornal  "Llnformation”,  de  Paris,  repre- 
sentam um  recuo  para  a eventual  reabertura  do  mer- 
cado de  açúcar  da  capital  francesa,  que  existia  antes 
da  guerra. 

A concorrência  que,  segundo  certos  círculos 
comerciais,  poderia  ser  aumentada  entre  as  diferen- 
tes industrias  açucareiras  por  meio  dêste  novo  sis- 
tema de  determinação  do  preço,  será  — segundo  o 
mesmo  jornal  — perfeitamente  ilusória,  porque  ela 
não  dependerá  das  possibilidades  dos  empreendi- 
mentos, mas  de  sua  situação  geográfica. 

Estima-se,  com  efeito,  que  a reabertura  do  mer- 
cado regulamentado,  possível  do  ponto  de  vista  téc- 
nico e vivamente  desejado  pelos  seus  utilisadores,  o 
comércio,  os  industriais  do  açúcar  e os  refinadores, 
se  tornou  impossível  pela  aplicação  feita  dos  obje- 
tivos do  Plano  Monnet  para  a cultura  de  beterraba. 

Eram  os  seguintes  os  objetivos  do  Plano  : . . . 
420.000  hectares  de  beterrabas  para  o ano  de  1952, 
dos  quais  um  quarto  estava  reservado  à destilação  e 
os  três  outros  quartos  à fabricação  de  açúcar. 

Esta  superfície  era  necessária  para  atender  às 
necessidades  em  açúcar  da  União  Francêsa.  Os  obje- 
tivos acima  foram  bem  realizados  e ultrapassados, 
pois  em  1952  foram  semeados  452.000  hectares  de 
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beterrabas.  Mas,  ate  o presente,  a repartição  entre 
produção  e consumo,  embora  realizada  sôbre  o papel, 
se  choca  com  a realidade  exata. 

O Marrocos  e a Tunisia,  notadamente,  se  re- 
cusam a cobrir  as  suas  necessidades  na  França.  Isto 
determina,  em  média,  um  escoamento  de  260.000 
toneladas  de  açúcar  metropolitano,  que  nos  escapa 
totalmente.  Os  objetivos  dêstes  dois  países  são  sin- 
gularmente convincentes  : a metrópole  utilisa  o nosso 
excedente  de  divisas  fortes  e quer  nos  fazer  absor- 
ver o açúcar  a um  preço  superior  de  30  francos 
à cotação  mundial. 

Nestas  condições,  a produção  francêsa  será 
sempre  excedente  de  pelo  menos  200.000  toneladas, 
se  estimarmos  que  os  próximos  objetivos  do  novo 
plano  serão  mantidos  em  420.000  hectares  de  beter- 
raba sem  aumento  da  destilação,  solução  impensada, 
porque  nós  não  temos  mercados  para  o álcool. 

' Este  excedente  representa  uma  perda  de  6 bi- 
lhões de  francos  por  safra  em  anó  normal.  No  novo 
plano  para  a beterraba,  apresentado  pelos  agricul- 
tores, êstes  pedem  ao  govêrno  o abandono  de  tôdas 
as  taxas  fiscais,  o que  permitiria  recuperar  cêrca  de 
um  têrço  das  perdas. 

O sàldo  ficaria  a cargo  da  interprofissão  em 
detrimento  do  consumidor,  uma  vez  que  o preço  do 
açúcar  seria  correspondentemente  aumentado. 

Afinal  de  contas  — prossegue  "L’Information” 
— os  excedentes  da  produção  deveriam  ser  expor- 
tados para  os  territórios  de  ultra-mar  ou  para  os 
países  estrangeiros  : Alemanha,  quando  ela  apresen- 
tar "déficit”,  Egito  e Oriente  Médio. 

Qualquer  que  seja  o destino  de  nossas  expor- 
tações — conclui  aquêle  jornal  — elas  se  farão 
com  perda.  Em  troca,  é possível  conceber  um  mer- 
cado livre  francês,  tal  qual  existia  antes  da  guerra  e 
que  permitia  adaptar  as  superfícies  plantadas  com 
beterrabas  ás  necessidades  dos  consumidores  de  açúcar 
Esta  solução  permitiria,  por  um  reajustamento  do 
mercado,  promover  uma  cultura  extensiva  de  beter- 
raba, sem  sair  da  órbiía  dos  preços  aproximados  do 
mercado  europeu  e não  dos  preços  que  representem, 
em  valor  de  açúcar,  uma  cotação  superior  à do  mer- 
cado internacional. 

GRÃ-BRETANHA 

Telegrama  de  Londres,  divulgado  em  Paris  re- 
vela que  o problema  dos  excedentes  mundiais  de 
açúcar  parece  dever  ser  resolvido  no  curso  de  uma 
conferência  internacional  que  se  realizará  nos  pró- 
ximos mêses,  em  que  os  especialistas  procurarão 
calcular  as  possibilidades  de  sucesso  de  um  acordo 
praticável.  Os  Srs.  Czarnikow,  de  Londres,  que  não 
menospresam  as  dificuldades  da  situação,  expuseram 

JANEIRO,  1953  — Pag.  95 


96 


as  razões  de  um  encargo  que  preveem  extremamente 
delicado. 

Uma  grande  parte  do  fracasso  dos  acordos  pre- 
cedentes, no  plano  internacional,  foi  devido  ao  fato 
de  todos  os  mercados  exportadores  livres  não  faze- 
rem parte  dêles,  o . que  anulava  o esforço  das  par- 
tes contratantes.  Continua  duvidoso,  em  particular, 
que  os  produtores  de  beterraba  do  leste  europeu, 
que  fornecem  a maior  parte  das  disponibilidades 
exportáveis  da  Europa,  subscrevam  um  novo  acordo, 
embora  a Rússia  e seus  satélites,  assim  como  a 
Alemanha,  ainda  façam  parte  do  acordo  de  1937. 
Esses  diferentes  países,  com  exceção  da  Rússia,  dis- 
põem, em  média,  de  excedentes  que  ultrapassam 
um  milhão  de  toneladas. 

Da  falta  de  informações  precisas,  resultarão 
inevitavelmente  dificuldades  de  distribuição  das  pro- 
duções autorizadas  e constituirá  um  êrro  afirmar 
que  a limitação  do  abastecimento  será  suficiente  para 
manter  os  preços  que,  do  ponto  de  vista  dos  pro- 
dutores, sejam  rendosos. 

Como  quer  que  seja,  persiste  a impressão  de 
que  tôdas  as  discusões  sôbre  o desequilíbrio  do 
abastecimento  de  açúcar  não  alcançarão  senão  reper- 
cussão limitada,  tanto  quanto  não  contribuirão  para 
aumentar  o consumo.  A este  propósito,  não  será 
sem  interesse  constatar  que  a China,  que  procede 
atualmente  a uma  política  de  rápida  industrializa- 
ção, tende,  de  mais  a mais,  a transformar  a sua 
produção  e poderá  vir  a ser  um  país  exportador. 

GUATEMALA 

A produção  de  açúcar  branco  da  safra  de  1952/ 
53  deverá  exceder,  em  cêrca  de  10  %,  à da  safra 
de  1951/52,  calculada  em  690.000  quintais  (1  quin- 
tal = 101,43  libras)  e a de  açúcar  de  engenho 
corresponder,  pràticamente,  à mesma  da  safra  ante- 
rior. As  condições  climatéricas  foram  favoráveis  às 
lavouras  e as  usinas  deverão  contar  com  a pro- 
dução de  16.000  acres  de  cana  ao  invés  dos  14.500 
da  safra  de  1951/52.  Os  estoques  disponíveis,  no 
primeiro  semestre  de  1952,  foram  bastante  reduzi- 
dos, mas  bastaram  para  as  necessidades  graças  à 
importação  autorizada,  de  200.000  quintais. 

A lei  da  reforma  agrária  não  afetou  as  usinas 
até  agosto  de  1952  e,  segundo  se  informa,  tôdas 
elas  estão  em  boas  condições  para  a safra  de  1952/ 
53.  A reforma  agrária  deixa  de  fora  as  usinas  e 
as  terras  atualmente  utilizadas  na  produção  de  cana 
das  normas  de  expropriação,  mas  os  proprietários 
receiam  a escassês  de  mão  de  obra,  a urbanisação 
das  instalações  dos  trabalhadores  e outrõs  efeitos 
indiretos.  Não  obstante  as  suas  instalações  deficien- 
tes os  observadores  admitem  que  as  usinas  de  pro- 
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priedade  do  Estado  produzirão,  na  safra  de  1952/ 
53,  tanto  quanto  na  de  1951/52. 

INDONÉSIA 

Os  cálculos  finais  da  produção  açucareira  de 
1952  indicam  que  o total  atingido  deverá  ultrapas- 
sar 465 . 000  toneladas,  de  rama  e refinado.  Java 
Oriental  fornecerá  mais  de  350.000  toneladas  do 
total,  mantendo,  dêsse  modo,  a sua  posição  de  cen- 
tro da  produção  açucareira  da  Indonésia. 

A safra  de  1952  foi  cêrca  de  10  % superior 
à de  1951  quando  a produção  somou  422.690  tone- 
ladas. Não  obstante  o aumento  os  círculos  açuca- 
reiros não  esperam  exportações  substanciais.  O mer- 
cado interno  assegura  escoamento  para  tôda  produ- 
ção obtida,  enquanto  que  os  preços  internacionais 
não  oferecem  atração  para  vendas  aos  mercados 
mundiais. 

A exportação  de  melaços  deverá  somar  60.000 
toneladas  métricas,  contra  76.853  toneladas  em  .. 
1951  e 26.571  toneladas  em  1950.  Como  vem  acon- 
tecendo desde  o término  da  segunda  guerra  mun- 
dial as  vendas  de  melaço  foram  feitas,  na  sua  quase 
totalidade,  para  a Grã  Bretanha  e a Austrália. 

PARAGUAI 

A Associação  Açucareira  do  Paraguai,  segundo 
informa  o "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal”, 
de  16  de  outubro  de  1952,  divulgou  as  seguintes 
estatísticas,  sôbre  a safra  canavieira  de  1951.  Área 
plantada,  7.300  hectares;  cana  colhida,  225.481 
toneladas;  açúcar  produzido,  20.596  toneladas.  Não 
hcuve  importações  de  açúcar  durante  o ano  de  1951, 
tendo  o consumo  do  país  alcançado  a cêrca  de  . . . 

21.000  toneladas. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

A sêca,  que  vinha  ameaçando  a colheita  cana- 
vieira, foi  interrompida  por  fortes  chuvas,  de  sorte 
que  a produção  de  açúcar,  da  safra  a terminar  no 
próximo  mês  de  abril  de  1953,  deverá  atingir  a 

700.000  toneladas  curtas  de  rama,  informa  o ser- 
viço noticioso  de  B.  W.  Dyer  & Company.  A safra 
anterior,  atingida  pela  sêca,  subira  a 585.000  tone- 
ladas. 

O abastecimento  de  açúcar  não  está  racionado 
mediante  cupões,  mas  a distribuição  está  limitada 
a 70  % do  total  de  1950/51.  O aumento  impre- 
visto da  safra  permitirá,  possivelmente,  elevar  êsse 
nível  para  85  % do  período  básico.  As  importações 
de  açúcar  em  dólares  foram  proibidas  e as  com- 
pras de  açúcar  em  esterlinos  não  puderam  ser  reali- 
zadas devido  à falta  de  estoques. 

JANEIRO,  1953  — Pág.  96 


CANADA  and  DOMINION 

Sugar  Company,  Limited 

MAIOR  E MAIS  ANTIGA  REFINARIA  DO  CANADÁ  ACUCAR 


SUGAR 

OUTRO  FIEL  FREGUES 


A modernização  desta  refinaria  e o seu  programa 
de  expansão  de  apôs  a guerra,  compreendendo  um 
novo  depósito  de  açúcar  bruto  a granel  e muitos 
melhoramentos  no  processo  de  trabalho,  incluiram 
naturalmente  novas  centrifugas. 


Em  1952  eles  substituiram  suas  centrifugas  para 
açúcar  branco  e novamente  se  dirigiram  à Western 
States.  A nova  estação  de  açúcar  comporta  oito 
centrifugas  G 8 de  48"  x 30"  com  descarga  auto- 
mática. 


Em  1950  os  fabricantes  do  açúcar  Redpath,  con- 
struiram uma  nova  estação  completa  de  afinação, 
com  10  centrifugas  Fluid  Drive  da  Western  States. 


Motores  principais  do  acionamento  e motores  de  acionamento 
Turntork  das  centrifugas  para  açúcar  branca. 


Desenhamos  cada  estação  de  centrifugas  Western 
States,  tanto  no  ponto  de  vista  mecânico  como  no 
ponto  de  vista  do  processo  de  trabalho,  para  corres* 
ponder  exatamente  às  necessidades  de  cada  fabri- 
cante em  particular  e conservamo-nos  interessados 
no  bom  funcionamento  de  cada  bateria  durante  toda 
a vida  das  máquinas.  Este  mesmo  interesse  duradouro 
está  à sua  disposição. 


Vista  das  centrifugas  para  açúcar  branco 
ao  nivel  da  plataforma  de  operação. 


WESTERN  STATES 

machine  company 

HAMILTON.  OHIO.  U S A. 
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DECLINOU  A PRODUÇÃO 
AÇUCAREIRA  EUROPÉIA 


Informações  colhidas  do  Boletim  F.  O.  Lich’t, 
dirigido  pelo  especialista  Dr.  Ahfeld,  de  Ratzeburg, 
nos  dão  conta  da  situação  desfavorável  em  que  se 
encontra  a safra  açucareira  atual,  em  decorrência  de 
vários  fatores  adversos. 

Em  todos  os  países  europeus  — relata  a publi- 
cação — a safra  1952/53  começou  em  condições 
favoráveis  para  o cultivo  da  beterraba,  que  oferecia 
perspectivas  bastante  promissoras  para  a produção 
de  açúcar  em  1952/53.  Entretanto,  durante  os  meses 
de  verão,  as  condições  atmosféricas  se  apresentaram 
totalmente  anormais.  Em  tôda  a região  sul  da  Ale- 
manha até  os  Estados  balcânicos,  houve  uma  sêca 
prolongada  durante  o verão  de  1952.  No  norte  da 
Europa  o tempo  foi  extremamente  chuvoso  e frio 
durante  o verão  e o outono.  Já  em  novembro  ocor- 
reram chuva  acompanhadas  em  parte  de  severa  gea- 
da. Em  numerosos  países  europeus  estas  condições 


atmosféricas  anormais  atrasaram  o crescimento  das 
beterrabas  açucareiras  e opuzeram  obstáculos  às  ope- 
rações de  colheita,  bem  como  ao  transporte  e ao 
processamento.  Além  do  mais,  a aparição  do  "virus 
amarelo”  continua  a ser  uma  real  ameaça  ao  cul- 
tivo da  beterraba  e,  para  completar  o quadro  de 
prejuízos,  o aparecimento  geral  de  pestes  e doenças 
excedeu  o normal  em  muitos  países.  Em  vista  des- 
sas condições  desfavoráveis  • — especialmente  nos 
meses  da  safra  — houve  uma  redução  das  primeiras 
estimativas  para  a maior  parte  dos  países,  com  exce- 
ção apenas  da  Holanda,  Irlanda,  Grã  Bretanha  e 
Espanha.  Nestes  países  tudo  correu  quase  de  maneira 
normal.  Deve  ser  mencionado  que  apenas  na  Espa- 
nha a colheita  de  beterrabas  açucareiras  bem  como 
a produção  do  açúcar  se  constituiram  em  novo 
recorde. 

Eis,  a seguir,  a estimativa  para  a Europa,  con- 
siderados os  prejuízos  ocorrentes  : 


ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  EUROPÉIA  DE  BETERRABA  AÇUCAREIRA 


(toneladas  métricas,  valor  bruto) 

1952/53  1951/52  1950/51 


Europa  Ocidental  2 ? estimativa 

Alemanha  Ocidental  ;....  915.000 

Áustria  145. 000 

França  1.100.000 

Bélgica  320.000 

Holanda  390.000 

Dinamarca  280 . 000 

Suécia  288.000 

Itália  720.000 

Espanha  494 . 000 

Suíça  23.500 

Grã  Bretanha 660 . 000 

Irlanda  93.000 

Finlândia  24.500 

Turquia  175.000 


Total  5. 633 . 000 
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i?  estimativa 

1.000.000 

1.058.744 

1.015.129 

140.000 

159152 

114.968 

1.265.000 

1.251.850 

1 .425.000 

330.000 

264.442 

443.530 

360.000 

348.448 

4V.  .617 

315.000 

358.973 

371.68 6 

288.000 

294 . 000 

31 1 000 

750.000 

720.000 

610.000 

445.000 

305.334 

193.359 

26.000 

30.032 

28.023 

650.000 

680.611 

764.555 

90.000 

93.742 

94.133 

25.000 

16.000 

20.149 

180.000 

206.670 

152.700 

5.864.000 

5.788.038 

5.955.849 
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1952/53  1951/52  1950/51 


Europa  Oriental 

2?  estimativa 

Alemanha  Oriental  

650.000 

Tchecoslováquia 

680.000 

Hungria  

210.000 

Polônia  • • 

1.000.000 

Iugoslávia  

125.000 

Rumânia  

108.000 

Bulgária  

50.000 

União  Soviética  

. • 2.750.000 

Total  

5.573.000 

Total  da  Europa  ... 

11.206.000 

1 ? estimativa 

730.000 

750.000 

780.000 

700.000 

725.000 

880.000 

210.000 

260.000 

255.000 

1.000.000 

952.000 

955.000 

125.000 

175.000 

94.348 

108.000 

130.000 

110.000 

50.000 

62 . 000 

45.000 

2.750.000 

2.600.000 

2.400.000 

5.673.000 

5.564.000 

5.519.348 

11.573.000 

11.442.038 

11.475.197 

Colhendo  informações  nos  principais  países 
afetados  pelo  declínio  da  produção,  o boletim  es- 
clarece que  de  tal  modo  foram  adversas  as  condi- 
ções na  Alemanha  que  em  muitas  regiões  os  resul- 
tados não  chegaram  nem  mesmo  às  mais  baixas 
espectativas.  Depois  de  um  verão  desfavorável,  es- 
perava-se que  o outono  viesse  melhorar  as  perspecti- 
vas, mas  as  esperanças  se  desvaneceram,  à medida 
que  as  chuvas  fortíssimas  de  outubro  e novembro 
encharcavam  os  campos  de  beterraba,  reduzindo  o 
teôr  açucareiro  do  produto.  O crescimento  e o trans- 
porte das  beterrabas  foi  extraordinàriamente  difícil, 
as  percentagens  de  impurezas  muito  altas  e em 
muitos  casos  as  entregas  às  fábricas  não  puderam 
ser  realizadas  de  acordo  com  os  planos  de  produção. 
Para  agravar  a situação,  chuvas  e geadas  em  quan- 
tidade — especialmente  nos  distritos  sulistas  de 
Hanover  — interromperam  o crescimento  das  beterra- 
bas. Ao  que  se  sabe,  nenhuma  usina  foi  obrigada 
a parar,  mas  as  operações  foram  consideràvelmente 
retardadas. 

Na  Áustria,  as  condições  atmosféricas  desfavo- 
ráveis foram  um  tanto  atenuadas.  Na  França,  o cultivo 
e o transporte  foram  retardados  pelas  chuvas  copio- 
sas; a operação  com  o produto  decorreu  de  maneira 


normal,  mas  o teôr  em  sacarose  foi  decepcionante 
em  muitas  regiões.  Na  Bélgica,  a área  de  cultivo 
foi.  reduzida  de  67.800  hectares  em  1951/52  para 
66.700  em  1952/53.  Na  Holanda,  as  usinas  come- 
çaram a trabalhar  uma  semana  depois  da  data  habi- 
tual do  início  das  operações,  e não  obstante  as  con- 
dições climatéricas,  o teôr  em  sacarose  permanece 
normal.  O tempo  continuadamente  úmido  na  Dina- 
marca vem  embaraçando  o desenvolvimento  da  safra. 
Na  Suécia,  as  chuvas  foram  de  tal  abundância  que 
tornaram  impossível  a colheita  por  processos  mecâ- 
nicos; o pêso  e o rendimento  das  beterrabas  perma- 
neceram baixos.  A Espanha,  pelo  contrário,  pôde 
contar  com  tão  boas  condições  climatéricas,  que  em 
nada  influiu  o baixo  rendimento  em  açúcar,  ampla- 
mente recompensado  pela  produção  mais  alta  de 
beterrabas.  A Inglaterra  também  foi  favorecida  pelo 
tempo  e se  mais  não  produziu,  isto  se  deve  aos  pre- 
juízos causados  pelo  "virus  amarelo”.  A Irlanda 
apresentou  rendimento  mais  alto  em  açúcar  nas  suas 
beterrabas,  e também  produção  mais  elevada.  Care- 
cendo de  informações  sôbre  diversos  países  da  Eu- 
ropa oriental,  os  dados  estimados  anteriormente, 
permanecem  inalterados  no  quadro  aqui  publicado. 


CUBA  ADOTA  O SISTEMA  MÉTRICO 

Noticia  o "W  eekly  Statis/ical  Sugar  Trade  Jour- 
nal", de  13  de  novembro  de  1952,  haver  o governo 
cubano  deliberado  adotar  o sistema  métrico  decimal. 
Nestas  condições  em  todas  as  operações  envolvendo 
medidas  de  quantidade  deverão  ser  usados  os  padrões 


decimais.  Até  que,  em  futuro  próximo,  a medida  seja 
tornada  efetiva,  poderão  ser  usadas  as  medidas  e 
pesos  locais,  nas  transações  domésticas.  Todos  os 
instrumentos  de  pesar  deverão  ser  adotados  de  modo 
a exibir  mostradores  com  as  unidades  métricas  e as 
libras  e onças.  Os  varejistas  deverão  expôr  tabelas 
de  conversão  nos  locais  de  venda. 
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problem|as  da  RECUPERAÇÃO  EM  JAVA 


A indústria  açucareira  de  Java  está 
atravessando  um  período  muito  difícil,  na 
restauração  de  sua  produção,  desde  o fim 
da  Segunda  Guerra  Mundial.  A situação  exis- 
tente antes  da  guerra  foi  transformada  de 
modo  considerável  pela  ocupação  japonesa 
— durante  a qual  um  bom  número  de  usinas 
de  açúcar  foi  desmantelado  — e,  após  o tér- 
mino da  guerra  mundial,  os  administradores 
se  viram  impedidos  de  voltar  às  fábricas  e 
às  plantações,  graças  à guerra  civil  entre  os 
defensores  do  primitivo  govêrno  das  índias 
Holandesas  e os  grupos  republicanos.  As 
autoridades  republicanas  têm  procurado 
restaurar  a produção  de  açúcar  a um  certo 
número  de  moendas,  com  a assistência  dos 
superintendentes  nativos  disponíveis,  mas 
em  média  os  resultados  têm  sido  bastante 
pobres,  dada  a carência  de  fertilizante,  a 
falta  de  experiência  na  administração,  a ca- 
rência de  reservas  para  as  moendas,  e as 
condições  deficientes  do  equipamento  de 
transporte. 

Entretanto,  algum  progresso  foi  conse- 
guido. Em  1949,  vinte  e três  fábricas  esta- 
vam de  novo  em  atividade,  com  pessoal 
suficientemente  experimentado,  capaz  de 
dirigir  as  operações  no  campo  e na  fábrica 
e 27  plantações  foram  recultivadas  para  co- 
lheita naquele  ano.  A área  de  cana  plantada 
e colhida  em  1949  foi  de  cêrca  de  22.000 
hectares  (55.000  acres).  Na  safra  de  1950 
a área  foi  aumentada  para  28.000  hectares 
(68.000  acres),  em  33  plantações. 

O rendimento  em  açúcar  foi  muito  de- 
cepcionante em  1949.  Atingiu  em  geral  ape- 
nas 10,3  toneladas  métricas  por  hectare  (4,6 
toneladas  curtas  por  acre)  comparado  com 
a média  de  antes  da  guerra  de  17  toneladas 
(7,6  toneladas  por  acre).  A explicação  para 
isto  é que,  em  primeiro  lugar,  muito  dano 
foi  causado  aos  canaviais  com  a sabotagem 
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levada  a efeito  pelas  forças  republicanas  de 
guerrilhas.  Outros  prejuízos  foram  causa- 
dos pelo  roubo  de  cana  por  parte  da  popu- 
lação, dada  a ausência  do  funcionamento 
normal  de  uma  fôrça  policial.  Finalmente, 
houve  falta  de  direção  experimentada  nas 
operações  agrícolas.  Esperava-se  que  em  1950 
se  obtivesse  uma  safra  de  pelo  menos  365.000 
toneladas  curtas,  com  rendimento  médio  de 
5,4  toneladas  por  acre.  Tais  cifras,  é claro, 
são  muito  abaixo  dos  níveis  de  pre-guer- 
ra,  mas  houve  grandes  perdas  nas  ope- 
rações de  agriciútura  até  o momento,  e será 
preciso  muito  tempo  até  que  se  consiga  atin- 
gir de  novo  os  índices  anteriores  à guerra. 

Muitos  dos  técnicos  açucareiros,  antes 
responsáveis  pela  administração,  foram  «li- 
quidados». Ou  morreram  em  campos  de  con- 
centração durante  a guerra  ou  de  lá  sairam 
com  a saúde  abalada,  incapazes  de  retomar 
a atividade  profissional.  Outros  estavam 
muito  idosos  para  assumir  responsabilidades 
de  direção,  que  requerem  grande  soma  de 
energia,  concentração  e iniciativa.  Passará 
um  tempo  considerável  antes  que  surjam 
outros  homens  com  experiência  suficiente 
para  levar  avante  a tarefa  de  seus  predeces- 
sores. Há  também  falta  de  trabalhadores 
hábeis  e práticos  para  atuar  como  capata- 
zes, mecânicos,  e nas  várias  formas  de  tra- 
balho necessárias  em  uma  usina  de  açúcar. 
A geração  mais  velha  de  trabalhadores  peri- 
tos desapareceu,  e a geração  mais  nova 
ainda  não  possui  a prática  suficiente.  O seu 
período  normal  de  treinamento  foi  consu- 
mido na  guerra  interna  que  se  seguiu  à 
ocupação  japonêsa. 

É difícil  calcular  o número  de  fábricas 
que  eventualmente  estarão  disponíveis  e 
podem  ser  restauradas  sem  um  dispêndio 
muito  grande  de  capital.  Talvez  50  usinas, 
talvez  65.  A área  representada  pelas  moen- 
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das  que  ainda  deverão  ser  restauradas  se 
calcula  entre  148.000  e 197.000  acres.  Sob 
os  níveis  de  produção  anteriores  à guerra, 
isto  permitiria  Java  produzir  de  novo  1,3  a 
1,6  milhões  de  toneladas  curtas  de  açúcar. 
Èste  é,  porém,  um  programa  a longo-prazo. 
Se  as  condições  favorecerem  a paz,  a ordem 
e a necessária  estabilidade,  tal  programa 
poderá  ser  realizado  num  período  de  cinco 
ou  seis  anos. 

O consumo  de  açúcar  na  Indonésia  é 
mais  baixo  agora  do  que  o era  antes  da 
guerra,  quando  as  necessidades  domésticas 
oscilavam  entre  400.000  e 460.000  tonela- 
das anuais.  A produção  atual  é inadequada 
para  tais  exigências.  É incerto  o que  poderá 
o governo  indonésio  decidir  quanto  à expor- 
tação de  açúcar.  Poderá  decidir  que  uma 
certa  quantidade  de  açúcar  deva  ser  expor- 
tada a fim  de  obter  moeda  estrangeira  e 
conseguir  poder  aquisitivo  no  mercado 
mundial.  É também  possível  que  todo  o 
açúcar  seja  reservado  para  o consumo 
interno.  O governo  tem  à sua  disposição 
uma  organização  central  para  a venda  do 
açúcar  — uma  espécie  de  trust  que  em 
anos  anteriores  contava  com  a colabora- 
ção governamental  para  a regulamenta- 


ção do  preço  do  açúcar  no  mercado  in- 
terno, permitindo  bastante  margem  entre  o 
preço  de  custo  e o preço  de  venda,  a fim 
de  tornar  a indústria  atraente  aos  produ- 
tores. Êste  preço  doméstico  é mais  alto  do 
que  o preço  do  mercado  mundial,  calculado 
contra  a taxa  do  câmbio  oficial. 

As  condições  econômicas  da  indústria 
de  Java  se  têm  transformado  de  modo  con- 
siderável em  relação  às  vigentes  antes  da 
guerra.  A renda  a ser  paga  pela  terra  em- 
pregada no  plantio  da  cana  é dez  vêzes 
maior  à de  antes,  e os  salários  dos  traba- 
lhadores, habilitados  ou  não,  têm  subido 
na  mesma  proporção.  É problemático  afir- 
mar até  onde  as  técnicas  de  pre-guerra 
podem  ser  usadas  na  indústria  reabilitada, 
obrigada  a operar  em  condições  tão  radical- 
mente diferentes.  Poderia  ser  útil  adotar 
práticas  seguidas  em  outros  países  para  fazer 
face  a um  mundo  diferente,  através  de 
transformações  adequadas  na  técnica  e na 
tecnologia  do  cultivo  da  cana  e dos  pro- 
cessos de  fabricação,  no  sentido  de  conse- 
guir o preço  mais  baixo  possível  por  uni- 
dade de  açúcar  vendida  e expedida. 

(Traduzido  de  "Sugar”) 


AUTORIZADA  A FABRICAR  ÁLCOOL 
HIDRATADO 

A Comissão  Executiva  aprovou  o seguinte  pa- 
recer do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira : 

' Infere-se  dos  elementos  constantes  do  expe- 
diente junto  que  a destilaria  da  Usina  Rio  Una,  de 
Pernambuco , não  está  nem  nunca  esteve  capacitada 
para  fabricar  álcool  anidro,  por  falhas  que  acabam 
di  ser  constatadas  pelo  engenheiro  Assis  Pereira 
Melo,  da  Inspetoria  Técnica  Regional,  em  sua  apa- 
relhagem, que  foi  montada,  no  entanto,  para  pro- 
duzir álcool  retificado , anidro  e fino.  Isto \ conside- 
rado, a solução  para  o caso  seria  autorizar  a Usina  a 
produzir  álcool  hidratado  na  presente  safra.” 


VARIEDADES  NA  GUIANA  INGLESA 

Resumindo  um  trabalho  publicado  no  "Bole- 
tim Açucareiro  do  Departamento  de  Agricultura  da 
Guiana  Inglesa,  informa  "The  International  Sugar 
Journal”  que  a variedade  predominante  naquela 
área  produtora  de  açúcar  de  cana  é a B 34104,  que 
ocupa  67,' 4 por  cento  do  total  plantado,  acrescentado, 
porém,  que  essa  predominância  deve  ser  de  curta 
duração,  em  vista  do  aparecimento  de  novas  varie- 
dades bastante  promissoras. 

Entre  as  canas  surgem  com  possibilidades  de 
suplantar  a B 34104,  a revista  menciona  B 37161  e 
b-41227,  ambas  com  'apenas  dois  anos  de  cultivo  em 
escala  comercial. 
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ESTUDO  ANALÍTICO  DO  GUANO 
DAS  ILHAS  RATA  E DO  MEIO,  DO  ARQUIPÉLAGO 
DE  FERNANDO  DE  NORONHA 

Alberto  C.  de  Figueiredo  — Vinitius  T.  Rodrigues  dos  Anjos 
Antiógenes  Afonso  Ferreira 


Já  há  muitos  anos  tem  sido  estudado  por  bra- 
sileiros e estrangeiros  a possibilidade  do  aproveita- 
mento dos  dejectos  de  pássaros,  das  ilhas  vulcânicas 
do  arquipélago  de  Fernando  de  Noronha,  situado 
no  litoral  do  nordeste  brasileiro,  tanto  que,  salvo 
se  tenha  conhecimento  de  estudo  anterior,  há  uma 
análise  do  guano  de  Fernando  de  Noronha,  feita 
pelo  analista  Schudht,  publicado  no  livro  "Chemi- 
cal Festilizers”  de  S.  Hoare  Collins,  edição  de  1920, 
da  Industrial  Chemistry  Series,  Bailliere,  Tindall  and 
Cox,  London.  É provável  que  antes  disso  se  tivesse 
pensado  no  aproveitamento  do  guano  da  Ilha  Rata, 
do  referido  arquipélago,  mesmo  porque,  desde  Mal- 
thus  o homem  tem  se  preocupado  em  corrigir  as 
deficiências  do  solo  com  os  elementos  necessários 
às  culturas  e,  acredita-se  hoje,  que  as  consequências 
da  superpopulação  sobre  a alimentação  não  se  fize- 
ram sentir  de  forma  mais  alarmante,  exclusivamente 
decido  ao  tratamento  científico  do  solo. 

Aliás  no  Brasil  não  se  tem  executado  adubação 
dentro  dos  princípios  científicos,  predominando  de 
um  modo  geral  o empirismo,  daí  a razão  porque 
03  índices  de  rendimento  agrícola  têm  sido  inferiores 
aos  que  se  poderiam  obter  com  adubação  racional. 
O aproveitamento  dos  depósitos  das  ilhas  Rata  e 
do  Meio  do  arquipélago  de  Fernando  de  Noronha 
representa  uma  grande  economia  de  divisas  para  0 
Brasil,  o qual  tem  sido,  até  esta  data,  grande  con- 
sumidor de  fosfato  algeriano,  sendo  o custo  para 
o agricultor  de  Cr$  1 . 662,00  por  uma  tonelada  de 
Hiperfosfato  (Fosfato  tricálcico  pulverizado  a 300 
mesh) . 

Os  depósitos  de  guano  referidos  no  presente 
trabalho  são  calculados  entre  600.000  a 700.000 
toneladas  de  guano  com  teôr  médio  de  18  % de 
Po06,  conforme  estimativa  do  Prof.  A.  Matos,  repre- 


sentando a produção  de  um  ano  da  Mina  de  Kouiff, 
na  Algéria. 

A maioria  das  jazidas  de  fósforo  do  país  são 
de  apatita,  sendo  que  êste  fosfato  necessita  do  ataque 
pelo  ácido  sulfúrico  para  se  tornar  solúvel  e de 
grande  ação  fertilizante.  Isto  encarece  o produto,  tor- 
nando-o inacessível  ao  pequeno  agricultor. 

Os  guanos  têm  a vantajosa  propriedade  de,  em 
solos  ácidos  e em  presença  das  diastases  das  plantas, 
se  solubilizarem,  permitindo  ao  vegetal  absorver  o 
fósforo  em  melhores  condições. 

Os  solos,  do  nordeste  são  geralmente  ácidos  e, 
sendo  0 superfosfato  um  sal  ácido,  quase  sempre 
é contraindicado  o seu  uso,  pois,  desta  forma,  0 solo 
se  tornará  cada  vez  mais  ácido  e impróprio  às 
culturas.  O uso  dos  guanos  tanto  mais  se  recomenda 
devido  ao  fato-  de  que,  na  absorção  de  1 mol  de 
P£03  há  liberação  de  3 mols  de  CaO  que  atuarão 
como  corretivo  à noite,  de  vez  que  uma  pequena 
parte  do  Cálcio  participará  do  metabolismo  da 
planta. 

Sob  o ponto  de  vista  econômico,  a totalidade 
dor  depósitos  considerada  em  P20:>  equivale  ao  con- 
sumo em  quatro  anos  de  todo  0 Brasil.  Durante  0 
ano  de  1951  consumimos  30.000  toneladas  de  P205 
à 473  dólares  a tonelada,  isto  é,  US$  14.000.000,00 
(quatorze  milhões  de  dólares)  em  números  redon- 
dos. Êstes  números  evidenciam  com  bastante  clareza 
a importância  vital  para  o Brasil,  da  exploração  das 
ilhas  vulcânicas  do  Arquipélago  de  Fernando  de 
Noronha. 

A seguir  são  apresentados  os  quadros  das  aná- 
lises procedidas  em  amostras  do  guano  colhidas  pelo 
Dr.  José  Assis  P.  de  Melo  em  seus  trabalhos  de 
prospecção  das  jazidas  de  guano  do  referido  arqui- 
pélago. 
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ANALISES  DE  AMOSTRAS  DE  GUANO  DO  ARQUIPÉLAGO  DE  FERNANDO  DE  NORONHA 
1)  ILHA  RATA 

N9  Amostra  Descriminação  % P2Or, 

1 Centro  da  Bacia.  Profundidade  de  lm50.  Balisa  31  25,39 

2 ” ” 2m00  ” ” 25,31 

3 ” ” ” ” ” 2m65  ” ” 23,92 

4 ” ” ” ” 0m50  ” ” 21,30 

5 ” ” ” " - ” ImOO  ” ” . 22,00 

6 Buraco  do  Francês.  Profundidade  de  3m50  Balisa  21  (paredes)  10,64 

7 ” ” • " ” 0m50/lm50  ” ” (barreira)  16, 60 

8 ” ” ” ” ” ” ” ” ” 15,09 

9 - ” ” ” ” ” 15,39 

10  ” ” " ” 4m00  Noroeste  Balisa  21  8,84 

11  ” ” 9,35 

12  ” ” ” ” ” 10,88 

13  Centro  da  Ilha.  Superficial.  Amostra  n9  2 (1)  12,64 

14  ” ” ” ” ” n9  ” (2)  13,22 

15  ’’  ” Profundidade  de  0m50/0m70/lm20.  Lado  norte  farol,  C22  17,93 

16  ” ” ” ” ” ” ” ” 11,93 

17  ” ” ” ” ” ” ” ” ” ” ” 14,95 

26  Amostra  n9  6 A 7,74 

27  ” n9  6 B 9,89 

28  ” n9  3 A 6,84 

29  " n9  3 B 8,58 

' 30  ” n9  24  A (Zona  sul  da  ilha,  próximo  ao  porto)  20,12 

31  ” n9  24  B ” ” ” 21,03 

32  Amostra  depositada  no  porto  pelos  franceses.  Balisa  27.  Sul  da  ilha  15,08 

33  Lado  norte  do  farol.  Amostra  14.  Profundidade  lmlO  8,58 

34  ” ” ” ” ” ” ” 0m50 9,58 

35  ” ” ” ” ” ” ” 0m30 9,01 

36  Amostra  n9  13  A.  Profundidade  aproximada  de  0m50  . . 9,81 

37  ” ” 13  B ” ” ” 0m50 9,94 

38  ” ” 13  C ” ” ” 0m50 . 11,23 

39  ” ” 10  A ” ’’  ” 0m50 15,58 

40  ” 10  B ” ” ” 0m50 12,98 

41  ” ” 12  14,11 

42  ” ” 8 A 9,27 

43  ” ” 8 B 8,74 

44  ” 16  A Profundidade  de  0m50.  Lado  norte 10,11 

45  ’’  M-16  B ” ” 0m60.  ” ” 9,12 

46  ” n9  17  A.  À 200  metros  do  mar.  ” ” 10,70 

47  " ” 17  . A ” ” ”.  ” 8,15 

48  ” 19  A.  Noroeste  da  ilha.  Profundidade  de  0m40  . . . .' 17,04 

49  ” 19  B.  ” ” ” 18,50 
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N9  Amostras 

Descrim  inação 

% p2o5 

50 

yy 

18.  Barranco  sôbre  o mar.  Norte  do  farol 

51 

1 Superficial  

52 

>> 

” 11 

53 

yy 

” 4 

54 

»» 

” 7 A ” 

55 

yy 

” 7 B ” 

5ó 

» 

5 A 

57 

yy 

” 5 B ” 

58 

yy 

” 9 A ” 

59 

ly 

” 9 B ” 

60 

yy 

” 15  A 

61 

yy 

” 15  B ” 

62 

yy 

20.  Lado  sul  da  ilha.  Profundidade  de  0m30 

63 

yy 

20  ” ” ” ” ” ” ” 0m80 

ILHA  DO  MEIO 


N9  Amostras  Descrim inação  . c/c  p q. 

18  Norte  da  ilha.  Lado  rochoso.  Profundidade  de  ImOO.  Balisa  n9  1 13,40 

19  ” ” ” Próximo  à praia.  Profundidade  de  ImOO.  Balisa  n9  2 14,50 

20  ” ” ” ” ” ” ” ” 0m50  ” ”2 14,10 

21  Lado  do  porto.  Oeste  da  ilha.  ” ” 0m80  ” ” 3 17,74 

22  ” ” ” ” ” ” ” ” 0m30  ” ” 3 13,49 

23  Amostra  1.  Profundidade  de  0m30.  Balisa  n9  5 8,02 

24  ” 2 ’’  ” ImOO  ” ” 5 9,02 

25  ” 2 ” ” lm50  ” ” 5 7,17 


Procedemos  uma  análise  mais  minuciosa  de  uma  amostra  correspondente  à faixa  mais  rica  em  P205,  isto 
é;  no  Centro  da  Bacia,  balisa  31,  à lm50  de  profundidade. 

Encontramos  o seguinte  resultado  : 


HUMIDADE  4,957  % 

PERDA  AO  RUBRO  (8009C)  8,070 

FÓSFORO  TOTAL  EM  P,05  24.393 

FERRO  + ALUMÍNIO  (Fo20:í  + Al2Oa)  32.981 

CÁLCIO  EM  CaO  23.146 

• NITROGÊNEO  TOTAL  EM  N 0,070 

ÍNDICE  DE  SOLUBILIDADE  (SCHLEINIGER)  79.900 
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SOLUBILIDADE  PELO  MÉTODO  DE  SCHLEINIGER  : 


(1) 

(2) 

(3) 

l9  Extração 

9,23 

37,8 

37,8 

2*  Extração 

6,08 

24,9 

62,7 

39  Extração 

3,36 

13,8 

76,5 

49  Extração 

0,83 

3,4 

79,9 

19,50 

79,9 

1)  Teôr  de  P2Os  solubilizado  em  cada  extração 

2)  índice  de  solubilidade  : P205  solubilizado  -f-  P2Os  % 

3)  Idem,  valores  acumulados. 


O método  de  análise  utilizando  foi  de  Sonennsc- 
hein  modificado  por  Woy.  Por  se  tratar  de  um 
método  rígido,  preciso  e eficiente  para  realizar  o 
trabalho,  tivemos  o cuidado  de  calcinar  a amostra 
a 6009C  a fim  de  eliminarmos  matéria  orgânica. 
A insolubilização  da  sílica  foi  feita  pelos  métodos 
clássicos  e a dosagem  do  fósforo  por  volumetria. 

Sôbre  o valor  do  produto  como  adubo  do  ponto 
de  vista  químico  é bom.  O teôr  relativamente  ele- 
vado de  ferro  e alumínio  não  contraindicam  o seu 
uso,  conforme  demonstrou  a prova  de  Schleiniger. 

. Uma  solubilidade  de  79,9  % em  ácido  cítrico 
a 2%,  pulverizada  a amostra  a 150  mesh,  é supe- 
rior ao  dos  demais  fosfates  do  Brasil,  atualmente 


em  exploração.  O uso  dos  fosfatos  tricálcicos  (fos- 
foritos,  guanos,  farinho  de  ossos)  tem  aumentado 
nos  últimos  5 anos. 

Já  em  1951,  trinta  e três  por  cento  da  aduba- 
çãc  fosfatada  foi  executada  com  êsses  fosfatos,  em 
todo  o mundo. 

Em  1951,  na  Europa  usou-se  38  % de  fosfato 
"in  natura”  e na  América  do  Sul  59  %• 

— Contamos,  na  parte  analítica,  com  a cola- 
boração dos  colegas  Gilberto  Mota  e Silva  e Túlio 
Biandão  de  Matos. 

— Os  dados  estatísticos  foram  colhidos  no  Anuá- 
rio Estatístico  de  1951  — I.B.G.E. 


A BROCA  DA  CANA  EM  TRINIDAD 

Resumindo  um  trabalho  de  F.  J.  Simmonds, 
publicado  em  "Tropical  Agriculture” , informa  "The 
International  Sugar  Journal”  que  a praga  da  broca 
da  cana  oferece,  em  Trinidad,  aspectos  diferentes 
da ,i  demais  áreas  próximas  à região  do  Caribe,  por 
isso  que  ali  se  encontram  três  espécies  de  broca  : 
"Diatraea  saccharalis” , a mais  comumente  difun- 
dida; "D.  canella”,  que  se  estende  desde  o conti- 
nente sul-americano  até  St.  Lucia,  e "D.  impersona 
tella” , que  também  ocorre  no  continente-.  Os  estu- 
dos realizados  até  1939  indicavam  que  as  duas  últi- 
mas eram  as  mais  comuns,  enquanto  a primeira  repre- 


sentava apenas  1,2  por  cento  da  população  de  broca. 
Essa  posição  parecia  estabilizada. 

Adianta  o aludido  técnico  que  a percentagem 
de  infestação  era  muito  baixa  em  Trinidad,  mas  cha- 
mava a atenção  para  a necessidade  de  se  conhecer 
com  segurança  a posição  relativa  das  três  espécies 
dc  broca,  isso  porque,  em  caso  de  ser  preciso  recor- 
rer ao  controle  biológico,  cada  parasita  ataca  de  pre- 
ferência uma  determinada  espécie. 

Segundo  experiências  levadas  a efeito  nos  Esta- 
dos Unidos,  é ainda  o técnico  Simmonds  quem  in- 
foima,  a "D.  saccharalis”  é imune  ao  conhecido 
inseticida  DDT. 
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IRRIGAÇÕES  NO  CEARÁ 

Pimentel  Gomes 


Recebi,  há  meses,  do  Sr.  João  Cleofas, 
Ministro  da  Agricultura,  a incumbência  de 
ir  ao  Ceará  organizar  um  plano  de  irriga- 
ção com  águas  do  sub-álveo  dos  rios  semi- 
periódicos  e com  águas  freáticas 

Viajei  para  Fortaleza.  Visitei  o sul  do 
Estado,  indo  até  o Carirí  Novo,  onde  se  en- 
contram municípios  agrícolas,  como  Crato, 
Juazeiro,  Barbalha,  Jardim  e Missão  Velha, 
que  já  irrigam  há  séculos.  Interessei-me  aí 
principalmente  pelo  rio  Carás,  afluente  do 
Salgado.  Estive,  mais  uma  vez,  no  baixo 
Jaguaribe  — um  dos  trechos  agricolarmente 
mais  promissores  do  Brasil.  Percorri  o baixo 
Acaraú,  demorando-me  em  Sobral,  que  será, 
um  dia,  um  grande  centro  agrícola  e indus- 
trial. Andei  ainda  pelo  litoral,  amplo,  pro- 
missor, abandonado,  e pelas  serras  de  Batu- 
rité,  Meruoca  e Urubaretama.  Atravessei, 
por  último,  o vale  do  Curu.  Estudei  o baixo 
Coreaú.  Voltei  certo  que  é possível  melhorar 
consideràvelmente  a atual  situação  agrícola 
da  província,  se  se  aproveitassem  as  águas 
subterrâneas  existentes. 

CARIRÍ  NOVO 

É uma  zona  com  características  que  lhe 
são  muito  próprias. 

A serra  ou  chapada  do  Araripe,  fecha-a 
pelo  lado  sul.  É plana,  arenosa,  alta  de  uns 
800  metros,  pluviosa,  desprovida  de  rios  e 
riachos.  As  águas  das  chuvas  penetram  na 
camada  arenosa,  espessa  de  algumas  cente- 
nas de  metros,  e aí  se  armazenam.  Descem 
lentamente  até  à camada  impermeável,  que 
se  inclina  para  o Ceará.  A água  rebenta  nas 
encostas  da  serra,  em  centenas  de  fontes 
caudalosas,  perenes.  Cada  fonte  dá  origem 
a um  riacho  de  vale  amplo  e fecundo,  afluen- 
te direto  ou  indireto  do  Salgado,  que  por 
sua  vez  conflui  no  Jaguaribe.  E cada  vale 
é uma  mancha  de  verduras  eternas,  produ- 
zindo bastante  de  janeiro  a dezembro.  Há, 
porém,  muita  falta  de  técnica  nas  irrigações 
e,  em  consequência,  muito  disperdício  de 
água.  Ademais,  as  safras  são  muito  meno- 
res do  que  poderiam  ser. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


A modernização  das  regas  que  já  se 
realizam  no  Carirí,  redundaria  num  aumen- 
te da  área  irrigada  e num  rendimento  muito 
maior.  Talvez  o atual  volume  de  safras 
pudesse  ser  duplicado. 

Há  outras  providências  a tomar  no  vale 
do  rio  Carás,  que  não  é alimentado  por 
fontes  perenes.  O vale,  outrora  muito  úmido, 
com  o lençol  freático  a pequena  profundi- 
dade, entrou,  há  anos,  por  motivos  diversos, 
numa  fase  de  dessecamento. 

Para  restaurá-lo  em  sua  antiga  umidade 
e produtividade  faz-se  mister  : 

a)  Reflorestar  as  encostas  íngremes 
das  serras  em  que  nascem  o Carás  e seus 
afluentes,  encostas  que  hoje  estão  sendo  des- 
truídas pela  erosão; 

b)  construir  açudes  nos  trechos  supe- 
riores do  Carás  e de  seus  afluentes; 

c)  construir  barragens  subterrâneas 
nos  vales  médios  e baixos  do  Carás  e 
afluentes; 

d)  abrir  poços  profundos  que  alcan- 
cem o lençol  freático; 

e)  instalar  motobombas  de  acordo  com 
a capacidade  da  água  do  subsolo. 

BAIXO  JAGUARIBE 

No  baixo  Jaguaribe,  há  cinco  municí- 
pios que  irrigam,  embora  em  pequena  esca- 
la, há  muito  tempo : Aracatí,  Jaguarana, 
Russas,  Limoeiro  do  Norte  e Morada  Nova. 
A princípio  usaram  cataventos,  muitos  dc 
fabricação  local. 

Atualmente,  empregam,  além  dos  cata- 
ventos,  algumas  dezenas  de  moto-bombas. 
As  áreas  irrigadas  se  apresentam  esplêndi- 
damente verdes.  Produzem  duas  safras  por 
ano  de  feijão  e milho,  ou  arroz  e feijão. 
Noutros  trechos,  plantam  mandioca.  E há 
quem  tenha  duas  safras  de  algodão,  irri- 
gando o algodoal  após  a primeira  colheita. 
Os  algodoeiros  enfolham  novamente.  Flo- 
ram. Dão  nova  safra.  Algumas  hortas  são 
irrigadas  por  meio  de  uma  moto-bomba.  Há 
também  laranjeiras  agigantadas  regadas 
com  águas  do  sub-solo.  Todos  os  que  irri- 
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gam  estão  satisfeitíssimos.  Alguns  desejam 
adquirir  novas  moto-bombas  e alargar  as 
áreas  regadas.  Os  fazendeiros  que  ainda  não 
as  possuem,  desejam  comprá-las.  E não  há 
moto-bombas  no  comércio,  pelo  menos  a 
preços  módicos  e nas  quantidades  exigidas. 

O Ministério  da  Agricultura  vai  enviar 
100  moto-bombas  para  o baixo  Jaguaribe. 
Algumas  poderão  elevar  30  mil  litros  de 
água  por  hora..  Serão  as  menores.  Outras 
elevarão  00  mil.  Terceiras,  100  mil  litros. 
Pode-se  calcular  que  as  moto-bombas  pode- 
rão irrigar  uns  4.000  hectares  de  solo  extra- 
ordinariamente fértil.  Consumirão  talvez 
40  milhões  de  metros  cúbicos  de  água  por 
ano,  retirada  do  subálveo  do  Jaguaribe  e do 
Banabuiu  e das  aluviões  destes  rios. 

BAIXO  ACARAÚ 

No  baixo  Acaraú,  há  outra  zona  muito 
apropriada  à rega  com  águas  do  subálveo 
do  rio  e do  sub-solo  das  aluviões.  Terras 
planas,  excepcionalmente  férteis  e dispondo 
de  grande  quantidade  de  água.  Facilidade  de 
transporte.  As  aluviões  principais  ficam  em 
ambas  as  margens  do  Acaraú.  Há,  porém, 
solos  de  aluvião  também  muito  férteis  às 
margens  dos  rios  Jaibara,  Madeira  e Acaru- 
Mirim,  que  desembocam  no  Acaraú. 

Nesta  área,  há  apenas  algumas  moto- 
bombas  irrigando.  As  culturas  realizadas  não 
são  inferiores  às  do  baixo  Jaguaribe. 

O Ministério  da  Agricultura  pode,  de 
início,  localizar  300  moto-bombas,  que  irri- 
garão uns  3.000  hectares  e consumirão  30 
milhões  de  metros  cúbicos  de  água,  mais  ou 
menos.  I ' ; 

Serão  irrigadas  terras  dos  municípios 
de  Sobral,  Licânia  e Acaraú. 

BAIXO  COREAÚ 

No  baixo  Coreaú,  cujas  aluviões,  pela 
fertilidade,  não  são  inferiores  às  do  Jaguari- 
be e Acaraú,  talvez  o Ministério  da  Agricul- 
tura, sempre  em  cooperação  com  os  fazen- 
deiros, instale,  ainda  êste  ano,  100  moto- 
bombas.  Poderão  irrigar  até  1.000  hectares. 
Necessitarão,  para  isto,  de  uns  10  milhões 
de  metros  cúbicos  de  água. 

Serão  beneficiados  os  municípios  de 
Granja  e Camocim. 


BAIXO  CURU 

O baixo  Curu  é outro  ponto  favorável 
à irrigação  com  águas  do  subálveo  e do  sub- 
solo. As  terras  são  férteis.  Uma  ferrovia  e 
uma  rodovia  ligam-nas  a Fortaleza.  Há  bas- 
tante água. 

Pode-se,  no  comêço,  instalar  até  100 
moto-bombas  e irrigar  1.000  hectares,  con- 
sumindo-se 10  milhões  de  metros  cúbicos  de 
água. 

OUTROS  VALES 

Há  outros  vales  que  suportam  moto- 
bombas.  Destaquemos  os  vales  dos  peque- 
nos rios  Aracati-Açu,  Mundaú,  São  Gonçalo, 
Pacotí,  Choró  e Pirangí. 

Suportam  perfeitamente  100  moto-bom- 
bas que  irriguem  1 . 000  hectares  consumindo 
anualmente,  uns  10  milhões  de  metros  cúbi- 
cos de  água. 

LITORAL 

No  litoral  há  uns  2.000  quilômetros 
quadrados  de  terras  planas,  razoàvelmente 
férteis,  ótimas  para  a mecanização.  Há  muita 
água  entre  três  e oito  metros  de  profundi- 
dade, — de  acordo  com  a localidade  — água 
de  muito  boa  qualidade.  Ademais,  é uma 
zona  bastante  chuvosa.  Adubações  racionais 
e sistemáticas  fertilizariam  as  terras,  tornan- 
do-as muito  produtivas.  Prestam-se,  aliás,  a 
muitas  culturas,  como  mandioca,  feijões, 
amendoim,  sisal.  Os  trechos  mais  baixos  dão 
cana  de  açúcar.  Há  possibilidade  de  plan- 
tar grandes  pomares  de  cajueiros,  manguei- 
ras, abacateiros,  sapotiseiros,  cainiteiros  e 
outras  fruteiras  tropicais. 

Seria  interessante  instalar  aí  umas  cem 
moto-bombas  para  começar. 

SERRAS 

Nas  serras  há  possibilidades  de  irrigar 
cafezais  e outras  culturas.  O Ministério  da 
Agricultura  mantém  duas  moto-bombas  po- 
derosas na  serra  de  Baturité,  irrigando 
cafezais.  As  regas  se  fazem  por  aspersão. 

CHUVA  ARTIFICIAL 

O engenheiro  Janot  Pacheco  se  ofere- 
ceu à Comissão  de  Abastecimento  do  Nor- 
deste para  provocar  chuvas  artificiais  no 
Ceará. 
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LIVCCJ  A VENDA  NC  I.A.A. 


Cr$ 

ANAIS  DO  1*  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL  30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safra  49/50  50,00 

CANAVIAIS  E ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  — Fernando  de 

Azevedo  40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL  25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo  Truda  12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  — Nelson  Coutinho  20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÜCAR  — Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÜCAR  — Afonso  Várzea  50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÜCAR  (2?  vol.)  — Edmundo  O.  von  Lnpmann  40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS-PORTUGUÊS  — Teodoro  Cabral  12,00 

AÍEMÕRIA  SÔBRE  O PREÇO  DO  AÇÜCAR  — D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . . 5,00 

O AÇÜCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  Basílio  de  Magalhães  . . 30,00 

O BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  — Manuel  Diégues  Júnior  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  — Jan  Andries  Moerbeeck  10,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  — De  1939  a 1944  — 

Cada  vol.  br 10,00 

SUBSÍDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E VENDA 

DE  CANA  — • Gileno  Dé  Carli  10,00 


Convidado  a opinar,  considerei  a área 
situada  entre  Fortaleza  e as  serras  de  Ma- 
ranguape  e Joá  como  apropriada  às  primei- 
ras experiências. 

É uma  zona  fértil  e bastante  chuvosa. 
As  chuvas  ar tif içais  deveriam  cair  de  sete 
em  sete  dias,  mais  ou  menos. 

Infelizmente,  até  agora,  não  foi  possí- 
vel efetuar  as  experiência,  embora  o enge- 
nheiro Janot  Pacheco  assuma  o compromisso 
pela  queda  regular  das  chuvas. 

AÇUDES 

O Departamento  Nacional  de  Obras 
Contra  as  Sêcas  continua  construindo  açu- 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


des  e canais  de  irrigação.  Ültimamente  ter- 
minou os  canais  do  açude  General  Sampaio, 
o que  permitirá  irrigar  mais  1 . 500  hectares. 
Os  canais  do  Aires  de  Souza  serão  termina- 
dos talvez  antes  do  fim  do  próximo  ano. 
Entre  as  grandes  barragens  em  construção, 
destaca-se  o Araras,  sôbre  o Acaraú,  que 
armazenará  um  bilhão  e quinhentos  milhões 
de  metros  cúbicos  de  água.  Há  centenas  de 
pequenos  açudes  em  obras.  Muitos  dêles  estão 
sendo  construídos  pelo  govêrno  do  Ceará. 

Em  suma,  está-se  fazendo,  agora,  algo 
de  substancial  pela  irrigação  no  Ceará.  A 
conjuntura  atual  tende,  portanto,  a melhorar 
considerà  velmen  te. 
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PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÜCAR 

TIPOS  DE  USINA  — SAFRA  1952/53 
POSIÇÃO  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1952 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada 


PRODUÇÃO 


Realizada  A realizar 


NORTE  

Guaporé  

Acre  

Amazonas  

Rio  Branco  . 

Pará 

Amapá  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

Rio  Graude  do  Norte  

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

Fernando  de  Noronha  

Sergipe  

Bahia  


13.205.000 


2.000 

. 6.000 
1.000 
36.000 
160.000 
650.000 
8.650.000 
2.000. 000 

700  000 
1 000.000 


7.601.060 


1.252 

3.519 

22.655 
94.424 
394.806 
5.141.547 
1. 140. 553 

279.833 

522.471 


5.603. 940 


748 

2.481 
1.000 
13.345 
65.576 
255.194 
3 508.453 
859.447 

420.167 

477.529 


SUL 


16.095.000 


15.718.426 


376.574 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal  . . 

São  Paulo  . 

Paraná  

Santa  Catarina  .... 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso  .... 
Goiás 


1.300  000 
100. 000 
4. 570.0u0 

9.400.000 

515.000 

150.000 

35.000 

25.000 


1.237.158 

73.903 

4.449.938 

9.353.651 
407 . 076 
148  542 

29.138 

19.020 


62.842 

26.097 

120.062 

46.349 

107.924 

1.458 

5.862 

5.980 


BRASIL 


29.300.000 


23.319.486 


5.980.514 
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NOTAS  : — I.  Esses  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês,  com  exclusão  portanto  de  pequenas  parcelas  da  produção  real 
não  informadas  em  tempo.  — II.  Além  da  produção  mensal  acima,  devem  ser  consideradas  as  parcelas  remanescentes  de  28.836,  122,  3.332, 
53.357,  2.141,  9.765,  52.079,  12.094  e 512  sacos  referentes  respectivamente,  aos  meses  de  junho  a agosto  de  1950  (safra  de  1949/50), 
de  1951  (safra  de  1950/51),  e 1952  (safra  de  1951/52). 
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EDMO  MONTEIRO  GUIMARÃES 
pelo  chefe  do  Serviço  de  Estatística  e Cadastro 


& que  é um i 

êÀa  daUfaacãò? 

* 

Uma  bôa  clarificação  é mais  que  uma  mera  decantação.  É o resultado  da  reai 
combinação,  da  precisa  floculação,  máxima  decantação,  perfeita  filtração, 
e eficiente  engrossamento  de  lodo.  O novo  clarificador  Graver,  aperfeiçoado, 
assegura  a melhor  relação  de  volume  entre  êstes  fatores  essenciais. 


REPRESENTANTES 
NO  EXTERIOR 

ÁFRICA, 

MAURITIUS,  REUNION  : 

Patrick  Murray  (Pty.)  Ltd.  — 
Durban.  Union  of  S.  A. 

BRASIL  : 

Irvan  Wolff— São  Paulo.  Rio  Je 
Janeiro.  Maceió  e Pernambuco. 

COLÔMBIA  : 

General  Sales  Corp.  dei  Occi- 
dente  Limitada.  - — Cali. 

COSTA  RICA  : 

Distribuidora.  S.  A.  — San  José. 

CUBA  : 

Ing.  Cirilo  Romero  — Havana. 

EL  SALVADOR 

Corop.  Importadora  de  Maqui- 
naria — San  Salvador. 

FRANÇA  : 

Compagnie  de  Fives-Lille  — ’ 
Paris  8. 

GUATEMALA  : 

Andrews  & Co.  — Guatemelà 

City. 

HAVAÍ  : 

P.  S.  Pell  & Co.  — Honolulu. 

ÍNDIA  : 

R.  S.  Dass  Badhwar  — Lucknow 
and  Bahraich. 

JAMAICA,  BWI  : 

Masterton,  Ltd.  — Kingston. 

PERU  : 

Oscar  Bahr  — Lima.  S.  A. 

MÉXICO  : 

Equipos  Azucareros,  S.  A.  — 
México  D.  F. 

FILIPINAS  : 

Engineering  Equipment  6 Supplv 
Company  — Manila. 

PORTO  RICO  — 

SAO  DOMINGOS  : 

Porto  Rico  Iran  Works.  Inc.  — 
Ponce. 


VENEZUELA  : 

Guinand  — Caracas.  S.  A. 


LOUISIANA,  U.S.A.  : 

A.  J.  Kellcr  — Baton  Rougc. 


O modo  de  combinar  esses  diferentes  característicos  — floculação,  decantação, 
filtração  e engrossamento  de  lodo  — é o resultado  das  pesquisas  de  20  anos. 
Proporciona  a mais  fina  clarificação,  e melhorou  muito  a alta  eficiência 
dos  clarificadores  Graver  através  de  tôda  a indústria  açucareira. 


DIVISÃO  DE  CLARIFICADORES 


FLOCULAÇÃO 


Um  clarificador  deve  ser  construído  di 
maneira  a facilitar  a máxima  formação  de 
flocos  e a permitir  que  o floco  se  forma 


adequadamente.  O novo  compartimento  d' 
floculação  no  clarificador  Graver  assegur, 
a formação  adequada  de  flocos,  após  M 
turbulenta  ação  despedaçadora  das  bomi 


bas  e aquecedores  de  caldo. 


AÇÃO 


DECANTAÇÃO  E F I LT R 


Indubitàvelmente,  a maior  parte  do  caldo 
não  é decantada  quando  se  move  a uma 
velocidade  superior  a 15  metros  por  hora. 
Ao  reduzir  a velocidade  horária  muito  abai- 
xo dos  críticos  15  metros,  o novo  clarifi- 
cador Graver  permite  a máxima  clarifi- 
cação. Todavia,  algumas  pequenas  partí- 
culas deixariam  ainda  de  ser  decantadas; 
não  obstante  a velocidade  mais  apropriada 
do  caldo  através  do  clarificador.  Forçando 
esta  fina  matéria  suspensa  através  de  uma 
camada  de  partículas  mais  pesadas,  a qual 
os  capta,  o clarificador  Graver  remove,: 
na  realidade,  o maior  dos  obstáculos 
uma  bôa  clarificação. 


CRAVEI?  TANK  & MF§  CQ..1NC. 

East  Chicago,  Indiana,  E.  U.  A.  • Enderêço  Telegráfico:  "Gravertank,  East  Chicago” 


ENGROSSAMENTO  DO  LOD< 

O lodo  que  se  vai  depositando  nas  baci 
deve  ser  acumulado  e engrossado  antes 
deixar  o clarificador.  Isto  deve  ser 
ràpidamentc  a fim  dc  surgir  efeito  e 
contaminação.  O novo  compartimento  ac 
dicionador  de  lodo  no  clarificador  Gra 
é construído  de  maneira  a produzir  o 
ximo  engrossamento  de  lodo.  e está  eqflj 
do  com  um  novo  impulsor  que  remove, 
eficácia,  o lodo  do  aparêlho. 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e de  quais - 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes a industria  do  açúcar  e do  álcool,  desde  a produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
retn  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"DISCURSOS  — Janeiro  — Junho  1952”  — 
A Agência  Nacional,  através  da  Secção  de  divulga- 
ção da  sua  Divisão  de  Informações,  reuniu  em  volu- 
me os  discursos  que  o Presidente  Getúlio  Vargas 
proferiu  no  primeiro  semestre  de  1952,  abordando 
problemas  os  mais  palpitantes  da  vida  nacional. 
No  prefácio  de  apresentação  do  trabalho  está  escrito 
que  o Chefe  do  Govêrno  não  se  limitou  a expor 
os  grandes  postulados  do  seu  programa  e o êxito 
com  que  o mesmo  vem  sendo  concretizado.  Fixou, 
além  disso,  com  segurança,  as  diretrizes  a serem 
seguidas  para  que  a nossa  Pátria  atinja  a plenitude 
dos  seus  destinos  históricos.  Traçou  — são  ainda 
palavras  do  citado  prefácio  — os  planos  de  ação 
que  deverão  converter  em  esplêndida  realidade  tudo 
aquilo  que  representa  os  sonhos  patrióticos  do  pas- 
sado e que  se  traduz  em  tantas  consagradoras  con- 
quistas do  presente. 

Figuram  na  coletânea  os  seguintes  discursos  : 
de  l9  de  janeiro,  no  almoço  de  confraternização  das 
Forças  Armadas;  de  8 de  abril,  conclamando  o povo 
brasileiro  para  a batalha  da  produção;  de  17  de 
abril,  ao  inaugurar  a V Conferência  dos  Estados  da 
América  membros  da  Organisação  Internacional  do 
Trabalho;  de  l9  de  maio,  preconizando  a mais  ativa 
participação  dos  trabalhadores  no  Govêrno;  de  3 de 
maio,  no  lançamento  da  pedra  fundamental  das  In- 
dústrias Mannessmann,  em  Belo  Horizonte;  de  22  e 
23  de  junho,  em  número  de  três,  pronunciados  em 
Joazeiro  e Candeias,  na  Bahia,  onde  lhe  foi  dado 
contemplar  cs  resultados  da  política  de  redenção  do 
nordeste  e de  aproveitamento  do  petróleo  brasileiro. 

ATIVIDADES  GOVERNAMENTAIS”  — A 
Agência  Nacional,  utilizando  dados  fornecidos  pela 
sub-secretaria  de  Relações  Públicas  da  Presidência  da 
República,  vai  divulgar,  mensalmente,  sob  o título 
"Atividades  Governamentais”  os  atos,  decisões  e 
programas  do  Govêrno  Federal,  tratados  no  decorrer 
de  cada  mês.  Servirá,  essa  decumentação,  de  roteiro 


■ juantos  queiram  acompanhar  de  perto,  o estudo 
dos  grandes  problemas  brasileiros  e as  soluções  adop- 
tadas  pelo  Poder  Público. 

. "ANAIS  DA  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE 
QUÍMICA”  — O volume  X,  correspondente  a 1951, 
desta  publicação,  que  substitui  cs  antigos  Anais  da 
Aísociação  Química  do  Brasil,  reune  os  trabalhos 
apresentados  ao  VII  Congresso  da  Associação  Quí- 
mica do  Brasil,  realizado  em  julho  de  1950,  em 
Belo  Horizonte.  Destacamos,  pela  sua  importância 
para  a economia  canavieira,  na  parte  de  química  ana- 
lítica, o trabalho  de  Francisco  J.  Maffei  e Frida  A. 
M.  Hoffmann,  sôbre  a determinação  do  açúcar  in- 
vertido no  açúcar  comercial,  e,  na  parte  de  química 
tecnológica,  o de  Anibal  R.  de  Mattos,  sôbre  a fer- 
mentação contínua  na  prática  industrial. 

BOLETIM  BIBLIOGRÁFICO”  — O número 
vinte  desta  publicação  da  Biblioteca  Municipal  de 
São  Paulo  reúne  matéria  de  muito  interesse,  inclusive 
uma  notícia  pormenorizada  sôbre  a Conferência  La- 
tino-Americana de  Bibliotecários,  realizada  cm  ou- 
tubro próximo  passado  na  capital  paulista. 

"LA  ESTACIÕN  EXPERIMENTAL  AGRÍ- 
COLA DE  TUCUMAN”,  William  E.  Cross,  1952. 
— Diretor  durante  mais  de  30  anos  da  Estação  Ex- 
perimental de  Tucuman,  fundada  em  1907,  cuja 
fama  logrou  difundir  internacionalmente,  o Dou- 
tor William  E.  Cross  realiza,  neste  volume,  exce- 
lente obra  de  divulgação,  reunindo  trabalhos  e r.lj- 
tórios  apresentados  pela  estação,  no  período  1914- 
1946.  Além  de  um  capítulo  dedicado  à fundação 
e organização  dêsse  centro  de  estudos  e pcsquizas, 
o Dr.  William  E.  Cross  apresenta  um  completo  re- 
lato dos  principais  problemas  estudados,  os  resul- 
tados alcançados  e a aplicação  que  dêles  se  fez 
na  agriculutra  e na  indústria.  Apresenta,  ao  mesmo 
tempo,  uma  bibliografia  completa  das  publicações 
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da  Estação  Experimental  durante  o período  de  sua 
atuação,  sendo  que  os  de  sua  responsabilidade  podem 
ser  apreciados  através  de  um  resumo  seguro  da  ma- 
téria versada.  Desse  modo  tornou-se  possível  favo- 
recer a divulgação  entre  os  interessados  de  infor- 
mações de  indiscutível  importância,  . cujo  conheci- 
mento, atual,  se  fazia  difícil  em  virtude  de  estarem 
esgotadas  as  publicações  em  que  haviam  sido  inser- 
tcs.  Volume  alentado,  de  cêrca  de  700  páginas,  o 
trabalho  do  Dr.  William  E.  Cross  está  destinado 
à melhor  acolhida  entre  quantos  se  interessam  pelos 
assuntos  canavieiras  e de  há  muito  admiram  as  rea- 
lizações do  eminente  técnico,  particularmente  no  pe- 
ríodo em  que  esteve  à frente  da  Estação  Experi- 
mental de  Tucuman.  ' 

DIVERSOS 

BRASIL  : — Résistance  à la  tracticn  des  bé- 
tons,  de  Fernando  Luiz  Lobo  Carneiro  e Aguinaldo 
Barcelos;  Monazita  de  Santa  Isabel  do  Rio  Preto, 
de  Carlos  do  Prado  Barbosa;  Óleo  de  castanha  de 
cotia,  de  Maria  da  Conceição  P.  B.  Cavalcanti  (pu- 
blicações do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia);  A 
Agricultura  em  Sãc  Paulo,  n.  12;  Arquivos  do  Jar- 
dim Botânico  do  Rio  de  Janeiro,  vol.  XI;  Anuário  Sul 
do  Brasil,  1953;  Anais  do  Conselho  Econômico  da 
Confederação  da  Indústria,  1951;  Boletim  da  Asso- 
ciação Brasileira  de  Química,  n.  5;  Boletim  da 
S.O.S.,  ns.  214/6;  Boletim  de  Agricultura,  Secretaria 
de  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo,  série  1951; 
Bragantia,  ns.  1/6;  Bibliografia  Econômico  - Social, 
Fundação  Getúlio  Vargas,  n.  12;  Boletim  de  Agri- 
cultura, Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  n.  9;  Boletim  do  Instituto  Nacional  de  Tec- 
nologia, n.  4;  Conjuntura  Econômica,  n.  1;  Câmara 
dc  Comércio  Belgo-Brasileira  e Luxemburguesa  do 
Brasil,  Boletim  de  Informações,  n.  10;  Câmara  de 
Comércio  e Indústria  do  Brasil,  boletim  de  novem- 
bro/dezembro  de  1952;  O Congreso,  n.  17;  A De- 
fesa Nacional,  n.  462;  Departamentos  de  Assistên- 
ci  ao  Cooperativismo,  São  Paulo,  Publicações  ns.  . . 
200/4;  O Economista,  edição  mensal,  n.  405;  Im- 
posto dc  Consumo,  n.  164;  Imposto  Fiscal,  n.  25; 
I.A.P.B.,  Relatório  de  1951,  e órgão  informativo, 
n.  12;  Justiça  do  Trabalho,  ns.  190/1;  Mensário 
Estatístico.  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  n.  144; 
Mundo  Agrícola,  n.  12;  Mensário  Estatístico,  Minis- 
tério da  Fazenda,  n.  17;  Revista  Agronômica,  ns.  . . 
187/9;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  3; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  245;  Revista  do 
Conselho  Nacional  de  Economia,  n.  8;  Revista  do 
Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro,  tomo 
208;  Saúde,  ns.  61/3;  Serviço  Social,  n.  5;  Terras  e 
Colonização,  n.  5. 


ESTRANGEIRO  : — Repcrt  of  Research  Work 
on  Sugar  Cane  Agriculture  in  the  British  West  Indies, 
de  P.  E.  Turner,  e Sugar  Cane  Breeding  and  Variety 
Testing,  de  G.  C.  Stevenson,  publicações  da  British 
West  Indies  Sugar  Asscciation;  Lambo rn’s  Chart  of 
Comparative  Raw  Sugar  Prices;  Boletin  Brasileno, 
Paraguai,  n.  29;  Boletim  Paraguaio,  n.  62;  Boletim 
Uruguaio,  n.  46;  Boletin  dei  Centro  de  Documerf- 
tación  Científica  y Técnica,  temo  I;  Boletim  da 
Junta  de  Exportação  da  Colônia  de  Angola,  n.  33; 
Bollettino  dei  Brasile,  ns.  58/59;  Boletin  Azuca- 
rero  Mexicano,  ns.  40/41;  Boletin  de  Informa- 
ción  dei  Sindicato  Vertical  dei  Azucar,  Madrid,  n.  71; 
Boletim  de  Informações  Argentinas,  n.  11;  Belgi- 
que-Ãmerique  Latine,  n.  87;  British  Sugar  Beet  Re- 
view,  n.  2;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e Infor- 
mação do  Instituto  do  Vinho  do  Porto,  n.  155; 
Carta  do  Canadá,  ns.  55/6;  L’Économie  Internatio- 
nale, n.  10;  E.  D.  & F.  Man,  General  Remarks 
on  the  Sugar  Situation,  n.  28;  F.  O.  Licht’s  Sugar 
Information  Service,  ns.  11/12;  Suplementary  Re- 
port,  ns.  23/4;  The  International  Sugar  Journal, 
n.  648;  Indústria  Britânica,  n.  110;  La  Industria 
Azucarera,  n.  710;  Informaciones  Comerciales,  Peru, 
n.  34;  Informações  da  Itália,  ns.  56/7;  da  índia 
Distante,  n.  51  e número  especial  de  26/1/53; 
Lambcrn  Sugar-Market  Report,  ns.  50/3;  Noticiá- 
rio das  Nações  Unidas,  ns.  10/11;  Producir  !,  n.  3; 
Revista  de  la  Secretaria  de  Estado  de  la  Economia 
Nacional,  Republica  Dominicana,  n.  23;  Revista 
de  la  Union  Industrial  Uruguaya,  n.  90;  La  Sucrerie 
Bclge,  ns.  7-8;  Sintesis  Estadistica  Mensual  dc  la 
Republica  Argentina,  n.  9;  La  Vida  Agrícola,  Peru, 
n.  347;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns. 
52/5  3;  Zeitschrift  für  die  Zuckerindustrie,  n.  12. 


SAFRA  MENOR  EM  TRINiDAD 

/Lr  cifras  conhecidas  sobre  os  resultados  da 
safra  açucareira  em  7 rinulad  em  1952,  conforme  se 
te  no  7 nternational  Sugar  fonrnal”,  indicam  que 
a produção  de  açúcar  se  exprimiu  em  137.358  tone- 
ladas, on  seja  26.000  toneladas  menos  do  que  a 
estimativa  inicial. 

Aponta-se  como  responsável  pela  rednção  a 
severa  seca  qne  prevaleceu  durante  o período  do 
corte  dos  canaviais. 

O consumo  local  foi  de  cêrca  de  23.000  tone- 
ladas. O saldo  desíinon-se  à exportação,  principal- 
mente  para  a Inglaterra. 


BR  ASM.  AÇUCAREIRO 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E ALBUQUERQUE,  544  — Maceió 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

BAÍA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  — RUA  TORQUATO  BAIA,  3 • 39  andar  — Salvador 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 

EDIFÍCIO  "ACAIACA’  — AV.  AFONSO  PENA,  867,  69  - salas  601/604  — Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

PARAÍBA 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  - 1®  andar  — João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO  - 

EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  — RUA  BARBOSA  LIMA,  149  - 39  andar  — Recife 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

RIO  DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  — PRAÇA  SÃO  SALVADOR  — Campos 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367 -219  andar  — Edifício  C.B.I. 

Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  — RUA  JOÃO  PESSOA,  333  - l9  andar  - s/3  — Aracajú 
Enderêço  Telegráfico  : SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  — Santo  Amaro  — End.  Telegráfico:  "Dicenba”  — Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  — Destilaria  Leonardo  Truda  — Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina)  — Caixa  Postal,  60  — End.  Telegráfico:  “Dicenova”  — Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  — Destilaria  Presidente  Vargas  — Cabo  — (E.  F.  Great 
Western)  — Caixa  Postal,  97  — Recife  — End.  Telegráfico  : "Dicenper  — Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  --  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  — Caixa 
Postal,  102  — Campos  — End.  Telegráfico  : "Dicenrio  — Campos  — Fone  : Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — Destilaria  Ubirama  — Lençóis  Paulista  — Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  : "Dicençois”. 


< 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

. . f 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  “USINAS”  * TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


■ 

f 


Ind.  Gr«f.  TAVEIRA  Ltda.  — Rua  7 de  Setembro,  217  — Rio 


■■■■■ 


